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Por que existe o mal no mundo? Escuta com atenção: uma mãe 
está bordando. Seu filho sentado em um banquinho contempla 
seu trabalho pelo avesso. Vê os nós do bordado, os fios 
emaranhados. E diz: “mamãe o que você está fazendo? O seu 
trabalho não está claro”! Então, a mãe abaixa o bastidor e 
mostra-lhe a parte boa do bordado. Cada cor está no seu lugar 
e a variedade de fios se ajusta a harmonia do desenho. É isso! 
Nós vemos o avesso do bordado; estamos sentados em um 




Esta tese é o resultado de uma investigação realizada com estudantes no 2º ano do ensino médio 
em uma escola pública do Distrito Federal. O objetivo foi desenvolver sequências didáticas com 
a introdução de questões sociocientíficas (QSC) relativas a dilemas da biotecnologia que 
envolvem aspectos morais, visando caracterizar implicações pedagógicas para tratar questões 
morais no ensino de Biologia. Para isso, foram identificados aspectos morais adotados pelos 
estudantes relativos às QSC, antes, durante e depois da discussão dos dilemas, com o propósito 
de encontrar possíveis indicadores da relação entre abordagem de QSC e aspectos morais. A 
investigação tomou como referência pesquisas empíricas e estudos sobre inserção curricular de 
QSC e moral, bem como estudos no campo da psicologia e da filosofia. As sequências didáticas 
desenvolvidas foram sobre os seguintes dilemas morais: alimentos transgênicos, clonagem e 
terapia gênica. As teorias morais normativas e a metaética foram o referencial teórico utilizado 
na análise dos dados. No caso dos princípios morais nos embasamos na Declaração Universa l 
de Bioética e dos Direitos Humanos e Valores do Espírito do Desporto. Foi realizada uma 
abordagem investigativa de cunho qualitativo utilizando-se a análise textual discursiva para 
identificar categorias emergentes nos discursos dos atores, obtidos por meio de questionár ios, 
entrevistas e após o desenvolvimento de uma sequência didática com discussões de QSC. Os 
dados construídos apontaram que a maioria dos estudantes interpreta QSC sobre temas da 
biotecnologia com base nas teorias morais deontológica e utilitarista e também no ceticismo 
moral. Nas QSC sobre alimentos transgênicos a moral utilitarista foi a mais utilizada. Já no caso 
da clonagem e da terapia gênica a moral deontológica foi predominante, com um pequeno 
número de estudantes que apresentaram ceticismo moral. Nesse contexto, percebeu-se que as 
aplicações da biotecnologia abordadas foram analisadas de formas diferentes em termos de 
moralidade por parte dos estudantes, e que fatores como o contexto das questões, emoções, 
existência de valores protegidos e sagrados podem ter influenciado o julgamento moral. Além 
disso, concluímos que com a realização da sequência didática houve mudanças nas percepções 
dos estudantes quanto a algumas categorias utilizadas na análise como, uso de alimentos 
transgênicos, consciência ecológica e percepção de risco. Os dados demonstraram também que 
não houve uma mobilização significativa dos estudantes nas discussões das QSC. A análise do 
desenvolvimento das sequências didáticas aponta dificuldades para se incluir aspectos morais 
em discussões de QSC, tais como a inserção de atividades didáticas apropriadas para 
desenvolver a participação dos estudantes e o contexto curricular da escola. Defendeu-se como 
tese que a introdução de aspectos morais em QSC é essencial no ensino de Biologia para 
preparar os estudantes na tomada de decisão moral. Para que isso ocorra no contexto curricular 
da maioria das escolas brasileiras, muitos desafios precisam ser enfrentados, por exemplo, a 
formação de professores e o desenvolvimento de estratégias de ensino variadas dentro da 
diversidade de questões existentes. Conclui-se que tal investigação identificou elementos para 
o entendimento de como discussões de QSC no ensino de Biologia podem contribuir para o 
favorecimento do raciocínio moral dos estudantes. 
 
Palavras-chave: Ensino de Biologia. Questões sociocientíficas. Moral. Ética. Biotecnologia. 
ABSTRACT 
This thesis is the result of an investigation carried out with students in the 2nd year of high 
school in a public school in the Federal District. The goal was to develop didactic sequences 
with the introduction of socio-scientific issues (SSI) concerning biotechnology dilemmas 
involving moral aspects, aiming to characterize pedagogical implications to address moral 
issues in Biology teaching. To achieve this goal, moral aspects adopted by students regarding 
SSI were identified, before, during and after the discussion of the dilemmas in order to find out 
possible indicators of the relationship between SSI approach and moral issues. The 
investigation used, as reference, empirical researches and studies on curricular inclusion of SSI 
and moral, as well as studies on moral in the fields of psychology and philosophy. The 
developed didactic sequences involved the following moral dilemmas regarding biotechno logy 
SSI: GM food, cloning and gene therapy. The normative moral theories and meta-ethics were 
the theoretical framework used in the data analysis. In the case of moral principles, we relied 
on the principles of the Universal Declaration of Bioethics and of Human Rights, and in the 
case of genetic doping, on the Values of Sport Spirit. An investigative approach of qualitat ive 
nature, using discursive textual analysis, was performed to identify emerging categories in the 
speeches of the actors, obtained through questionnaires, interviews and after the development 
of a didactic sequence with SSI discussions. The obtained data showed that most students 
interpret SSI on biotechnology having as a basis moral deontological, utilitarian theories and 
moral skepticism. In SSI on GM food utilitarian moral was the most used. In the case of cloning 
and genetic therapy, deontological moral was predominant. A small number of students showed 
moral skepticism. In this context, we realize that the discussed applications of biotechno logy 
were analyzed in different ways, in terms of morality, by part of the students, and that factors 
such as the context, emotions, existence of protected and sacred values may have influenced 
their moral judgment. Furthermore, we noticed that, with the completion of the didactic 
sequence, there were changes in the perceptions of the students regarding some categories used 
in the analysis, such as the use of GM food, ecological awareness and risk perception. The data 
also show that there was not a significant mobilization of the students in the SSI discussions. 
The analysis of the development of the didactic sequences points out several difficulties to 
introduce moral aspects in SSI discussions, such as appropriate didactic activities to develop 
the participation of the students in SSI and the curricular context of the school. We defend the 
thesis that the introduction of moral aspects of SSI is essential in Biology teaching to prepare 
students for in their moral decision-making. To attain this goal, in the curricular context of most 
Brazilian schools, many challenges need to be faced, such as teachers’ proficiency and the 
development of various teaching strategies within the diversity of the actual scenarios. In 
summary, this research identified elements for understanding how SSI discussions in Biology 
teaching may contribute to foster the moral reasoning of the students. 
 
Keywords: Biology teaching. Socioscientific Issues. Moral. Ethics. Biotechnology. 
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Minha atuação profissional ao longo dos anos foi voltada às atividades pedagógicas 
ministrando aulas e acompanhando a vida escolar dos estudantes. Apesar de ter feito mestrado 
na área de Biotecnologia Genômica, atuo há 20 anos como professora da Educação Básica. Ao 
longo dessa trajetória, sempre senti falta de momentos para aprofundar leituras e refletir a 
respeito de situações relacionadas com a formação integral dos educandos. 
Quando ingressei no curso de doutorado na Faculdade de Educação da Universidade 
de Brasília o pré-projeto ainda não estava bem definido, por isso, me engajei no grupo de 
pesquisa do Dr. Wildson Luiz Pereira dos Santos. Foi daí, que veio a possibilidade de atuação 
no projeto Observatório de Professores da Capes, o qual abriu o caminho para o delineamento 
deste trabalho. Ao decidir desenvolver investigação sobre questões sociocientíficas (QSC), na 
revisão de literatura do campo, que havia poucas pesquisas sobre a moral. 
Atualmente a educação moral tem sido apontada como imprescindível à formação 
integral do cidadão, haja vista os avanços da biotecnologia e sua influência nas sociedades. Tais 
avanços demandam a interpretação de maneira ética ou moral, já que neles estão envolvidos 
conflitos de valores que nos obrigam a optar por aqueles que deem um sentido mais justo às 
nossas ações. 
No ensino de Biologia nos deparamos com questões que envolvem biotecnologia, 
como clonagem, células-tronco, transgenia, dentre outras, que se caracterizam por envolver 
aspectos científicos que por não apresentarem solução satisfatória, quando observadas apenas 
por esse aspecto, além de dependerem da consideração de vários critérios como, econômico, 
político, cultural, ambiental e ético ou moral. 
Nesse contexto, percebemos que o conhecimento científico não representa o todo das 
questões. De acordo com Garvey (2010), a ciência explica os fatos, não o que fazer a respeito 
dos problemas, é nesse ponto, que recorremos também aos nossos valores. 
Segundo Callado Moreno (2012), todas as ações humanas são orientadas consciente 
ou inconscientemente por valores, que são projetos ideais que supõem a eleição de determinadas 
opções como desejáveis e apreciáveis. 
Assim, compreendemos que a tomada de decisão requer escolhas entre alternat ivas 
muitas vezes conflitantes, nas quais emerge o componente valorativo, que se apoia nos 





A palavra ética provém do adjetivo grego ethike, que origina-se do substantivo ethos 
que originalmente tinha o sentido de “morada”, “lugar em que se vive” e posteriormente passou 
a significar “caráter”, “modo de ser” que se vai adquirindo durante a vida (GONTIJO, 2006).  
O termo moral provém do latim mos que foi usado (provavelmente por Cícero) para 
traduzir o vocábulo ethos, cujo significado era morada dos homens e dos animais.  
Posteriormente foi ampliando o seu significado para denotar, do ponto de vista coletivo, os 
costumes, e de um ponto de vista individual, o modo de ser e o caráter (GONTIJO, 2006). 
Portanto, segundo a tradição filosófica, os termos moral e ética tiveram a mesma 
significação em sua origem. Embora, tenha quem apresente diferenciação entre esses termos, 
podemos considerar que ambos designam o mesmo campo de fenômenos, o mesmo domínio de 
reflexão, e possuem mesma significação semântica (CANTO-SPERBER, 2005; RICOUER, 
2011). A esse respeito Canto-Sperber (2005, p. 35) admite: 
 
vou decepcionar o leitor dizendo que em geral me sirvo dos termos ‘moral’ e ‘ética’ 
como sinônimos. [...] não há nenhuma dúvida sobre o fato de que os termos ‘moral’ e 
‘ética’ designam o mesmo domínio de reflexão. E para nos referirmos ao tipo 
particular de atitude que é a reflexão sobre a ação, o bem ou o justo podemos nos 
servir indiferentemente de qualquer um dos dois termos. 
 
Ricouer (2011, p. 3) pergunta — “preciso distinguir entre moral e ética? A dizer a 
verdade, nada na etimologia ou na história do uso das palavras o impõe: uma vem do grego, 
outra do latim, e ambas remetem à ideia dos costumes (ethos, mores)”. 
Geralmente, quando filósofos utilizam distintos significados o fazem com objetivo 
específico de denotar diferentes aspectos da vida moral ou, da reflexão moral. Assim, cabe-nos 
ressaltar que, neste trabalho, consideraremos os termos ética e moral como sinônimos, por 
acreditarmos que não é nosso objetivo fazer uma distinção entre os mesmos. Da mesma forma, 
também adotamos nesta tese o termo moralidade como sinônimo de ética e moral, no sentido 
de se referir à qualidade do que é moral.1 
Em relação ao termo valor, este possui uma conotação diferente dos vocábulos acima 
citados, sua origem etimológica (do latim valere) remete à ideia daquilo que vale (ou de 
merecimento), de robustez, força e poder de um objeto (bem) que se impõe primordialmente à 
consciência do sujeito. Da relação entre os termos valor, moral e ética originam-se valores 
morais e valores éticos (PEDRO, 2014). 
                                                 
1 Em consonância com o título da tese, adotaremos o termo moral ao longo do texto, sendo que ao fazermos 





Estudos têm demonstrado que os valores morais não são inatos, nem hereditários, eles 
se formam e se desenvolvem em função de um complexo sistema de atividades, influências e 
interações no transcorrer da vida do indivíduo (GONZÁLEZ REY, 1983; GONZÁLEZ REY; 
MITJÁNS MARTÍNEZ, 1989).  
González Rey e Mitjáns Martínez (1989) afirmam que o desenvolvimento da esfera 
moral humana não pode ser atingido somente pelas normas e informações sobre a qual atuam 
as organizações e instituições sociais. A moralidade é um processo racional, cognoscitivo e 
afetivo em que os determinantes atuam por múltiplos canais sobre a individualidade. Dessa 
forma, assumimos que a educação moral possui um caráter ativo, cujos conteúdos não podem 
ser impostos ao indivíduo, e sistêmico, na qual todas as organizações e instituições da sociedade 
são agentes da educação moral. 
Os professores em nome da responsabilidade a eles concedida são chamados a atuar 
na função de transformar o mundo que nos rodeia a partir de pequenas mudanças produzidas 
nos estudantes e em si mesmos. Analisando a História da Educação observamos que a prática 
educativa sempre teve conotações morais, estamos falando do poder da educação para a 
construção de valores e para o aperfeiçoamento humano. 
Considerando o caráter ativo da educação moral, é fundamental que o educador seja 
um orientador que promova a organização de atividades que estimulem a participação ativa dos 
estudantes. Falar de moral significa enfrentar fatos e acontecimentos que preocupam, inquietam 
e questionam: fatos que provocam conflitos de valores. Nesse sentido, a educação moral deverá 
discutir criticamente os recursos morais que possam ser de utilidade na resolução dos conflitos 
e, dessa forma, deverá ajudar a desenvolver capacidades morais que permitirão a cada sujeito 
enfrentar crítica e criativamente conflitos de valor (PUIG, 1998). 
A partir da exposição acima, surge uma inquietação: por que o ensino de 
Biologia/Ciências2 deve se ocupar com o desenvolvimento moral dos estudantes? 
O avanço do conhecimento científico e tecnológico tem sido diretamente influenc iado 
pela economia e política, também tem propiciado o surgimento de questões controversas, que 
envolvem a saúde, o bem-estar e a vida das pessoas. No campo educacional, quando 
esclarecidos os valores que permeiam essas questões (quadro moral) elas podem ser utilizadas 
para o favorecimento do raciocínio moral dos estudantes. 
                                                 
2 A presente tese foi desenvolvida no âmbito do Ensino de Biologia, no entanto, consideramos que as implicações 
teórico-filosóficas aqui desenvolvidas se aplicam a qualquer disciplina da área das Ciências da Natureza, motivo  
pelo qual iremos adotar o termo ensino de Ciências, fazendo uso de ensino de Biologia, quando assim se referir 





Segundo Patronis, Potari e Spiliotopoulou (1999) a falta de conhecimento da 
população, desencadeia um problema de democracia no acesso ao conhecimento e a tomada de 
decisão. Esse quadro nos coloca diante de um desafio para a educação, mais especificamente 
para o ensino de Ciências, por que esse deve contribuir para que os estudantes sejam capazes 
de tomar decisões considerando diferentes aspectos. 
Aliado a isso, segue-se o reconhecimento cada vez maior, da importância do 
letramento científico para a formação cidadã, tomada de decisão, capacidade de analisar, 
sintetizar e avaliar informações, lidando sensivelmente com as questões morais.  
Scientific literacy pode ser traduzido como alfabetização ou letramento. Embora 
Santos (2007) reconheça que esse termo tem sido adotado por diferentes autores com o mesmo 
significado, ele distingue alfabetização de letramento semelhante ao que fez Soares (1998). 
Tendo em vista, que o foco desta tese está na educação científica adotamos o termo letramento 
científico correspondendo ao significado proposto por Santos (2007) que busca enfatizar sua 
função social e não apenas o domínio da linguagem científica. 
Zeidler (1984) argumenta que, a fim de alcançar o letramento científico, é necessário 
incluir questões éticas no currículo de Ciências. O autor baseia-se na premissa de que os 
estudantes têm que tornarem-se conscientes das múltiplas consequências que podem surgir a 
partir das decisões tomadas sobre um problema social. Nesse contexto, para o autor o letramento 
científico é mais que ensinar os conteúdos da ciência; ele exige que os estudantes sejam 
cidadãos capazes de aplicar o conhecimento científico na resolução de problemas sociais. 
Para Zeidler e Lewis (2003), o letramento científico3 é descrito como necessário para 
compreender o fenômeno sociocientífico porém, desnecessário e inatingível sem o 
desenvolvimento de um quadro ético para a tomada de decisão moral. 
Aikenhead (2004) defende que o uso do conhecimento científico na tomada de decisão 
permite que as pessoas assumam responsabilidades sociais esperadas de cidadãos, de tomadores 
de decisão empregados no serviço público, nos negócios e na indústria. Vários pesquisadores 
sustentam que a tomada de decisão abrange necessariamente uma ampla gama de outros tipos 
de conhecimento: valores, tecnologia, ética, civismo, política, direito, economia, políticas 
públicas etc. (JIMÉNEZ-ALEIXANDRE; PEREIRO-MUÑOZ, 2002; KOLSTØ, 2001a). 
Kolstø (2001b) enfatiza que é por meio das experiências que os estudantes poderão 
desenvolver as atitudes e habilidades necessárias para analisar e efetivamente raciocinar em 
                                                 





sobre QSC e sugere que, a fim de ajudar a promover o letramento científico para a cidadania, é 
útil pensar o ensino sobre questões controversas ou sociocientíficas. 
Berkowitz e Simmons (2003) exploraram três domínios educacionais e sua 
sobreposição: educação do caráter, democrática e científica. A educação do caráter está 
relacionada ao desenvolvimento de competências sociais e morais de estudantes, incluindo a 
capacidade de raciocinar sobre questões morais e éticas. A educação democrática refere-se às 
iniciativas para promover o desenvolvimento dos estudantes como cidadãos responsáveis e 
competentes para atuarem em uma sociedade democrática. A educação científica deve propiciar 
a abordagem dos conhecimentos científicos e tecnológicos integrando os outros dois domínios  
de forma a promover uma compreensão das dimensões morais da ciência e tecnologia e 
participar de uma reflexão informada sobre ética nesse domínio. 
No ensino de Ciências nos deparamos com a necessidade de preparação dos estudantes 
para avaliar responsavelmente os problemas científicos e tecnológicos produzidos pela 
sociedade atual, para lidar com questões de valor, para aprender a fazer julgamentos e assumir 
a responsabilidade por suas próprias vidas e a dos outros. Por isso, destaca-se o relevante papel 
das QSC para o estabelecimento de discussões que possam contribuir com o desenvolvimento 
moral dos estudantes. 
Rachels (2006, p. 15) ao expressar sua concepção sobre moralidade como o “esforço 
em guiar a conduta do indivíduo por meio da razão”, ou seja, ser guiado pelas melhores razões 
para fazer algo, chega à caracterização do que deve ser um agente moral consciente. Ele entende 
esse agente como aquele que se preocupa de forma imparcial com os interesses de cada um que 
possa ser afetado por aquilo que ele faça; que analisa o fato e suas implicações; que aceita 
princípios de conduta depois de examiná- los para constatar sua consistência e, mais ainda, que 
esteja disposto a agir de acordo com o resultado de suas deliberações. Logo, o papel do 
indivíduo enquanto agente moral está diretamente relacionado ao pensamento crítico e 
reflexivo, que é capaz de chegar a tomada de decisão e, a partir disso, fomentar as ações 
pertinentes no campo desejado. 
Como a tomada de decisão em QSC envolve uma dimensão valorativa, então 
consideramos que o tipo de raciocínio mobilizado pelo indivíduo nesses casos é o raciocínio 
moral. Sadler (2004a) aponta que o raciocínio moral é um tipo de raciocínio informal que é 
levado em conta na resolução de dilemas sociocientíficos, considerando que o conhecimento 
científico subsidie, mas não constitua um fator determinante na tomada de decisão. 





raciocínio prático, ou seja, um tipo de raciocínio direcionado para decidir o que fazer que 
envolve a formação de julgamentos morais. Nesse contexto, o raciocínio moral pode ser 
entendido como sendo o resultado de uma oportunidade para os estudantes utilizarem critérios 
empíricos, sociais e valorativos em contextos educativos formais e informais por meio do 
discurso racional. 
Nessa perspectiva, espera-se que a educação científica atue na formação para a 
cidadania e para a tomada de decisão informada que é um dos desafios impostos pelo 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia.  
Neste trabalho, consideramos que o desenvolvimento da esfera moral do indivíduo tem 
papel fundamental na formação para a cidadania, que a educação científica e a formação cidadã 
deve se pautar, sobretudo na formação de atitudes e hábitos. Santos (2008) ao pensar uma 
educação científica e tecnológica humanística afirmou que essa não deve se restringir ao uso e 
não uso de aparatos tecnológicos, mas que, de fato, seja uma educação centrada na condição 
existencial voltada para desvelar as possibilidades humanas e valores.  
 
Nesse sentido, uma educação científica e tecnológica humanística buscaria incorporar 
ao currículo discussões de valores e reflexões críticas que possibilitassem desvelar a 
condição humana. Não se trata de uma educação contra o uso da tecnologia e nem 
uma educação para o uso, mas uma educação em que os alunos possam refletir sobre 
a sua condição no mundo frente aos desafios postos pela ciência e tecnologia . 
(SANTOS, 2008, p. 122). 
 
Nos documentos oficiais da área de educação identificou-se a incorporação da ética, 
moral e de princípios como a responsabilidade, a solidariedade, e autonomia. Esses 
componentes denotam uma preocupação com o desenvolvimento pessoal dos indivíduos, a base 
científica e tecnológica na qual devem ser incorporados os componentes socioculturais, com 
base epistemológica fundada no humanismo. Cabe ressaltar, que o alcance da autonomia moral, 
pressupõe um papel ativo por parte do sujeito na elaboração de juízos de valor e nas escolhas 
de cada indivíduo. 
Como resposta às rápidas mudanças sociais, a educação científica tem o potencial de 
permitir nos estudantes o desenvolvimento de habilidades que facilitem conviver em contextos 
de pluralidade social e moral, na medida em que reforça aspectos de responsabilidade, respeito, 
solidariedade e justiça, tanto no plano individual, como no coletivo. 
Assim, é necessário investigar sobre esse tema para poder auxiliar os professores a 
pensar as práticas de sala de aula, no sentido de problematizar e aprofundar melhor temas da 





Com base nessas considerações, a investigação foi realizada por meio de uma pesquisa 
participante com estudantes do ensino médio de uma escola pública do Distrito Federal. Tendo 
como objetivo desenvolver sequências didáticas com a discussão de QSC relativas a dilemas 
de biotecnologia que envolvem aspectos morais4, visando caracterizar implicações pedagógicas 
para tratar questões morais no ensino de Biologia. Foram identificados, então, os aspectos 
morais adotados pelos estudantes relativos às QSC, antes, durante e depois da discussão dos 
dilemas, com o propósito de revelar possíveis indicadores da relação entre abordagem de QSC 
e aspectos morais. 
A partir desse objetivo, estabelecemos as seguintes questões de investigação: 
 Que aspectos morais orientam a tomada de decisão dos estudantes em relação 
à QSC sobre temas de biotecnologia? 
 Esses aspectos morais se alteram ao se abordar dilemas morais em QSC 
relativas à biotecnologia? 
 Qual a relação entre os conhecimentos científicos específicos de Biologia com 
o raciocínio moral dos estudantes na tomada de decisão de QSC relativas à 
biotecnologia?  
 Que desafios pedagógicos são enfrentados na introdução de QSC, com o 
propósito de tratar de questões morais no ensino de Biologia?  
 Qual o papel da abordagem de QSC em sala de aula no favorecimento do 
raciocínio moral dos estudantes? 
Em síntese, esta investigação visou fornecer elementos para o entendimento de como 
desenvolver práticas pedagógicas para discussões de QSC sobre biotecnologia, envolvendo 
aspectos morais. 
Este trabalho de pesquisa foi estruturado em quatro capítulos que representam as 
etapas pelas quais o estudo se desenvolveu para responder as questões propostas. 
No primeiro capítulo, apresentamos um panorama sobre o letramento científico, o 
movimento Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS) e QSC, o seu papel no ensino de Ciências e 
contribuição para o desenvolvimento moral5. Seguido de uma revisão sistemática sobre as 
                                                 
4 Aspectos morais: categorias de análise que estão no cap. 2, que se referem ao domínio moral, ao raciocínio moral 
deontológico, utilitarista e ceticismo moral e aos princípios morais adotados pelos estud antes. 
5 Entendemos o desenvolvimento moral como um processo de transformação qualitativa na autonomia moral do 
sujeito, na adoção de princípios  com referência valorativa e um senso de justiça mais equilibrado, fundamentado 
em inter-relações mais complexas entre os elementos presentes em uma determinada situação. Para tanto, a ação 
educativa não pode se basear exclusivamente na aquisição de conhecimento informativo sobre problemáticas  





pesquisas relacionadas às QSC e a moral em 27 revistas da área de ensino de Ciências nacionais 
e internacionais, no período de 1997 a 2013. Essa revisão possibilitou a elaboração de um 
panorama das principais questões e resultados de pesquisas relacionadas às QSC e a moral no 
ensino de Ciências, que se constituiu como ferramenta para a fundamentação teórica, 
elaboração e respostas das questões presentes neste estudo. 
Nesse capítulo, também foram analisadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (DCNEM) e a versão preliminar da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Esses documentos foram analisados com o objetivo de evidenciar a presença de uma abordagem 
direcionada para as inter-relações CTS, QSC, ética, moral, valores e seus significados. 
O segundo capítulo propõe-se a oferecer uma visão da moral a partir de contribuições 
do campo da psicologia e da filosofia. Este capítulo apresentará, então, uma caracterização 
acerca do domínio moral, raciocínio moral e a descrição de teorias morais que têm sido 
comumente utilizadas no estabelecimento e análise de quadros morais, caracterizando o que as 
aproximam e o que as distanciam. 
No terceiro capítulo, serão relatadas a abordagem metodológica, a contextualização da 
investigação, o desenho metodológico, sujeitos e instrumentos que foram utilizados nesta 
pesquisa. Para balizar a compreensão das implicações metodológicas deste design de pesquisa, 
inicialmente a conceitualização de pesquisa participante foi revisada. Seguindo-se, então, a 
descrição dos procedimentos específicos que foram adotados na construção dos dados do 
presente estudo e das proposições norteadoras de sua análise. 
No quarto capítulo, apresentaremos as análises realizadas de caráter quanti-qualitat ivo. 
Inicialmente elaborou-se uma análise estatística descritiva dos resultados com o objetivo de 
caracterizar a população do estudo, bem como sua percepção sobre as QSC apresentadas quanto 
a algumas variáveis que emergiram nos discursos relacionadas aos aspectos morais, seguida de 
uma análise qualitativa dos referidos discursos. 
No último capítulo, elaborou-se uma síntese do estudo destacando as respostas e 
desdobramentos referentes as questões de pesquisa, assim como as recomendações decorrentes 
dos resultados. 
Portanto, espera-se contribuir para o entendimento de como discussões de QSC no 
ensino de Biologia podem contribuir para o favorecimento do raciocínio moral dos estudantes, 
visando caracterizar implicações pedagógicas para tratar QSC com aspectos morais. 
1 QUESTÕES SOCIOCIENTÍFICAS NO ENSINO DE CIÊNCIAS 
 
 
Um campo de estudo no ensino de Ciências que anteriormente era desenvolvido no 
âmbito do movimento CTS é o de investigações sobre QSC. Este trabalho se apoia no 
pressuposto de que as QSC envolvem o conhecimento científico e podem ser consideradas a 
partir de uma variedade de perspectivas, como: econômicas, sociais, culturais, ambienta is, 
dentre outras, que não possuem conclusões simples, e envolvem a moral. Nesse contexto, as 
QSC ganham cada vez mais importância no ensino de Ciências, uma vez que carregam em si a 
potencialidade de articulação entre a dimensão social e científica dos conhecimentos. 
Estudos apontam que as QSC podem servir a diversos objetivos, Sadler e Zeidler 
(2004) citam alguns deles: forma de tornar a aprendizagem científica mais relevante para a vida 
dos estudantes; apreciação sobre a natureza da ciência; na melhoria da argumentação dialógica; 
na capacidade de avaliar dados científicos e informações; e como um componente importante 
do letramento científico. 
Neste capítulo, apresentamos uma revisão dos pressupostos do letramento científico, 
do movimento CTS e de QSC na educação em Ciências, por considerarmos que essas correntes 
se complementam ao incorporarem concepções teóricas e metodológicas que estão na base das 
QSC. Além, de terem como foco a formação para a cidadania e preparação para a tomada de 
decisão responsável.  
Nesse contexto, compreendemos que o conhecimento científico não é o único 
elemento a ser considerado na tomada de decisão, mas que, de fato, essa possui um componente 
valorativo que considera o certo e o errado, o bom ou ruim, o justo ou injusto, e sendo assim, é 
realizada com base em juízos de valor que envolve a moral do indivíduo e da sociedade. 
O ensino de Ciências comprometido com a formação do cidadão crítico deve colaborar 
direta ou indiretamente com o desenvolvimento moral, com a construção de uma sociedade 
mais justa, baseada no respeito mútuo, diálogo e solidariedade, através de uma tomada de 
decisão crítica e atuante.  
Também, apresentaremos uma revisão teórica que teve como objetivo fornecer um 
panorama das pesquisas nacionais e internacionais da área de ensino Ciências sobre QSC e o 
espaço que a moral ocupa nessas pesquisas. 
Além das pesquisas na área de ensino de Ciências, da mesma forma procuramos 





Curriculares Nacionais (DCNEM) e Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em sua versão 
preliminar, de uma abordagem direcionada para as inter-relações CTS, QSC, ética e moral e 
seus significados. O foco da pesquisa empírica deste trabalho foi o EM, por isso, a ênfase se 
deu na análise dos documentos oficiais desse nível da educação básica. 
 
1.1 Letramento científico: origem e significado 
Diversos pesquisadores vêm tentando consolidar uma síntese sobre o significado de 
letramento científico para a comunidade de educação em Ciências. 
Laugskch (2000) fez uma ampla revisão sobre letramento científico apresentando 
vários aspectos, dentre eles, o contexto histórico do desenvolvimento do termo. Segundo o 
autor, o termo apareceu impresso pela primeira vez em uma publicação intitulada Science 
Literacy: Its Meaning for American Schools de Hurd (1958). Para ele, o interesse no letramento 
científico durante o final da década de 1950 deu-se, provavelmente, a uma preocupação da 
comunidade científica norte-americana sobre o apoio público para a ciência, a fim de dar uma 
resposta ao lançamento do Sputnik soviético. 
Ao longo de seis décadas vários pesquisadores (ver, por exemplo, AGIN, 1974; 
BAKER, 1991; BYBEE, 1997; DEBOER, 1991; GABEL, 1976; GARFIELD, 1988; HURD, 
1998; LAYTON, JENKINS e DONNELLY, 1994; PELLA, O’HEARN e GALE, 1966 e 
ROBERTS, 1983), fizeram uma série de tentativas de consolidação do letramento científico 
como um conceito, dentre inúmeros outros, constituindo, dessa forma, uma literatura 
substancial e diversificada. 
Desde o surgimento do termo letramento científico até os dias atuais esse tema tem 
sido amplamente discutido na literatura, embora nem sempre com o mesmo significado 
(BYBEE, 1997). Como um termo polissêmico, o letramento científico tem a possibilidade de 
carregar diversos significados e, ao nível da escola, definir as intenções da educação científica.  
Em seu trabalho, Hurd (1958) defende a necessidade de elaboração de um novo 
currículo de ciências para as escolas americanas, visando o enfretamento da descontinuidade 
existente entre o desenvolvimento científico e social, e a preparação de estudantes 
comprometidos com as transformações sociais provocadas pelo desenvolvimento científico e 
tecnológico. 






[...] será possível desenvolver uma educação essencial para o avanço científico no 
âmbito de uma sociedade livre? Pode uma filosofia da educação e um currículo serem 
desenvolvidos de modo a preparar os jovens para um mundo industrializado?  
[...] a necessidade é de uma perspectiva de educação compatível com as forças da 
ciência que agora estão moldando os caminhos dos homens . 
 
Em uma análise de cerca de 100 artigos Pella, O’hearn e Gale (1966, p. 206, tradução 
da autora) apresentaram uma base empírica para a definição de letramento científico. Os seis 
elementos definidores mais comuns do termo foram: inter-relações entre ciência e sociedade 
(67); ética da ciência (58); natureza da ciência (51); conhecimento conceitual (26); d) ciência e 
tecnologia (21) e ciência nas ciências humanas (21). A partir dos resultados os autores 
concluíram que um indivíduo cientificamente letrado deve possuir compreensões acerca dos: 
conceitos básicos em ciência; da natureza da ciência; da ética que controla o trabalho dos 
cientistas; das inter-relações entre ciência e sociedade; das relações entre a ciência e as 
humanidades; e das diferenças entre a ciência e a tecnologia. 
Ainda, a partir da análise anterior Pella, O'Hearn, e Gale (1966) notaram que havia 
vários objetivos principais associados com ensino voltado para o letramento científico. Entre 
eles, destacam-se a preparação de cientistas e engenheiros, a de técnicos e a da população em 
geral. Essa foi uma das primeiras referências que apontaram a possibilidade de mais de um tipo 
de letramento científico.  
Shen (1975, p. 45-46, tradução da autora) sugeriu três categorias de letramento 
científico: prático, cívico e cultural. Por letramento científico prático, o autor significou a 
"posse do tipo do conhecimento científico que pode ser usado para ajudar a resolver problemas 
práticos na vida das pessoas". Isto é, o conhecimento que atende às necessidades humanas 
básicas relacionadas com a alimentação, saúde e abrigo. O cívico refere-se ao conhecimento 
essencial que as pessoas necessitam para compreender as políticas públicas. Essa categoria de 
letramento científico tem como objetivo conscientizar os cidadãos sobre os problemas sociais 
relativos à ciência e à tecnologia com o objetivo de levá-los a participar do processo de decisão 
sobre questões envolvendo saúde, energia, alimentação, recursos naturais, ambiente e 
comunicação. A categoria cultural significa o conhecimento que os indivíduos adquirem para 
transpor as diferenças entre as culturas científica e humanística.  
Hodson (20036, apud HODSON, 2004, p. 3, tradução da autora) propõe que o 
letramento científico pode ser abordado em quatro níveis. 
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Nível 1: refere-se ao reconhecimento do impacto das mudanças científicas e 
tecnológicas na sociedade e que a ciência e tecnologia são incorporadas culturalmente.   
Nível 2: reconhece que as decisões sobre desenvolvimento científico e tecnológico 
são tomadas na busca de interesses particulares e estão ligadas à dis tribuição de 
riqueza e poder.  
Nível 3: está relacionado à formulação de determinados pontos de vista e elaboração 
de posições de valor correspondentes . 
Nível 4: a preparação para ação sociopolítica. 
 
DeBoer (2000) aponta que o conhecimento acerca do letramento científico está aberto 
e em constante mudança. É orgânico, não estático. Seus parâmetros são tão amplos, que não há 
nenhuma maneira de dizer quando ele foi alcançado. Não pode haver nenhum teste de 
letramento científico porque não há um corpo de conhecimento que possa legitimamente defini-
lo. Criar um teste seria criar uma ilusão. O objetivo do letramento científico é alcançado quando 
o público aprende sobre ciência e o empreendimento científico, das diferentes maneiras que 
podem ser realizadas. 
Roberts (2007) postulou a existência de duas visões globais denominadas visão I e 
visão II. Na visão I o objetivo do ensino de Ciências é a compreensão acerca dos produtos e 
processos da ciência. A visão II, por sua vez, enfatiza uma abordagem que incorpora a tomada 
de decisão em situações reais que apresentam um componente científico, onde é possível atuar 
como cidadãos. 
No contexto brasileiro, o letramento científico tem sido estudado por pesquisadores 
como Brandi e Gurgel (2002), Chassot (2003), Lorenzetti e Delizoicov (2001), Sasseron (2008), 
Santos (2002). Além disso, encontramos na literatura nacional da área de ensino de Ciências, 
diferentes expressões que visam formação cidadã dos estudantes para o uso dos conhecimentos 
científicos e sua utilização nas diferentes esferas de sua vida. São elas: “Letramento Científico” 
(ver, por exemplo, MAMEDE e ZIMMERMAN, 2005; SANTOS, 2002), “Alfabetização 
Científica” (ver, por exemplo, AULER; DELIZOICOV, 2001; BRANDI; GURGEL, 2002; 
CHASSOT, 2000; LORENZETTI; DELIZOICOV, 2001) e também aqueles que usam a 
expressão “Enculturação Científica” (ver, por exemplo, CARVALHO; TINOCO, 2006; 
MORTIMER; MACHADO, 1996). 
Sasseron e Carvalho (2011) explicam as diferentes expressões. No caso da 
“Enculturação Científica” parte-se do princípio da incorporação das culturas religiosa, social e 
histórica as noções, ideias e conceitos científicos, uma vez que, os estudantes trazem consigo 
essas diferentes culturas. No caso do termo “Letramento Científico” a escolha é fundamentada 





“estado ou condição de quem não apenas sabe ler e escrever, mas cultiva e exerce práticas 
sociais que usam a escrita”. 
Em tese intitulada Alfabetização científica no ensino fundamental: estrutura e 
indicadores deste processo em sala de aula, Sasseron (2008, p. 65) apresenta o que denominou 
como “Eixos Estruturantes da Alfabetização Científica”, ou seja, “habilidades classificadas 
como necessárias de serem encontradas entre os alfabetizados cientificamente”. O primeiro eixo 
está relacionado à compreensão básica de termos, conhecimentos e conceitos científicos 
fundamentais, e tem como fundamento a construção de conhecimentos científicos necessários 
para que os estudantes possam aplicá-los em situações diversas. O segundo apresenta-se 
vinculado à compreensão da natureza da ciência e dos fatores éticos e políticos que circundam 
sua prática, tendo como fundamento à ideia de ciência como um corpo de conhecimentos em 
constante transformação. O terceiro refere-se ao entendimento das relações existentes entre 
ciência, tecnologia, sociedade e meio-ambiente, caracterizando-se pelo reconhecimento das 
inter-relações entre as esferas propostas pela autora. 
Diversos especialistas em todo mundo têm se referido ao letramento científico e 
tecnológico como finalidade central do ensino de Ciências. Segundo Acevedo Diaz, Vásquez 
Alonso e Manassero Mas (2003) há muitas formas de entender o letramento científico e 
tecnológico no sistema escolar, que dependem das próprias concepções ideológicas, 
sociológicas e epistemológicas e das finalidades e objetivos do ensino de Ciências.  
Entende-se que o conceito de letramento científico é polissêmico e que se traduziu 
como um movimento pela melhoria da qualidade da educação científica, trazendo como um dos 
seus componentes a formação de cidadãos críticos capazes de tomar decisões em relação a 
questões que envolvam o conhecimento científico e tecnológico. 
Compreende-se que, nos âmbitos nacional e internacional, a produção acadêmica 
apresenta uma concordância no que diz respeito às finalidades almejadas com a educação 
científica. Esse campo tem se caracterizado pela descrição e prescrição, mais do que pela 
fundamentação empírica das ideias, ou seja, os autores relatam suas concepções e listam 
diversas habilidades para que as pessoas possam ser consideradas cientificamente letradas. 
Entretanto, não existe um único caminho correto para ensinar Ciências e cada pessoa 
desenvolve conhecimentos e habilidades à sua maneira, ou seja, a trajetória para a 
aprendizagem é um percurso individual, mas o direito de aprender é um valor coletivo. Atender 
a essa propriedade exige capacidade de responder adequadamente a algumas questões: a) Que 





estudante fará uso desse conhecimento em sua vida? c) Esses conhecimentos permitirão ao 
estudante ampliar sua interlocução dentro da sociedade? d) Ensinar Ciências visa a formação 
de novos cientistas ou a preparação para a superação de estágios de aprendizagem que levem 
ao ensino superior em qualquer área? 
Nesse contexto, o papel das escolas é decidir o que ensinar e como ensinar com base 
no interesse dos estudantes, na experiência dos professores e em outras considerações 
importantes. 
 
1.2 Movimento CTS: origem e significado 
Neste tópico apresentaremos o movimento CTS e sua importância como 
impulsionador de questionamentos críticos e reflexivos acerca do contexto científico , 
tecnológico e social, em especial, destaca-se a sua relevante contribuição na educação 
científica. 
A sociedade contemporânea tem sido transformada pelo progresso científico e 
tecnológico que vem produzindo mudanças nos níveis econômico, político e social. Como 
alternativa contrária à visão racionalista da ciência e da tecnologia, em um contexto de crítica 
ao modelo desenvolvimentista, surgiu uma nova forma de entender as relações entre a ciência, 
tecnologia e sociedade expressa no movimento CTS (SANTOS, 2011). 
Iniciado na década de 1960 o movimento CTS apresenta um perfil interdisciplinar, que 
teve sua origem em correntes de investigação na filosofia e sociologia da ciência. Segundo 
Bazzo e Colombo (2001, p. 93) com a preocupação de “tratar a ciência e a tecnologia, tendo 
em vista suas relações, consequências e respostas sociais”. 
No campo educacional, os pressupostos do movimento CTS têm servido como base 
para construir currículos em vários países, em especial os de Ciências, dando prioridade ao 
letramento em ciência e tecnologia com interface no contexto social, de formação para a 
cidadania (PINHEIRO et al., 2007; SANTOS, 2011).  
Na educação científica esse movimento, segundo Auler (2007, p. 1) assumiu como 
objetivos: 
 
promover o interesse dos estudantes em relacionar a ciência com aspectos 
tecnológicos e sociais, discutir as implicações sociais e éticas relacionadas ao uso da 
ciência e datecnologia (CT), adquirir uma compreensão da natureza da ciência e do 
trabalho científico, formar cidadãos científica e tecnologicamente alfabetizados  







Para Santos (1998, p. 25) o principal objetivo educacional da educação CTS é o 
“desenvolvimento de uma cidadania responsável”, caracterizada pelo autor como: 
 
[...] uma cidadania individual e social para lidar com problemas que têm dimensões 
científicas e tecnológicas, num contexto que se estende para além do laboratório e das 
fronteiras das disciplinas. Tornar a Ciência revestida de mais significado para o aluno, 
de forma a prepará-lo melhor para lidar com as realidades da vida atual e para poder 
planificar o seu próprio futuro, é uma das suas aspirações básicas. 
 
Ao considerarmos os objetivos do movimento CTS na educação científica, é possível 
identificar convergências entre estes e os objetivos do letramento científico, como observado 
por Santos (2002, p. 35): 
 
o objetivo de formação para a cidadania no ensino de ciências insere-se dentro do 
contexto do movimento de letramento em ciência e tecnologia, LCT. O letramento em 
ciência e tecnologia, LCT, tem sido associado a estudos de compreensão pública da 
ciência, ciência para todos e educação em ciência – tecnologia – sociedade, CTS. 
 
Gallagher (19717, p. 337 apud AIKENHEAD, 2003, p. 2, tradução da autora) propôs 
uma nova meta para o ensino de Ciências: “para os futuros cidadãos em uma sociedade 
democrática, a compreensão das inter-relações CTS podem ser tão importantes quanto à 
compreensão dos conceitos e processos da ciência”. 
Waks (1990, p. 43, tradução da autora) afirma que o propósito da educação CTS é: 
 
promover o «letramento em ciência e tecnologia», de maneira que se capacite os 
cidadãos a participar no processo democrático de tomada de decisões e se promova a 
ação cidadã encaminhada à resolução de problemas relacionados com a tecnologia na 
sociedade industrial. 
 
Waks (1990) nesse trecho refere-se à necessidade do letramento científico como 
propósito da educação CTS voltado à formação para a cidadania, bem como a participação 
consciente no processo democrático de resolução de problemas resultantes do avanço científico 
e tecnológico. 
Em outro momento, Waks (1990) propõe unidades curriculares que possam integrar 
programas de ciência e tecnologia ou cursos independentes, mas que devam contemplar cinco 
fases com ênfase na preparação para a cidadania e para a tomada de decisão: 
 
(1) formação de atitudes de responsabilidade pessoal em relação ao ambiente natural 
e com a qualidade de vida; (2) tomada de consciência e investigação de temas CTS 
específicos, focados tanto no conteúdo científico e tecnológico, como nos efeitos das 
                                                 





distintas opções tecnológicas sobre o bem-estar dos indivíduos e o bem comum; (3) 
tomada de decisão com relação a essas opções, levando em consideração fatores 
científicos, técnicos, éticos, econômicos e políticos; (4) ação individual e social 
responsável direcionada a levar à prática o processo de estudo e tomada de decisão, 
geralmente em colaboração com grupos comunitários (por exemplo, «oficinas 
científicas», grupos ecologistas, etc.); e (5) generalização das considerações mais  
amplas de teoria e princípio, incluindo a natureza sistêmica da tecnologia e seus 
impactos sociais e ambientais, a formulação de políticas nas democracias tecnológicas 
modernas e os princípios éticos que possam guiar o estilo de vida e as decisões 
políticas sobre o desenvolvimento tecnológico. (WAKS, 1990, p. 43-44, tradução da 
autora). 
 
A formação para a cidadania foi incorporada à educação científica no âmbito dos 
estudos CTS. Entretanto, ao longo do tempo, diversos trabalhos começaram a adotar a 
denominação CTS com diferentes concepções, atribuindo, dessa forma, novos significados ao 
que antes se caracterizava como discussões sobre o papel e as implicações da ciência na 
sociedade. 
De acordo com Santos (2011), alguns estudos foram realizados buscando evidenciar 
esses significados. Auler e Delizoicov (2001) classificaram-nos em duas visões, uma 
reducionista e outra ampliada, utilizando como elemento de análise o entendimento sobre as 
forças de poder que envolvem a tomada de decisão. Gonzáles Garcia et al. (1996) identificaram 
três modalidades de implementação: introdução de CTS nos conteúdos das disciplinas de 
Ciências, ciência vista por meio de CTS e programas CTS puros. Fensham (1988), Solomon 
(1993), Aikenhead (1994) e Yager (1993), não obstante, expressaram uma preocupação com o 
desenvolvimento de ações relacionadas às questões ambientais. 
Santos (2011, p. 37) afirma que há várias denominações para a educação científica e 
para CTS. Contudo, apesar de propósitos em comum, esses diferentes “slogans” recebem 
influências ideológicas que os diferenciam, portanto, cada um deve esclarecer o significado que 
deseja atribuir. 
O movimento CTS tomou diferentes rumos na sua trajetória histórica, contudo 
permanece ativo no âmbito da educação científica e no ensino de Ciências. Constituem 
objetivos desse movimento a formação para a cidadania e a tomada de decisão responsável 
como forma de construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Para o alcance desses 
objetivos, faz-se necessário um ensino de Ciências mais comprometido e problematizador da 
realidade, onde a aprendizagem seja mais significativa para o estudante. 
Cabe ressaltar, que os pressupostos do movimento CTS de formação para a cidadania 
e de atitudes de responsabilidade pessoal e social, estão intimamente relacionados ao 





a capacidade de um indivíduo tomar uma decisão baseada nas informações disponíveis, tendo 
em conta a responsabilidade moral e social dessa ação. 
 
1.3 Questões sociocientíficas: origem, significado e importância 
Neste tópico apresentamos as QSC, sua origem e importância no contexto do ensino 
de Ciências, e sua relação com a moral. 
Questões controversas como: relações familiares, pobreza, raça, questões de gênero,  
leis e ordem, foram introduzidas no currículo de escolas secundárias na Inglaterra nos anos 
1970, no intitulado Projeto Curricular Humanidades. Já na década de 1980 priorizou-se 
educação multicultural. Dada a importância das questões controversas, nos anos 2000 houve 
um impulso com a sua introdução nas recomendações curriculares específicas para o ensino de 
Ciências (LEVINSON, 2006). 
Em revisões desenvolvidas desde 1992 por Santos (1992 e 2011), Santos e Mortimer 
(2000), Santos e Schnetzler (2010), sobre movimento de educação CTS no ensino de Ciências, 
na literatura internacional e nacional foram encontradas diversas citações da introdução de QSC 
nesse campo (ver, por exemplo, AIKENHEAD, 1994; KORTLAND, 1996; PEDRETTI, 1997 
e 2003; PEDRETTI et al., 2008; RAMSEY, 1993; SOLOMON, 1990, 1992, 1993). Assim 
como, são encontrados diversos estudos sobre QSC que não fazem menção ao movimento CTS 
(ver, por exemplo, CROSS; PRICE, 1996; GEDDIS, 1991; OULTON; DILLON; GRACE, 
2004; RATCLIFFE, 1997; RATCLIFFE; GRACE, 2003; REIS; GALVÃO, 2004; SADLER; 
ZEIDLER, 2004; SIMONNEAUX, 2008; SIMONNEAUX; SIMONNEAUX, 2009; ZEIDLER 
et al., 2002, 2005). 
Nos Estados Unidos, Zeidler et al. (2002) apresentaram a proposição de QSC no ensino 
de Ciências, sugerindo que a abordagem CTS poderia ser remodelada devido à possibilidade de 
consideração do desenvolvimento moral e ético dos estudantes. Além disso, embora alguns 
objetivos da educação CTS coincidam com os das QSC, de acordo com Zeidler et al. (2005), o 
movimento das QSC também está associado, entre outros motivos à necessidade de um quadro 
teórico pedagógico que dê suporte aos objetivos didáticos da proposta CTS. 
Santos (2011) afirma que o estudo das QSC que, anteriormente, eram tratadas pelos 
estudos no campo CTS, têm promovido um avanço na elaboração de propostas pedagógicas, 
mas que deixa a desejar na elaboração de materiais curriculares que envolvam todo o conteúdo 
como se tem no campo CTS. Além disso, esses estudos não têm coberto toda a gama de aspectos 





questões multidisciplinares, como as de natureza política que não são suficientemente 
contempladas nos estudos das QSC.  
No Brasil, Santos e Mortimer (2009) defenderam a incorporação de aspectos 
sociocientíficos8 (ASC) em uma perspectiva humanística ao ensino de Ciências, como uma 
orientação para o letramento científico. Esses autores explicaram que tais aspectos se referem 
às questões ambientais, políticas, econômicas, éticas, sociais e culturais relativas à ciência e à 
tecnologia. 
QSC são apresentadas por Sadler e Zeidler (2004) como dilemas sociais com 
informações conceituais, procedimentais ou tecnológicas da ciência, são contenciosas por 
natureza, podem ser consideradas a partir de uma variedade de perspectivas, não possuem 
conclusões simples e envolvem a moral. 
Vários autores têm sugerido a inclusão de QSC no ensino de Ciências (ver, por 
exemplo, KOLSTØ, 2001a e b; RAMSEY, 1993; RATCLIFFE, 1998; RATCLIFFE; GRACE, 
2003; RUBBA, 1991; ZEIDLER et al., 2005). 
As QSC têm sido recomendadas no ensino de Ciências com diferentes objetivos. 
Ratcliffe (1998, p. 4, tradução da autora) agrupou de acordo com os seguintes aspectos:  
 
1) relevância – encorajar os estudantes a relacionar suas experiências escolares em 
ciências com problemas de seu cotidiano e desenvolver responsabilidade social; 2) 
motivação – despertar maior interesse dos estudantes pelo estudo de ciências; 3) 
comunicação e argumentação – ajudar os estudantes a verbalizar, ouvir e argumentar;  
4) análise – ajudar os estudantes a desenvolver raciocínio com maior exigência 
cognitiva; e 5) compreensão – auxiliar na aprendizagem de conceitos científicos e de 
aspectos relativos à natureza da ciência. 
 
Os pesquisadores da área têm relatado o uso dessas questões com várias finalidades no 
ensino de Ciências. Zeilder et al. (2005, p. 361, tradução da autora) identificaram quatro áreas 
de importância pedagógica para as QSC (Figura 1): 
 
(1) questões da natureza da ciência – incluem orientações epistemológicas sobre a 
natureza e influência da ciência; (2) questões discursivas em sala de aula – enfatizam 
papel desempenhado pelo discurso nas interações entre pares e seu impacto sobre o 
raciocínio; (3) questões culturais – destacam-se por apresentar aspectos pluralistas e 
sociológicos das salas de aula; e (4) questões baseadas em casos – reforçam a posição 
de que, a fim de formar cidadãos cientificamente letrados  deve-se considerar o 
desenvolvimento ético e moral dos estudantes e envolver os estudantes com questões 
e problemas que os levem a ponderar e usar tanto seu intelecto como seu caráter. 
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Fonte: Zeidler et al. (2005, p. 361, tradução da autora). 
 
Considerando que a tomada de decisão e o exercício da cidadania na vida real exigem 
a formação de cidadãos dotados de conhecimentos e capacidades para avaliar os problemas que 
o desenvolvimento científico e tecnológico tem produzido, nesse contexto as discussões com 
QSC assumem um importante papel.  
Por estarem relacionadas ao conhecimento científico e conjugarem possibilidades de 
análise e julgamento de diversos critérios, dentre eles, social, econômico, político, ambienta l, 
cultural propiciando o exercício do pensamento reflexivo e crítico, de forma que os estudantes 
possam tomar decisões ponderadas, fazerem suas escolhas fundamentadas na análise dos 
elementos envolvidos nas questões. 
Na tomada de decisão emerge o componente valorativo e, por sua vez a moralidade do 
indivíduo ao escolher o “melhor” cenário, aquele que traga mais benefícios, o mais justo, o 
mais virtuoso. Esses cenários, muitas vezes reais, fazem o estudante experimentar a 
complexidade da vida. Nesse sentido, as QSC têm constituído importante perspectiva de 
pesquisa na área de ensino de Ciências. 
Apresentamos a seguir as linhas atuais de pesquisa relevantes para a exploração das 
QSC no ensino de Ciências, agrupadas em seis categorias, de acordo com Sadler e Zeidler 
Cognição 
pessoal 
























a) Apreciação da natureza da ciência 
Pesquisas têm sido conduzidas buscando explicar se os estudantes integram questões 
acerca da natureza da ciência na tomada de decisão (ver, por exemplo, BELL; LEDERMAN, 
2003; KHISHFE; LEDERMAN, 2006; SADLER; CHAMBERS; ZEIDLER, 2004; ZEIDLER 
et al., 2002). 
Khishfe e Lederman (2006) investigaram a influência de duas abordagens pedagógicas 
na promoção de um entendimento mais informado sobre a natureza da ciência (NOS) entre 42 
estudantes. Os participantes foram separados em dois grupos: um recebeu instrução explícita 
sobre a natureza da ciência e o outro não. A comparação entre os dois grupos mostrou que 
houve uma pequena diferença no grupo que recebeu instrução explícita sobre a natureza da 
ciência. Por outro lado, houve melhora na visão dos integrantes do grupo que não recebeu 
instrução sobre a natureza da ciência. Portanto, os resultados globais não forneceram evidência 
conclusiva em favor de uma abordagem sobre a outra. 
Zeidler et al. (2002) demonstraram que os estudantes que apresentam concepções 
relativistas da ciência provavelmente consideram o conteúdo científico irrelevante na tomada 
de decisão com QSC. Esses autores apontaram para uma tendência à distorção de dados, provas, 
e até mesmo do conhecimento que está disponível com a finalidade de apoiar os pontos de vista 
em relação à questão. Essa pesquisa que relacionou às QSC à natureza da ciência confirma que 
os estudantes tomaram decisão com base em aspectos pessoais e não em uma análise das provas 
apresentadas. Esse padrão de respostas sugeriu que, para alguns estudantes, o mérito científico 
(por exemplo, provas, dados) e poder de persuasão não eram sinônimos. A fim de apreciar 
plenamente a natureza empírica da ciência, os estudantes devem compreender o que constituem 
os dados e como eles podem ser utilizados no processo de tomada de decisão.  
Bell e Lederman (2003) ao examinarem os padrões de raciocínio de professores 
universitários de diversas áreas (educadores de Ciências, filósofos da ciência e cientistas) em 
QSC, encontraram padrões de raciocínio semelhantes entre esses grupos, com maior ênfase no 
raciocínio baseado em provas científicas. Embora os participantes do estudo tivessem opiniões 
variadas acerca da natureza da ciência, as estratégias de tomada de decisão sobre questões da 
ciência e da tecnologia, não produziram padrões discerníveis para visualizações sobre natureza 
da ciência. Apesar de todos esses indivíduos terem apresentado algum grau de raciocínio 





valores pessoais, fatores relacionados à moral ou à ética e considerações sociais. Segundo esses 
autores, o desenvolvimento moral é um fator de interesse na avaliação de estratégias de tomada 
de decisão em QSC.  
 
b) Melhoria na argumentação 
Umas das áreas que tem se destacado é a pesquisa referente à argumentação 
sociocientífica. Alguns autores como Driver, Newton e Osborne (2000); Osborne, Erduran e 
Simon (2004), Patronis, Potari e Spiliotopoulou (1999); Sadler e Donnelly (2006); Zohar e 
Nemet (2002) têm desenvolvido pesquisas com esse enfoque. 
Zeidler et al. (2005) enfatizaram que o discurso apresenta um papel crucial no 
desempenho das interações entre pares, bem como o seu impacto sobre o raciocínio. Kuhn 
(1993) afirma que as QSC são interessantes no desenvolvimento de atividades argumentativas, 
pois possibilitam a elaboração de julgamentos e a exposição de opiniões. Driver, Newton e 
Osborne (2000) veem o argumento como parte da natureza do empreendimento científico, como 
uma atividade central dos cientistas. Nessa perspectiva apontam a importância da argumentação 
na educação em Ciências, apresentando uma análise a partir da natureza, função e propósito do 
argumento dialógico na construção social do conhecimento científico e na interpretação de 
dados empíricos.  
Von Aufschnaiter et al. (2008, p. 1, tradução da autora) investigaram os processos de 
argumentação de estudantes do ensino médio e desenvolvimento cognitivo em ciência com 
lições sociocientíficas. A microanálise do discurso realizada pelos autores demonstrou que:  
 
(a) quando os estudantes se engajam na argumentação apresentam suas experiências  
e conhecimentos anteriores; e (b) a atividade de argumentação permite que os 
estudantes consolidem o conhecimento existente e elaborem sua compreensão da 
ciência com níveis relativamente altos de abstração. 
 
Os resultados também sugeriram que os estudantes podem adquirir uma maior 
qualidade de argumentação, e que o principal indicador da existência ou não de uma alta 
qualidade do argumento pode ser em função da familiaridade dos estudantes na compreensão 
do conteúdo da tarefa. Os autores consideraram que para o desenvolvimento da argumentação 
em sala de aula é necessário identificar a natureza e a extensão dos conhecimentos específicos 
dos estudantes antes de participarem de atividades que envolvam a argumentação.  
Venville e Dawson (2010) conduziram uma pesquisa com estudantes do ensino médio 





compreensão conceitual de genética. Os resultados mostraram que o grupo que desenvolveu 
argumentação, teve uma melhora significativa na complexidade e na qualidade de seus 
argumentos, em relação ao grupo controle. Ambos, avançaram significativamente na 
compreensão da genética. 
 
c) Melhoria na capacidade de avaliar dados e informações científicas 
Outra possibilidade de utilização das QSC é na avaliação de dados e informações 
científicas. Jimenez-Aleixandre, Rodríguez e Duschl, (2000); Kolstø (2001b); Korpan et al. 
(1997) desenvolveram estudos nessa área. 
Jiménez-Aleixandre, Rodríguez e Duschl (2000) analisaram grupos de estudantes 
discutindo questões relacionadas à genética. Dessas observações surgiram duas categorias 
denominadas pelos autores como: “operações argumentativas” e “operações epistêmicas”. As 
operações argumentativas caracterizavam-se por apresentarem uma estrutura semelhante ao 
argumento de Toulmin (2003) com dados, garantias, conclusões, apoios, qualificadores e 
refutadores. As operações epistêmicas tinham como característica a operação cognitiva usada 
na elaboração de um argumento como, por exemplo, explicações, analogias, definições, 
classificações, dentre outras. 
Kolstø (2001b) desenvolveu um estudo qualitativo com estudantes noruegueses de 16 
anos com o objetivo de caracterizar como os estudantes lidam com a confiabilidade dos dados 
relacionados a uma QSC sobre as linhas de transmissão de energia e o aumento do risco de 
leucemia infantil. Foram identificados quatro tipos de estratégias mobilizadas pelos estudantes 
para decidir em quem e no que confiar: “aceitação da afirmação de conhecimento, avaliação 
das declarações usando indicadores de confiabilidade, aceitação de pesquisadores ou outras 
fontes de informação autoritárias, e avaliação de fontes de informação, em termos de interesses, 
neutralidade ou competência” (p. 881, tradução da autora).  
Alguns estudantes utilizaram todas essas estratégias, outros apenas uma ou duas. As 
avaliações dos estudantes foram baseadas em parte em evidências empíricas, mas 
principalmente em informações contextuais superficiais. Uma das principais conclusões é que 
diferentes fontes de informações científicas precisam ser utilizadas no ensino de Ciências. 
 
d) Componente do letramento científico 
Uma preocupação que tem sido demonstrada há algumas décadas na área da pesquisa 





reportado a necessidade de inserir QSC como um componente para o letramento científico (ver, 
por exemplo, DRIVER; NEWTON; OSBORNE, 2000; PEDRETTI; HODSON, 1995; 
RATCLIFFE; GRACE 2003; SADLER; ZEIDLER; 2009). 
Sadler e Zeidler (2009) postularam três premissas, como princípios para o letramento 
científico, tal como definido pela estrutura das QSC: 
 
(1) o letramento científico deve ser uma meta para todos os estudantes  e não só para 
os que estão destinados a tornarem-se a próxima geração de cientistas, engenheiros e 
médicos; (2) a educação científica deve proporcionar oportunidades para os 
estudantes experimentarem a ciência em contextos análogos aos que podem enfrentar 
em suas experiências vividas fora dos limites da escola; e (3) não tentar separar a 
ciência de outros elementos que podem ser vistos para além das fronteiras da ciência 
tradicional (p. 912, tradução da autora).  
 
Dirigir a atenção apenas aos formalismos científicos subjacentes a essas questões pode 
ser mais fácil para os professores. No entanto, as pessoas não vivem suas vidas de acordo com 
as fronteiras disciplinares e os estudantes devem abordar as QSC nas diversas perspectivas que 
integram a ciência com outras considerações.  
 
e) Desenvolvimento do raciocínio informal 
Pesquisas têm direcionado para estudos sobre o raciocínio informal (ver, por exemplo, 
KOLSTØ, 2001a; PATRONIS; POTARI; SPILIOTOPOULOU, 1999; WU; TSAI, 2007). Por 
não apresentarem uma única solução e envolverem considerações de diversas ordens, as QSC 
se tornam problemas abertos que exigem uma análise crítica e envolvem a consideração de 
valores, por isso, elas podem ser melhor estudadas por meio do raciocínio informal. 
Em uma revisão da literatura, Sadler (2004c) resume as tendências relacionadas à 
argumentação como um meio de expressar o raciocínio informal e reitera que as experiênc ias 
pessoais dos decisores surgiram como uma influência consistente com o raciocínio informal 
relacionado à QSC. Kuhn (1993) lembra que QSC implicam o uso do raciocínio informal na 
medida em que são complexas, abertas, e muitas vezes consistem em problemas sem soluções 
pré-determinadas. O raciocínio informal é compatível com os tipos de dilemas que os estudantes 
enfrentam no mundo real em que as questões são dinâmicas e podem mudar à medida que novas 
informações e perspectivas surgem. 
Wu e Tsai (2007) a partir de pesquisas descreveram quatro modos de orientação do 
raciocínio informal, (a) socialmente orientado – considerações baseadas no bem-estar da 





voltadas a preservação ambiental, (c) economicamente orientado – considerações acerca do 
desenvolvimento econômico; e (d) científica e tecnologicamente orientado – apoiado em 
considerações sobre a ciência e a tecnologia.  
Os autores concluem o trabalho afirmando que os estudantes elaboraram suas 
afirmações a partir de várias perspectivas e que a baixa frequência observada na orientação 
científica e tecnológica pode ser devido à pouca habilidade de relacionar o que eles aprenderam 
em sala de aula com as QSC. 
Em estudo desenvolvido por Kolstø (2006) o foco foi o raciocínio informal dos 
estudantes na tomada de decisão. Identificou cinco tipos principais de argumentos: o argumento 
do risco relativo, da precaução, da incerteza, do pequeno risco e o dos prós e contras. Nesse 
estudo, o autor destaca que as decisões dos adolescentes são principalmente baseadas em 
valores. 
 
f) Como ferramenta para o desenvolvimento moral 
Pesquisas da área de ensino de Ciências têm apresentado evidências de que os 
processos de tomada de decisões envolvendo QSC são guiados, além do conhecimento 
científico, por fatores sociais, morais e afetivos (ver, por exemplo, FOWLER; ZEIDLER; 
SADLER, 2009; MUELLER; ZEIDLER, 2010; SADLER; FOWLER, 2006; SADLER, 2004a 
e b; WALKER; ZEIDLER, 2007; ZEIDLER; KEEFER, 2003). 
Zeidler e Keefer (2003) argumentaram que as QSC podem ser consideradas tanto 
processos como produtos através de interações sociais e discursivas. Equiparando a educação 
científica a um “microcosmo da sociedade”, as QSC tornam-se um ponto focal para o 
desenvolvimento e a instrução. Pelas próprias características controversas, dessas questões, a 
discussão de QSC implicará em alguns momentos em discussões sobre dilemas morais. Os 
autores indicam que os professores não precisam ser especialistas em desenvolvimento mora l 
para envolverem seus estudantes em um discurso interessante, se referindo ao fato das 
controvérsias fornecerem contextos reais e constituírem materiais curriculares mais 
interessantes. 
Oulton, Dillon e Grace (2004) se referiram ao fato de que QSC não apresentam uma 
conclusão única e que as diferentes visões podem ser devido a crenças religiosas, a diferenças 
culturais e a questões morais. Consideraram que os indivíduos são social e culturalmente 
construídos e que possuem diferentes valores, sendo assim, apoiaram o fato de que o 





Entretanto, os processos e as teorias científicas podem ajudar as pessoas a tomar decisões em 
relação às QSC desempenhando um papel na resolução das controvérsias. Esses autores 
enfatizaram que devemos tornar explícita a natureza das questões controversas na ciência:  
 
1. grupos dentro da sociedade têm diferentes visões acerca dela; 2. grupos diferentes 
interpretam a mesma informação de maneiras diferentes; 3. as diferentes 
interpretações podem ocorrer, devido à forma como diferentes indivíduos ou grupos 
entendem ou "veem" o mundo (ou seja, sua visão de mundo); 4. diferentes visões de 
mundo podem ocorrer, por que os indivíduos possuem diferentes sistemas de valores; 
5. questões controversas nem sempre podem ser resolvidas através do recurso à razão, 
a lógica ou experiência; e 6. questões controversas podem ser resolvidas quando 
houver mais informações disponíveis. (OULTON; DILLON; GRACE, 2004, p. 412, 
tradução da autora). 
 
Diante do acima exposto, o conhecimento científico é importante, mas não representa 
o todo das questões, haja vista que a sua aplicação tem produzido modificações na sociedade 
que suscitam questionamentos de ordem moral. Além disso, a produção do conhecimento 
científico está diretamente vinculada às decisões dos cientistas, individualmente ou em grupo, 
que estão ligadas aos agentes sociais, políticos, econômicos, religiosos, dentre outros. Os rumos 
da pesquisa científica não são ditados pelo próprio saber científico, e sim por pessoas com 
interesses diversos, e, frequentemente, conflitantes. 
Estudos em história e filosofia da ciência (ver, por exemplo, LACEY, 2008) 
começaram a revelar, especialmente a partir da segunda metade do século XX, que a elaboração 
e análise das teorias científicas têm sido influenciadas por ideologias políticas, interesses 
econômicos, dogmas religiosos, preconceitos metafísicos etc. Isso expõe a ciência, a 
julgamentos de natureza moral, pois ela não se desenvolve segundo um ideal de racionalismo 
científico e, portanto, devem ser avaliadas não apenas do ponto de vista epistemológico, mas 
também moral. 
A literatura científica da área aponta que QSC são permeadas por questões de ordem 
moral, portanto a sua inserção no ensino de Ciências nos permite trazer situações reais para a 
tomada de decisão no contexto educacional. Essas questões, geralmente, envolvem uma análise 
de custo-benefício, do que é certo ou errado, justo ou injusto que interagem com a esfera 
valorativa dos indivíduos e se apoiam em princípios morais. 
A moral é inerente à vida humana, social e cultural, a ciência como um constructo 
humano, não poderia estar livre de considerações dessa ordem. Nessa mesma linha, segue o 






a moral só pode surgir – e efetivamente surge – quando o homem supera a sua natureza 
puramente natural, instintiva, e possui já uma natureza social: isto é, quando já é 
membro de uma coletividade (gens, várias famílias aparentadas entre si, ou tribo, 
constituída por vários gens). Como regulamentação do comportamento dos indivíduos 
entre si e destes com a comunidade, a moral exige necessariamente não só que o 
homem esteja em relação com os demais, mas também certa consciência – por 
limitada e imprecisa que seja – dessa relação para que se possa comportar de acordo 
com as normas ou prescrições que o governam. 
 
A necessidade de integração da moral ao ensino de Ciências é decorrente da inclusão 
do contexto social e cultural em que a ciência funciona. Tendo como pressuposto que os 
estudantes têm que ser preparados para lidar com dilemas morais fora da escola, essa deve atuar 
no desenvolvimento de competências sociais e morais dos estudantes. 
Neste trabalho considerou-se a moral que os estudantes vão utilizar na tomada de 
decisão sobre QSC. Trata-se de uma moral pessoal, do indivíduo, que é constituído a partir de 
sua interação social e dos elementos históricos que atuam social e individualmente. 
 
1.4 Um olhar sobre a moral nos estudos nacionais e internacionais de QSC9 
Para a elaboração de um panorama geral sobre a moral nas pesquisas da área de ensino 
de Ciências, foram realizadas buscas sistemáticas em periódicos seguindo os critérios de 
seleção a seguir: (1) serem da área de ensino ou educação em Ciências e, (2) serem classificados 
pelo sistema Qualis CAPES entre os estratos A1 e A2. Foram selecionadas e consultadas cinco 
revistas nacionais e 22 internacionais conforme quadro 1. A partir das análises foram 
identificadas as principais ideias que constituíram os meios para a identificação de lacunas, 
elaboração das questões desta pesquisa e utilização como referencial teórico. 
 
Quadro 1 – Periódicos publicados no Brasil e no exterior, selecionados para estudo e sua 
classificação no sistema Qualis 2014 nas áreas de ensino e educação em 
Ciências 




Ciência & Educação A1  
Ciência & Ensino A1 A1 
Ensaio: Pesquisa em Educação em Ciências  A2 A2 
Investigações em Ensino de Ciências  A2 A2 
Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências A2 A2 
Cultural Studies of Science Education A2 A1 
                                                 
9 O conteúdo desta seção foi publicado no artigo de nossa autoria (SILVA, S. M. B; SANTOS, W. L. P. O lugar 





Quadro 1 – Periódicos publicados no Brasil e no exterior, selecionados para estudo e sua 
classificação no sistema Qualis 2014 nas áreas de ensino e educação em 
Ciências (cont.) 




Educación de las Ciencias   A1 
Enseñanza de las Ciencias  A1 A1 
Interciência (Caracas)  A1 
International Journal of Science and Mathematics Education A1 A1 
International Journal of Science Education A1 A1 
Journal of Baltic Science Education A2 A1 
Journal of Research in Science Teaching A1 A1 
Journal of Science Education and Technology A1  
Natural Science Education  A1 A1 
Research in Science & Technological Education  A1 
Research in Science Education A1 A1 
Revista Eletrónica de Enseñanza de las Ciencias  A2 A2 
Revista Eletrónica de Investigación en Educación en Ciencias   A2 
Science  A2 
Science & Education A1 A1 
Science Education A1  
Science Education International A1  
Science in Context   A2 
Science Studies  A1  
Science, Technology and Society  A2 
Studies in Science Education A1  
Fonte: Elaboração da autora. 
 
As consultas aos periódicos foram realizadas por meio eletrônico no banco de dados 
de cada uma das revistas nas publicações compreendidas entre os anos de 1997 a 2013 
constituindo, assim, um período de 17 anos de publicações da área. Também foram utilizadas 
outras formas de pesquisa como a base de dados ERIC (Educational Resources Information 
Center). O ERIC é uma das bases de dados mais utilizada na pesquisa em educação, uma vez 
que fornece vasta fonte primária. A fim de realizar as consultas foram utilizados diferentes 
mecanismos e o uso de diferentes descritores. 
Para a seleção dos artigos nos periódicos nacionais foram utilizados os descritores, 
“questões sociocientíficas”, questões sócio-científicas”, “temas controversos”, “temas 





periódicos internacionais utilizamos “socioscientific issues”, “socio-scientific issues”, “SSI” e 
“STS”. A identificação dos trabalhos analisados restringiu-se àqueles em que os próprios 
autores mencionaram explicitamente o termo “questão sociocientífica” e suas variações. 
Nos periódicos Enseñanza de las Ciencias, Natural Science Education, Science 
Studies, Journal of Baltic Science Education, Interciência, Educación de las Ciencias, Revista 
Eletrónica de Investigación en Educación en Ciencias, Science in Context, Science, Science, 
Technology and Society, não foram encontrados artigos nas buscas realizadas. 
Da primeira etapa de trabalho, foram selecionados 198 artigos que estão relacionados 
no apêndice A. 
Foi realizada uma segunda etapa de seleção com o objetivo de identificar dentre os 
artigos que apresentaram o descritor “questão sociocientífica” aqueles que possuíam o termo 
“moral”, “moralidade”, “ética” e “valores” nos artigos nacionais e “moral”, “morality”, “ethics” 
e “value” nos internacionais. O descritor, valores foi considerado nesse estudo, uma vez que 
esse termo pode remeter a ideia de valores éticos ou morais. 
Na segunda etapa, foram obtidos 112 artigos (56,6%) que analisou-se utilizando a 
estratégia metodológica de Análise Textual Discursiva desenvolvida por Moraes e Galiazzi 
(2007) a partir da leitura integral dos trabalhos, uma vez que nem sempre os resumos permitiram 
uma compreensão adequada. Esses dados indicaram que a moral está presente de alguma 
maneira na maioria dos artigos. 
Dos 112 artigos selecionados, 96 (85,71%) apresentavam breves considerações sobre 
a dimensão moral que envolve tomada de decisão quando são utilizadas QSC, não 
caracterizando, portanto, um estudo da moralidade em QSC. Assim, apenas 16 artigos (14,29%) 
foram considerados no estudo. 
Esses dados sugerem que a maioria dos trabalhos desenvolvidos com QSC considera 
que a moral está presente na tomada de decisão envolvendo QSC, e que esse aspecto tem 
configurado uma nova abordagem das pesquisas em ensino de Ciências, quando se trata de 
QSC. Entretanto, apesar de a moral estar sendo apontada como um elemento das QSC, ela não 
constitui tema central de preocupação desses artigos. 
Na leitura analítica dos 16 artigos que tratam da moralidade em QSC, esses artigos 








Tabela 1 – Frequência e percentual de ocorrência dos artigos de QSC teóricos 





Fonte: Elaboração da autora. 
*Ocorrência em relação aos 112 artigos de QSC que consideram aspectos morais em sua abordagem. 
**Ocorrência de artigos com foco específico na moral. 
 
Dos artigos que contemplaram a formação moral, um pequeno número são estudos 
(Tabela 1) que envolvem uma “descrição e/ou análise dos pressupostos teóricos sobre a 
formação moral no ensino de Ciências”. Tais pesquisas se estruturaram dentro de um quadro 
teórico que visava dar sustentação aos objetivos da formação moral no ensino de Ciências.  
Sobre a análise de pressupostos teóricos relacionados à ética, à moral e os valores só 
foi encontrado o estudo de RAZERA, J. C. C. e NARDI, R. Ética no ensino de ciências : 
Responsabilidades e compromissos com a evolução moral da criança nas discussões de assuntos 
controvertido. Investigações em Ensino de Ciências, v. 11, n. 1, 2006. 
Razera e Nardi (2006) realizaram um levantamento em amostras de publicações sobre 
o ensino de Ciências, em periódicos científicos da área. Esse estudo revelou que questões sobre 
ética e desenvolvimento moral têm sido negligenciadas nas pesquisas em educação em 
Ciências. Utilizando referenciais teóricos que abordam a temática e uma pesquisa sobre o 
ensino de temas controvertidos, os autores procuraram mostrar que atitudes e implicações para 
o desenvolvimento moral dos estudantes estariam configuradas nas representações dos 
professores de Biologia sobre o ensino de evolução dos seres vivos. Diante de questões éticas 
geradas pelas controvérsias do tema, no plano didático-pedagógico, procuraram identificar se 
as atitudes dos professores estariam próximas ou distantes da perspectiva ética de 
favorecimento do desenvolvimento moral dos estudantes. 
Os autores concluíram que independente do posicionamento dos professores na defesa 
de uma ou de outra teoria, não foram detectadas representações que identificassem atitudes de 
total heteronomia que pudessem causar grandes prejuízos ao desenvolvimento moral dos 
estudantes. Em geral, os discursos trouxeram elementos sintáticos do campo da ética, como 
respeito, justiça, liberdade, igualdade e benevolência que, transferidos à prática docente, 
atuariam em benefício da autonomia moral dos estudantes. Por outro lado, a análise de unidades 
de significação nos discursos dos professores, também revelou que traços de indesejáve is 
ideologias são veiculados, mesmo que de forma inconsciente, aos estudantes. 
Tipo de artigo Frequência Ocorrência* (% ) Ocorrência**(% ) 
Teóricos 1 0,89 6,25 





A maior parte dos trabalhos (Tabela 1) caracterizou-se como estudos empíricos, 
aqueles cujas fontes de dados foram testes, questionários, entrevistas, dentre outros, e indic ou 
a prevalência do modelo de abordagem empírica sobre o teórico caracterizando, dessa forma, o 
modo como a área vem se constituindo.  
A seguir são apresentados os estudos empíricos e seus principais elementos. 
 
1.4.1 Estudos investigativos sobre moralidade em artigos de QSC 
Nas análises realizadas nos 15 artigos empíricos nacionais e internaciona is 
selecionados em nossa pesquisa bibliográfica (Quadro 2), identificou-se os principais objetivos, 
o país de origem da pesquisa, a faixa etária dos participantes, o tema de estudo, o tipo de 
pesquisa (quantitativa, qualitativa ou mista), o referencial teórico sobre moral e os instrumentos 
utilizados em cada uma dessas obras. Esses dados constituíram fontes essenciais para 
elaboração de nossas questões, design e referencial analítico de pesquisa, além de estabelecer 
um panorama acerca da área de pesquisa. 
 
Quadro 2– Artigos empíricos sobre moral em artigos de QSC 
Título Autores 
A pedagogical model for ethical inquiry into socioscientific issues in  
science. Research in Science Teaching, v. 43, n.1, 2013. 
Saunders, K. J.; Rennie, L. J. 
Bioética e ensino de ciências: O tratamento de temas controversos – 
dificuldades apresentadas por futuros professores de Ciências e Biologia. 
Ciência & Educação, v. 19, n. 2, 2013. 
Silva, P. F.; Krasilchik, M. 
Developing character and values for global citizens: analysis of pre-service 
science teachers' moral reasoning on socioscientific issues . International  
Journal of Science Education , v. 34, n. 6, 2012a. 
Lee, H.; Chang, H.; Choi, K.;  
Kim, S.; Zeidler, D. L. 
Is judgement of biotechnological ethical aspects related to high school 
students' knowledge? International Journal of Science Education , v. 34, 
n. 8, 2012. 
Črne-Hladnik, H.; Hladnik, A.; 
Javornik, B.; Košmelj, K.;  
Peklaj, C. 
Co-opting Science: A preliminary study of how students invoke science in  
value-laden discussions. International Journal of Science Education, v. 
34, n. 2, 2012. 
Nielsen, J. A. 
Socioscientific issues as a vehicle for promoting character and values for 
global citizens. International Journal of Science Education, I First, 
2012b. 
Lee, H.; Yoo, J.; Choi, K.; Kim, 
S.; Krajcik, J; Herman, B. C.;  
Zeidler, D. L. 
Climate change and morality: Students' perspectives on the individual and 
society. International Journal of Science Education, v. 33, v. 8, 2011. 
Sternäng, L.; Lundholm, C. 
Raciocínio moral na tomada de decisões em relação a questões 
sociocientíficas: O exemplo do melhoramento genético humano. Ciência 
& Educação, v. 16, n. 2, 2010. 
Guimarães, M. A.; Carvalho, W. 
L. P.; Oliveira, M. S. 
Teaching about ethics through socioscientific issues in physics and 
chemistry: Teacher candidates' beliefs. Journal of Research in Science 
Teaching, v. 47, n. 4, 2010. 





Quadro 2– Artigos empíricos sobre moral em artigos de QSC (cont.) 
Título Autores  
Moral sensitivity in the context of socioscientific issues in high school 
science students. International Journal of Science Education, v. 31, n. 2, 
2009. 
Fowler, S. R.; Zeidler, D. L.;  
Sadler, T. D. 
Ethics or morals: Understanding students’ values related to genetic tests on 
humans. Science & Education, v. 18, n. 10, 2009. 
Lindahl, M. G. 
Socioscientific argumentation: The effects of content knowledge and 
morality. International Journal of Science Education , v. 28, n. 12, 2006. 
Sadler, T. D.; Donnelly, L. A. 
Socioscience and ethics in science classrooms: Teacher perspectives and 
strategies. Journal of Research in Science Teaching , v. 43, n. 4, 2006. 
Sadler, T. D.; Amirshokoohi, 
A.; Kazempour, M.; Allspaw, 
K. M. 
The morality of socioscientific issues: Construal and resolution of genetic 
engineering dilemmas. Science Education, v. 88, n. 1, 2004. 
Sadler, T. D.; Zeidler, D. L. 
The science and values that young people draw upon to make decisions 
about biological conservation issues. International Journal of Science 
Education, v. 24, n. 11, 2002. 
Grace, M. M.; Ratcliffe, M. 
Fonte: Elaboração da autora. 
 
Importante destacar que, das 15 pesquisas empíricas, nove foram realizadas com 
estudantes, sendo seis delas em ambiente de sala de aula (ČRNE-HLADNIK et al., 2012; 
FOWLER et al., 2009; GRACE; RATCLIFFE, 2006; NIELSEN, 2012; SADLER; 
DONNELLY, 2006; STERNÄNG; LUNDHOLM, 2011) e uma com professores (LEE et al. 
2012a). 
Quanto ao nível de escolaridade, 11 estudos (73,33%) utilizaram dados provenientes 
de grupos de estudantes de EM e universitários (ČRNE-HLADNIK, et al., 2012); estudantes de 
14, 15 e 17 anos (LEE et al., 2012a); 14 anos (STERNÄNG; LUNDHOLM, 2011); 16 a 18 
anos (FOWLER et al., 2009); 15 a 18 anos (SADLER; DONNELLY, 2006); 15 e 16 anos 
(GRACE; RATCLIFFE, 2002); 15 a 17 anos (GUIMARÃES et al., 2010); estudantes de ensino 
médio (NIELSEN, 2012); 17 anos (LINDAHL, 2009) e estudantes universitários (acima de 18 
anos) (SADLER; ZEIDLER, 2004; SILVA; KRASILCHIK, 2013). O restante dos trabalhos, 
quatro (26,67%) foi realizado com professores. 
Cabe ressaltar, ainda, que, a indicação do nível de escolaridade/faixa etária não indica  
que todas essas pesquisas tenham sido realizadas em um contexto de sala de aula. Depreende-
se, portanto, a partir desses dados, que a maioria dos estudos foi realizado com estudantes 
abrangendo diversas idades a partir dos 14 anos, sendo poucos os que se dedicaram aos 





A literatura internacional tem fornecido evidências empíricas sobre o papel de 
considerações morais em QSC e a tomada de decisão por indivíduos de diferentes idades 
(BELL; LEDERMAN, 2003; SADLER; DONNELLY, 2006; ZEIDLER et al., 2002). 
Os estudos realizados apresentaram diferentes nacionalidades com maior número de 
contribuições dos Estados Unidos (4), seguidas do Brasil (2), Coreia do Sul (2), Nova Zelândia 
(1), República da Eslovênia (1), Japão (1), Inglaterra (1), Dinamarca (1), Suécia (1) e Canadá 
(1). Os dados sugerem que além de poucos esses estudos são esparsos, com poucas 
representações em diferentes países. 
Em relação aos temas utilizados nos estudos, a maioria aborda aqueles relacionados à 
biologia, 13 trabalhos (86,67%) tais como: projeto genoma humano (SAUNDERS; RENNIE, 
2013); alterações climáticas, células tronco embrionárias (LEE et al., 2012a) nesse estudo, 
também utilizaram temas interdisciplinares que envolvem o ensino de química e física como: 
armas nucleares e geração de energia; aplicações biotecnológicas (ČRNE-HLADNIK et al., 
2012); modificação genética (LEE et al., 2012b); mudança climática (STERNÄNG; 
LUNDHOLM, 2011); aplicações biotecnológicas (FOWLER et al., 2009); terapia gênica e 
clonagem (SADLER; DONNELLY, 2006); conservação biológica (GRACE; RATCLIFFE, 
2002); terapia gênica e clonagem (SADLER; ZEIDLER, 2004); terapia gênica (NIELSEN, 
2012); testes genéticos (LINDAHL, 2009); questões ligadas ao meio ambiente, a novas 
biotecnologias e a relação entre ciência e sociedade (SILVA; KRASILCHIK, 2013); 
melhoramento genético (GUIMARÃES et al., 2010) e dois trabalhos (12,5%) sem tema 
específico. 
É possível perceber que a maioria dos temas das pesquisas são controversos, que se 
caracterizam por envolver conteúdos científicos, mas também, questões de diversas ordens, 
dentre elas, moral (ou ética) e valores. A maioria dos estudos têm sido desenvolvidos sobre 
temas da Biologia, por exemplo, os que envolvem a biotecnologia como: testes genéticos, 
clonagem, células-tronco, terapia gênica e que levantam questionamentos de ordem moral, uma 
vez que envolvem considerações sobre a vida, a sobrevivência etc. 
Nas investigações que levantaram as concepções das pessoas sobre os aspectos morais, 
os instrumentos de coleta de dados mais utilizados foram entrevistas e/ou questionários com 
nove trabalhos (60%), seguidos de atividades em vídeo e áudio gravados em três trabalhos 
(20%), pré e pós-teste em dois trabalhos (13,33%) e de um trabalho (6,66%) com pré-teste para 
verificação do nível de conhecimento e aplicação de teste para verificação do desenvolvimento 





predominância do número de entrevistas e questionários na escolha dos pesquisadores, que 
também foram os principais instrumentos utilizados nas pesquisas qualitativas. 
Quanto ao tipo de pesquisa 10 trabalhos (66,66%) apresentaram uma abordagem 
qualitativa, enquanto outros quatro (26,66%) apresentaram uma abordagem mista, ou seja, 
aplicaram aos dados algum tipo de tratamento matemático procurando justificar suas análises, 
e um trabalho (6,66%) com abordagem quantitativa. Esses dados indicam que a maior parte dos 
estudos tem privilegiado a análise qualitativa, o que pode ser devido à própria natureza do tema 
de estudo. 
Foram utilizados referenciais teóricos sobre moral tanto da psicologia quanto da 
filosofia (Quadro 3), sendo os da psicologia os mais comumente citados, ressaltando a 
relevância psicológica da dimensão estruturadora da moralidade, como a sua inter-relação com 
temas de importância em nível social. 
Os estudos sobre moral têm atraído a atenção de diversos campos de estudo como a 
filosofia, sociologia e psicologia. No levantamento realizado, os pesquisadores da psicologia  
Reiss, Rest, Gilligan, Kohlberg e Noddings foram os mais citados. Nos estudos sobre ética ou 
moral em QSC, é possível observar que essas são exploradas por diversos ângulos e a partir de 
diversos pressupostos teóricos; entretanto, cada uma das diferentes perspectivas teóricas que 
têm abordado o tema trouxe contribuições importantes para o seu estudo. 
 
Quadro 3 – Referenciais teóricos dos artigos empíricos sobre moralidade por autor 
Autores Principais referenciais teóricos citados  
Črne-Hladnik et al., 2012; Saunders e Rennie, 2013;  
Sternäng e Lundholm, 2011. 
Reiss (2003, 2006 e 2008) 
Fowler et al., 2009; Lindahl, 2009; Sadler e Donnelly, 
2006.  
Rest (1979, 1986 e 1999); Rest, Cooper, Coder, 
Masanz e Anderson (1974); Rest, Narvaez e Bebeau 
(2000); Rest, Narvaez, Bebeau e Thoma (1999).  
Lee et al., 2012a; Lee et al., 2012b; Lindahl, 2009;  
Sadler e Zeidler, 2004;  
Gilligan (1982, 1987) 
Lindahl, 2009; Silva e Krasilchik, 2013 Kohlberg (1969, 1981, 1984) 
Barrett et al., 2010; Lee et al., 2012a; Sadler e Zeidler, 
2004 
Noddings (1984, 1995) 
Črne-Hladnik et al., 2012 Mepham (2005) 
Sternäng e Lundholm, 2011 Carpendale e Krebs (1992); Harré (1984); Levine 
(1979).  
Lee et al., 2012a e 2012b Ruiz e Vallejos (1999) 
Lee et al., 2012ª Stern, Dietz e Kalof (1993) 
Barrett et al., 2010 Freire (1998); Derrida (1995); Allchin (1999)  





Quadro 3 – Referenciais teóricos dos artigos empíricos sobre moralidade por autor 
Autores  Principais referenciais teóricos citados  
Silva e Krasilchik, 2013 Habermas (2001); Kant (1996); Piaget (1994, 1996);  
Rousseau (2004).  
Grace e Ratcliffe, 2002 Callicott (1997); Greaves et al. (1993); Spellerberg  
(1992).  
Lindahl, 2009 Batson et al. (1997); Bauman (1994); Farver e 
Branstetter (1994); Giddens (1990); Krebs et al. 
(1991); Nichols (2004); Sugarman (2005); Stevenson 
(1944); Strasberg (2005); Williams (1973 e 1985).  
Nielsen, 2012 Dewey (1981); Hare (1952); Nowell-Smith (1954) 
Fowler et al., 2009 Bebeau, Rest e Yamoor (1985); Belenky, Clinchy , 
Goldberg e Tarule (1986); Berkowitz, (1997);  
Eisenberg (2000).  
Sadler e Zeidler, 2004 Beuchamp (1982); Blair (1997); De Marco (1996);  
Ford e Lowery (1986); Killen, Leviton e Cahill 
(1991); Moore (1991); Nucci (2001); Nucci e Turiel 
(1993); Tisak (1995); Tisak e Turiel (1988); Tronto 
(1987); Turiel (1983); Turiel e Smetana (1984);  
Smetana (1989); Wainryb (1991).  
Fonte: elaboração da autora. 
 
Dos 15 estudos empíricos, foi possível a identificação de quatro temas que são 
apresentados na tabela 2. 
 
Tabela 2 – Frequência e percentual de artigos de QSC empíricos sobre aspectos 
morais por tema de estudo 
Perspectivas investigativas Nº de artigos Ocorrência* (% ) 
Aspectos morais de estudantes e professores  10 66,7 
Concepções de professores sobre o ensino de ética 2 13,2 
Propostas pedagógicas 2 13,2 
Formação de professores 1 6,67 
Fonte: Elaboração da autora. 
*Em relação aos 15 estudos empíricos. 
 
A partir da análise dos dados da tabela 2, conclui-se que a maior parte dos estudos 
buscou compreender o fenômeno da moralidade em estudantes. Poucos são os trabalhos 
voltados a concepções de professores sobre o ensino de ética, e escassos os que envolvem 
propostas pedagógicas e formação de professores, abrindo uma lacuna em relação a essas 
questões. 






Quadro 4 – Classificação das pesquisas segundo o tema de estudo 
Título Temas de estudo 
Developing character and values for global citizens: Analysis of pre-service 
science teachers' moral reasoning on socioscientific issues International  
Journal of Science Education , v. 34, n. 6, 2012a. 
Aspectos morais de estudantes e 
professores 
Is judgment of biotechnological ethical aspects related to high school 
students' knowledge? International Journal of Science Education, v. 34, 
n. 8, 2012. 
Raciocínio moral na tomada de decisões em relação a questões 
sociocientíficas: O exemplo do melhoramento genético humano. Ciência & 
Educação, v. 16, n. 2, 2010. 
The science and values that young people draw upon to make decisions 
about biological conservation issues. International Journal of Science 
Education, v. 24, n. 11, 2002. 
Climate change and morality: Students' perspectives on the individual and 
society. International Journal of Science Education, v. 33, n. 8, 2011. 
Moral sensitivity in the context of socioscientific issues in high school 
science students. International Journal of Science Education, v. 31, n. 2, 
2009. 
Socioscientific argumentation: The effects of content knowledge and 
morality. International Journal of Science Education, v. 28, n. 12, 2006. 
The morality of socioscientific issues: Construal and resolution of genetic 
engineering dilemmas. Science Education, v. 88, n. 1, 2004. 
Ethics or morals: Understanding students’ values related to genetic tests on 
humans. Science & Education, v. 18, n. 10, 2009. 
Co-opting science: A preliminary study of how students invoke science in 
value-laden discussions. International Journal of Science Education, v. 
34, n. 2, 2012. 
Teaching about ethics through socioscientific issues in physics and 
chemistry: Teacher candidates' beliefs. Journal of Research in Science 
Teaching, v. 47, n. 4, 2010. Concepções de professores 
sobre o ensino de ética 
Socioscience and ethics in science classrooms: Teacher perspectives and 
strategies. Journal of Research in Science Teaching, v. 43, n. 4, 2006. 
A pedagogical model for ethical inquiry into socioscientific issues in 
science. Research in Science Teaching, v. 43, n. 1, 2013. 
Proposta pedagógica Socioscientific issues as a vehicle for promoting character and values for 
global citizens. International Journal of Science Education , I First, 
2012b. 
Bioética e ensino de Ciências: O tratamento de temas controversos – 
dificuldades apresentadas por futuros professores de Ciências e Biologia. 
Ciência & Educação, v. 19, n. 2, 2013. 
Formação de professores 
Fonte: elaboração da autora. 
 







a) Aspectos morais de estudantes e professores 
Os estudos de Črne-Hladnik et al. (2012), Sternäng e Lundholm (2011), Fowler et al. 
(2009), Sadler e Donnelly (2006), Grace e Ratcliffe (2002), Sadler e Zeidler (2004), Lindahl 
(2009) e Guimarães et al. (2010), de forma geral, buscaram conhecer como estudantes de 
diferentes níveis de escolaridade manifestam valores morais na tomada de decisão envolvendo 
QSC. 
Em geral, os pesquisadores concluíram que na tomada de decisão os estudantes são 
guiados por fatores sociais, morais e afetivos que podem variar de acordo com o contexto e com 
o referencial de análise, se é o próprio indivíduo ou outra pessoa. Nas pesquisas que 
relacionaram o conhecimento científico, esse tem representado um papel secundário. 
Segue uma breve apresentação de cada um dos artigos pertencentes a essa categoria. 
 
Developing Character and Values for Global Citizens: Analysis of Pre-Service Science 
Teachers' Moral Reasoning on Socioscientific Issues 
No estudo desenvolvido por Lee et al. (2012a), partindo do pressuposto que caráter e 
valores são forças motrizes essenciais que servem como guias gerais ou pontos de referência 
para os indivíduos apoiarem a tomada de decisão envolvendo QSC, os pesquisadores 
investigaram como professores da Coréia do Sul manifestam caráter e valores de cidadãos 
globais quando confrontados como uma QSC global. 
Segundo os autores, caráter e valores desempenham um papel essencial de mediação 
como forças que levam os indivíduos a se conectarem pessoalmente com questões globais e, 
além disso, servem como predisposições na tomada de decisão.  
Lee et al. (2012a) identificaram quatro grandes tendências. A primeira tendência foi a 
presença de visões de mundo ecológica, responsabilidade sociocientífica e compaixão social e 
moral. No entanto, os professores não aplicaram princípios morais consistentes em relação às 
questões. Mesmo que alguns fossem compassivos para com os países subdesenvolvidos com 
respeito à questão da mudança climática, eles não revelaram compaixão para com as 
necessidades de outros países em relação à geração de energia nuclear. Da mesma forma, alguns 
professores defenderam mais responsabilidade para a mudança climática, mas se sentiram 
menos responsáveis quando se tratava de geração e venda de tecnologia de energia nuclear para 
países situados em zonas sísmicas. 
A segunda tendência revelou que perspectivas sobre as questões mundiais eram uma 





perspectivas pessoais e sociais locais. Por exemplo, os professores priorizavam os lucros de 
seus conterrâneos e de seu próprio país, em detrimento do bem-estar global. 
A terceira tendência indicou que os professores não se perceberam como agentes 
morais capazes de resolver problemas ativamente. Por exemplo, em relação à questão dos 
direitos de emissão de carbono, concordaram que os países avançados são os principa is 
responsáveis pelo aquecimento global e, por isso, existe a necessidade de resolver a injust iça 
entre as nações. Eles exibiram compaixão social e moral para com os países subdesenvolvidos, 
que são afetados pela mudança climática como resultado da ação de nações tecnologicamente 
mais avançadas. No entanto, quanto à atribuição de culpa aos países avançados, eles pareciam 
desconhecer o fato de que eles, como cidadãos de um país mais desenvolvido, também são 
responsáveis pelas políticas que afetam o aquecimento global do seu próprio país. 
Por último, a quarta tendência, demonstrou que o raciocínio emotivo foi usado nas 
discussões. No entanto, esse estudo também mostrou que os sujeitos tendem a apresentar um 
alto grau de confiança na ciência e tecnologia e que muitos não mudaram seus pensamentos 
iniciais sobre as questões durante as discussões, o que sugere que os professores não aplicaram 
princípios morais consistentes na análise dos problemas e perspectivas globais, demonstrando 
uma tendência de análise das questões com emoção e simpatia. 
 
Is Judgment of Biotechnological Ethical Aspects Related to High School Students' Knowledge? 
Parte das evidências observadas na área das QSC sugere que os processos de tomada 
de decisão envolvendo essas questões são guiados por fatores sociomorais e pelo domínio 
afetivo. O conhecimento de conteúdo científico parece contribuir minimamente para as 
decisões reais que os indivíduos tomam em contextos sociocientíficos (BELL; LEDERMAN, 
2003; SADLER; FOWLER, 2006; WALKER; ZEIDLER, 2007). 
Črne-Hladnik et al. (2012) investigaram a percepção de estudantes de 17 anos sobre a 
utilidade, a aceitação moral e a percepção de risco de aplicações biotecnológicas. Para essa 
investigação foram criadas várias categorias, que pertenciam a um dos três padrões de 
raciocínio moral:  
 
(1) racionalista é baseado nas consequências das aplicações biotecnológicas 
(raciocínio teleológico) ou moral deontológica; 
(2) emotivo é caracterizado pelo fato dos estudantes não apoiarem seus julgamentos 
sobre uma deliberação racional de consequências ou princípios, mas em emoções; e 
(3) intuitivo, nesse tipo de raciocínio os estudantes respondem intuitivamente 
(instintivamente), assim as suas decisões não são decorrentes do resultado de uma 
análise de consequências, princípios ou emoções. (ČRNE-HLADNIK et al., 2012, p. 





Os pesquisadores encontraram diferenças de gênero em relação às atitudes acerca da 
percepção de risco das aplicações biotecnológicas. Identificou-se padrões de raciocínio moral 
racionalista, emotivo intuitivo. Entretanto, os estudantes com menos conhecimento em genética 
apresentaram o padrão de raciocínio intuitivo com mais frequência do que os seus pares com 
melhor pré-conhecimento. 
 
Climate Change and Morality: Students' Perspectives on the Individual and Society  
No seu estudo sobre “Mudança climática e moralidade: perspectivas individuais e 
sociais dos estudantes”, Sternäng e Lundholm (2011) apontaram que há um interesse crescente 
em abordar aspectos morais na pesquisa com QSC. Eles investigaram as interpretações dos 
estudantes sobre as mudanças climáticas a partir de uma perspectiva moral, analisando se a 
exposição regular a um currículo de Ciências com QSC altera a propensão de um indivíduo 
para identificar e considerar os aspectos morais dessas questões a nível individual.  
Os resultados mostraram que os estudantes analisam as soluções para mitigar as 
mudanças climáticas em relação a duas posições diferentes, tomando como referência o 
indivíduo, onde o indivíduo é ou “eu” ou “outro”. Indivíduos como “eu” indicam que os 
estudantes tendem a priorizar os seus interesses pessoais e benefícios, ao invés de considerar os 
efeitos ambientais globais. 
Os autores concluíram que as diferentes noções de indivíduo se tornam cruciais para 
os pontos de vista e considerações dos estudantes em relação ao meio ambiente e a sociedade, 
e que mudam de acordo com os diferentes contextos. Do ponto de vista moral os estudantes 
pareceram bastante inconscientes de suas considerações para com o ambiente e a sociedade. 
 
Moral Sensitivity in the Context of Socioscientific Issues in High School Science Students  
Fowler, Zeidler e Sadler (2009) utilizando um Ensaio de Sensibilidade Ética em 
Ciência (TESS) e diferentes cenários envolvendo QSC, analisaram se um currículo de Ciências 
com QSC interfere na sensibilidade moral dos estudantes. 
Para tanto, utilizaram um modelo de quatro componentes. 
 
 Sensibilidade moral: capacidade de reconhecer quando uma situação contém um 
aspecto moral. Quando confrontados com uma QSC, uma pessoa com 
sensibilidade moral está ciente de como possíveis resoluções da situação tem o 
potencial de afetar os outros de uma forma negativa. Assim, uma pessoa com 





Estando ciente de cursos alternativos de ação, são capazes de antecipar as 
consequências de cada um e de examinar os aspectos de uma situação. 
 Razão moral: análise usada para determinar qual curso de ação é moralmente 
desejável em uma determinada situação e a capacidade de defendê-la através do 
uso de habilidades de pensamento crítico. Ela exige a identificação de cursos de 
ação e a capacidade de apresentar uma justificação. 
 Compromisso moral: o reconhecimento de uma situação moral e a análise por 
meio do raciocínio moral não garante que uma ação moral irá ocorrer. Conhecer a 
coisa certa a fazer e realmente fazê-la não é a mesma coisa. Assim, a prioridade 
das preocupações morais é o terceiro componente do desenvolvimento moral, o 
compromisso moral. Isto requer primeiro o reconhecimento de que as questões 
pessoais não são sempre compatíveis com a ação moral, seguida de uma vontade 
de escolher o que ele ou ela tenha considerado o curso mais moral de uma ação.  
 Coragem moral: está intimamente ligada à prioridade com o compromisso moral. 
Uma pessoa pode reconhecer uma situação moral e estar disposta a seguir o curso 
de uma ação moral, mas, às vezes, a pessoa pode ceder a pressão dos outros para 
não fazê-la. Embora, disposta a seguir o curso de uma ação moral (ou seja, ter o 
compromisso moral), uma pessoa também precisa de coragem moral, a fim de 
seguir adiante com sua decisão, conforme os autores . (FOWLER; ZEIDLER;  
SADLER, 2009, p. 281-282, tradução da autora). 
 
Se o raciocínio moral é usado para determinar um curso de ação, em seguida, pode-se 
argumentar que é preciso em primeiro lugar a capacidade de reconhecer os aspectos morais da 
situação. No entanto, ser capaz de fazê-lo não determina necessariamente que uma pessoa fará 
em qualquer situação. A sensibilidade moral é uma condição necessária, mas não suficiente 
para o raciocínio moral e uma ação moral. 
Nessa pesquisa, os autores utilizaram quatro turmas de estudantes de nível médio, 
durante o período de um ano, onde duas constituíram o grupo controle e duas o grupo 
tratamento, entretanto apenas com o grupo tratamento foi desenvolvido um currículo mais 
orientado à inserção de QSC. O teste para avaliação da sensibilidade moral (TESS plus) foi 
aplicado no início e no final do ano. 
Os critérios utilizados na definição dos diferentes graus de sensibilidade moral foram: 
 grau 0 – não há indicação de considerações éticas/morais; 
 grau 1 – caracteriza-se pelo reconhecimento de alguns riscos éticos e morais, 
os quais poderiam ser um caminho para considerações de nível superior; 





 grau 3 – fortes considerações de consequências éticas e morais incluindo o 
papel de pessoas que tomam decisões que influenciam a aceitação de riscos. 
A partir desse estudo os autores apontam que, embora ambos os grupos tenham 
mostrado um aumento na sensibilidade moral para o cenário denominado modificação genética, 
o grupo tratamento teve um ganho maior do que o grupo controle, porém não houve diferenças 
significativas em relação ao cenário denominado clonagem reprodutiva. Portanto, a 
sensibilidade moral dos estudantes diferiu conforme o cenário apresentado e os dados obtidos 
foram consistentes com pesquisas anteriores que apontaram que indivíduos tendem a raciocinar 
em altos níveis morais em situações que envolvem suas emoções, sensibilidade ou crenças 
afetivas. 
 
A Socioscientific Argumentation: The Effects of Content Knowledge and Morality 
Sadler e Donnelly (2006) em uma investigação com estudantes procuraram verificar 
se o conhecimento do conteúdo e o raciocínio moral contribuem para a qualidade da 
argumentação com QSC. 
Para a avaliação do conhecimento do conteúdo de genética, foi aplicado um teste de 
Conhecimento de Genética Básica (TBGC). A análise do raciocínio moral foi realizada com a 
utilização do Defining Issues Test (DIT). Esse teste pressupõe que os indivíduos progridem 
através de estágios de desenvolvimento ou "esquemas" que guiam o raciocínio e a tomada de 
decisão em contextos morais. Os esquemas mais avançados são baseados em princípios morais 
generalizáveis, como a justiça, a beneficência e a não maleficência. 
O DIT é composto por seis dilemas morais. Devido a limitações logísticas de aplicação 
do teste o número de dilemas foi reduzido para quatro. Também foi utilizado um cenário 
modificado visando à reflexão sobre temas mais contemporâneos. A qualidade da 
argumentação foi demonstrada em entrevistas. As respostas dos participantes de cada um dos 
cenários foram avaliadas com base em três critérios: posição e lógica; múltipla perspectiva de 
tomada de decisão e refutação. 
Os resultados do estudo não revelaram nenhuma relação significativa entre 
conhecimentos de conteúdo e habilidades de argumentação. Em relação ao raciocínio moral, as 
análises qualitativas sugerem que os estudantes do EM envolvidos em discussões sobre 
engenharia genética frequentemente as interpretam com considerações de ordem moral. No 
entanto, os resultados quantitativos não complementaram esse achado. Pontuações no DIT não 





Os autores apontaram que é provável que o DIT, por constituir uma perspectiva 
abstrata sobre a moralidade não tenha sido suficiente para descrever o tipo de moralidade 
pessoal invocada pelos cenários apresentados nesse estudo. Assim, as correlações entre 
argumentação e o DIT pareceram subestimar possíveis relações entre argumentação e 
considerações morais. 
 
The science and values that young people draw upon to make decisions about biological 
conservation issues 
Considerando que especialistas nem sempre são capazes de chegar a um acordo sobre 
abordagens de conservação biológica, especialmente quando a ciência é fortemente 
impulsionada pela política, Grace e Ratcliffe (2002) buscaram conhecer que conceitos e valores 
os estudantes usam quando discutem questões de conservação biológica. Os autores tomaram 
como base os conceitos que os especialistas e professores consideram essenciais na questão da 
conservação biológica, e quais valores os professores acreditam que os estudantes 
considerariam na prática. 
Grace e Ratcliffe (2002) se apoiaram em dois tipos básicos de valor: antropocêntrico, 
ou seja, úteis de alguma forma para os seres humanos; e biocêntrico, ou seja, inerentemente 
valioso como um fim em si, conforme o quadro 5. 
 
Quadro 5 - Valores usados na tomada de decisão sobre conservação biológica 
Valores Exemplos 
Biocêntrico (Intrínseco/Ético) 
 Direito de viver 
 Antropomorfismo 









Fonte: Grace e Ratcliffe (2002, p. 1163, tradução da autora). 
 
Os autores concluíram que, embora, os estudantes tenham feito uso de vários conceitos 
biológicos importantes, foi mais perceptível a incorporação de valores nas discussões, sendo 
que os mesmos tenderam a expressar mais os valores antropocêntricos como: estética/prazer, 
custo/benefício, altruísmo/geração futura e segurança. Para Grace e Ratcliffe (2002, p.1167, 





entre os animais e os seres humanos é uma questão de valores, dependentes do ponto de vista 
biocêntrico-antropocêntrico”. 
Um grande número de conceitos biológicos foi considerado essencial por especialis tas, 
mas pareceu improvável que todos eles pudessem ser integrados com sucesso na decisão 
prática, principalmente por não especialistas. Os professores de Ciências consideraram alguns 
conceitos como mais importantes do que outros, e essas considerações, inevitavelmente, podem 
influenciar a forma como eles ensinam conservação biológica. 
Segundo os autores, os estudantes podem se envolver totalmente na tomada de decisão 
sobre questões de conservação, mas o uso de valores e conceitos científicos é dependente do 
contexto. Sendo assim, indica-se a necessidade de discutir uma série de cenários de 
conservação, a fim de maximizar o entendimento, acerca da complexidade envolvida nesse 
assunto. 
 
The Morality of Socioscientific Issues: Construal and Resolution of Genetic Engineering 
Dilemmas 
Concentrando-se sobre a forma como os estudantes percebem os aspectos morais das 
QSC, e como as percepções sobre a moralidade podem influenciar a tomada de decisão dos 
estudantes, Sadler e Zeidler (2004) realizaram uma pesquisa com universitários da Faculdade 
de Educação de uma grande universidade pública dos Estados Unidos. 
Nesse trabalho, a moralidade foi considerada um aspecto intrínseco de determinados 
eventos, situações ou problemas. Os autores consideraram que o conhecimento social e de 
tomada de decisão reside em um dos três domínios universais: 
 
 convencional: está relacionado a questões que são resolvidas mais adequadamente 
com a aplicação de normas sociais; 
 pessoal: representa as decisões que estão sujeitas a uma escolha pessoal e de 
preferência de um indivíduo. Como por exemplo, nas sociedades ocidentais modernas, 
os indivíduos geralmente selecionam suas próprias roupas ; e 
 moral: é definido por prescrições universalmente reconhecidas com base  em 
concepções do bem-estar humano, justiça e direitos . (SADLER; ZEIDLER, 2004, p. 
6, tradução da autora).  
 
Sadler e Zeidler (2004) apontaram que, embora a teoria de domínio tenha sido usada 
como um quadro de investigação por vários pesquisadores ela sofre de uma dependência 
singular da perspectiva filosófica de moralidade kantiana. Os autores indicaram que pelo menos 





decisão com dilemas sociocientíficos, são elas: a deontologia, o consequencialismo e a 
moralidade baseada no cuidado. 
Embora muitos trabalhos empíricos da área confirmem que os indivíduos ao tomarem 
decisão envolvendo QSC considerem os aspectos morais envolvidos nessas questões, Sadler e 
Zeidler (2004) refletiram sobre a falta de uma análise mais detalhada sobre como essas 
considerações são elaboradas. Tomando como base esse fato e a pesquisa realizada, os 
pesquisadores elaboraram um quadro para representação dos padrões morais emergentes na 
tomada de decisão, com dilemas de engenharia genética e clonagem. 
As três categorias que abrangem a tomada de decisão moral, emergentes da pesquisa, 
são segundo os autores: 
 raciocínio moral: esse tipo de raciocínio pode ser baseado em consequências, 
quando são feitas análises utilitárias dos benefícios e malefícios de 
determinadas aplicações de engenharia genética, ou em princípios, quando se 
utilizam prescrições morais na tomada de decisão; 
 emoção moral: é influenciada pelas emoções que os estudantes sentem em 
relação aos cenários de entrevista ou pelos personagens apresentados nos 
cenários; e 
 intuição moral: padrão de resposta intuitivo não apoiado por resoluções com 
uma análise das consequências, princípios, emoções, ou qualquer outro fator 
discernível. 
As formas dominantes de raciocínio moral que os estudantes empregaram foram o 
consequencialismo, onde os estudantes resolveram os problemas em termos de resultados de 
saúde e preocupações com a diversidade. O raciocínio moral baseado em princípios (ou 
prescrições) onde os estudantes apelaram a princípios como a lei natural, a santidade da vida 
humana e o direito dos pais. Os estudantes não limitaram sua tomada de decisão apenas a 
deliberação racional das consequências e princípios de justiça. Os estudantes evocaram de 
forma consistente considerações de ordem emotiva e afetiva na tomada de decisão moral.  
 
Co-opting Science: A preliminary study of how students invoke science in value-laden 
discussions 
Nielsen (2012) investigou como estudantes de Biologia do ensino secundário 
entrelaçavam fatos científicos e valores em discussões de grupo sobre uma QSC. 
Os resultados sugeriram que os professores e pesquisadores de educação científica 





em tais atividades. Do ponto de vista dos professores, isso significa que muito mais trabalho 
precisa ser feito, a fim de resolver como deve ser tratada a distinção fato-valor. Do ponto de 
vista dos pesquisadores, faz-se necessário um entendimento do que eles querem dizer quando 
se referem que os estudantes devem se tornar adeptos do uso da ciência em questões que vão 
além do conhecimento científico. Quanto à argumentação, os pesquisadores precisam aplicar 
quadros analíticos que considerem os aspectos dialéticos da argumentação dos estudantes e não 
só o conteúdo científico. 
 
Raciocínio moral na tomada de decisões em relação a questões sociocientíficas: o exemplo do 
melhoramento genético humano  
No Brasil, Guimarães, Carvalho e Oliveira (2010), no estudo intitulado Raciocínio 
moral na tomada de decisões em relação a questões sociocientíficas: o exemplo do 
melhoramento genético humano, buscaram entender como estudantes do EM percebem e 
interpretam questões relacionadas à manipulação genética em seres humanos, considerando 
aspectos relativos a eugenia. Na análise dos resultados foi observada divisão dos estudantes em 
dois grupos: um deles com uma perspectiva religiosa do tema tratado e outro sem essa 
característica.  
Tanto o grupo que apresentou uma perspectiva religiosa quanto o que não apresentou, 
afirmaram que a manipulação genética com fins estéticos, ou eugenia positiva, não deveria ser 
realizada em seres humanos. Os autores discutiram as variações nas opiniões em relação ao 
assunto tratado no contexto das representações sociais dos estudantes. 
 
b) Concepções de professores sobre o ensino de ética 
Uma questão importante, que não tem recebido atenção, está voltada às práticas dos 
professores e o que pensam sobre propostas que visam infundir a moral na educação científica. 
Vários pesquisadores da área têm documentado relações significativas entre as crenças de 
professores, as práticas de ensino e a aprendizagem dos estudantes (ver, por exemplo, BRYAN; 
ATWATER, 2002; HANEY; CZERNIAK; LUMPE, 1996; LEDERMAN, 1992; TOBIN; 
LAMASTER, 1995). Portanto, os esforços para desenvolver e promover programas que 
destacam QSC, bem como a moral e valores associados à ciência, devem representar as 
perspectivas dos professores sobre essas questões. 
 
Independentemente das posições apaixonadas de educadores e pesquisadores das 





sugestões de mudança, a reforma ficará restrita às páginas de revistas acadêmicas e 
salas de conferências. (SADLER et al., 2006, p.355, tradução da autora). 
 
Buscando esclarecimentos sobre as concepções de professores acerca do ensino de 
ética no ensino de Ciências, Barrett e Nieswandt (2010) e Sadler et al. (2006) desenvolveram 
pesquisas que serão descritas a seguir. 
 
Teaching about Ethics through Socioscientific Issues in Physics and Chemistry: Teacher 
Candidates' Beliefs 
Uma questão importante, que não tem recebido atenção, está voltada para as práticas 
e o que pensam os professores sobre propostas que visam infundir a moral na educação 
científica. Pesquisadores da área têm documentado relações significativas entre às crenças de 
professores, às práticas de ensino e à aprendizagem dos estudantes (ver, por exemplo, BRYAN; 
ATWATER, 2002; HANEY; CZERNIAK; LUMPE, 1996). 
Nas pesquisas interessadas em conhecer a opinião de professores sobre a importânc ia 
das questões morais e do ensino de ética no ensino de Ciências, Barrett e Nieswandt (2010) 
analisaram as compreensões de professores sobre QSC e ética. 
Para o desenvolvimento desse estudo foram tomados por base três conceitos:  
1) ética (desde que explicitamente consideradas nas QSC); 
2) crenças (o objeto a ser estudado); e  
3) identidade (a base teórica da análise) e, como se relacionam com a ética e as 
crenças. 
A análise dos dados revelou que as crenças sobre o ensino de ética nas disciplinas 
Física e Química usando QSC derivam uma complexa teia de crenças fundamenta is 
exemplificadas por quatro arquétipos que representaram as identidades dos candidatos: modelo 
professor cientista, individual, professor e cidadão. Além disso, foi proposto que a justificação 
para a mudança da crença de um candidato a professor depende dessas identidades. Segue 
abaixo uma descrição dos arquétipos apresentada pelos autores: 
 modelo cientista/engenheiro – é descrito como aquele que têm uma visão muito 
individualista da ética, seus objetivos para a educação científica servem as 
necessidades dos cientistas e engenheiros e não necessariamente as da 
sociedade. A partir do ponto de vista do ensino com QSC, esses professores 
não iriam incluir estas questões na Química e na Física do ensino médio, 





 modelo individual – os professores, também têm uma visão muito 
individualista da ética, tendem a ver a ciência como uma série de teorias e fatos, 
em vez de prática. O que os distingue do modelo cientista/engenheiro é a crença 
que o seu papel é ajudar seus estudantes a navegar através da fronteira entre 
ciência e a não ciência;  
 professor modelo – tem como foco ajudar as pessoas a entender a ciência, a fim 
de ir para cumprimento de carreiras ou para entenderem as questões da ciência 
quando se deparam com elas. Esses professores expressam mais compromisso 
com QSC porque eles veem isso como uma maneira de estimular os estudantes 
a terem mais interesse pela ciência; e 
 modelo cidadão – o que distingue o professor modelo cidadão é a concepção 
da relação entre ética e ciência. As opiniões desse modelo é que a ética é parte 
integrante de ciência, portanto, não há separação entre a ética pessoal e a da 
ciência. Esse professor vê as QSC como parte integrante da ciência.  
Assim, a presença de cada arquétipo em salas de aula tem ramificações para a forma 
como um professor inclui as QSC no ensino. 
 
Socioscience and Ethics in Science Classrooms: Teacher Perspectives and Strategies  
Sadler et al. (2006) investigaram a compreensão de professores sobre o ensino de ética 
no ensino de Ciências. Para isso, os pesquisadores entrevistaram 22 professores da área em 
questão. 
Os resultados das análises revelaram que os professores abraçaram a ideia de inserir 
QSC em suas aulas, porém, poucos adotaram essa postura na prática. Os autores elaboraram 
cinco perfis, com vistas a capturar o ponto de vista e as práticas relatadas pelos professores: 
 perfil A: os professores abraçaram a noção de difundir currículos de Ciências 
com QSC e citaram exemplos do uso de temas controversos em suas aulas; 
 perfil B: os participantes apoiaram a inserção de QSC nos currículos, mas 
informaram que existem restrições significativas de efetivar esses objetivos;  
 perfil C: os professores não apresentaram compromisso em relação a utilização 
de QSC e ética; 
 perfil D: foi elaborado com base na posição de que a ciência e a educação em 





 perfil E: transcendeu a questão da ética na educação científica; esses 
professores apontam que toda a educação deve contribuir para o 
desenvolvimento ético dos estudantes. 
Com vistas a sanar as dificuldades dos professores, os pesquisadores concluem que 
promover currículos que integrem as QSC também exige recursos, ou seja, materiais de apoio 
para serem utilizados em sala de aula e programas de formação de professores que promovam 
conexões entre ética e ciência. 
Cabe ressaltar que os esforços para desenvolver e promover programas que destacam 
QSC, bem como a ética, moral e os valores associados à ciência devem representar as 
perspectivas dos professores sobre essas questões. 
 
c) Propostas pedagógicas 
Grande parte das pesquisas sobre QSC tem se concentrado principalmente sobre os 
estudantes e como eles tomam decisões sobre essas questões. Em contraste, há poucas pesquisas 
sobre as concepções dos professores em relação ao ensino de ética e sobre propostas/modelos 
pedagógicos. Não podemos desconsiderar que os professores têm um papel crucial a 
desempenhar e que, a extensão do seu conhecimento pedagógico irá influenciar suas práticas 
de ensino e determinar as oportunidades que oferecem para a aprendizagem dos estudantes 
nessa área. 
Os trabalhos enquadrados na categoria “análise de propostas elaboradas e/ou 
implementadas em sala de aula” foram o estudo de Saunders e Rennie (2013) que elaboraram 
um modelo pedagógico para a investigação ética em QSC e o de Lee et al. (2012b) que, por sua 
vez, implementaram um programa com QSC sobre modificação genética e identificaram seus 
efeitos educacionais. Ambos apresentaram resultados positivos tanto por parte dos professores 
quanto dos estudantes. 
 
A Pedagogical Model for Ethical Inquiry into Socioscientific Issues in Science  
Saunders e Rennie (2013) considerando que os professores não têm apoio e confiança 
para enfrentar as QSC em sala de aula desenvolveram um modelo pedagógico com professores 
que possuía uma série de estágios para explorar uma QSC com os estudantes. 
O projeto de pesquisa foi desenvolvido em duas fases: a fase 1 envolveu o 





de pesquisas realizadas com professores. Na fase 2 o modelo foi criticado e testado por um 
pequeno grupo de professores de Ciências. 
O modelo foi apoiado na utilização de estratégias pedagógicas e em formas de 
pensamento ético em termos de pluralismo, em que as perspectivas de identidades múltip las, 
com base cultural, étnica, religiosa ou perspectivas de gênero, pudessem ser reconhecidas na 
tomada de decisão ética.  
O modelo de Saunders e Rennie (2013) para investigação ética com QSC segue uma 
série de etapas que serão apresentadas a seguir: 
1. preparação do professor; 
2. envolvendo os estudantes com uma questão ampla; 
3. conhecimento profundo da ciência atrás da questão; 
4. reflexão individual e exploração de valores sobre a questão; 
5. grupos de discussão sobre questões específicas; 
6. decidindo sobre questões específicas ou afirmações controversas; 
7. pensamento ético – os estudantes pensam sobre questões ou afirmações a partir 
de um quadro ético considerando os seguintes princípios: danos e benefíc ios, 
direitos e deveres, virtude baseada no cuidado, direito de escolha e pluralismo;  
8. tomada de decisão ética e justificação; e 
9. ação, avaliação e metacognição. 
Nesse modelo foi utilizada uma série de estratégias, tais como: debate, elaboração de 
panfleto, apresentação oral, dramatização, pequenos grupos de discussão, jogos de negociação, 
simulação de entrevista de televisão, estudo de caso, relatórios escritos, vídeo clip, web quest, 
fotografias, cenários, pôster, pesquisa na internet, jogo de interpretação de papéis (role play), 
ferramentas de informática dentre outras. 
Os resultados positivos emergentes apoiaram a versão final do modelo para 
investigação ética em termos de seu uso como uma ferramenta pedagógica, que ajudou os 
professores a melhorar sua prática e promoveu confiança para enfrentar as QSC em salas de 
aula. 
 
Socioscientific Issues as a Vehicle for Promoting Character and Values for Global Citizens  
Apoiados no pressuposto de que as QSC dadas as características humanistas que 
compõem poderiam servir de veículo para a formação do caráter e valores de cidadãos globais, 





com QSC sobre modificação genética para 132 estudantes do nono ano durante 3-4 semanas e 
identificaram seus efeitos educacionais.  
O programa com QSC buscou representar efetivamente três componentes conceitua is 
chave relacionados a caráter e valores:  
 cosmovisão ecológica: foram apresentados méritos e deméritos da modificação 
genética em relação ao ambiente e ao rompimento do equilíbrio da natureza; 
 compaixão social e moral: os estudantes foram estimulados a avaliar a questão 
da modificação genética, pessoalmente, para expressar seus sentimentos, a 
considerar diversas perspectivas sobre a questão e a colocar-se em uma 
determinada posição; e 
 responsabilidade sociocientífica: conscientização dos estudantes sobre o seu 
papel como cidadãos e a encontrar soluções para o problema. 
Na implementação do programa os autores seguiram as seguintes etapas: 
 introdução à modificação genética – o professor introduziu em profundidade a 
informação científica sobre a modificação genética, os usos correntes e as 
possibilidades de implicações morais e éticas; 
 expressar opiniões iniciais sobre modificação genética – o professor introduziu 
casos específicos de modificações genéticas e encorajou os estudantes a 
expressarem livremente suas impressões e opiniões sobre as questões; 
 compreensão profunda sobre a modificação genética e suas controvérsias – o 
professor apresentou seis diferentes perspectivas sobre modificação genética, 
os estudantes escolheram uma e apresentaram sua posição amparada por 
evidências em um grupo de debate; 
 explorando em profundidade os aspectos morais da modificação genética – os 
estudantes assistiram a um vídeo com impactos hipotéticos sobre a modificação 
genética em seres humanos e participaram de uma atividade sobre bebês 
projetados e, então, consideraram os aspectos morais da modificação genética; 
e 
 chegando a um consenso – os estudantes participaram de uma simulação de 
reunião na prefeitura como cidadãos e elaboraram um consenso sobre a 
tecnologia acerca da modificação genética. 
Esse estudo demonstrou que a instrução com QSC pode trazer um moderado impacto 





um meio para educadores de Ciências alcançarem uma integração da educação em Ciências 
com a moral, o caráter e à educação para a cidadania. 
Não podemos desconsiderar que os professores têm um papel crucial a desempenhar e 
que a extensão do seu conhecimento pedagógico irá influenciar suas práticas de ensino e 
determinar as oportunidades que oferecem para a aprendizagem dos estudantes nessa área. 
 
d) Formação de professores 
Considerando a importância da formação inicial dos professores Silva e Krasilchik 
(2013) desenvolveram um estudo com licenciandos utilizando temas controversos com 
considerações éticas, que será descrito a seguir. 
 
Bioética e ensino de Ciências: o tratamento de temas controversos – dificuldades apresentadas 
por futuros professores de Ciências e biologia  
Silva e Krasilchik (2013) em seu estudo analisaram como licenciandos de três 
instituições de ensino superior lidam com temas controversos como: transgênicos, exame de 
DNA, limites da ciência e preservação ecológica versus soberania geopolítica, que poderiam 
ser discutidos com seus futuros estudantes, sobretudo a metodologia a ser utilizada em sala de 
aula. Os dados apontaram que os estudantes conseguem perceber conflitos éticos nos casos, 
porém não explicitaram as estratégias de como abordá-los. Para os licenciandos, o professor 
tem um papel central como expositor dos temas. Os autores concluíram que a formação inicia l 
pouco tem contribuído na instrumentalização dos futuros professores no exercício de tomada 
de posição e no convívio com a divergência. Destacou-se a importância da bioética na 
socialização do debate científico e como um valioso instrumento metodológico no ensino de 
Ciências. 
Alguns estudos apoiam essa informação como o de Bryce e Gray (2004) que 
concluíram ser a formação de professores um sério impedimento para o sucesso das iniciat ivas 
com QSC. E sugerem que os professores, além do conhecimento do conteúdo e de QSC, 
necessitam de habilidades para a estruturação e liderança das discussões em sala de aula. 
Outros pesquisadores como Loving e Foster (2000) indicam que ainda existem muitos 
problemas a serem combatidos por meio do desenvolvimento profissional de professores, 
atualmente envolvidos em novas dimensões do ensino de Ciências, visando facilitar as 





A partir desse levantamento, depreende-se que ainda existem muitas questões abertas 
à investigação na área de ensino de Ciências. Algumas delas referem-se às QSC e moral, cuja 
pequena quantidade de pesquisas cria lacunas que poderiam conter relevantes contribuições. 
Dos diversos artigos sobre QSC apenas um percentual muito pequeno está relacionado 
ao estudo da moral presente nessas questões. Apesar do pequeno número de pesquisas 
desenvolvidas nesse campo, com a análise dos estudos foi possível perceber que as QSC 
constituem um meio para o estudo da moralidade, e também um meio para educadores de 
Ciências alcançarem uma integração da educação em Ciências com moral e educação para a 
cidadania. 
Mapear os interesses das pesquisas sobre QSC e moral trouxe argumentos que reiteram 
a ideia de que os processos de tomada de decisão envolvendo essas questões são guiados por 
fatores sociais, morais e afetivos. Esses processos podem variar de acordo com o contexto e o 
referencial de análise, se sou “eu” ou o “outro”, sendo que o conhecimento do conteúdo 
científico parece contribuir pouco em algumas decisões que os indivíduos tomam em contextos 
sociocientíficos. 
Apesar de os estudos apontarem que aspectos morais têm sido considerados na tomada 
de decisão envolvendo QSC, faz-se necessário esclarecer que a tomada de decisão moral não 
caracteriza ação moral. Por isso, é preciso considerar-se em primeiro lugar a capacidade de 
reconhecer os aspectos morais da situação para ser capaz de agir com moralidade. 
Grande parte das pesquisas sobre QSC tem se concentrado, principalmente, sobre os 
estudantes e como eles tomam decisões sobre estas questões. Em contraste, existem lacunas 
sobre as concepções dos professores em relação ao ensino de ética, propostas pedagógicas e 
formação de professores. 
A compreensão de como os professores de Ciências lidam com tópicos que apresentam 
implicações morais e de expressão de seus próprios valores em sala de aula, e de estudantes em 
formação inicial é fundamental, uma vez que as concepções influenciam suas atitudes no 
processo de ensino. As propostas pedagógicas, também, constituem importantes ferramentas 
para auxiliar no desenvolvimento de atividades em sala de aula. 
Aponta-se, portanto, a necessidade de desenvolvimento de estudos longitudina is 
visando analisar se a exposição a discussões frequentes com QSC pode contribuir para o 
desenvolvimento moral. Outro aspecto importante é considerar se estudos com diferentes faixas 
etárias podem caracterizar se diferenças no desenvolvimento influenciam o raciocínio moral, 





Como o desenvolvimento moral é um fenômeno complexo que envolve várias 
dimensões do desenvolvimento humano, aponta-se a necessidade de considerar as esferas do 
desenvolvimento moral, como: cognitiva, afetiva, comportamental e motivaciona l, 
constituindo, assim, um dos desafios da pesquisa nessa área a construção de referencia is 
teóricos e metodológicos que articulem diferentes perspectivas de análise psicológica da 
moralidade. 
Um dos objetivos fundamentais do letramento científico é à formação integral do 
cidadão, para tanto, faz-se necessária à capacidade de interpretar de maneira moral as mudanças 
produzidas pelo rápido avanço do desenvolvimento científico e tecnológico. Essa proposição 
fundamenta a importância das QSC e o desenvolvimento moral. 
Nesse sentido, consideramos que o ensino das Ciências pode contribuir com o 
desenvolvimento moral dos estudantes promovendo uma compreensão da dimensão moral da 
ciência e tecnologia revelando intenções e valores e capacitando os estudantes para agir com 
responsabilidade na tomada de decisão. 
Este trabalho abarcou a produção acadêmica publicada em revistas das áreas de ensino 
e educação em Ciências, dos estratos A1 e A2 do sistema Qualis/CAPES de 2014 não incluindo 
outras áreas do conhecimento e artigos que não estivessem disponíveis online. Em vista dessa 
limitação, é provável que alguns estudos não tenham entrado nesta revisão. Outro aspecto que 
pode ter dificultado a identificação de artigos refere-se às palavras-chave: o uso dos descritores 
utilizados pode ter propiciado uma amostra de artigos limitada. Por fim, sugere-se que mais 
revisões de literatura sejam realizadas a fim de possibilitar a cobertura de eventuais lacunas 
existentes neste trabalho. 
 
1.4.2 Abordagem de QSC e moral em aulas de Ciências 
No levantamento realizado, os estudos categorizados como proposta pedagógica para 
a abordagem de QSC e moral foram o de Saunders e Rennie (2013) e Lee et al. (2012a). 
Saaunders e Rennie (2013) descreveram uma proposta pedagógica que passou por uma fase de 
elaboração e, posteriormente, foi testado em sala de aula por professores. Essa proposta incluía 
um quadro ético e um modelo de tomada de decisão. Nesse estudo os autores apontaram a 
eficácia da proposta, entretanto, não mostraram os aspectos limitantes inerentes ao contexto 
escolar e também, do ponto de vista dos professores como a quantidade de aulas utilizadas para 





professores relataram em relação ao currículo da disciplina. Além disso, não apresentaram 
nenhuma “avaliação” da proposta pedagógica quanto aos aspectos morais dos estudantes. 
O estudo de Lee et al. (2012a) também trouxe uma proposta pedagógica desenvolvida 
em uma escola pública durante 3-4 semanas, porém não indicaram a quantidade de horas 
utilizadas no desenvolvimento do estudo, apenas o tempo de duração de cada aula (50 min.). 
Os autores não fizeram considerações específicas quanto as dificuldades encontradas para a 
implementação da proposta no contexto de sala de aula. Entretanto, analisaram os efeitos de um 
programa de educação com QSC no EM em relação à visão de mundo ecológica, compaixão 
social e moral e responsabilidade sociocientífica. 
Em nossa pesquisa encontramos semelhanças e diferenças em relação as propostas 
acima citadas. Apontamos como pontos de contato o fato de estar relacionado a implementação 
de uma proposta pedagógica para o trabalho com QSC e moral. Entretanto os estudos não 
apresentavam a quantidade de aulas utilizadas na intervenção, nem apontavam as implicações 
pedagógicas das propostas, que foi foco do nosso estudo. A utilização por Saunders e Rennie 
(2013) de um modelo de tomada de decisão moral foi um elemento não utilizado em nossa 
proposta. Entretanto, no final desta pesquisa percebemos a importância desses modelos para 
orientar a tomada de decisão moral. 
Os estudos enfatizaram a existência de elementos importantes tais como a preparação 
do professor; o conhecimento científico, a clarificação dos valores envolvidos na questão, a 
aplicação de um quadro ético e a tomada de decisão. 
A utilização de atividades pedagógicas variadas foi outro aspecto priorizado nos 
estudos tais como: debate, elaboração de panfleto, apresentação oral, dramatização, pequenos 
grupos de discussão, jogos de negociação, estudo de caso, relatórios escritos, vídeo, web quest, 
fotografias, cenários, pôster, pesquisa na internet, jogo de interpretação de papéis (role play), 
dentre outras. Neste estudo priorizamos a discussão como atividade pedagógica. 
Como visto, são poucos os estudos da área que trazem uma proposta pedagógica, isso 
revela a existência de uma lacuna, que dificulta o desenvolvimento desse tipo de proposta por 
parte dos professores e demais interessados. Assim, percebeu-se a necessidade do 
desenvolvimento de mais estudos com a implantação de propostas pedagógicas para o trabalho 
com QSC e moral com vistas à um aporte de conhecimento para a área, o que justificou a 






1.5 Um olhar sobre as inter-relações CTS, conhecimento, linguagem científica, ética, 
moral e valores em documentos educacionais para o Ensino Médio 
Na versão preliminar deste trabalho foram analisados os documentos curriculares 
educacionais para o EM (Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – PCNEM, 
1998; Orientações Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio – PCN+, 2002; e Orientações Curriculares para o Ensino Médio – OCEM, 2006) na área 
de Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Biologia, Física e Química). 
Entretanto, devido ao fato dos mencionados documentos não terem valor legal no 
momento, em decorrência, da promulgação das novas DCNEM em 2013, optamos pela análise 
desse novo documento e da versão preliminar da BNCC (BRASIL, 2015), uma vez, que ainda 
não foram editados novos documentos. 
Nesse contexto, procuramos evidenciar nos documentos supracitados a presença dos 
termos: científico e tecnológico e suas variações, buscando identificar o contexto e os 
significados relacionados. 
Para tanto, foi realizada uma busca utilizando as palavras chave: sócio-científ ico, 
sociocientífico, CTS, ciência-tecnologia-sociedade, tecnocientífico, tecnociência, da ciência e 
da tecnologia, científico e tecnológico, da ciência na tecnologia, a ciência e a tecnologia, 
científico-tecnológica. Após a identificação dos termos da busca, seguiu-se a análise dos 
documentos oficiais utilizando a estratégia metodológica de Análise Textual Discursiva 
(MORAES; GALIAZZI, 2007). 
Com base nos três aspectos que têm recebido destaque nos estudos sobre letramento 
científico identificados por Santos (2007): natureza da ciência, linguagem científica e aspectos 
sociocientíficos, procedeu-se a categorização, no entanto, consideramos apenas uma categoria 
apresentada pelo referido autor que foi, linguagem científica, a qual denominou-se 
conhecimento e linguagem científica e  propusemos duas outras: inter-relações CTS e aspectos 
éticos e valores, uma vez que, esses últimos se encontram relacionados aos nossos objetivos de 
pesquisa. 
Cabe destacar que, na categoria inter-relações CTS relacionou-se os seguintes 
aspectos: natureza da ciência, tomada de decisão, formação para a cidadania, caráter histórico 
e social da ciência e tecnologia e as QSC. Como linguagem científica, consideramos o uso de 
termos técnicos e a aplicação de conceitos científicos. Na categoria aspectos éticos e valores, 
os mesmos estavam relacionados à produção e aplicação do conhecimento científico e 





1.5.1 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
 
As DCNEM (BRASIL, 2013) orientam o planejamento curricular das escolas e dos 
sistemas de ensino com o objetivo de promover a equidade de aprendizagem, garantindo que 
conteúdos básicos sejam ensinados para todos os estudantes, sem deixar de considerar os 
diversos contextos nos quais eles estão inseridos. 
 
Quadro 6 – Relação das citações extraídas das DCNEM e as respectivas categorias de análise 
Inter-relações CTS 
“Assim, evidencia-se a unicidade entre as dimensões científico-tecnológico-cultural, a partir da compreensão 
do trabalho em seu sentido ontológico” (p. 162). 
“A formação geral do estudante em torno dos fundamentos científico-tecnológicos , assim como sua 
qualificação para o trabalho, sustentam-se nos princípios estéticos, éticos e políticos que inspiram a 
Constituição Federal e a LDB” (p.169) 
“IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos  dos processos produtivos, relacionando a teoria 
com a prática” (p. 192) 
“É, portanto, na busca de desenvolver estratégias pedagógicas que contribuam para compreender como o 
trabalho, enquanto mediação primeira entre o ser humano e o meio ambiente, produz social e historicamente 
ciência e tecnologia e é influenciado e influencia a cultura dos grupos sociais” (p. 185) 
“VIII – realização de parceria com órgãos, tais como os de assistência social, desenvolvimento e direitos 
humanos, cidadania, trabalho, ciência e tecnologia, lazer, esporte, turismo, cultura e arte, saúde, meio  
ambiente” (p. 153) 
Conhecimento e Linguagem científica 
“§ 3º A tecnologia é conceituada como a transformação da ciência em força produtiva ou mediação do 
conhecimento científico e a produção, marcada, desde sua origem, pelas relações sociais  que a levaram a ser 
produzida” (p. 195) 
“Segundo Terigi (1999), tais âmbitos de referência podem ser considerados como correspondendo aos 
seguintes espaços: I – instituições produtoras de conhecimento científico (universidades e centros de 
pesquisa)” (p. 182) 
“A extensão das capacidades humanas, mediante a apropriação  de conhecimentos como força produtiva, 
sintetiza o conceito de tecnologia aqui expresso. Pode ser conceituada como transformação da ciência em força 
produtiva ou mediação do conhecimento científico e a produção, marcada desde sua origem pelas relações 
sociais que a levaram a ser produzida” (p. 162) 
Ética, moral e valores  
“III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento 
da autonomia intelectual e do pensamento crítico” (p . 194) 
“Ao contrário, a incorporação das ciências humanas na formação do trabalhador é fundamental para garantir o 
currículo integrado. Por exemplo: história social do trabalho, da tecnologia e das profissões; compreensão, no 
âmbito da geografia, da produção e difusão territorial das tecnologias e da divisão internacional do trabalho; 
filosofia, pelo estudo da ética e estética do trabalho” [...] (p. 190) 
 “Voltados à divulgação de valores  fundamentais ao interesse social e à preservação da ordem democrática, os 
conhecimentos” [...] (p. 185) 
“§ 4º A cultura é conceituada como o processo de produção de expressões materiais, símbolos, representações 
e significados que correspondem a valores éticos , políticos e estéticos que orientam as normas de conduta de 





“II – uma dimensão não explícita, constituída por relações entre os sujeitos envolvidos na prática escolar, tanto 
nos momentos formais, como informais das suas atividades e nos quais trocam ideias e valores , constituindo 
o currículo oculto, mesmo que não tenha sido pré-determinado ou intencional” (p. 180) 
“Os conhecimentos escolares são reconhecidos como aqueles produzidos pelos homens no processo histórico 
de produção de sua existência material e imaterial, valorizados e selecionados pela sociedade e pelas escolas 
que os organizam a fim de que possam ser ensinados e aprendidos, tornando-se elementos do desenvolvimento 
cognitivo do estudante, bem como de sua formação ética, estética e política” (p. 179) 
“Embora na LDB a gestão democrática apareça especificamente como orientação para o ensino público, ela 
está indicada, implicitamente, para todas as  instituições educacionais nos Arts. 12 e 13, entre as quais as 
instituições privadas, que não devem se furtar ao processo, sob pena de contrariarem os valores  democráticos 
e participativos que presidem nossa sociedade” (p. 174) 
“Kuenzer (2000) chama a atenção para as finalidades e os objetivos do Ensino Médio, que se resumem (…) no 
compromisso de educar o jovem para participar política e produtivamente do mundo das relaç ões sociais 
concretas com comportamento ético e compromisso político, através do desenvolvimento da autonomia 
intelectual e da autonomia moral” (p. 170) 
“III – o aprimoramento do educando como pessoa humana incluindo a formação ética e o desenvolvimento 
da autonomia intelectual e do pensamento crítico” (p. 169) 
“Este artigo possibilita-nos afirmar que a finalidade da educação é de tríplice natureza: 
I – o pleno desenvolvimento do educando deve ser voltado para uma concepção teórico educacional que leve 
em conta as dimensões: intelectual, afetiva, física, ética, estética, política, social e profissional” (p. 169) 
“Tomar o educando em suas múltiplas dimensões tem como finalidade realizar uma educação que o conduza 
à autonomia, intelectual e moral” (p. 167) 
“A PNEA entende por esta educação os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores  sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade". P. 166 
“Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores  supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos” (p. 164) 
“Muito além do conhecimento e da utilização de equipamentos e materiais, a prática de pesquisa propicia o 
desenvolvimento da atitude científica, o que significa contribuir, entre outros asp ectos, para o desenvolvimento 
de condições de, ao longo da vida, interpretar, analisar, criticar, refletir, rejeitar ideias fechadas, aprender, 
buscar soluções e propor alternativas, potencializadas pela investigação e pela responsabilidade ética assumida 
diante das questões políticas, sociais, culturais e econômicas” (p. 164) 
“O fato dessas novas tecnologias se aproximarem da escola, onde os alunos, às vezes, chegam com muitas 
informações, reforça o papel dos professores no tocante às formas de sistematização dos conteúdos e de 
estabelecimento de valores” (p. 162) 
“Entende-se cultura como o resultado do esforço coletivo tendo em vista conservar a vida humana e consolidar 
uma organização produtiva da sociedade, do qual resulta a produção de expressões mate riais, símbolos, 
representações e significados que correspondem a valores éticos  e estéticos que orientam as normas de conduta 
de uma sociedade” (p. 162) 
“A formação dos indivíduos é hoje atravessada por um número crescente de elementos. Se antes ela se p roduzia, 
dominantemente, no espaço circunscrito pela família, pela escola e pela igreja, em meio a uma razoável 
homogeneidade de valores , muitas outras instituições, hoje, participam desse jogo, apresentando formas de ser 
e de viver heterogêneas” (p. 156) 
Fonte: elaboração da autora. 
 
No quadro 6, apresentamos as categorias de análise relacionadas às citações extraídas 
do documento, onde identificamos cinco chamadas para a categoria inter-relações CTS, três 





Na categoria inter-relações CTS emergiram considerações acerca da unicidade entre 
ciência, tecnologia e cultura, como construção histórica e cultural, da compreensão dos 
fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos e da necessidade de relacionar a 
teoria com a prática. 
Reiteramos essa ideia, apresentando a citação abaixo referente ao item 6, Função do EM 
no marco legal, há afirmação de que a finalidade da educação é de tríplice natureza:  
 
I – o pleno desenvolvimento do educando deve ser voltado para uma concepção 
teórico educacional que leve em conta as dimensões: intelectual, afetiva, física, ética, 
estética, política, social e profissional; 
II – o preparo para o exercício da cidadania centrado na condição básica de ser sujeito 
histórico, social e cultural; sujeito de direitos e deveres; e 
III – a qualificação para o trabalho fundamentada na perspectiva de educação como 
um processo articulado entre ciência, tecnologia, cultura e trabalho (p. 169) [grifo  
nosso]. 
 
Destacamos ainda que a fundamentação para a organização curricular do EM nas novas 
Diretrizes (BRASIL, 2013) está centrada no trabalho, na ciência, na tecnologia e na cultura 
como dimensões da formação humana.  
Em relação à categoria conhecimento e linguagem científica, essa apresentou uma 
baixa ocorrência. Dela depreende-se que o conhecimento científico é marcado pelas relações 
sociais e a tecnologia é definida como mediação do conhecimento científico e a produção.  
As ocorrências relacionadas à ética, à moral e aos valores apareceram relacionadas a 
quatro dimensões: ao aprimoramento do educando no que tange: (1) a autonomia intelectua l, 
moral, do pensamento crítico; (2) a responsabilidade ética diante das questões políticas, sociais 
e culturais; (3) a educação como forma de socializar as pessoas de acordo com valores e padrões 
culturais e ético-morais da sociedade; e (4) que as ações administrativas e pedagógicas dos 
sistemas de ensino e das escolas devam ser coerentes com princípios estéticos, políticos e éticos. 
No contexto das DCNEM percebeu-se a incorporação da ética, moral e valores visando 
conciliar humanismo e tecnologia, exercício de cidadania e conhecimento acerca da ciência e 
tecnologia, formação ética e autonomia intelectual e moral, uma formação comprometida com 
o pleno desenvolvimento dos indivíduos. A ética apresentada nas DCNEM é caracterizada 
como ética da identidade, uma vez que reconhece a educação como um processo de construção 
de identidades, que tem como finalidade o desenvolvimento da autonomia moral e intelectua l 






1.5.2 Base Nacional Comum Curricular (versão preliminar) 
A Base Nacional Comum Curricular em sua versão preliminar busca atender ao Plano 
Nacional de Educação e está sendo elaborada de acordo com as Diretrizes Curricula res 
Nacionais Gerais para a Educação Básica. Essa base apresenta doze Direitos de Aprendizagem 
que orientam as escolhas realizadas pelos componentes curriculares na definição dos objetivos 
de aprendizagem, que devem considerar três dimensões básicas: ética, estética e política. 
Esse documento prevê uma base comum constituída por conhecimentos fundamenta is 
que todos os estudantes brasileiros devem ter acesso, e uma diversificada que deve ser elaborada 
em diálogo com a base comum e com a realidade de cada escola. 
A área das Ciências da Natureza para o Ensino Fundamental e Médio é fundamentada 
por quatro dimensões formativas que constituem os eixos que devem orientar a proposição de 
um currículo. Esses eixos são: conhecimento conceitual das Ciências da Natureza; 
contextualização histórica, social e cultural das Ciências da Natureza; processos e práticas de 
investigação em Ciências da Natureza; e linguagens das Ciências da Natureza. 
Os objetivos gerais da área são: 
 compreender a ciência como um empreendimento humano, construído histórica e 
socialmente; 
 apropriar-se de conhecimentos das Ciências da Natureza como instrumento de 
leitura do mundo; 
 interpretar e discutir relações entre a ciência, a tecnologia, o ambiente e a 
sociedade; 
 mobilizar conhecimentos para emitir julgamentos e tomar posições a respeito de 
situações e problemas de interesse pessoal e social relativos às interações da 
ciência na sociedade; 
 saber buscar e saber fazer uso de informações e de procedimentos de investigação 
com vistas a propor soluções para problemas que envolvem conhecimentos 
científicos; 
 desenvolver senso crítico e autonomia intelectual no enfrentamento de problemas  
e na busca de soluções, visando transformações sociais e construção da cidadania; 
 fazer uso de modos de comunicação e de interação para aplicação e divulgação de 
conhecimentos científicos e tecnológicos; e 
 refletir criticamente sobre valores humanos, éticos e morais relacionados  com a 












Quadro 7 – Relação das citações extraídas da BNCC versão preliminar e as respectivas 
categorias de análise 
Inter-relações CTS 
“O conhecimento conceitual pode, portanto, promover uma aproximação dos jovens com os conhecimentos 
produzidos pela Biologia que circulam em mídias eletrônicas às quais têm acesso e nas discussões 
sociopolíticas sobre temas que envolvem a ciência e tecnologia” (p. 205) 
“Trabalhar na interlocução ciência, tecnologia e sociedade proporciona uma ampliação da percepção do papel 
da Física como saber social” (p. 225) 
“Dá mesma forma, há ênfase nas aplicações da Química importantes, para que o/a estudante seja capaz de 
argumentar, de se posicionar e tomar decisões acerca de uma variedade de questões sociocientíficas , de modo 
a se tornar um cidadão crítico e participativo que saiba usar o conhecimento químico” (p. 246) 
“O conhecimento biológico tem dimensões sociais, tecnológicas, culturais, éticas, afetivas e artísticas. A 
discussão de questões sociocientíficas  pode ser utilizada para contemplar tais dimensões” (p. 205) 
“No entanto, o mesmo desenvolvimento científico e tecnológico de notáveis progressos na produção e nos 
serviços também pode promover impactos e desequilíbrios na natureza e na sociedade, que demandam outras 
sabedorias, não somente científicas, para serem compreendidos e tratados” (p. 166) 
Conhecimento e Linguagem científica 
“[...] considerando a aquisição do conhecimento científico envolve o uso de múltiplas linguagens para a 
interpretação e para a construção de dados, de gráficos e de tabelas, assim como para o contato com textos de 
diferentes gêneros, como textos científicos e informativos, relatórios, seja em práticas de leitura ou de produção 
desses textos, seja em práticas de oralidade, ou em atividades que envolvam outras formas de representação 
como os desenhos” (p. 176) 
“[...] a compreensão de questões culturais, sociais, éticas e ambientais, associadas ao uso dos recursos naturais 
e à utilização do conhecimento científico e da tecnologia” (p. 166) 
“O ensino de Ciências da Natureza tem compromisso com uma formação que prepare o sujeito para interagir e 
atuar em ambientes diversos, considerando uma dimensão planetária, uma formação que possa promover a 
compreensão sobre o conhecimento científico pertinente em diferentes tempos [...]” (p. 166) 
“Conhecimento conceitual das Ciências da Natureza – neste eixo são enfatizados os conteúdos conceituais 
específicos de cada componente curricular – o saber sistematizado, leis teorias e modelos. Os conteúdos 
conceituais poderão ser propostos do currículo a partir de estudos sobre fenômenos, processos e situações que 
suscitam o domínio de conhecimentos científicos  para a sua compreensão” (p. 168) 
“Linguagens das Ciências da Natureza – neste eixo é ressaltada a importância do domínio das linguagens 
específicas das Ciências da Natureza e das múltiplas linguagens envolvidas na comunicação e na divulgação 
do conhecimento científico” (p. 169) 
“Saber buscar e fazer uso de informações e de procedimentos de investigação com vistas a propor soluções 
para problemas que envolvem conhecimentos científicos” (p. 170) 
“Fazer uso de modos de comunicação e de interação para aplicação e divulgação de conhecimentos científicos 
e tecnológicos” (p.170) 
“Refletir criticamente sobre valores humanos, éticos e morais relacionados com a aplicação dos  conhecimentos  
científicos e tecnológicos” (p. 170) 
“Buscar e fazer uso de informações, de procedimentos de investigação com vistas a propor soluções para 
problemas que envolvem conhecimentos científicos” (p. 173) 
“Estudos sobre as Ciências da Natureza podem contribuir para que eles compreendam problemas e situações 
que envolvem questões das ciências e da tecnologia e busquem soluções, estabelecendo relações entre os 
conhecimentos científicos  e a sociedade, reconhecendo fatores que podem influenciar as transformações de 
uma dada realidade” (p. 174) 
“Fazer uso de modos de comunicação e de interação para aplicação e divulgação de conhecimentos científicos 





Quadro 7 – Relação das citações extraídas da BNCC versão preliminar e as respectivas 
categorias de análise (cont.) 
Conhecimento e Linguagem científica 
“Por meio dessa abordagem, pretende-se, também, construir uma visão mais crítica do conhecimento científico 
e tecnológico e de sua relação com a sociedade [...]” (p. 205) 
“Por exemplo, é proposto que o objetivo “Compreender a importância das controvérsias para a construção do 
conhecimento científico, no contexto das disputas em torno dos modelos explicativos para a origem da vida 
[...]” (p. 210) 
“Consolidar a compreensão do papel que as controvérsias apresentam na produção do conhecimento científico, 
especialmente, se o professor mediar intencionalmente essa relação entre os assuntos” (p. 210) 
“Compreender a importância das controvérsias para a construção do conhecimento científico, no contexto das 
disputas em torno dos modelos explicativos para a origem da vida” (p. 213) 
“Compreender o significado que evidencia a teoria de modelos apresentados na produção do conhecimento 
científico, no contexto da análise da recepção do darwinismo no século XIX [...]” (p. 216) 
“O conhecimento científico dialoga com outros elementos da cultura representados, por exemplo, em 
produções da literatura, das artes plásticas, do teatro e da música” (p. 226) 
“Elaborar e apresentar relatórios de experimentos e/ou de pesquisas teóricas investigativas, utilizando  
linguagem científica adequada e meios atuais de comunicação e informação” (p. 232) 
Ética, moral e valores  
“Participar ativamente da vida social, cultural e política, de forma solidária, crítica e propositiva, reconhecendo 
direitos e deveres, identificando e combatendo injustiças, e se dispondo a enfrentar ou mediar eticamente 
conflitos de interesse” (p. 09) 
“Desde o letramento inicial até as etapas conclusivas da educação básica há aspectos da formação que envolvem 
todas as áreas de conhecimento, como o desenvolvimento da sociabilidade, da curiosidade, de atitudes éticas , 
de qualificação para compreender e empregar inúmeras tecnologias, para elaborar visões de mundo e 
sociedade” (p. 11) 
“Os doze Direitos de Aprendizagem enunciados no referido texto constituem um conjunto de proposições que 
orientam as escolhas feitas pelos componentes curriculares na definição de seus objetivos de aprendizagem, 
consideradas as dimensões  ética, estética e política de efetivação daqueles direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento” (p. 13) 
“Os temas integradores dizem respeito a questões que atravessam as experiências dos sujeitos em seus 
contextos de vida e atuação e que, portanto, intervêm em seus processos de construção de identidade e no modo 
como interagem com os outros sujeitos, posicionando-se ética e criticamente sobre e no mundo nessas 
interações. Contemplam, portanto, para além da dimensão cognitiva, as dimensões política, ética e estética da 
formação dos estudantes” (p. 14) 
“[...] a compreensão de questões culturais, sociais, éticas  e ambientais, associadas ao uso dos recursos naturais 
e à utilização do conhecimento científico e das tecnologias” (p. 166) 
“Refletir criticamente sobre valores humanos , éticos e morais  relacionados à aplicação dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos” (p. 203) 
“O trabalho com o componente curricular Biologia, no Ensino Médio, tem se realizado também pela ampliação  
das interfaces entre essa ciência, os processos e os produtos tecnológicos e as questões de âmbito social e caráter 
político, ético e moral” (p. 204) 
“O conhecimento biológico tem dimensões sociais, tecnológicas, culturais, éticas , afetivas e artísticas” (p. 205) 
“Analisar as implicações éticas  e sociais do acesso ao aconselhamento genético e a diagnósticos moleculares 
[...]” (p. 221) 
“[...] do sentido de pertença e de intervenções de sujeitos nas transformações das sociedades; as identidades e 
as alteridades; as memórias; a ética; a estética; as desigualdades sociais; as ideologias; os modos de produção 





Quadro 7 – Relação das citações extraídas da BNCC versão preliminar e as respectivas 
categorias de análise (cont.) 
Ética, moral e valores 
“O conhecimento proporcionado pela Física é social, o que traz implicações de natureza política, econômica, 
também, ética” (p. 225) 
“Portanto, a apropriação dos conhecimentos e a formação de atitudes e valores  ocorrem a partir do 
desenvolvimento integrado dos saberes das áreas das Ciências da Natureza articulados com outras áreas” (p. 
177) 
Fonte: elaboração da autora. 
 
No quadro 7 são apresentadas as citações extraídas da versão preliminar da BNCC 
(BRASIL, 2015) referentes as categorias que afloraram da análise do documento em questão.  
Na versão preliminar da BNCC (BRASIL, 2015) foram encontradas cinco chamadas 
relacionadas à categoria inter-relações CTS, 19 sobre conhecimento e linguagem científica e 12 
sobre aspectos éticos, moral e valores. Nessa categoria emergiram considerações acerca das 
dimensões que envolvem a ciência e tecnologia como: da ciência como construção histórica e 
cultural, demonstrando a necessidade de envolver o reconhecimento e discussão de aspectos 
práticos e éticos da ciência no mundo contemporâneo. 
A partir das citações extraídas desse documento, identificamos a incorporação das 
QSC com vistas à necessidade de formação de um cidadão capaz de refletir criticamente sobre 
os valores éticos e morais, de se posicionar na tomada de decisão acerca dos problemas 
relacionados à aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos. 
A importância do conhecimento científico relacionado às Ciências da Natureza centra-
se na sua utilização prática, na necessidade desse conhecimento para a identificação e busca de 
soluções para situações e problemas que envolvam os conhecimentos científicos e a sociedade.  
Quanto à linguagem científica essa é indissociável do conhecimento científico, uma 
vez que esse envolve o uso de múltiplas linguagens para a sua elaboração e interpretação, daí a 
importância da aquisição e uso desse tipo de linguagem. 
Dessa forma, pode-se afirmar que a BNCC (2015) em sua versão preliminar no que 
diz respeito à inclusão de QSC está em concordância com o novo texto das DCNEM. 
A partir dessa análise depreende-se que os documentos oficiais direcionados ao Ensino 
Médio, propõem à inserção de QSC, das inter-relações entre à ciência, à tecnologia, o ambiente 
e à sociedade, buscando a formação de cidadãos críticos e éticos. Nesse sentido, é necessário 
dar voz ao estudante e, consequentemente, fazer emergir o contexto científico e tecnológico 





No que se refere aos aspectos éticos, moral e valores, observou-se que essa temática 
comparece nos dois documentos em questão. A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB/1996) propõe no Art. 35, inciso II que uma das finalidades do Ensino Médio é “a 
preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico”. A partir 
desses documentos fica evidente que a educação brasileira deve ser norteada por princípios que 
assegurem a dignidade da pessoa humana, a igualdade de direitos entre as pessoas, a 
participação e a corresponsabilidade pela vida social. 
A identificação das categorias de análise especificamente da ética, moral e valores e 
sua inter-relação com o conhecimento científico e tecnológico, nos indicam uma convergênc ia 
entre esses documentos apontando-nos a necessidade de inserção desses aspectos nas aulas de 
Ciências. 
Essa revisão das perspectivas curriculares indicou que, embora os curriculis tas 
reconheçam a necessidade do desenvolvimento de uma autonomia moral e intelectual e do 
letramento científico com vistas a formação para a cidadania, o currículo pretendido é, por vezes 
utópico, pois desconsidera as especificidades da maioria das escolas brasileiras, e o currículo 
implementado ainda é em grande parte dominado pelo conteúdo. 
Não é possível pensar a ciência e a tecnologia nos dias de hoje, fora do contexto da 
sociedade, nem a sociedade fora das relações entre a ciência e tecnologia. A relação ciência e 
tecnologia tem transformado a realidade em que vivemos e influenciado culturalmente a forma 
como pensamos e como nos comportamos. A necessidade de um avanço na compreensão dos 
sentidos da ciência e, principalmente, da tecnologia, devido ao seu caráter polissêmico, 
associado a uma adequada consciência e competência para integrar aspectos técnico-científicos 
nas decisões pessoais, sociais, morais e políticas, é o que se espera de um ensino Ciências que 
possibilite as relações CTS.  
Pensar o ensino de Ciências relacionado ao desenvolvimento moral e que privilegie as 
relações CTS é criar condições para que os estudantes orientem suas condutas por valores que 
respondam às exigências do seu tempo. 
Assim, entendemos que o ensino de Ciências pode contribuir com o desenvolvimento 
da autonomia moral dos estudantes ao considerar: o conhecimento da ciência e da tecnologia 
como construção social, histórica e cultural, a não neutralidade científica e os problemas 
associados ao avanço do conhecimento científico-tecnológico e a questão ética, como uma 





constitui uma condição indispensável para os juízos de valor e as escolhas inevitáveis que os 
indivíduos terão que fazer ao longo de suas vidas. 
É importante que os estudantes conheçam o contexto em que funciona a ciência, e que 
a construção do conhecimento científico é pautada por valores cognitivos ou epistêmicos, 
entretanto, os valores sociais ou não epistêmicos assumem um papel importante quando se trata 
de QSC. Consideramos que a moral que envolve os contextos sociocientíficos é influenc iada 
por valores sociais que guiarão aos juízos de valor e, portanto, a tomada de decisão. 
 
2 ESTUDOS DA MORALIDADE 
 
 
Numa época em que o avanço do desenvolvimento científico e tecnológico tem 
produzido benefícios, mas atrelados a eles muitos impactos negativos e conflitos de interesses, 
não seria de se estranhar que surjam questões controvertidas que levam a elaboração de juízos 
de valor. Mas o que leva um indivíduo a decidir sobre qual caminho seguir, que opção escolher? 
Diante da certeza sempre premente da escolha, a dúvida é: como saber qual a melhor decisão a 
tomar? Que impactos terá essa decisão? 
Uma teoria moral nasce da necessidade de justificar racionalmente as escolhas morais. 
Dito em outras palavras “a razão moral se vê forçada a se converter em razão teórica por que 
se choca na realidade com a existência de conflitos e desacordos morais” (FERRER; 
ÁLVAREZ, 2005, p.85). Esses desacordos surgem quando o agente moral tem que escolher 
entre duas ou mais alternativas, sendo que nenhuma delas esteja livre de problemas éticos. 
Como neste trabalho buscamos identificar os aspectos morais adotados pelos 
estudantes relativos às QSC, com o propósito de revelar possíveis indicadores da relação entre 
abordagem de QSC e aspectos morais, utilizaremos como arcabouço teórico contribuições do 
campo da psicologia e da filosofia moral. Este capítulo fornecerá, então, uma caracterização 
acerca do domínio moral, raciocínio moral e a descrição de teorias morais que têm sido 
comumente utilizadas no estabelecimento e análise de quadros morais, caracterizando o que as 
aproximam e o que as distanciam. 
 
2.1 Domínio moral 
Apesar das muitas tentativas de definição do domínio moral não há uma definição 
universalmente aceita até o momento. Entretanto, existem características gerais partilhadas por 
muitas abordagens. Segundo Bartels et al. (2014) juízos morais frequentemente dizem respeito 
a cursos de ação que acarretam algum dano, especialmente os que envolvem perda de vidas ou 
dano físico, perda de propriedade legítima, perda de privacidade ou outras ameaças à 
autonomia. Juízos morais, também tendem a ser desencadeados por ações que afetam não só o 
ator, mas os outros. 
De acordo com Nucci (2000, p. 75) a moralidade pode ser definida “a partir dos 
conceitos do indivíduo, de seus raciocínios, e de ações que se referem ao bem-estar, aos direitos, 





social, associando a definição de moralidade em termos de justiça, bem-estar e direitos e de 
convenção social como padrões de conduta consensual de determinados grupos sociais. Por 
exemplo, normas ou padrões de vestuário, como as pessoas devem dirigir-se umas às outras etc. 
De acordo com Rottman e Young (2015) a teoria do domínio social tem promovido 
avanços na compreensão do desenvolvimento moral, entretanto, algumas críticas têm surgido. 
Em culturas tradicionais ou não ocidentais a distinção entre os domínios moral e convenciona l 
é menos pronunciada, e talvez até mesmo ausente. Shweder, Mahapatra e Miller (1987) 
descobriram que não há distinção substancial de domínio entre os hindus na Índia, onde 
indivíduos tratam muitas normas como morais, mesmo quando elas não têm consequências 
aparentes para o bem-estar dos outros. 
Haidt, Koller e Dias (1993) apresentando histórias sobre ações ofensivas sem vítimas 
(tais como limpeza de um vaso sanitário com uma bandeira) a adultos e crianças do Brasil e dos 
Estados Unidos identificaram que a maioria dos pesquisados, especialmente no Brasil, 
assumiram uma postura moralizante em relação a essas questões. Para os brasileiros os juízos 
morais foram mais preditos por reações afetivas que por avaliações de nocividade. 
Percebemos que as diferentes compreensões das pessoas são influenciadas por 
informações e variáveis contextuais da vida cotidiana, pelas emoções, e aspectos culturais que 
interferem nas avaliações que as pessoas produzem, ou seja, os julgamentos morais são 
heterogêneos e dependentes do contexto. Essas informações reforçam que uma abordagem para 
a educação moral deve ter em consideração as contradições e controvérsias com as quais os 
indivíduos lidam no dia a dia. 
As distinções que são feitas entre moralidade e convenção social têm sido sustentadas 
por resultados de mais de cinquenta estudos desenvolvidos desde 1975. Contudo, apesar das 
divergências as distinções entre moralidade e convenção social têm sido sustentadas por 
inúmeros estudos realizados em diversos países, dentre eles o Brasil (NUCCI; CAMINO; 
SAPIRO, 1996). 
 
2.2 Teorias morais na filosofia 
Como as decisões morais são inevitáveis, as teorias morais constituem uma forma de 
análise ponderada do modo como nós podemos justificar essas decisões. A esse respeito, não 
há uma única teoria moral universalmente aceita para a tomada de decisão relacionada a 





desenvolvimento do raciocínio moral por proporcionar uma estrutura com alternativas para 
serem analisadas, esclarecendo valores e justificando a tomada de decisão. 
As ciências podem fornecer dados importantes para nos ajudar a fazer melhores 
escolhas morais, mas por si só não nos diz o que devemos fazer. A ciência pode fornecer uma 
explicação para os fatos, mas a moral fornece razões acerca de como devemos agir. Assim, 
pode-se dizer que só porque algo é cientifica ou tecnologicamente possível, não significa que 
seja moral fazê-lo. Por exemplo, a clonagem reprodutiva é possível do ponto de vista científico, 
entretanto, deve-se considerar se é moralmente aceitável ou não. 
A seguir apresentaremos as teorias morais que utilizaremos como referencial teórico 
deste trabalho. A seleção que segue somente pretende ressaltar os aspectos da ética filosófica 
cuja forte tradição histórica as tenha incorporado e cujo conhecimento é indispensável para 
melhor entender os argumentos atualmente utilizados na sociedade contemporânea. São elas: 
a) a teoria utilitarista; b) a teoria deontológica; e c) a ética das virtudes ou do carácter moral. 
 
2.2.1 Virtudes éticas 
As virtudes ocuparam um espaço privilegiado na filosofia moral clássica e cristã. As 
éticas aristotélica e tomista são éticas da virtude. O conceito de virtude teve sua origem na 
filosofia de Sócrates, Platão e Aristóteles. Aristóteles definia as virtudes como hábitos, ou traços 
permanentes de caráter, pelos quais o homem se faz bom e exerce bem suas funções. Os gregos 
viam a razão como fonte da sabedoria prática, a vida virtuosa era, portanto, inseparável da razão 
(FERRER; ÁLVAREZ, 2005). 
De acordo com Rachels (2006) com o passar do tempo essa forma de pensar passou a 
ser negligenciada e com a chegada do cristianismo, novas ideias foram introduzidas. Nesse 
período os cristãos concebiam Deus como legislador e, portanto, uma vida íntegra só teria 
sentido na obediência aos mandamentos divinos. Santo Agostinho pensador cristão do século 
IV teve grande influência nesse processo. Os filósofos medievais incorporaram as virtudes ao 
contexto da Lei Divina e, dessa forma, as virtudes teológicas da fé, da esperança, da 
generosidade e da obediência passaram a ocupar um lugar privilegiado. 
Persistiu como abordagem dominante na filosofia moral ocidental, pelo menos até o 
Iluminismo, quando sofreu um eclipse durante o século XIX, tendo ressurgido no final de 1950 
na filosofia anglo-americana. A ética das virtudes voltou a ser anunciada no artigo de Elisabeth 
Anscombe, Filosofia da Moral Moderna em, 1958 publicado na revista acadêmica Philosophy, 





prevalecentes. Até então, ninguém tinha prestado atenção em temas que sempre figuram, como: 
as próprias virtudes, motivos e caráter moral, educação moral, sabedoria ou discernimento 
moral, amizade e relações familiares, no conceito de felicidade, no papel das emoções em nossa 
vida moral e nas questões de importância fundamental como: “que tipo de pessoa que eu deveria 
ser” e “como devemos viver”. (HURSTHOUSE, 2013). 
A filosofia moral contemporânea também conheceu um renascer da ética das virtudes 
por meio de Alasdair MacIntyre em sua obra intitulada After Virtue publicada em 1981, que 
consistiu na reelaboração crítica da visão ético-política da tradição aristotélico-tomis ta 
(FERRER; ÁLVAREZ, 2005). 
O ressurgimento da ética das virtudes teve um efeito revigorante sobre as outras 
abordagens, cujos proponentes começaram a abordar esses temas em suas teorias. Qualquer 
versão moderna da ética das virtudes mostra que as suas raízes estão na antiga filosofia grega 
pelo emprego de três conceitos dela derivados. Esses são arête (excelência ou virtude), 
phronesis (sabedoria prática ou moral) e eudaimonia (felicidade) (HURSTHOUSE, 2013). 
Nesse contexto, a ética das virtudes torna-se uma abordagem diferente para a questão 
da moral. Em vez de decidir por uma ação por meio da maximização da felicidade no mundo, 
ou pelos direitos ou deveres de alguém, a ética da virtude centra-se nas virtudes que devem 
possuir as pessoas boas. 
As virtudes são disposições e hábitos que nos permitem agir de acordo com o maior 
potencial de nosso caráter e em nome de valores como verdade e beleza, honestidade, coragem, 
compaixão, generosidade, tolerância, amor, fidelidade, integridade, justiça, autocontrole, e 
prudência são exemplos de virtudes. Ao lidar com um problema moral usando a teoria da ética 
das virtudes, poderíamos perguntar: que tipo de pessoa eu quero ser?  
 
2.2.2 Deontologia 
O desenvolvimento da teoria deontológica se deu no auge do racionalismo e do método 
científico no século XVIII, período em que a tendência era a universalização do conhecimento, 
a desautorização das visões particulares submetidas à revisão intersubjetiva e a denúncia dos 
erros de percepção e raciocínio denominados ideologias por Francis Bacon (1561-1626) 
(KOTTOW, 1995). 
Nesse contexto, era necessário demonstrar que o conhecimento operava segundo 
regras claras e invariáveis que são inerentes a todo ser humano e estão presentes em cada 





conhecimento é produto de um impacto da realidade sobre nossos sentidos e da elaboração 
intelectual desses estímulos. Não existe conhecimento racional sem percepção, portanto, nosso 
conhecimento depende de algo externo a nós. Mas tampouco há percepção sem intelecção, 
sendo a razão uma condição prévia e dada a priori para perceber (KOTTOW, 1995). 
A moral de Kant atribui à racionalidade a tarefa de se abrir a um fim prático supremo. 
Seu questionamento “que devo fazer” direciona para o fato que nem a teologia tradicional, nem 
a ciência moderna são fundadoras de certezas práticas, conduzindo para um vazio filosófico 
correspondente a questão dos objetivos fundamentais do uso da razão (CASTILHO, 2013). 
A fundação da moral é apresentada inicialmente na obra Fundamentação da metafísica 
dos costumes (1785), onde o referido autor parte do conceito de boa vontade extraído dos 
julgamentos do senso comum e chega aos princípios da filosofia moral que são o imperativo 
categórico e a autonomia da vontade. 
Kant inicia a primeira seção de sua obra Fundamentação metafísica dos costumes 
afirmando: “nem nesse mundo, nem fora dele, nada é possível pensar que possa ser considerado 
como bom sem limitação a não ser uma só coisa: uma boa vontade” (KANT, 2002, p. 21). A 
boa vontade é um conceito que reside no bom senso natural e que reconhece no dever a única 
origem possível de toda ação moral: é virtuoso o indivíduo que pode escolher agir por puro 
respeito pelo dever. 
Em seguida Kant (2002) apresenta o conceito do dever que segundo ele contém em si 
o de boa vontade. Castilho (2013) coloca que moralmente entendido, o dever é o 
reconhecimento de uma pressão que se impõe de maneira a priori, pois independe de qualquer 
outra solicitação e é anterior as preferências das inclinações. A consciência do dever independe 
de qualquer experiência moral anterior, seja ela de origem social, religiosa ou psicológica. 
Em outro momento Kant (2002) afirma que o valor moral da ação não é derivado nem 
depende do fim, ou seja, se o fim é realizado ou não, esse não influencia na atribuição de valor 
moral a uma ação. Então, é a representação da lei que determina à vontade, como propõe o 
autor: 
 
assim, o valor moral da ação não reside no efeito que dela se espera; também não 
reside em qualquer princípio da ação que precise tomar seu fundamento determinante 
nesse efeito esperado. Pois todos esses efeitos (o agrado do estado próprio, ou incluso 
o fomento da felicidade alheia) poderiam ser alcançados também por outras causas, e 
para tal não se precisaria, portanto, de um ser racional, em cuja vontade, e somente 
nela, se pode encontrar o bem supremo e incondicionado. Por conseguinte, outra coisa 
não há senão a representação da lei em si mesma, a qual só no ser racional se realiza , 
enquanto é ela, e não o esperado efeito, o fundamento da vontade, podendo constituir 





age segundo essa lei, mas que não se deve esperar de nenhum efeito da ação. (KANT, 
2002, p. 28). 
 
Kant (2002, p. 28-29) apresenta dois termos, máxima e lei, e os diferencia. Máxima 
seria o “princípio subjetivo do querer”, que contém a regra prática que a razão determina de 
acordo com as condições do sujeito, e “lei prática”, princípio objetivo que prescreve um 
comportamento que todo ser racional deve seguir: 
 
mas qual pode ser essa lei, mesmo sem tomar em consideração o efeito que se espera 
dela, tem de determinar à vontade para que esta possa se chamar boa, absolutamente 
e sem a menor restrição? Como tenho subtraído a vontade de todos os estímulos que 
pudessem afastá-la do cumprimento de uma lei, nada mais resta a não ser a legalidade 
universal das ações em geral, essa que deve ser o único princípio da vontade, isto é: 
não devo agir de modo que possa desejar que minha máxima deva se converter em lei 
universal. Aqui é a mera legalidade em geral (sem tomar como base qualquer lei 
destinada a certas ações) o que serve de princípio à vontade, e também o que tem de 
lhe servir como princípio, para que o dever não seja em qualquer parte uma ilusão vã 
e conceito quimérico; com isso, equilibra-se perfeitamente a comum razão humana 
em seus juízos práticos, e o citado jamais deixa o seu campo de visão. (KANT, 2002, 
p. 28-29). 
 
Resumindo, para uma ação possuir valor moral, deve ser determinada pelo dever, cujo 
valor moral está apoiado não na finalidade que se quer atingir, mas na máxima que determina 
a ação. Sendo assim, o que serve de princípio à vontade e o dever é a necessidade de agir em 
conformidade com a lei. 
A lei moral constitui para Kant (2002, p. 44) um imperativo, que é “a representação de 
um princípio objetivo, enquanto seja constitutivo para uma vontade chama-se mandamento (da 
razão), e a fórmula do mandamento chama-se imperativo”. 
Os imperativos expressam a necessidade de agir segundo certas regras. Kant os 
distinguiu em imperativos hipotéticos, que por sua vez podem ser problemáticos ou técnicos e 
assertórios ou pragmáticos, e imperativos categóricos. Os imperativos hipotéticos nos quais se 
formulam as regras de ação para lidar com as coisas (imperativos técnicos) e com o bem-estar 
(imperativos pragmáticos) encontram-se fora do âmbito da questão da moralidade. O 
imperativo categórico representa uma ação como necessária por si mesma, sem outra finalidade. 
Vale ressaltar que somente os imperativos categóricos têm valor moral. 
Kant (2002, p. 66) também introduz o termo “autonomia”. “Para ele, autonomia é, 
pois, o fundamento da dignidade da natureza humana e de toda a natureza racional”, com isso, 
demonstra que o homem tem a capacidade de ser livre de tudo que for diferente da razão. Dessa 
forma, segundo Kant (2002) ser moral é ser autônomo, ou seja, para que uma ação tenha valor 





determinação da própria razão, não pode valer como uma lei em uma possível legislação 
universal. 
O contrário da autonomia, a heteronomia ocorre quando razões não racionais, ou seja, 
leis externas a vontade de cada um, influenciadas por sentimentos, paixões ou pensamentos de 
outros, e não constitui uma ação moral, sendo assim, tal máxima não tem caráter universa l. 
Espírito Santo (2007, p. 91) explica que o conceito de heteronomia opõe-se ao de autonomia à 
medida que significa condicionamento, e não um agir conforme a razão: “o sujeito recebe do 
exterior a lei a que se submete”. 
Entendemos que em Kant a autonomia é o princípio geral da ação. O sujeito não deve 
ser influenciado por razões externas à própria razão, como as inclinações, impulsos e 
sentimentos. O dever é a necessidade de uma ação por respeito à lei, portanto, só resta à vontade 
obedecer à lei prática, baseada na máxima universal, pois ela é a única determinação da vontade, 
uma vez que ela é um fato da razão. O valor moral da ação não reside na finalidade que dela se 
espera, pois, o fundamento da vontade é a representação da lei e não o fim que visa promover. 
A ética kantiana é a ética do dever, auto coerção da razão, que concilia dever e liberdade. 
Assim, segundo Kottow (1995) a máxima moral que governa o reto atuar nasce da 
racionalidade do homem e se expressa como uma prescrição do dever. Daí o nome deontologia 
(deon = dever). Ainda de acordo com o autor podemos resumir: (1) a moral se determina na 
origem dos atos e não nos seus fins, predominando assim o dever de atuar mais que a 
consequência do ato; (2) a inspiração do dever moral é racional; (3) A deontologia respeita a 
liberdade do ser humano para eleger o caminho moral; e (4) a deontologia dever ser absoluta e 
universal, confiando que o ato moral se imporá sobre qualquer consideração que desconheça 
ou lesione os demais seres humanos. 
Reiss (2010) aponta que a autonomia e a justiça são provavelmente os mais 
importantes princípios deontológicos. As pessoas que agem de forma autônoma, são capazes 
de tomar suas próprias decisões informadas e, em seguida, colocá-las em prática. Autonomia 
está preocupada com os direitos do indivíduo. A justiça, por sua vez, é interpretada de forma 
mais ampla. Essencialmente, a justiça está relacionada ao tratamento e a distribuição justa dos 
recursos e oportunidades.  
Muita energia pode ser desperdiçada quando utilitaristas e deontologistas discutem. 
Há sim pouco ou nenhum terreno comum sobre qual o melhor argumento, embora alguns 
filósofos apontem que pode não haver uma teoria de direitos e obrigações, sem responsabilidade 





é que é melhor olhar tanto para as consequências de qualquer curso de ação proposto e as 
considerações intrínsecas relevantes antes de chegar a uma conclusão ética (REISS, 2010). 
Para tomar uma decisão moral usando essa segunda abordagem, então, devemos 
perguntar: será que a ação vai respeitar os direitos de todos? Ações são erradas na medida em 
que elas violam os direitos dos indivíduos. 
 
2.2.3 Utilitarismo 
O utilitarismo (BENTHAM, 1780/1988; MILL, 1861/1957) baseia a moralidade nas 
consequências de uma ação, sendo ações éticas aquelas que criam o maior bem ou felicidade 
para o maior número de pessoas. 
Embora, a primeira exposição sistemática do utilitarismo tenha sido desenvolvida por 
Jeremy Bentham (1748-1832), a visão central da teoria de que o comportamento moralmente 
adequado não deverá prejudicar os outros, mas em vez disso aumentar a felicidade ou a utilidade 
ocorreu muito mais cedo. Os precursores dos utilitaristas clássicos incluem os moralis tas 
britânicos, Cumberland, Shaftesbury, Hutcheson, Gay e Hume (DRIVER, 2014). 
Os utilitaristas clássicos, Jeremy Bentham (1748-1832) e John Stuart Mill (1806-
1873), estavam preocupados com a reforma legal e social. Se alguma coisa pudesse ser 
identificada como a motivação fundamental para o desenvolvimento do utilitarismo clássico 
seria o desejo de ver, leis, corruptos inúteis e práticas sociais mudarem. A realização desse 
objetivo exigia uma teoria ética normativa empregada como uma ferramenta crítica. Qual é a 
verdade sobre o que torna uma ação ou uma política moralmente boa ou certa? Mas o 
desenvolvimento da teoria em si também foi influenciado por opiniões fortes sobre o que estava 
errado na sua sociedade. A convicção de que, algumas leis eram ruins resultou na análise de 
por que elas eram assim. Bentham (2000) afirmou que o que as tornou inadequadas foi sua falta 
de utilidade, a sua tendência para levar à infelicidade e miséria sem qualquer felicidade de 
compensação. O que levou a conclusão de que se uma lei ou uma ação não traz nenhum bem, 
então não é boa (DRIVER, 2014). 
Nesse contexto, Bentham argumentou que há um princípio moral fundamental: “o 
princípio da utilidade”. Esse princípio nos exige que quando tivermos que eleger entre 
diferentes ações políticas ou sociais, devemos escolher aquela que traga as melhores 
consequências globais para todos os afetados. Como escreveu em seu livro The Principles of 






o princípio da utilidade é à base do presente trabalho: será adequado, portanto, desde 
o início dar um explícito e determinado relato do que se entende por isso. Por princípio  
da utilidade se entende o princípio que se destina a aprovar ou desaprovar qualquer 
ação, de acordo com a tendência que tenha para aumentar ou diminuir a felicidade da 
parte cujo interesse está em questão: ou, o que é a mesma coisa em outras palavras, 
para promover ou para se opor a essa felicidade. (2000, p.14, tradução da autora).  
 
John Stuart Mill discípulo de Benthan chegou a ser o defensor mais importante da 
teoria moral utilitarista. Em seu livro Utilitarianism (1861) Mill apresenta a ideia principal da 
teoria: 
 
como fundamento da moral, utilitário ou o princípio da maior felicidade, afirma que 
ações são corretas na proporção como elas tendem a promover a felicidade, errado, 
quando elas tendem a produzir o inverso da felicidade. Por felicidade é destinado 
prazer e a ausência da dor; por infelicidade, dor e a privação de prazer. (MILL, 2001, 
p. 10, tradução da autora).  
 
O utilitarismo clássico é consequencialista em oposição à deontologia, pois ele 
considera que a retidão moral depende diretamente das consequências do ato. Então, de acordo 
com o utilitarismo clássico, o que torna uma ação moralmente errada são seus efeitos futuros 
sobre as outras pessoas (SINNOTT-ARMSTRONG, 2015). 
De acordo com a teoria utilitarista, ao decidir o que fazer, temos que nos perguntar que 
solução promoveria a maior felicidade para todos os afetados. A moral não tem que ser 
interpretada como fidelidade a um conjunto de regras, uma vez que se considera que o objetivo 
da moral é a felicidade dos seres nesse mundo. 
Nas últimas décadas apareceu a distinção entre “utilitarismo do ato” que julga os 
diferentes atos pelas consequências previsíveis e o “utilitarismo da norma” que defende a 
necessidade de ajustar as ações às regras habituais que já mostraram sua utilidade geral pelas 
consequências (CORTINA; MARTÍNEZ, 2005). Ambas as formas de utilitarismo defendem a 
moralidade de uma decisão ao predizer suas consequências. Assim, o utilitarismo é uma 
filosofia baseada na teleologia ou no consequencialismo, em oposição à abordagem da 
deontologia kantiana, não consequencialista, baseada no dever. 
A forma mais simples para avaliar se curso de uma ação é certo ou errado é considerar 
suas consequências. Não podemos ignorar as consequências de uma ação antes de decidir se é 
certa ou não. O utilitarismo é frequentemente usado na análise da relação custo-benefício, mas 
deve-se usá-lo com cuidado, por causa das famosas armadilhas ao aplicar esse paradigma 
(POSNER, 2002). 
Segundo Reiss (2010) a questão mais profunda a ser considerada é se precisamos levar 





moralmente necessárias como: a dizer a verdade, não trair a confiança de alguém 
independentemente das suas consequências. Há ainda uma verdadeira discussão acadêmica 
entre os filósofos morais quanto à possibilidade ou não de uma pessoa precisar se basear apenas 
nas consequências de uma ação para decidir se é moralmente certa ou errada. 
O utilitarismo oferece um método relativamente simples para decidir o curso 
moralmente certo de uma ação. Para descobrir o que devemos fazer utilizando essa teoria moral, 
primeiro identificamos os vários cursos de ação. Em segundo lugar, determinamos todos os 
benefícios previsíveis e danos que resultariam de cada curso de ação para todos os afetados. E 
terceiro, nós escolhemos o curso de ação que proporciona os maiores benefícios para todos os 
envolvidos. 
Essas três abordagens (virtudes éticas, deontologia e utilitarismo) sugerem que 
devemos levantar alguns questionamentos ao tentar resolver um problema moral. 
 Quais os benefícios e os prejuízos do curso de uma ação, e qual alternativa vai 
levar a melhores consequências globais? 
 Que direitos morais as partes afetadas têm, e qual curso de ação respeita melhor 
esses direitos? 
 Qual curso de uma ação desenvolve virtudes morais? 
Essas questões não proporcionam uma solução automática para os problemas morais 
elas apenas permitem identificar algumas considerações morais importantes.  
 
2.3 Estudos da moral na Psicologia 
O interesse pelo fenômeno moral se manifesta de maneira crescente em diversos 
âmbitos da esfera social. Esse fato tem suscitado importantes debates e explicações, isso implica 
a existência de diversos enfoques psicológicos que concebem a moral a partir de diferentes 
perspectivas. Neste próximo tópico apresentaremos o modelo intuicionista da psicologia moral. 
 
a) Intuicionismo social — a afirmação central do modelo intuicionista social é que o 
julgamento moral é causado por uma intuição moral rápida e, é seguido, quando necessário por 
um raciocínio moral lento. Buscando esclarecer, a seguir apresentaremos as definições de 






Julgamentos morais são definidos como avaliações (bom vs. mau) de ações ou caráter 
de uma pessoa que são feitos em relação a um conjunto de virtudes tidas como obrigatórias por 
uma cultura ou subcultura (HAIDT, 2001). 
Ao contrário de outros julgamentos, os juízos morais têm um caráter especial: Eles são 
impessoais. Isto é, eles destinam-se a ignorar a identidade das pessoas em causa, de modo que 
eles devem se aplicar a qualquer pessoa na mesma situação. Se for errado para mim roubar um 
livro da biblioteca, então é errado para você, também, se você está exatamente na mesma 
situação. Nossos pais nos ensinam regras morais, porque têm uma boa razão para querer que 
sigamos essas regras. Como resultado, tornamo-nos comprometidos com elas, possivelmente 




O raciocínio moral pode ser compreendido como um tipo de raciocínio prático 
direcionado para decidir o que fazer em situações que envolvem a formação de julgamentos 
sobre o que é moralmente correto (RICHARDSON, 2014). 
Segundo Baron (2008) o raciocínio moral é importante na tomada de decisão como 
um todo, porque a maioria das decisões reais envolvem questões morais, no mínimo, porque 
afetam outras pessoas. A escolha de um trabalho, por exemplo, pode ser considerada como uma 
decisão puramente pessoal, mas nós podemos fazer o bem ou mal aos outros, escolhendo 
diferentes caminhos através de nossa vida profissional. Da mesma forma, as relações pessoais 
não são realmente tão "pessoais" quando elas envolvem promessas que serão mantidas e 
quebradas, expectativas de lealdade que são definidas e violadas, e responsabilidades que são 
cumpridas ou negligenciadas. É claro, que determinadas questões envolvem muito mais a 
moralidade que outras. 
Segundo Haidt (2001) raciocinadores morais diários são, por vezes, como cientistas, 
que aprendem através da elaboração e teste de hipóteses. Modelos do mundo social são 
consultados pelos indivíduos ao fazer julgamentos morais (TURIEL, 1983). Uma característica 
fundamental da comparação do raciocínio moral com o cientista é que o raciocínio moral é um 
tipo de inferência feita seguindo vários passos, como o levantamento de dados, a análise de 
provas e, posteriormente a tomada de decisão. Alguns desses passos podem ser realizados 
inconscientemente e estão sujeitos a preconceitos e erros, mas uma parte fundamental da 
definição de raciocínio é que ele tem estágios, sendo que alguns deles são realizados de forma 





que consiste em transformar determinadas informações sobre as pessoas e situações a fim de 
chegar a um julgamento moral. Dizer que o raciocínio moral é um processo consciente significa 
que o processo é intencional, esforçado, e controlável e que o indivíduo está consciente do que 
está acontecendo (BARGH, 1994). 
 
Intuição moral 
Pesquisadores da intuição ressaltam o fato de que um julgamento, solução ou 
conclusão podem aparecer repentinamente, sem esforço e sem qualquer consciência pela pessoa 
dos processos mentais que levaram ao resultado (BASTICK, 1982; SIMON, 1992). Deve-se 
ressaltar que a intuição e o raciocínio destinam-se a captar o contraste entre dois tipos de 
cognição. A maioria das distinções são de que a intuição ocorre rápida, fácil e automaticamente, 
de modo que o resultado, não é acessível à consciência, ao passo que o raciocínio ocorre de 
forma mais lenta, requer algum esforço, e envolve, pelo menos, algumas medidas que são 
acessíveis à consciência. 
Com base em Bastick (1982) e Simon (1992) a intuição moral pode ser definida como 
o aparecimento repentino de um julgamento moral, incluindo uma valência afetiva (bom-mau, 
gosto-desgosto), sem qualquer consciência de ter passado por etapas de pesquisa, análise de 
evidências e inferência de uma conclusão. 
1. O elo do julgamento intuitivo: propõe que julgamentos morais aparecem na 
consciência automaticamente e sem esforço como o resultado de intuições morais. Exemplos : 
avaliações afetivas. 
2. O elo do raciocínio post hoc: o modelo propõe que o raciocínio moral é um processo 
esforçado, em que uma pessoa procura argumentos que vão apoiar um julgamento já realizado. 
A partir da consciência de julgamento moral a pessoa inicia uma busca por razões capazes de 
justificá-lo para si diante de sua bagagem cultural. 
3. O elo do raciocínio persuasivo: propõe que o raciocínio moral é produzido e enviado 
verbalmente para justificar o próprio julgamento moral para os outros. Posições morais têm 
sempre um componente afetivo, assim, a hipótese de que a persuasão fundamentada não 
funciona com argumentos logicamente convincentes, mas pelo desencadeamento novas 
intuições afetivamente carregadas. 
4. O elo da persuasão social: as pessoas são altamente sintonizadas ao surgimento de 
normas de grupo, o modelo que propõe o simples fato de amigos, aliados e conhecidos fazerem 





fundamentada não seja utilizada. Os autores enfatizam o poder que as situações sociais têm 
sobre crenças, atitudes ou comportamentos das pessoas. 
Essas quatro ligações formam o chamado núcleo do modelo intuicionista social. O 
núcleo do modelo dá ao raciocínio moral um papel causal no julgamento moral. A hipótese de 
que as pessoas raramente substituem seus julgamentos intuitivos iniciais porque o raciocínio 
raramente é usado para questionar as próprias atitudes ou crenças. O modelo intuicionista social 
admite que a pessoas são capazes de se engajar em raciocínio moral privativo, razão pela qual 
são incluídas duas maneiras em que raciocínio privativo pode dar forma a julgamentos morais.  
5. O elo do julgamento fundamentado: as pessoas podem, por vezes, utilizar a razão 
para um julgamento, substituindo a sua intuição inicial. Em tais casos, o raciocínio é 
verdadeiramente causal e não se pode dizer que seja baseado nas emoções. No entanto, tal 
raciocínio ocorre principalmente em casos em que a intuição inicial é fraca e capacidade de 
processamento é alta.  
6. O elo da reflexão em contexto privado: no decurso do pensamento sobre uma 
situação, uma pessoa pode espontaneamente ativar novas intuições ou modificar as já existentes 
por meio da reflexão em torno de um problema. O julgamento final pode ser determinado pela 
intuição mais forte ou pela escolha das alternativas pela razão ou aplicação consciente de uma 
regra ou princípio. Esse percurso leva o indivíduo a um diálogo interno consigo mesmo 
eliminando a necessidade de um parceiro de discurso. 
Modelos racionalistas se concentram nas ligações 5 e 6. No modelo intuic ionista 
social, ao contrário, consiste principalmente julgamento moral baseado nas ligações de 1 a 4, 
embora o modelo permita ligações 5 e 6. 
Outra evidência de que a moralidade pode não ser totalmente devida a avaliações 
cuidadosamente fundamentadas vem de estudos que demonstram que certos juízos morais 
recrutam regiões do cérebro associadas com o processamento emocional em vez de cognição 
controlada (GREENE; HAIDT, 2002; PAXTON; GREENE, 2010). 
 
2.4 O ensino de Ciências e a moral 
Podemos iniciar esse tópico com um questionamento que com certeza não está sendo 
colocado pela primeira vez. Por que incorporar a moral no ensino de Ciências? Um estudo que 
se dedica a defender a introdução da moral no ensino de Ciências se baseia na premissa básica 
de que a moral possui um papel significativo na ciência e que ignorar esse fato pode mascarar 





Nosso objetivo é enfatizar o fato de que a ciência como um produto da atividade 
humana envolve uma grande variedade de escolhas e julgamentos de valor como dito no 
capítulo 1, que se relacionam à moral. Contudo, independente da questão relativa à neutralidade 
científica, acreditamos que a introdução de questões morais no ensino de Ciências deve preparar 
os estudantes para a tomada de decisão informada sobre os usos da ciência. 
De acordo com Goldfarb e Pritchard (2000) a maioria dos estudantes e professores 
quando questionados sobre a ligação entre ética e ciência, fazem referência a questões 
relacionadas à fraude e plágio científico. Eles geralmente exibem uma crença de que a ciência 
é em sua maior parte uma atividade isenta de valores.  
Entretanto, o sistema de valores e crenças na ciência e o ensino das Ciências possuem 
diferentes planos e com níveis de lógica diferentes, como afirma Valente (2000). No primeiro 
nível está o que se pensa sobre a ciência e o que se pensa sobre a educação; no segundo, estão 
as crenças sobre a própria ciência, a ordem e a inteligibilidade do mundo; na educação, a escolha 
do currículo e o valor a atribuir ao ensino das Ciências; num terceiro nível no ensino das 
Ciências, a seleção dos tópicos considerados mais importantes; num quarto nível, o modo como 
os conteúdos são ensinados, que por sua vez, refletem os valores da sociedade que são filtrados 
pelo próprio professor. 
Há aproximadamente quatro décadas vem ocorrendo o reconhecimento da importânc ia 
das QSC no ensino de Ciências, das noções do que significa aprender Ciências e das razões 
para a sua aprendizagem. Essas noções enfatizam o potencial do ensino de Ciências para o 
letramento científico que envolve a formação para a cidadania e tomada de decisão responsável. 
Nesse contexto, deve-se considerar além da compreensão do conhecimento científico, as 
diversas implicações desse conhecimento como: políticos, ambientais, históricos, sociais, 
culturais e econômicos e morais. Nessa perspectiva, o conteúdo científico não é isolado do 
contexto social, mas pode ser visto pelos estudantes como parte de um todo maior. 
Assim, a importância de ajudar os estudantes a reconhecerem os limites da ciência, 
caracterizando-a como “um modo rigoroso de pensar sobre a experiência, mas não o único” e 
a necessidade de incluir questões de ordem moral e metafísica (VALENTE, 2000, p. 3). 
Partindo desses pressupostos as QSC podem auxiliar os estudantes a explorarem os 
aspectos positivos e negativos do desenvolvimento das novas tecnologias, na análise de dados 
e na utilização de provas em seus argumentos seja em contextos reais ou hipotéticos. Essas 





estudantes, além da promoção do desenvolvimento de habilidades relacionadas à tomada de 
decisão em controvérsias que envolvam o raciocínio moral. 
Como apresentado neste trabalho muitas são as questões levantadas no contexto do 
ensino de Ciências sobre qual é a decisão certa ou o que devemos fazer? Mais especificamente, 
no contexto da biotecnologia, por exemplo, podemos levantar várias questões, como: a 
utilização de doping genético utilizando a técnica de terapia gênica, por atletas visando 
maximizar seu potencial seria uma ação certa ou errada? Seria justo com os atletas que não 
recorrem a esse tipo de solução? A manipulação genética em embriões humanos deve ser 
permitida? A disponibilização de teste genético pré-natal e o que fazer diante de uma reposta 
positiva? Deve ser permitido o aborto do feto? A seleção do sexo dos embriões produzidos por 
meio de inseminação artificial?  
Essas são apenas algumas poucas questões levantadas, que devem provocar reflexão 
sobre o que realmente queremos com o desenvolvimento científico e tecnológico. Evitar o 
sofrimento e a morte a qualquer custo? Selecionar somente as características desejáveis? 
Eliminar os menos valorizados pela sociedade? Seria uma forma de eugenia? De determinismo 
genético? Isso deve ser permitido? Que riscos à saúde e à privacidade podem resultar do 
desenvolvimento da biotecnologia? Que questões morais se relacionam a essas tecnologias? 
A manipulação genética tem levantado uma série de interrogações sobre os seus 
possíveis impactos na saúde humana e animal, na preservação da biodiversidade e dos 
ecossistemas, nas estratégias de desenvolvimento econômico, na reprodução de determinadas 
práticas sociais e culturais e na definição do tipo de sociedade que queremos. São 
questionamentos que devemos fazer, haja vista que experienciamos negligências e falta de 
confiabilidade em relação as tomadas de decisão do segmento político atuante na regulação e 
controle de tais práticas (FRADE; GAMEIRO, 2008). 
Entretanto, essas questões não são marcadas apenas pela controvérsia e incerteza 
científicas, mas pela necessidade de um debate voltado ao esclarecimento de outras questões 
como as éticas e socioeconômicas, que escapam à análise de peritos e cientistas e que, por isso, 
exigem o envolvimento do público, através da participação e da consulta nos processos de 
tomada de decisão (FRADE; GAMEIRO, 2008). 
As QSC trazem consigo uma série de elementos que se relacionam a moral como à 
privacidade, à discriminação, à desigualdade e à justiça. Nesse contexto, a promoção de 





visando a solução dessas questões, convidando-os a participação ativa na discussão de temas, 
para analisarem suas posições atuais reconhecendo as limitações do próprio raciocínio. 
Compreendemos que o desenvolvimento moral não se caracteriza apenas pela 
internalização de normas e regras da sociedade, mas como um processo no qual os estudantes 
tornem-se responsáveis pela transformação de sua compreensão da moralidade por meio de 
processos reflexivos. Esse convite à reflexão deve direcionar os estudantes a levantar questões 
críticas sobre como esses julgamentos foram elaborados e serem mais autônomos em relação 
ao pensamento moral. Finalmente, ressalta-se a importância da justificação dos julgamentos 
morais, para que não sejam simples intuições, mas o resultado de um processo cognitivo mais 
lento e controlado. 
De acordo com Grier e Firestone (1998) para ajudar os estudantes a analisar opções e 
suas possíveis consequências, devemos usar exemplos relevantes e concretos envolvendo o 
mundo real. Além disso, como Swanson e Hill (1993) sugerem a capacidade de refletir sobre a 
própria tomada de decisão moral, ou seja, a metacognição moral também pode ter impacto tanto 
no raciocínio quanto no comportamento moral. 
Oser (1995, p. 10, tradução da autora) aponta que para praticar uma educação moral 
com vistas à autonomia e à responsabilidade devemos: 
 
(a) estimular o nível imediatamente superior de desenvolvimento moral; (b) 
sensibilizar as crianças e adolescentes a respeito dos temas morais, por exemplo , 
temas de cuidado, justiça, verdade, tolerância, etc.; (c) apoiar e fazer possível a 
conduta pro social; e (d) estabelecer um clima moral positivo no qual «a conduta moral 
negativa e o assumir riscos» (necessários para aprender, ainda que não sejam um 
objetivo em si mesmos) possam ser experimentados, desenvolvendo por sua vez um 
sistema interno de valores  combinado com o conhecimento do mal. 
 
Jones et al. (2007) desenvolveram um projeto para a educação bioética nas escolas da 
Nova Zelândia a partir de uma ampla revisão da literatura que forneceu a base para o 
desenvolvimento de um quadro conceitual de onde surgiram os indicadores de progressão do 
pensamento ético dentro da ciência e tecnologia. 
Como nosso estudo envolve a tomada de decisão sobre conflitos que envolvem a 
ciência e a tecnologia, utilizaremos os indicadores de progressão do pensamento ético proposto 
por Jones et al. (2007) como referencial teórico adaptado ao contexto da pesquisa na análise 
dos dados. 
O modelo proposto apresenta níveis de progressão que vão do inicial ao avançado 





1. considera os níveis individual, nacional ou global; 
2. avalia diferentes quadros para uma mesma situação; 
3. considera apenas os seres humanos (ética antropocêntrica), os animais 
sencientes (ética biocêntrica) ou todo o ecossistema (ética ecocêntrica);  
4. aponta consequências imediatas ou a longo prazo; 
5. segue regras sociais ou se detém a princípios fundamentados; 
6. faz uso do conhecimento tácito, do conhecimento ensinado (explícito) ou 
pesquisa novos conhecimentos; 
7. integra o conhecimento científico a princípios éticos; 
8. analisa os fatos de acordo com seus próprios valores ou enfatiza as visões dos 
outros; e 




























































Fonte: Jones et al. (2007, p. 42, tradução da autora). 
 
Razera (2011) organizou um quadro com dois ambientes denominados atmosfera de 
autonomia moral e atmosfera de heteronomia moral, baseado no conceito de “atmosfera moral” 
de Kohlberg. A atmosfera de autonomia moral reúne um conjunto de característ icas 
sociomorais das teorias e elementos provenientes dos diversos discursos da área de Educação 
em Ciências levantados pelo autor. Na atmosfera de heteronomia moral são apresentadas 
características que podem atuar no reforço da heteronomia moral e prejuízos ao ensino de 
Ciências (Quadro 8). 
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O conhecimento científico e 
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Quadro 8 – Atmosfera moral em aulas de Ciências 
Atmosfera de autonomia moral Atmosfera heteronomia moral 
• Cultura do sentido (educação do sentido e 
expectativa de um futuro modificado para melhor). 
• Cultura do tédio (perda de expectativa de um futuro 
modificado para melhor). 
• Universalismo ético. • Relativismo ético. 
• Eleição da verdade como valor a ser buscado (não 
satisfação com ideias prontas, com fatos não 
comprovados, com preconceitos de toda ordem, com 
reflexões brumosas e afirmações peremptórias). 
• Não eleição da verdade como valor a ser buscado 
(satisfação fácil com ideias prontas, com fatos não 
comprovados, com preconceitos de toda ordem, com 
reflexões brumosas e afirmações peremptórias). 
• Lacunas do conhecimento são identificadas e 
trabalhadas (ênfase não apenas na apropriação de 
conhecimentos específicos, mas nas capacidades de 
correlação e observação crítica na resolução de 
problemas). 
• Lacunas do conhecimento não são identificadas e 
nem trabalhadas (ênfase na apropriação acrítica de 
conhecimentos específicos, sem mobilização das 
capacidades de correlação e observação crítica na 
resolução de problemas). 
• Ensino não divorciado de reflexão ética sobre os 
conteúdos desenvolvidos no interior da ciência. 
• Ensino com preponderância na descrição 
instrumental, teórico ou experimental da ciência, 
divorciado de reflexão ética sobre os conteúdos 
desenvolvidos no interior da ciência. 
• Predomínio de discursos normatizadores ou de 
modelos edificantes a serem copiados. 
• Não predomínio de discursos normatizadores e nem 
de modelos edificantes a serem copiados. 
• Preponderância de cooperação, diálogo e acordo 
mútuo. 
• Preponderância de repressão, castigo, imposição e 
coerção. 
• Atitudes compatíveis com uma postura ética, que 
valoriza a dignidade, a justiça, a igualdade e a 
liberdade. 
• Atitudes que não valorizam a dignidade, a justiça, a 
igualdade e a liberdade. 
• Possibilidades do aprendizado se expandir para fora 
de assuntos puramente científicos, em prol da 
autonomia crítica. 
• Aprendizagem restrita a assuntos puramente 
científicos (desfavorável para a autonomia crítica). 
• Obediência motivada por controle interno na escolha 
consciente de um princípio aceito como válido, mas 
mutável se for justo (por exemplo, em prol da vida). 
• Obediência motivada por controle externo, por 
interesse egocêntrico (por exemplo, medo de castigo). 
• Entendimento das normas morais  como elementos 
sociais de regulação entre as pessoas, passíveis de 
modificações. 
• Entendimento das normas morais como leis sagradas 
e não passíveis de modificações. 
• Relações sociais orientadas pelo acordo racional 
sobre as normas e respeito mútuo. 
• Relações de obediência passiva sobre as normas, 
entendidas como inquestionáveis. 
• Regras e respeito construídos coletivamente. • Regras e normas provenientes da coação social 
(respeito unilateral - da não autoridade para a 
autoridade). 
• Métodos “ativos” de educação moral. • Métodos “passivos” de educação moral. 
• Não traz uma verdade pronta para a criança, nem ela 
é coagida a recebê-la de fora. 
• Traz uma verdade pronta para a criança, que é 





Quadro 8 – Atmosfera moral em aulas de Ciências (cont.) 
Atmosfera de autonomia moral Atmosfera heteronomia moral 
• Relevância aos questionamentos dos alunos; não são 
interrompidos por explicações reduzidas e unilaterais. 
• Não relevância aos questionamentos dos alunos; 
predomínio de explicações reduzidas e unilaterais. 
• Condução da criança ao espírito dos valores sociais 
da verdade por meio da colaboração entre os pares e 
da prática da discussão organizada. 
• Não condução da criança ao espírito dos valores 
sociais da verdade; discussão organizada não 
praticada. 
• Não prevalência de procedimentos de recompensa ou 
punição.  
• Prevalência de procedimentos de recompensa ou 
punição. 
• Orientação teórico-prática do nível pós-
convencional. 
• Orientação teórico-prática do nível pré-
convencional. 
• Uso de argumentos discursivos com pretensões de 
validade.  
• Uso de argumentos discursivos com pretensões de 
poder. 
• Simetria de participação nas argumentações e 
discussões.  
• Assimetria de participação nas argumentações e 
discussões. 
• Mobilização do potencial racional para o 
entendimento e formação crítica dos alunos. 
• Não mobilização do potencial racional para o 
entendimento e despreocupação com a formação  
crítica dos alunos.  
• Oportunidades para o grupo se autogovernar. • Ausência de oportunidades para o grupo de 
autogovernar. 
• Oferecimento ao outro de possibilidade de críticas e 
interpretações.  
• Ausência de oferecimento ao outro de possibilidade 
de críticas e interpretações.  
• Tentativas permanentes para elevar o nível de 
argumentação dos participantes.  
• Ausência de tentativas para elevar o nível de 
argumentação dos participantes. 
• Diálogos baseados em princípios de justiça e 
solidariedade. 
• Ausência de diálogos baseados em princípios de 
justiça e solidariedade. 
• Prevalência da ação comunicativa. • Prevalência da ação instrumental. 
• Tolerância. • Intolerância. 
• Uso de princípios, procedimentos e conteúdos da 
educação em Ciências que possibilitem a reflexão  
ética (assuntos sociocientíficos, história e filosofia da 
ciência...). 
• Não aproveitamento de princípios, procedimentos e 
conteúdos da educação em Ciências que possibilitem 
a reflexão ética (assuntos sociocientíficos, história e 
filosofia da ciência...). 
• Ideia de verdade provisória e processual da ciência. • Ideia de verdade absoluta e produto acabado da 
ciência. 
• Respeito aos níveis psicobiológicos do aprendiz e 
harmonização com o ensino de Ciências.  
• Despreocupações com os níveis psicobiológicos do 
aprendiz e não harmonização com o ensino de 
Ciências. 
• Não hierarquização da ciência perante as outras áreas 
de conhecimento. 







Quadro 8 – Atmosfera moral em aulas de Ciências (cont.) 
Atmosfera de autonomia moral Atmosfera heteronomia moral 
• Não difusão da ideia de ciência como uma autoridade 
monolítica. 
• Difusão da ideia de ciência como uma autoridade 
monolítica.  
• Consciência de que todos os conhecimentos podem 
mudar. 
• Inconsciência de que todos os conhecimentos podem 
mudar. 
• Compreensão crítica e não relativista sobre os 
diferentes tipos de conhecimento.  
• Compreensão acrítica e relativista sobre os diferentes 
tipos de conhecimento. 
• Capacidade de avaliação crítica de argumentos, 
suposições e conclusões sobre os diferentes tipos de 
conhecimento que coexistem com o científico. 
• Avaliação acrítica de argumentos, suposições e 
conclusões sobre os diferentes tipos de conhecimento 
que coexistem com o científico. 
• Tratamento do conhecimento científico de forma não 
autoritária ou brutalizada. 
• Tratamento do conhecimento científico de forma 
autoritária ou brutalizada.  
• Conhecimentos divergentes do científico, que os 
estudantes trazem consigo de outros lugares, não 
rechaçados previamente e nem ignorados com 
desdém.  
• Conhecimentos divergentes do científico, que os 
estudantes trazem consigo de outros lugares, 
previamente rechaçados ou ignorados com desdém. 
• Preocupações e cuidados com o “hablar ciência” 
(com a forma e estilo de comunicação). 
• Despreocupações e descuidos com o “hablar ciência”  
(com a forma e estilo de comunicação). 
• Discursos com véus ideológicos de primeiro grau. • Discursos com véus ideológicos de segundo grau. 
• Discursos de nível completo (equilíbrio entre a ética 
do cuidado, da justiça e da veracidade, na qual o 
professor não somente pressupõe boa vontade, 
racionalidade e autonomia em todas as pessoas 
envolvidas, mas centra-se na participação real e 
decisão comum).  
• Discursos de evitação dos problemas ou com 
tendências de desvios da responsabilidade sobre a 
formação ético-moral. 
• Mobilização para um posicionamento crítico dos 
estudantes sobre os diferentes tipos de “provas” (para 
uma predisposição crítica dos estudantes sobre as suas 
crenças iniciais). 
• “Fé cega” dos estudantes sobre “suas provas” não 
trabalhada (continuidade da predisposição acrítica 
para a confirmação das crenças iniciais do estudante). 
• Ensino e aprendizagem orientados para o exercício  
de cidadania (preparação para tomadas conscientes de 
decisão). 
• Ensino e aprendizagem não orientados para o 
exercício de cidadania (não preparação para tomadas 
conscientes de decisão). 
• Difusão de imagem de ciência processual e humana 
(contextualizada e socialmente não neutra; concepção 
não empírico-indutivista e nem ateórica; visão 
problemática, histórica, não exclusivamente analítica, 
nem acumulativa de conhecimento linear).  
• Difusão de imagem ingênua do que é a ciência 
(descontextualizada e socialmente neutra; concepção 
empírico-indutivista e ateórica; visão aproblemática, 
ahistórica, exclusivamente analítica, acumulativa de 
conhecimento linear, individualista e elitista).  
• Ideia de que não existe apenas uma única natureza da 
ciência e aulas de Ciências não restritas a um ensino 
que apenas considera a natureza da ciência acadêmica 
que dominava no passado. 
• Ideia de existência de uma única natureza da ciência 
e aulas de Ciências restritas a um ensino que apenas 
considera a natureza da ciência acadêmica que 





• Compreensão que ultrapassa a visão internalista da 
ciência. 
• Compreensão que não ultrapassa a visão internalista 
da ciência. 
• Ideias, princípios, procedimentos e conteúdos em 
prol de uma ciência acessível (disciplina de acesso não 
restrito a expertos para tomadas de decisão). 
• Ideias, princípios, procedimentos e conteúdos em 
prol de uma ciência inacessível (disciplina difícil e 
acesso restrito a expertos para tomadas de decisão). 
• Não utilização do conhecimento científico como 
instrumento de opressão, coerção ou coação. 
• Uso do conhecimento científico como instrumento 
de opressão, coerção ou coação. 
• Finalidades e princípios formativos amplos e não 
meramente propedêuticos do ensino de Ciências. 
• Finalidades e princípios meramente propedêuticos do 
ensino de Ciências (confundindo-se com formação de 
cientistas). 
• Uso de controvérsias de contextos CTSA, por meio 
dos seus dilemas e respectivos raciocínios morais, 
com objetivos de mobilizar o pensamento crítico e a 
evolução da autonomia moral e intelectual.  
• Não utilização de temas polêmicos em aula ou uso de 
controvérsias de contextos CTSA sem objetivos de 
mobilizar o pensamento crítico e o desenvolvimento 
da autonomia. 
• Uso de estratégias que se beneficiam da 
heterogeneidade e diversidade em aulas de Ciências, 
com objetivos voltados em prol da evolução do 
raciocínio moral dos alunos. 
• Não aproveitamento da heterogeneidade e 
diversidade em aulas de Ciências para compor 
estratégias em prol da evolução do raciocínio moral 
dos alunos.  
• Os alunos são confrontados com múltiplas 
perspectivas de problemas morais que envolvem 
pontos de vista e de informação discrepantes e, por 
vezes, em contradição com seus próprios pontos de 
vista.  
• Os alunos não são confrontados com as múltiplas  
perspectivas de problemas morais que envolvem 
pontos de vista e de informação discrepantes e, por 
vezes, em contradição com seus próprios pontos de 
vista. 
Fonte: Razera (2011, p. 115-118). 
 
O quadro proposto nos indica um caminho a seguir para a construção de uma atmosfera 
de autonomia moral nas aulas de Ciências. A construção de um ambiente caracterizado pela 
atmosfera de autonomia moral apresenta uma configuração que favorece tanto o 
desenvolvimento moral, como à reflexão, à análise crítica e à construção do conhecimento 
científico (RAZERA, 2011).  
Nesse contexto, apontamos a necessidade de ponderação por parte dos atores 
envolvidos no processo educativo quanto ao ambiente que temos nas escolas e no ensino de 
Ciências. Que ambientes temos nas escolas? São ambientes que propiciam a autonomia ou a 
heteronomia moral? E o ensino de Ciências tem favorecido a construção de que tipo de 
ambiente? Qual o papel dos professores nesse processo? 
Como se vê, o ensino de ética e moral não é algo tão simples e depende de alguns 
elementos cruciais tais como o ambiente escolar, o uso de estratégias que possam ser utilizadas 
com o objetivo de mobilizar o pensamento crítico e reflexivo e também a formação do 
professor. Esse é um fator de extrema importância quando se considera um ensino de Ciências 





respeito sejam construídos mutuamente, com atitudes compatíveis com uma postura ética, que 
valorize a dignidade, a justiça e a igualdade. E com possibilidade da expansão do aprendizado 
para além dos assuntos científicos. 
Então, evidenciamos a existência de uma reivindicação para o ensino de ética e moral 
nas aulas de Ciências. Entretanto, uma questão tem fundamental importância nesse processo, 
principalmente para os professores, que é “Como ensinar ética nas aulas de Ciências”? Reis 
(2007, p. 37) também levantou esse questionamento e propôs uma solução que seria por meio 
da discussão de estudos de caso. De acordo com o autor: 
 
a discussão de estudos de caso sobre as implicações sociais e morais de práticas 
científicas e tecnológicas controversas na área da biotecnologia revela-se 
extremamente eficaz na estimulação de interacções sociais na sala de aula, na 
construção de conhecimentos sobre as temáticas em causa e as inter-relações entre a 
ciência, a tecnologia e a sociedade e, ainda, no desenvolvimento cognitivo e moral 
dos alunos [...]. A chave deste progresso reside nos conflitos sócio -cognitivos 
estabelecidos entre os alunos, ou seja, no confronto interpessoal e intrapessoal de 
ideias. A discussão dos diferentes pontos de vista facilita a part ilha de informações, a 
construção de conhecimento e a modificação dos raciocínios através da descoberta de 
inconsistências lógicas . (REIS, 2007, p. 39). 
 
Também consideramos que um ensino de Ciências que privilegie o desenvolvimento 
moral se constitui como tarefa desafiadora para os professores. O desafio é conduzir os 
estudantes na identificação dos fatos relacionados à determinada questão, reconhecer os 
dilemas morais subjacentes, identificar os diferentes atores envolvidos, analisar a questão 
utilizando diferentes quadros morais e tomar a decisão. Os estudantes têm que ser preparados 
para aplicar os mesmos tipos de reflexão moral e pensamento crítico a situações em que se 
deparem fora do contexto escolar. 
Cabe ressaltar que um ensino de Ciências comprometido com o desenvolvimento 
moral não deve estar relacionado à inculcação de valores e obrigações morais impostos aos 
estudantes. Por isso, aponta-se a necessidade de fomentar discussões e debates com QSC 
apoiadas em princípios morais, ressaltando a justiça, tolerância, equidade, cooperação, respeito 
pelas diferenças que funcionam como pressupostos da sonhada educação para a cidadania. De 
acordo com a referência feita no início deste trabalho, leia-se Santos (2008), uma educação 
científica e tecnológica humanística deve buscar incorporar discussões de valores e reflexões 






2.5 O paradigma biotecnocientífico 
A biotecnociência na atualidade se constituiu um paradigma científico. O termo 
paradigma de acordo com Kuhn (1991) se refere a modelos, representações e interpretações de 
mundo universalmente reconhecidas que fornecem problemas e soluções modelares para a 
comunidade científica. É por meio dos paradigmas que os cientistas buscam respostas para os 
problemas colocados pelas ciências.  
Schramm (2010, p. 192) afirma que a biotecnociência é um paradigma científico que: 
 
cria as condições de possibilidade e orienta o conhecimento dos fenômenos e 
processos vivos, assim como as intervenções que visam a seu controle e 
transformação. Do paradigma biotecnocientífico derivam as biotecnologias, que 
devem ser consideradas os produtos originados graças à vigência desse paradigma. 
 
Quanto a sua definição Schramm (2010, p. 191) afirma ser um neologismo bio e techne 
ambos de origem grega e pelo termo cientia, esse já de origem latina que indica: 
 
a interação entre sistemas complexos – como são os seres e ambientes vivos – graças 
ao sistema técnico e de informação que permite agir sobre tais sistemas e aos 
dispositivos que visam a orientar tais intervenções sobre o mundo da vida 
(Lebenswelt). O paradigma biotecnocientífico refere-se, em particular, às atividades 
da medicina e da biologia amplamente entendidas, dos sistemas de informação e 
comunicação, da biopolítica, e a suas  interações. 
 
A pesquisa e desenvolvimento tecno-científicos (PDTC) possui como explica Hottois 
(2003) algumas características: o pragmatismo como quadro filosófico mais apropriado; 
aspectos e consequências econômicas que suscitam problemas éticos, sociais e políticos. A 
partir desses problemas levanta-se a questão da responsabilidade que se estende das sociedades 
nacionale internacional ao gênero humano sobre as condições atuais e futuras de sobrevivênc ia 
e existência e o seu futuro em longo prazo. 
Além disso, a PDTC está em constante interação com o meio em que ela se desenvolve : 
o meio simbólico que compreende os meios cultural, social, psicológico, institucional dentre 
outros. No entanto, da interação da PDTC com o meio simbólico decorrem esperanças, 
fantasmas, angústias, assim como novos modos de vida (HOTTOIS, 2003). 
Para Cardoso, Alvarenga e Albuquerque (1999) o paradigma biotecnocientífico nos 
direciona para a necessidade de uma reavaliação de condutas morais da sociedade frente aos 
efeitos da bioindústria, que apresenta alguns benefícios frente as expectativas humanas. 
Entretanto, a biotecnociência nem sempre é vista como algo benéfico a serviço do 





percepção pública. Desse modo, aparecem dois extremos, os tecnofílicos para os quais qualquer 
nova tecnologia e biotecnologia é, em princípio, bem-vinda, sem se preocupar com seus 
eventuais efeitos negativos presentes ou futuros, e os tecnofóbicos, que se preocupam com os 
efeitos negativos e com os prejuízos às gerações futuras (SCHRAMM, 2010). 
Entre os dois extremos, Schramm (2010, p. 194) destaca três vertentes principais. 
 
(a) A primeira é aquela dos adeptos do “princípio de precaução”, um princípio híbrido  
que tem um componente moral e outro, pragmático, pois implica se abster de uma 
ação quando essa tem alguma probabilidade de ter consequências daninhas para os 
envolvidos, como poderia ser o caso do uso precipitado e incauto de uma determinada 
biotecnologia, como a transgenia aplicada ao humano [...]. (b) A segunda posição é 
aquela defendida pelos adeptos  do “princípio de responsabilidade”, de acordo com 
uma proposta inicial de Hans Jonas de 1979, que se preocupa com o futuro da espécie 
humana e com o impacto das ações humanas sobre os processos naturais e sociais, 
considerados cada vez mais ameaçados e ameaçadores, isto é, “em risco” e “de risco” 
[...]. [...] Em particular, esse finalismo intrínseco pode implicar que tudo aquilo que é 
natural seria em princípio bom, e a biotecnociência, na medida em que ela afetaria tal 
finalismo, algo reprovável, embora Jonas admita que, sem os  progressos da ciência, 
nossa qualidade de vida seria provavelmente e sensivelmente pior. (c) A terceira 
posição tenta evitar as objeções às posições anteriores e considera que a 
biotecnociência pode ser, sob determinadas condições, benéfica para os humanos  
presentes e futuros, podendo até ser um meio ao serviço dos ideais morais e políticos 
de justiça, igualdade e emancipação, desde que as escolhas de civilização sejam 
debatidas livre e publicamente, para se chegar a acordos razoáveis. 
 
Hottois (2009) afirma que com exceção a alguns filósofos existe uma grande 
convergência de intelectuais voltados ao que ele denominou de “naturalismo conservadoris ta”, 
dentre eles são citados: Francis Fukuyama, Jürgen Habermas e Hans Jonas. O naturalismo 
conservadorista está de acordo com o seguinte postulado: 
 
existe uma “natureza humana” e ela é exposta ao perigo pelas tecnociências 
biogenéticas; só são legitimas as intervenções e manipulações simbólico-linguísticas  
sobre essa natureza humana por que o homem é, por natureza (ou por essência), o ser 
vivo “falante (pensante); ” as raras intervenções tecnofísicas eventualmente aceitáveis 
devem ter uma intenção e uma eficácia exclusivamente terapêuticas. A natureza 
humana e – com uma insistência mínima segundo os filósofos – a natureza terrestre 
devem ser fundamentalmente protegidas e preservadas, de igual forma. (HOTTOIS, 
2009, p. 116). 
 
Nesse sentido, percebeu-se que o naturalismo conservadorista apontado por Hottois 
(2009) é uma forma de tecnofobia, pois apresenta uma reação negativa diante das tecnociênc ias 
em interação com os ambientes naturais e sociais. Hottois (2009, p. p. 129-130) tece críticas a 
essa forma de naturalismo, apontando principalmente a recusa das potencialidades 
emancipatórias que a biotenociência pode trazer para a humanidade e aponta à necessidade de 





outras considerações e interesses. Essas esferas são as hierarquias políticas, econômicas e 
financeiras. 
A seguir serão apresentados os procedimentos investigativos a partir da caracterização 
da abordagem metodológica utilizada, dos instrumentos utilizados para a coleta de dados e 
realização das análises
3 PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS 
 
 
Neste capítulo serão apresentados os procedimentos investigativos desta pesquisa. 
Para tanto, serão destacadas as questões de pesquisa, o contexto do seu desenvolvimento, os 
instrumentos utilizados na construção dos dados e sua análise. Inicialmente, a conceitualização 
de pesquisa participante será revisada. 
 
3.1 Abordagem metodológica da investigação 
Quanto ao objetivo esta pesquisa pode ser considerada um estudo descritivo com 
abordagem quanti-qualitativa, a estratégia utilizada foi pesquisa participante. A pesquisa 
participante implica necessariamente a participação, tanto do pesquisador no contexto, grupo 
ou cultura de estudo, quanto dos sujeitos que estão envolvidos no processo da pesquisa. 
A seguir destacaremos os principais pressupostos da pesquisa participante: 
a) a participação não somente do pesquisador no grupo, comunidade ou cultura que pretende 
compreender, mas também a participação efetiva daqueles que forem pesquisados no 
transcorrer de todo o processo de pesquisa (THIOLLENT, 1986; GAJARDO, 1986; LE 
BOTERF, 1987); 
b) possui caráter aplicado, por ocorrer em in loco, tratando sempre de "situações reais" (LE 
BOTERF, 1987) e exigir a devolução do conhecimento obtido junto aos grupos com os quais 
foi desenvolvido o estudo, buscando uma transformação da realidade de forma positiva 
(GAJARDO, 1986; THIOLLENT, 1997). 
 
3.2 Questões de pesquisa 
O objetivo desta pesquisa foi desenvolver sequências didáticas com a introdução de 
QSC relativas a dilemas de biotecnologia que envolvem aspectos morais, visando caracterizar 
implicações pedagógicas para tratar questões morais no ensino de Biologia. Para isso, foram 
identificados os aspectos morais adotados pelos estudantes relativos às QSC, antes, durante e 
depois da discussão dos dilemas, com o propósito de identificar possíveis indicadores da relação 
entre abordagem de QSC e aspectos morais. 
A partir desse objetivo, estabelecemos as seguintes questões de investigação: 
 Que aspectos morais orientam a tomada de decisão dos estudantes em relação 





 Esses aspectos morais se alteram ao abordar dilemas morais em QSC relativas 
à biotecnologia? 
 Qual a relação entre conhecimentos científicos específicos de Biologia e o 
raciocínio moral dos estudantes na tomada de decisão de QSC de 
biotecnologia?  
 Que desafios pedagógicos são enfrentados na introdução de QSC, com o 
propósito de tratar de questões morais no ensino de Biologia?  
 Qual o papel da abordagem de QSC em sala de aula no favorecimento do 
raciocínio moral dos estudantes? 
Para responder a essas questões utilizou-se as etapas que serão descritas a seguir. 
 
3.3 Etapas da investigação 
A partir das reflexões teóricas desenvolvidas por Silva e Santos (2014) constatou-se 
que são poucos os estudos realizados na área de ensino de Ciências que envolvem QSC e a 
moral. Mais escassos ainda, são os que trazem uma proposta pedagógica. Nesse contexto e a 
partir dos objetivos da pesquisa definimos previamente alguns procedimentos metodológicos.  
Em junho de 2014 a pesquisadora foi a campo para a realização da pesquisa. Foram 
selecionadas duas escolas do projeto OBEDUC/CAPES10, em diferentes regiões 
administrativas (RAs), ambas no Distrito Federal. Foram iniciadas as observações das aulas de 
Biologia do primeiro e terceiros anos do EM e durante esse período foi percebida uma 
insegurança dos professores para o desenvolvimento dos conteúdos e realização das discussões. 
Em suas falas os professores alegavam que perderiam muito tempo com essa atividade e que 
isso atrasaria o cronograma de aulas, cabe ressaltar que a sequência de ensino inicial tinha a 
previsão de utilização de apenas cinco aulas. 
Em setembro do mesmo ano após o exame de qualificação por sugestão da comissão 
examinadora, foi selecionada apenas uma escola. Em sequência foi sugerida pelos professores 
de Biologia dessa escola a realização de uma oficina no período vespertino, já que nesse período 
os estudantes teriam disponibilidade para participarem das atividades. A partir desse momento 
foi elaborada uma proposta de oficina e selecionadas as turmas de 3º ano do EM para a 
participação. Foram selecionadas as turmas de 3º ano elo fato das mesmas já terem estudado os 
                                                 
10 O projeto OBEDUC teve início em 2012, envolveu diferentes universidades brasileiras, dentre elas a UnB e 
teve por objetivo analisar processos colaborativos de desenvolvimento de atividades curriculares paut adas nas 






conteúdos relacionados aos temas da oficina como: DNA (estrutura e replicação), RNA 
(estrutura e transcrição) além de tradução e genética. 
Os estudantes foram convidados pela pesquisadora, pela professora de Biologia e pelo 
vice-diretor da escola. Entretanto, mesmo com os convites a oficina não teve um número 
suficiente de participantes para sua realização, pois, compareceram somente duas estudantes. 
Diante dessa situação, um professor de Química que estava atuando no componente 
curricular Parte Diversificada (PD) ofereceu suas aulas para a realização da oficina. Então, 
surge mais um complicador: o fator tempo. Com as diversas tentativas de realização da oficina 
no turno contrário, já estávamos no mês de novembro faltando apenas um mês para o término 
do ano letivo. Dessa feita, a pesquisa iniciada passou a ser caracterizada como um estudo piloto, 
que visou o treinamento de habilidades do pesquisador no processo de coleta de dados. 
Efetivamente a coleta de dados teve início em março de 2015, após acordo prévio com 
o professor de Química responsável pelo componente curricular PD. Logo de início foram 
realizadas entrevistas e aplicado um questionário aberto. O uso desses instrumentos teve como 
objetivo caracterizar o perfil dos sujeitos da investigação quanto ao: conhecimento científico 
em relação aos temas que seriam desenvolvidos na oficina e se eles concordavam ou não com 
o uso das aplicações da biotecnologia apresentadas. Essa etapa foi realizada nas duas primeiras 
semanas do mês de março. Depois disso, teve início a oficina que se encerrou em 16 de 
dezembro de 2015. 
 
3.4 Contexto e participantes 
Neste tópico apresentaremos uma caracterização da escola, das turmas que 
participaram do estudo e das aulas ministradas.  
 
3.4.1 Escola 
O estudo foi realizado em uma escola de EM da rede pública do Distrito Federal para 
a seleção da escola estudada, utilizou-se os seguintes critérios: 1) pertencer ao sistema público 
de ensino do Distrito Federal; 2) fazer parte do projeto OBEDUC/CAPES; e 3) ter interesse em 
participar da pesquisa. Esses critérios foram estabelecidos em função dos objetivos do estudo e 
da necessidade de pesquisas que pudessem contribuir para o aprimoramento da educação 
pública. 
A escola que participou da pesquisa situa-se em uma região administrativa (RA) 





acordo com a diretoria da escola, estava composta, na sua maioria, por estudantes provenientes 
da comunidade. Na época do estudo, a escola atendia uma média de 900 estudantes, distribuídos 
em dois turnos (matutino e noturno), sendo 15 turmas de EM, assim distribuídas: seis turmas 
de 1º ano, cinco de 2º ano e quatro de 3º ano. No noturno a escola funcionava com 15 turmas 
de Educação de Jovens e Adultos (EJA). O turno matutino funciona das 7h00 às 12h00 e o 
noturno das 19h00 às 23h00. A maioria das turmas atendia entre 30 e 35 estudantes. No período 
vespertino a escola funcionava com projetos: horta, tae-kwon-do, e alguns projetos no 
laboratório de química. 
A gestão da escola é conduzida por um diretor e vice-diretor. A equipe pedagógica era 
composta por 50 professores, sendo nove readaptados, dois orientadores educacionais, quatro 
supervisores pedagógicos e quatro coordenadores pedagógicos. Além da equipe pedagógica, a 
escola contava com um secretário escolar, seis funcionários de serviços gerais e dois porteiros. 
O trabalho da escola seguia uma rotina pré-estabelecida composta por atividades 
acadêmicas que tinham como objetivo abordar os conteúdos estabelecidos para as disciplinas 
do EM. A escola realizava outras programações como passeios pedagógicos e de lazer, bem 
como atividades pedagógicas coletivas (feira de ciências, feira cultural, dia do estudante). Todas 
essas atividades eram organizadas pela direção e pela equipe pedagógica. 
 
3.4.2 Turmas analisadas 
Foram selecionadas para participação no estudo cinco turmas do 2º ano do EM (Tabela 
3). A seleção das turmas que participaram do estudo foi feita pelo professor que cedeu as aulas 
para a realização da oficina. O critério indicado pelo professor foi a preparação dos estudantes 
para o 3º ano com conteúdos relacionados a genética, essas turmas tinham apenas uma aula de 
PD por semana.  
 
Tabela 3 – Frequência de estudantes matriculados por 
turma 












No início do ano foram matriculados 169 estudantes no 2º ano do EM (total das turmas 
sem contar com as transferências e desistências). Entretanto, a população do estudo foi 
constituída no total por 79 estudantes que responderam aos instrumentos aplicados em sala de 
aula. 
 
3.4.3 Aulas ministradas 
Para este estudo foi elaborada uma SD destinada aos temas da biotecnologia 
(transgênicos, células-tronco e clonagem terapêutica e reprodutiva). Além de apresentar os 
conteúdos científicos relacionados a esses temas como, por exemplo: DNA, RNA, replicação, 
transcrição, tradução, tecnologia do DNA recombinante, dentre outros. Essa sequência também 
foi desenvolvida com a intenção de introduzir QSC sobre os temas estudados. A SD foi 
realizada ao longo de 26 aulas de 50 minutos cada. Segue-se o quadro 9, com a estrutura da SD 
e o modo como os conteúdos foram distribuídos. 
 
Quadro 9 – Conteúdo programático da sequência didática utilizada na coleta de dados 
Encontro Conteúdo/Atividade 
Módulo 1 – Revisão de conceitos e processos 
01 DNA: estrutura 
02 DNA: replicação 
03 RNA estrutura 
04 RNA transcrição 
05 Tradução 
06 Tradução 
Módulo 2 – Introdução a biotecnologia 
07 A biotecnologia e suas aplicações apresentação de vídeo de 9minutos e 48 segundos 
https://www.youtube.com/watch?v=bNE8CyYF0q0 
08 Tecnologia do DNA recombinante 
Módulo 3 – Organismos transgênicos 
09 O que são organismos geneticamente modificados? 
10 Plantas transgênicas 
11 Animais transgênicos 
12 Implicações pessoais, sociais, econômicas e ambientais do uso dos transgênicos  (Quadro moral) 
13 Apresentação de reportagem sobre “10 anos de transgênicos no Brasil” 22 minutos e 40 segundos 
http://www.youtube.com/watch?v=DREx7do3TRA 
14 Discussão de QSC sobre milho transgênico 
15 Aplicação de QSC escrita sobre milho e salmão transgênico 





Quadro 9 – Conteúdo programático da sequência didática utilizada na coleta de dados (cont.) 
Encontro Conteúdo/Atividade 
16 Células-tronco – o que são? 
Células-tronco multipotentes  
17 Células-tronco embrionárias 
18 Reprogramação celular 
19 Implicações do uso de embriões humanos em pesquisas (Quadro moral) 
20 Apresentação de vídeo “Células -tronco a chave da regeneração” 44 minutos 
https://www.youtube.com/watch?v=ScEhNEC_-Us 
Módulo 5 – Clonagem terapêutica e reprodutiva 
21 Clonagem terapêutica 
22 Clonagem reprodutiva – o caso Dolly 
23 Implicações da clonagem reprodutiva (Quadro moral) 
24 Apresentação de vídeo sobre “Clonagem animal” de 24 minutos 
https://www.youtube.com/watch?v=ok1QZP5bpFM 
25 Discussão de QSC sobre clonagem reprodutiva 
26 Aplicação de provas do 4º bimestre e aplicação de QSC escrita sobre clonagem reprodutiva e 
terapia gênica 
Fonte: elaboração da autora. 
 
No módulo 1 foi realizada uma revisão sobre os temas DNA, RNA, estrutura e 
processo de replicação e transcrição e tradução. Esses conteúdos estão previstos no currículo 
do 1º ano, porém poucos estudantes disseram lembrar ou terem estudado esses conteúdos no 
ano anterior. Daí a necessidade dessa revisão para o desenvolvimento dos módulos 
subsequentes. 
O módulo 2 foi o momento da introdução à biotecnologia e foi dividido em dois 
encontros: 
1o encontro – apresentação de imagens de produtos utilizados no dia a dia como pão, 
vinho, iogurte e vacinas que são obtidos através de técnicas da biotecnologia. O objetivo dessa 
apresentação foi contextualizar que a utilização de microrganismos ou parte deles no 
desenvolvimento de atividades como, por exemplo, a alimentação, já vem sendo desenvolvidas 
pelo homem há milhares de anos. E que as técnicas modernas da biotecnologia só se 
desenvolveram a partir do conhecimento da estrutura do DNA que se deu na década de 1950. 
Para finalizar foi apresentado um vídeo de 9 min e 48 segundos sobre a biotecnologia e suas 
aplicações. 
2o encontro – exposição sobre a tecnologia do DNA recombinante destacando que o 





O terceiro módulo foi constituído de sete encontros, onde foi abordado o tema 
transgênicos. 
1º encontro – introdução do que vem a ser organismos transgênicos e de como é 
possível por meio da técnica do DNA recombinante a produção dos mesmos. 
2º e 3º encontros – exposição sobre a técnica utilizada para plantas e animais 
transgênicos.  
4º encontro – caracterização dos aspectos positivos e negativos dos transgênicos no 
Brasil (milho, soja e algodão). Considerando aspectos como: saúde humana, economia, política 
e meio ambiente. 
5º encontro – apresentação do vídeo “10 anos de transgênicos no Brasil”, sobre quando 
e como se deu a introdução dos transgênicos no Brasil. As informações foram incorporadas a 
partir do discurso de agricultores, empresas de produtos orgânicos, dos consumidores e de ex-
representantes da Comissão de Biossegurança do Ministério da Ciência e Tecnologia, fazendo 
um perfil do que mudou nesses 10 anos de utilização dos transgênicos. 
6º encontro – realização de uma sessão de discussão a partir da introdução de uma 
QSC sobre milho transgênico (Apêndice C), com o objetivo de que os estudantes apresentassem 
e defendessem seus pontos de vista. 
7º encontro – aplicação da QSC sobre milho transgênico juntamente com uma nova 
QSC sobre salmão transgênico (Apêndice C) por escrito para que os estudantes respondessem 
individualmente, devido ao fato da participação de poucos estudantes na discussão. 
O quarto módulo foi sobre células-tronco com cinco encontros que serviram como 
base para a introdução do tema clonagem terapêutica. Nesse módulo apresentou-se a polêmica 
em torno da utilização das células-tronco no Brasil com a elaboração da lei de Biossegurança 
em 2005 e a abertura de uma ação de inconstitucionalidade que terminou em 2008, sem 
modificações na referida lei de Biossegurança. Esse módulo foi concluído com a exibição do 
vídeo “Células-tronco a chave da regeneração” que trata de pesquisas recentes realizadas no 
Brasil. 
O quinto módulo foi sobre clonagem terapêutica e reprodutiva constituído de cinco 
encontros.  
1º encontro – apresentou-se o conteúdo sobre o que é clonagem terapêutica e as 
consequências envolvidas nesse processo como, por exemplo: possibilidade de novas 
alternativas terapêuticas, imprevisibilidade de danos/risco, destruição dos embriões gerados 





2º encontro – constituiu-se pelo tema clonagem reprodutiva contextualizado pelo caso 
Dolly. 
3º encontro – apresentou-se as implicações de uma possível clonagem reprodutiva 
humana com a utilização de um quadro moral. 
4º encontro – exibição de um vídeo sobre “Clonagem animal” para contextualização 
do tema. 
5º encontro – realização de uma sessão de discussão com a apresentação de uma QSC 
sobre clonagem reprodutiva (Apêndice D). 
6º encontro – aplicação da mesma QSC (Apêndice D) juntamente com duas novas 
QSC sobre terapia gênica (Apêndice E), uma tratando do tema albinismo e outra sobre doping 
genético para serem redigidas pelos estudantes como proposta de participação. Como não foi 
possível abordar o tema terapia gênica foi elaborado e apresentado um texto explicat ivo 
juntamente com as questões do apêndice E. 
Cada um dos módulos foi constituído por três eixos principais, conforme figura 3: 
 1º eixo – foi constituído pela compreensão do conhecimento científico relativo 
ao tema específico de cada módulo; 
 2º eixo – nesse eixo considerou-se a exposição das implicações pessoais, 
sociais, políticas, econômicas e ambientais relacionadas a cada tema; e  
 3º eixo – esse eixo consistiu de um quadro para análise das implicações morais 
de cada uma das aplicações da biotecnologia com ênfase, nos riscos e 
benefícios, direitos e deveres e em virtudes como a honestidade, integridade, 
compaixão etc. 
































Fonte: elaboração da autora. 
 
Os estudantes foram esclarecidos sobre a pesquisa a ser realizada e convidados a 
participar da mesma. Os pais e responsáveis receberam uma comunicação por escrito, 
explicando a pesquisa, assim como, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
(Apêndice B), que foi assinado por aqueles que autorizaram a participação. 
Todos os passos e critérios especificados acima foram planejados de acordo com o 
exigido pelas normas da Ética para Pesquisa com Seres Humanos.  
As aulas ministradas ocorriam às segundas-feiras das 10h:30 às 12h00 (duas aulas) e 
às quartas-feiras das 7h:00 as 9h:20 (três aulas), sendo uma aula de 50 minutos para cada turma 
participante do estudo. A escola funcionava com salas ambientes, assim nas trocas de aula os 
estudantes que se deslocavam. A sala de aula era espaçosa, com carteira tipo universitária de 
boa qualidade que ficavam dispostas em fileiras, mas os estudantes as movimentavam para 
ficarem mais próximos dos pares. Assim, era comum ter grupos de dois ou até três estudantes 
sentados lado a lado. A média de estudantes frequentes era de aproximadamente 25 a 30 























na turma, tinha cerca de 15 estudantes frequentes, e por isso, várias carteiras ficavam 
desocupadas.  
O arranjo final das carteiras era, portanto, em forma de fileiras desalinhadas com 
algumas carteiras dispostas lado a lado. Geralmente os estudantes costumavam sentar nos 
mesmos lugares. A mesa da professora pesquisadora ficava no lado oposto da porta. Na região 
central da sala, próxima a sua mesa, ficava a maior parte dos estudantes que habitualmente 
participavam das aulas. Ao fundo concentravam-se a maioria dos estudantes que manifestavam 
desinteresse pelas aulas. 
A participação dos estudantes nas aulas, em geral, era caracterizada pela existência de 
três grupos distintos de estudantes: um que participava ativamente, outro que demonstrava 
interesse pelas aulas e acompanhava as explicações, mesmo sem participar ativamente, e um 
terceiro grupo que demonstrava desinteresse. O primeiro grupo, constituído de estudantes que 
evidenciavam interesse pela aula e participavam ativamente, era composto por uma média de 
cinco estudantes que participavam sistematicamente em todas as aulas, respondendo por mais 
de uma vez os questionamentos da professora. O segundo grupo, constituído por estudantes que 
manifestavam interesse sem participar ativamente, que demonstravam estar acompanhando a 
aula e dirigiam o olhar para a professora pesquisadora. O terceiro grupo de estudantes, a grande 
maioria em todas as turmas, demonstrava alheamento conversando durante toda a aula.  
As aulas na rede pública do Distrito Federal em 2015 tiveram início em 23/02. As 
atividades do presente estudo iniciaram no mês de março, sendo que nos dias 30/03, 01/04, 
06/04 e 08/04 foram realizadas as entrevistas e aplicados os questionários. 
A seguir o quadro 10 relaciona o cronograma de atividades desenvolvidas paras as 
turmas 2C e 2D cujas aulas ocorriam nas segundas-feiras. 
 
Quadro 10 – Cronograma de atividades das turmas 2C e 2D com aulas na segunda-
feira 
Aula Data Conteúdo/Atividade Tema  
01 13/04 DNA: estrutura Revisão de conceitos e 
processos 02 20/04 DNA: replicação 
27/04 Aplicação de provas do 1º bimestre  
03 04/05 RNA estrutura 
04 11/05 RNA transcrição 
05 18/05 Tradução 





07 01/06 A biotecnologia e suas aplicações 




Introdução a biotecnologia 
08 08/06 Tecnologia do DNA recombinante 




10 22/06 Plantas geneticamente modificadas  
11 29/06 Animais geneticamente modificados 
06/07 Aplicação de provas do 2º bimestre 
12 13/07 Implicações pessoais, sociais, 
econômicas e ambientais do uso dos 
transgênicos (Quadro moral) 
Recesso escolar 18 a 31/07 
13 03/08 Apresentação de reportagem sobre “10 
anos de transgênicos no Brasil” 22 
minutos e 40 segundos 
http://www.youtube.com/watch?v=DRE
x7do3TRA 
14 11/08 Discussão de QSC sobre milho 
geneticamente modificado 
15 17/08 Aplicação de QSC escrita sobre milho e 
salmão geneticamente modificado 
16 24/08 Células-tronco – o que são? 
Células-tronco multipotentes  
Células-tronco 
17 31/08 Células-tronco embrionárias 
07/09 Feriado Nacional 
18 15/09 Reprogramação celular 
23/09 Aplicação de provas do 3º bimestre 
19 30/09 Implicações do uso de embriões 
humanos em pesquisas (Quadro moral) 
20 07/10 Apresentação de vídeo “Células -tronco a 
chave da regeneração” 44 minutos 
https://www.youtube.com/watch?v=ScE
hNEC_-Us 
12/10 Feriado Nacional 
Greve dos professores de 15/10 a 10/11 
21 16/11 Clonagem terapêutica Clonagem terapêutica e 
reprodutiva 22 23/11 Clonagem reprodutiva – o caso Dolly 
23 30/11 Implicações da clonagem reprodutiva 
(Quadro moral) 
24 07/12 Apresentação de vídeo sobre “Clonagem 







25 14/12 Discussão de QSC sobre clonagem 
reprodutiva 
26 16/12 Aplicação de provas do 4º bimestre e 
aplicação de QSC escrita sobre clonagem 
reprodutiva e terapia gênica 
Fonte: elaboração da autora. 
 
Na sequência o quadro 11 relaciona o cronograma de atividades desenvolvidas paras 
as turmas 2A, 2B e 2E que tinham aula nas quartas-feiras. 
 
Quadro 11 – Cronograma de atividades das turmas 2A, 2B e 2E com aulas na 
quarta-feira 
Aula Data Conteúdo/Atividade Tema  
01 15/04 DNA: estrutura Revisão de conceitos e 
processos 
02 22/04 DNA: replicação 
29/04 Aplicação de provas do 1º bimestre 
03 06/05 RNA estrutura 
04 13/05 RNA transcrição 
05 20/05 Tradução 
06 27/05 Tradução 
07 03/06 A biotecnologia e suas aplicações 




Introdução a biotecnologia 
08 10/06 Tecnologia do DNA recombinante 




10 24/06 Plantas geneticamente modificadas  
11 01/07 Animais geneticamente modificados 
08/07 Aplicação de provas do 2 bimestre 
12 15/07 Implicações pessoais, sociais, 
econômicas e ambientais do uso dos 
transgênicos (Quadro moral) 
Recesso escolar 18 a 31/07 
05/08 Conselho de classe 
13 12/08 Apresentação de reportagem sobre “10 
anos de transgênicos no Brasil” 22 







14 19/08 Discussão de QSC sobre milho 
geneticamente modificado 
15 26/08 Aplicação de QSC escrita sobre milho e 
salmão geneticamente modificado 
16 02/09 Células-tronco – o que são? 
Células-tronco multipotentes  
Células-tronco 
17 09/09 Células-tronco embrionárias 
18 16/09 Reprogramação celular 
23/09 Aplicação de provas do 3º bimestre 
19 30/09 Implicações do uso de embriões 
humanos em pesquisas (Quadro moral) 
20 07/10 Apresentação de vídeo “Células -tronco a 
chave da regeneração” 44 minutos 
https://www.youtube.com/watch?v=ScE
hNEC_-Us 
14/10 Reunião de pais 
Greve dos professores de 15/10 a 10/11 
21 11/11 Clonagem terapêutica Clonagem terapêutica e 
reprodutiva 
22 18/11 Clonagem reprodutiva – o caso Dolly 
23 25/11 Implicações da clonagem reprodutiva 
(Quadro moral) 
24 02/12 Apresentação de vídeo sobre “Clonagem 
animal” de 24 minutos 
https://www.youtube.com/watch?v=ok1
QZP5bpFM 
25 09/12 Discussão de QSC sobre clonagem 
reprodutiva 
26 16/12 Aplicação de QSC escrita sobre 
clonagem reprodutiva e terapia gênica 
Fonte: elaboração da autora. 
 
As aulas da professora pesquisadora eram caracterizadas, por uma exposição oral, 
algumas vezes com a intervenção dos estudantes por meio de perguntas, para o esclarecimento 
de dúvidas. Em todas as aulas a professora utilizava projetor de slides (data show) para a 
exposição de imagens. A professora pesquisadora, também usava o quadro branco e pincel com 
esquemas sintéticos do que estava explicando. 
 
3.5 Procedimentos metodológicos 
De forma geral, a pesquisa contou com a elaboração e utilização de: 
(1) memória de campo; 





(3) questionário com questões abertas;  
(4) QSC sobre transgênicos, clonagem reprodutiva e terapia gênica; e 
(5) roteiro para as sessões de discussão sobre milho transgênico e clonagem 
reprodutiva. 
Esses instrumentos serão explicitados, de forma mais detalhada, a seguir. 
 
3.5.1 Roteiro para a entrevista individual com os estudantes  
A entrevista individual semiestruturada foi realizada antes do início do 
desenvolvimento da sequência didática (SD). As entrevistas tiveram uma duração média de 
cinco minutos. Para a obtenção dos depoimentos, foi solicitado aos sujeitos de pesquisa que 
respondessem as seguintes questões norteadoras: (1) O que você entende por: a) Clonagem? 
Você é contra ou a favor? Explique? b) Utilização de células-tronco? Você é contra ou a favor? 
Explique? c) Terapia gênica? Você é contra ou a favor? Explique? d) Transgênicos? Você é 
contra ou a favor? Explique? 
 
3.5.2 Questionário  
A aplicação do questionário foi realizada antes do início da SD. O questionário foi 
constituído por quatro questões abertas. Você estaria disposto a: 1) fazer um teste genético do 
feto durante a sua gravidez ou da sua parceira? Justifique sua resposta. 2) fazer um teste genético 
para descobrir se você corre risco de desenvolver uma doença grave no futuro? Justifique sua 
resposta. 3) utilizar na sua alimentação um alimento transgênico (alimento geneticamente 
modificado)? Justifique sua resposta. 4) se fosse portador de uma doença genética você se 
submeteria a um tratamento para corrigir seus genes (terapia genética)? Justifique sua resposta. 
Todos os roteiros foram elaborados após a inserção da pesquisadora no contexto da 
instituição que permitiu a realização da pesquisa, e a partir dos objetivos da mesma. 
 
3.5.3 Questões sociocientíficas 
Neste estudo foram utilizadas quatro QSC duas visando promover as discussões em 
sala de aula (milho transgênico e clonagem reprodutiva) e outras três QSC para serem redigidas 






3.5.4 Roteiro para as sessões de discussão em sala de aula 
Para a realização das discussões em sala de aula utilizou-se dois roteiros constituídos 
por um conjunto de perguntas relacionadas às QSC milho transgênico (Apêndice F) e clonagem 
reprodutiva (Apêndice G). Esses roteiros tiveram como objetivo suscitar a avaliação dos 
estudantes sobre as questões morais relacionadas ao tema discutido, além de nortear a 
discussão. 
 
3.6 Construção dos dados 
Neste estudo utilizou-se três filmadoras Samsung, dois gravadores SONY e um 
computador. As entrevistas individuais com os estudantes foram registradas com os gravadores 
e as discussões com as câmeras filmadoras. 
Antes da realização das filmagens fez-se alguns testes para identificação das melhores 
posições das câmeras para as atividades propostas na SD. O posicionamento escolhido é 
apresentado na figura 4. 
 
Figura 4: Organização da sala de aula para as sessões de discussão e posicionamento das 











Fonte: elaboração da autora. 
 
A realização de testes de gravação, bem como a presença de uma licencianda do curso 








     
 
 

























3.7 Análise de dados 
Os dados da pesquisa foram extraídos de transcrições das entrevistas individuais e do 
questionário que foram aplicados antes da realização da oficina. Também, constituíram dados 
de pesquisa as transcrições das duas atividades de discussão realizadas em sala de aula e as 
respostas das QSC pelos estudantes. 
As transcrições das discussões foram realizadas com o auxílio da ferramenta 
computacional NVivo® que também foi utilizada para elaboração de um mapeamento da aula 
que consistiu no registro dos dados temporais de fala dos estudantes e da professora 
pesquisadora. Essa ferramenta possibilitou a identificação de dados de frequências temporais 
sobre o modo de participação dos estudantes nas atividades. 
O NVivo® é um programa que auxilia na organização, estruturação, busca e análise de 
material textual, como entrevistas, diários de campo, artigos, reportagens e atas de reuniões 
(TEIXEIRA; BECKER, 2001). 
Nas transcrições adotamos as seguintes legendas: 
TCód: estudante entrevistado, onde T representa a identificação da turma e Cód. o código 
atribuído a cada estudante, sem relação com o número da chamada. Ex.: A21 (turma A e 21 o 
código atribuído ao estudante). Essa codificação foi utilizada na entrevista, no questionário e 
nas respostas das QSC. 
[...]: Trecho da transcrição omitido por não ser de interesse na análise. 
ENT.: Entrevistador. 
 
3.7.1 Análise qualitativa 
As informações contidas nos questionários e nas transcrições foram processadas 
utilizando como referencial a Análise Textual Discursiva (MORAES; GALIAZZI, 2007). Para 
tanto, procedeu-se a desmontagem dos textos e a descrição da ideia principal, explícita ou 
implícita, de cada uma das unidades de significado, que em seguida foram agrupadas em 





















Fonte: elaboração da autora. 
 
Assim, os discursos que apresentavam aspectos morais receberam as seguintes 
categorizações. 
 
1- QSC sobre transgênicos 
As categorias emergentes do discurso que foram utilizadas nas análises descritivas 
para os transgênicos foram: opiniões contrárias ou favoráveis à aplicação da biotecnologia ; 
contribuição e risco; conhecimento sobre a biotecnologia; consciência ecológica; domínio 
moral; julgamento moral e princípio moral. 
 
A – Opiniões contrárias ou favoráveis à aplicação da biotecnologia 
Nessa categoria foram identificados discursos contrários e favoráveis aos alimentos 
transgênicos. 
 
B – Contribuição e risco 
Nos discursos contrários e favoráveis aos alimentos transgênicos foi possível 
identificar as contribuições e riscos apresentados pelos estudantes quanto a biotecnologia 
somente quando os estudantes consideraram apenas os benefícios, apenas os riscos ou 
reconheceram a existência de riscos e benefícios. Quanto aos benefícios, estes foram 
categorizados quanto: ao meio ambiente, a agricultura e economia, à saúde. No caso dos riscos 
as categorias foram: ao meio ambiente e à saúde. Quanto a dimensão temporal dos riscos se 
foram de curto prazo ou longo prazo. 
 
 
Transcrições das aulas  e 




Descrição da ideia 










C – Conhecimento sobre a biotecnologia 
O conhecimento científico foi uma categoria emergente nas análises dos discursos dos 
estudantes. Essa análise foi realizada, devido a necessidade de compreender se os estudantes 
incorporaram o conhecimento científico na tomada de decisão. Nos instrumentos aplicados 
antes da SD oportunizou-se aos estudantes demonstrar o conhecimento acerca da biotecnologia 
em questão, o que possibilitou a identificação do conhecimento prévio dos estudantes sobre 
transgênicos e o conhecimento emergente nas respostas dos mesmos nas questões apresentadas 
após a SD, que permitiram identificar a incorporação do conhecimento nas respostas dos 
estudantes.  
 
D – Consciência ecológica 
Essa categoria emergiu a partir da identificação de considerações dos estudantes sobre 
as seguintes categorias: somente sobre seres humanos, sobre seres sencientes ou se 
demonstraram preocupação com o ambiente como um todo. Essa categoria só apareceu nos 
discursos relacionados aos alimentos transgênicos. 
 
E – Domínio moral 
Nesse segmento os discursos dos estudantes foram categorizados em relação a 
considerações sobre o domínio moral ou não moral. Ressaltamos que, neste estudo, não 
achamos relevante identificar se os discursos do domínio não moral pertenciam aos domínios 
convencional ou pessoal. 
 
F – Julgamento moral 
Os discursos que apresentaram considerações do domínio moral foram categorizados de 
acordo com a teoria moral que aflorava dos mesmos. As teorias morais representativas dos 
discursos constituíram as categorias denominadas moralidade deontológica, utilitarista e 
ceticismo moral. 
(1) Deontológica: que se refere aos direitos e deveres que temos como indivíduos com 
relação a outros indivíduos. É apenas a intenção de um ato que é boa, não o resultado. 
(2) Utilitarista: quando uma ação é julgada como moralmente boa se consideradas as suas 
consequências para o bem-estar de um maior número de pessoas (utilitarismo do ato). 
(3)  Ceticismo moral: nome dado a um conjunto diversificado de pontos de vista que negam 





ceticismo moral negam ou duvidam conhecimento moral, da crença moral, da verdade 
moral, de fatos ou propriedades morais e das razões para ser moral. 
 
G – Princípio moral 
Os princípios morais foram considerados por representarem os valores eleitos pelos 
estudantes, caracterizando assim a dimensão ético-valorativa presente nesses discursos. Para a 
categorização dos discursos utilizou-se alguns princípios contidos na Declaração Universal de 
Bioética e de Direitos Humanos (UNESCO, 2005), tais como: efeitos benéficos; efeitos 
nocivos; proteção do meio ambiente e da biodiversidade; proteção das gerações futuras; respeito 
e consideração com os animais e responsabilidade social e saúde. Outras categorias emergentes 
que foram elaboradas a partir dos discursos foram: autonomia da vontade (autodeterminação ); 
conformismo moral; naturalismo conservadorista e precaução. 
 
2 – QSC sobre clonagem 
Na QSC sobre clonagem reprodutiva as categorias emergentes do discurso foram: 
conhecimento sobre a biotecnologia; opiniões contrárias ou favoráveis à aplicação da 
biotecnologia; domínio moral; julgamento moral e princípio moral. Para a categorização dos 
discursos utilizou-se alguns princípios contidos na Declaração Universal de Bioética e de 
Direitos Humanos (UNESCO, 2005), tais como: efeitos benéficos, efeitos nocivos, autonomia 
e responsabilidade individual, dignidade e direitos humanos e não discriminação e não 
estigmatização. As outras categorias emergentes foram: individualidade genética; precaução; 
naturalismo conservadorista; conformismo moral; moralidade religiosa; justiça; valor da vida e 
não identidade 
 
3 – QSC sobre terapia gênica 
As categorias emergentes do discurso foram as mesmas da clonagem terapêutica 
(conhecimento sobre a biotecnologia; opiniões contrárias ou favoráveis à aplicação da 
biotecnologia; domínio moral; julgamento moral e princípio moral). A única diferença 
apresentada foi quanto à categoria princípio moral, que além de utilizar alguns princípios da 
Declaração Universal de Bioética e de Direitos Humanos (UNESCO, 2005), como autonomia 
e responsabilidade individual; efeito benéfico; proteção das gerações futuras; não discriminação 
e não estigmatização e efeitos nocivos, também, foram utilizados como categorias na QSC 





foram: ética e honestidade; respeito pelas leis e pelas regras; dedicação e compromisso; 
coragem; justiça e respeito por si e pelos outros. Também emergiram nos discursos as 
categorias: naturalismo conservadorista; precaução e conformismo moral. 
 
3.7.2 Análise quantitativa 
Os resultados da análise qualitativa foram agrupados em diferentes tabelas e geraram 
dados quantitativos que foram utilizados na elaboração das frequências com que essas 
categorias emergiram. Posteriormente, esses dados serviram de base para elaboração de 
gráficos comparativos para análise das categorias elencadas. 
Neste estudo foram realizadas análises descritivas das variáveis que se identificou no 
discurso dos estudantes. No caso dos transgênicos os instrumentos utilizados foram a entrevista 
e o questionário aplicados antes da oficina e duas QSC sobre milho e salmão transgênico.  
Na clonagem terapêutica os instrumentos utilizados na análise dos dados foram a 
entrevista e uma QSC. No caso da clonagem o questionário inicial não contemplava nenhuma 
questão sobre o tema, por isso utilizou-se apenas a entrevista para constituir os dados coletados 
antes da oficina.  
No caso da terapia gênica os instrumentos que serviram de base para a análise dos 
dados foram a entrevista e o questionário que constituíram os dados antes da oficina e duas 
QSC uma sobre albinismo contendo duas questões e outra sobre doping genético. Cabe 
ressaltar, que como não houve tempo para a realização do módulo sobre terapia gênica. Nesse 
caso, as QSC foram aplicadas em conjunto com um texto que apresentava o que era a terapia 
gênica e alguns aspectos relacionados a sua utilização, incluindo os riscos e benefícios dessa 
técnica. Além de alguns comentários sobre sua possível utilização com vistas ao 
melhoramento/aprimoramento de características genéticas. 
Ao conjunto dos dados foram aplicados testes não paramétricos, como o teste binomia l 
e o teste de McNemar, com o intuito de identificar se a oficina mudou a opinião dos estudantes 
em relação aos alimentos transgênicos, à clonagem reprodutiva e à terapia gênica nas categorias 
analisadas. 
Ao conjunto de dados foram aplicadas análises descritivas e testes de hipóteses de 
variáveis qualitativas dispostas. Segundo Bussab e Morettin (2012), variáveis qualitat ivas 
apresentam resultados relativos à qualidade (ou atributo) de um indivíduo pesquisado. Os 
autores também explicam que uma análise descritiva é uma técnica que sumariza um conjunto 





Abaixo segue a sistemática dos dois procedimentos, além da explicação geral sobre os 
principais pontos de um teste de hipótese geral. 
 
3.7.2.1 Teste de hipótese 
Teste de hipótese é uma técnica estatística em que se testa uma afirmação sobre 
determinada característica da população.  
O teste de hipótese é composto pela hipótese nula (H0 ) e hipótese alternativa (H1). A 
hipótese nula é formulada a partir do conhecimento prévio que se tem sobre a população 
estudada, ou seja, sobre a distribuição de probabilidade do parâmetro, já a hipótese alternat iva 
é aquela que se pretende testar. A rejeição ou não da hipótese nula é baseada em uma estatística 
obtida a partir da amostra. Em um nível mais geral: 
H0: θ = θ0 (1) 
H1: θ ≠ θ0 (2) 
Poderíamos, ainda, ter alternativas da forma dependendo do que é desejado 
H1: θ < θ0 ou H1: θ > θ0,  
Para que a decisão seja tomada, necessita-se de uma estatística teste (função 
relacionada ao que se deseja testar baseada nos valores amostrais) e da construção da região 
crítica. A região crítica é composta pelos valores para os quais a hipótese nula é rejeitada, ou 
seja, caso a estatística teste retorne um valor que está dentro da região crítica, rejeita-se a 
hipótese nula.  
Outra forma para a tomada de decisão é o chamado p-valor, que é a probabilidade de se 
observar valor igual ou mais extremo que o observado na amostra. Se o p-valor for menor que 
o nível de significância a hipótese nula é rejeitada. 
O valor α recebe o nome de nível de significância. Esse valor é a probabilidade de se 
rejeitar a hipótese H0 dado que ela é verdadeira. 
 
a) Teste binomial 
Teste utilizado para comparação entre duas proporções. Para seu uso, as observações 
da amostra devem consistir em n ensaios independentes de Bernoulli (isto é, admite apenas dois 
resultados: sucesso ou fracasso) e pressupõe-se que os mesmos são independentes e têm a 
mesma probabilidade, p, de ocorrer. 
Sendo X o número de sucessos observados, tem-se que X segue uma distribuição 





No caso de um teste binomial, as hipóteses são: 
𝐻𝑜: 𝑝 = 𝑝0  (1) 
𝐻1: 𝑝 ≠ 𝑝0  (2) 
onde: 
p: proporção de sucessos observada na amostra; 
p
0
: proporção de sucessos que se deseja testar. 
A estatística do teste é o número observado de sucessos na amostra, ou seja, X. 
A hipótese de igualdade entre as proporções é rejeitada se 
𝑋 > 𝑡2 𝑜𝑢 𝑋 < 𝑡1 




Em caso de grandes amostras, a distribuição X se aproxima de uma normal e a 
estatística de teste passa a ser: 
𝑧 =
𝑥 − 𝑛𝑝0
√𝑛𝑝0 (1 − 𝑝0 )
 
 
E rejeita-se 𝐻0 se 𝑧 > 𝑧1−𝛼 2⁄ , sendo 𝑧1−𝛼 2⁄  o quantil 1 −
𝛼
2⁄  de uma distribuição 
normal padrão, ou se o p-valor observado for menor do que o nível de significância do teste. 
 
b) Teste de McNemar 
O Teste de McNemar tem como objetivo detectar mudanças em planejamentos do tipo 
“antes e depois”, em que cada unidade amostral é seu próprio controle. Por exemplo: analisar 
se um evento X altera a opinião ou a conduta de um evento Z. Para que isso ocorra as 
mensurações podem ser feitas na escala ordinal ou nominal. Há interesse em verificar as 
seguintes hipóteses estatísticas: 
H0 : O evento X não alterou a ocorrência de Z.  
H1 : O evento X alterou a ocorrência de Z.  
Para a formulação da estatística do teste é construída uma tabela de contingência 2x2 
representando o "sucesso" e "insucesso" de cada evento "antes” e “depois". 
 




  Sucesso Insucesso 
Antes 
Sucesso A B 













A hipótese nula é rejeitada caso o p-valor seja menor que o nível de significânc ia 
previamente especificado. 
Em seguida, serão apresentados resultados obtidos da análise sobre o tema 
transgênicos, a partir da análise descritiva e dos testes não-paramétricos, tais como o teste 
binomial e o teste de McNemar.  
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
O presente capítulo foi estruturado de modo a apresentar respostas as questões de 
pesquisa. Para tanto, serão apresentados os resultados das análises referentes às categorias 
emergentes nos discursos dos estudantes que foram elencadas após a realização da análise 
textual discursiva. 
 
4.1 Análise de aspectos morais dos estudantes no estudo das QSC 
Os aspectos morais constituíram categorias de análise que foram apresentadas no cap. 
2, que se referem ao domínio moral, ao raciocínio moral deontológico, utilitarista e ceticismo 
moral e aos princípios morais adotados pelos estudantes, conforme os tópicos abaixo. 
 
4.1.1 QSC sobre transgênico 
A análise descritiva dos dados iniciou-se pela categoria tomada de decisão, onde foram 
considerados se os estudantes decidiram ou não em relação ao uso/consumo de alimentos 
transgênicos. 
 
A – Opiniões contrárias ou favoráveis à aplicação da biotecnologia 
No gráfico 1 estão apresentados os dados da análise referente à opinião dos estudantes  
quanto a serem contrários, favoráveis, respostas em branco ou sem opinião e argumentos 


























Fonte: elaboração da autora. 
 
Na entrevista observou-se que dos 12 de 55 (21,82%) estudantes foram contrários ao 
uso de alimentos transgênicos e seis de 55 (10,90%) foram favoráveis ao uso dos alimentos 
transgênicos, 35 de 55 (63,64%) não opinaram e dois de 55 (3,64%) apresentaram argumentos 
insuficientes para categorizar. 
Quando foi perguntado por meio de questionário se eles utilizariam alimentos 
transgênicos na alimentação, 16 de 55 (29,09%) disseram que não utilizariam alimentos 
transgênicos, enquanto 23 de 55 (41,82%) disseram que utilizariam. Sendo que 14 de 55 
(25,45%) estudantes não opinaram e dois de 55 (3,64%) apresentaram argumentos 
insuficientes. 
Após a realização da oficina, quando foi perguntado se o milho transgênico trazia risco 
ou contribuição à saúde das pessoas, 26 de 62 (41,93%) afirmaram ser contrários, 22 de 62 
(35,48%) disseram ser favoráveis, sete de 62 (11,29%) não opinaram e sete de 62 (11,29%) não 
apresentaram argumentos suficientes para categorizar. Ressaltamos que o total de argumentos 
(62) aumentou em relação ao número de participantes (55), pois sete estudantes disseram que 
o milho transgênico trazia riscos e contribuições. 
Quando os estudantes foram questionados sobre o salmão transgênico, 38 de 55 
(69,09%) foram contrários ao uso, 12 de 55 (21,81%) foram favoráveis e cinco de 55 (3,1%) 
não apresentaram argumentos suficientes para a categorização. 
Observou-se que, tanto na entrevista quanto no questionário os estudantes foram 
contrários a utilização dos transgênicos. Após a discussão de QSC, notou-se que a maioria 
continuou sendo contrária ao uso de alimentos transgênicos. Sendo que a frequência de 





Um número elevado de estudantes que deixaram em branco ou não opinaram ficou 
evidente no momento da entrevista e do questionário realizados antes da SD. Nesse momento, 
observou-se que os estudantes tiveram dificuldade de justificar suas respostas e apresentaram 
erros conceituais, muito provavelmente pelo desconhecimento do que são transgênicos, 
conforme o exemplo a seguir em que o estudante relaciona os transgênicos ao uso de 
agrotóxicos. 
 
ENT.: Você já ouviu falar de alimentos transgênicos? Algo do tipo assim. B17: Já... 
ENT.: Você sabe o que é um transgênico? É um alimento que meio que sofre uma 
transformação. ENT.: Isso. É geneticamente modificado. E você já tem uma opinião 
sobre isso? Você acha que é bom, é ruim? B17: Ele até poderia ajudar em algumas 
certas coisas na nossa saúde, mas meu pensamento é meio que como ele sofre 
transformações acho que química eu acredito que os alimentos que já vem 
naturalmente ajuda mais a gente que os alimentos transgênicos. Então você seria 
meio que contra? É. (B17) 
Não, pois poderá conter muita química. (B17) 
 
No Brasil, poucas são as pesquisas realizadas sobre a temática das atitudes das pessoas 
em relação a genética e biotecnologia, entretanto algumas pesquisas realizadas corroboram com 
os dados encontrados no neste estudo. Podemos citar pesquisas realizadas pelo Instituto 
Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE), em 2001, 2002 e 2003 que explorava m a 
opinião pública sobre os alimentos geneticamente modificados. 
A pesquisa realizada pelo IBOPE (2001) sobre as culturas transgênicas mostrou que 
74% dos brasileiros preferiam alimentos não modificados geneticamente, enquanto 14% 
apoiavam o uso de alimentos geneticamente modificados. Nessa pesquisa foi observado que 
quanto maior o nível de escolaridade, maior o percentual de pessoas que preferiam alimentos 
não modificados geneticamente, por exemplo: 85% dos entrevistados com nível universitá r io 
apresentavam oposição aos alimentos modificados geneticamente.  
No inquérito realizado pelo IBOPE (2002) os resultados foram semelhantes. Em 2003, 
o IBOPE publicou resultados de outra pesquisa sobre o assunto, mostrando que, dos dois mil 
brasileiros entrevistados, apenas 37% já tinham ouvido falar dos transgênicos e 71% disseram 
que, se pudessem escolher, prefeririam consumir alimentos não manipulados geneticamente. 
Outra perspectiva que, à priori, poderia se estabelecer é a polarização dos discursos pró e 









ENT.: Tudo bem. E transgênicos? E10: Que é modificação né? Que geralmente a 
pessoa usa em alimentos. ENT.: Você já ouviu falar? E10: Já, de modificar 
alimentos e melhorar alguma coisa. ENT.: Mas você é contra ou a favor aos 
transgênicos? E10: Eu sou a favor. ENT.: Por que você é a favor? Porque é um jeito 
de criar novas coisas com a mesma função ou tipo assim se ocorrer uma falta de 
alguma coisa pode substituir. E10: Você me entendeu, né. (E10) 
Sim, pois estudos comprovado que eles estão ligados a uma saúde melhor. (A16) 
Sim, pois acaba com os danos causados por insetos-praga. (A10) 
Sim, apesar de beneficiar mais o comércio pelo crescimento acelerado o preço 
aumenta, não sei se influencia na questão da qualidade do produto, mas consumir ia 




ENT.: Transgênicos? B14: Transgênicos, ah, dos alimentos né? ENT.: Isso. B14: 
Que são geneticamente modificados. ENT.: Isso, são modificados geneticamente. 
Você é a favor ou contra? B14: Contra. ENT.: Por quê? B14: Ah, como eu já tinha 
falado, é que muitas vezes a galera não sabe como, o que pode acontecer futuro com 
a gente. Então pode trazer um câncer esses alimentos, então não. (B14) 
Não. Por que não sei se isso iria me fazer bem ou me causar uma doença no futuro. 
(A25)  
Eu discordo, pois, o milho Bt apresenta vantagens no aumento da produção, 
financeiramente, no impacto ambiental. Porém o número de pragas irá aumentar e 
o mais importante os riscos à saúde, os estudos não são conclusivos sobre a saúde, 
mais provavelmente deve ter. E o mais importante para mim, primeiro é a saúde 
apesar de uma economia também é importante. (B7) 
Não, eu creio que a natureza tenha sua estabilidade. Não há necessidade da 
intervenção do homem. Além de causar desequilíbrio na cadeia alimentar. (C26) 
 
Duas preocupações principais foram apresentadas discursos polarizados: a) as 
contribuições que os transgênicos podem trazer, ou seja, o estabelecimento de um conhecimento 
biotecnocientífico como meio para se ter melhor qualidade de vida; e b) os riscos que representam 
uma reação negativa diante dos alimentos transgênicos que podem estar relacionados à saúde, 
aos ambientes naturais e sociais. 
A partir desses dois polos identificados nos discursos realizou-se a análise das 









B – Contribuição e risco 
No gráfico 2 são apresentados os dados referentes a distribuição das frequências de 
estudantes quanto a contribuição e risco. 
 
Gráfico 2 – Distribuição da frequência de estudantes quanto às percepções de contribuição e 













Fonte: elaboração da autora. 
 
Observou-se que dos 57 estudantes entrevistados apenas seis (10,53%) responderam 
que os alimentos transgênicos trazem alguma contribuição, 15 de 57 (26,32%) apontaram a 
existência de riscos quanto ao uso/consumo de alimentos transgênicos, 35 de 57 (61,40%) dos 
estudantes não opinaram e um de 57 (1,75%) apresentou argumento insuficiente para a 
categorização. No questionário 10 de 55 (18,20%) disseram que os alimentos transgênicos 
trazem alguma contribuição, 18 de 55 (32,72%) apontaram a existência de riscos, 14 de 55 
(25,45%) deixaram a questão em branco ou não opinaram e 13 de 55 (23,63%) apresentaram 
argumentos insuficientes para a categorização.  
Na QSC sobre o milho transgênico observou-se 27 ocorrências (40,91%) de 
argumentos relacionados a contribuição, 38 (57,58%) que se referiram ao risco e apenas um 
(1,51%) argumento insuficiente para categorizar. Na QSC salmão transgênico observou-se 11 
ocorrências (18,64%) que apontavam contribuição, 43 (72,88%) para risco e cinco (8,48%) de 
argumentos insuficientes para categorização. 
A partir da análise dos dados (Gráfico 2) observou-se que um número significativo dos 
estudantes não soube responder à questão nos instrumentos aplicados antes da realização da SD 
sobre transgênicos, na entrevista 61,40% e no questionário 25,45%. Após a realização da SD 
sobre transgênicos, todos os estudantes responderam as QSC sobre o milho e o salmão 





respondentes, após o desenvolvimento da SD. Esse fato, sugere que inicialmente muitos 
estudantes não tinham conhecimento sobre o assunto e em decorrência disso não conseguiam 
expor suas opiniões. Esse resultado evidencia a importância do conhecimento científico para a 
tomada de decisão. 
É importante notar que houve um aumento na consideração de risco após a realização 
da SD, sugerindo que a incorporação do conhecimento científico propiciou um aumento da 
percepção de risco sobre os alimentos transgênicos. 
Quanto a contribuição e risco dos alimentos transgênicos os discursos dos estudantes 
houve polarização com a ocorrência de discursos biotecnofílicos que apontaram contribuição e 
biotecnofóbicos que se apoiaram nos riscos. Os trechos de discursos abaixo, ilustram a 
biotecnofília para os quais qualquer nova tecnologia é, em princípio, bem-vinda, sem se 
preocupar com seus eventuais efeitos negativos presentes ou futuros. 
Em alguns discursos percebeu-se a ideia que os transgênicos para consumo humano 
possuem uma qualidade nutricional superior a dos alimentos convencionais e que esses podem 
contribuir para uma melhor nutrição e saúde. 
 
[...] ENT.: Você concorda, é contra? E1: Concordo, justamente pelo fato se ele foi 
modificado foi para melhorar porque ninguém pega um alimento e modifica ele 
para ele ficar sem a vitamina, a não ser que ele tenha sido modificado para ficar 
sem essa vitamina porque haja pessoas que tenham alergia a essa vitamina ou que 
essa vitamina não esteja sendo bem utilizada pelo nosso organismo. (E1) 
Sim, eles são modificados com intenção de uma melhoria na nossa nutrição. (E2) 
Sim, por que ele é utilizado para fornecer nossa saúde. (D1) 
 
Alguns discursos demonstraram a crença de que a biotecnociência represente uma 
solução para os maiores problemas mundiais como a fome e a desnutrição, conforme exemplo 
a seguir: 
 
com o crescimento populacional cada vez mais os alimentos transgênicos são 
utilizados por conta da grande demanda. O milho Bt que foi introduzido no Brasil foi 
estudado e não foi comprovado outros malefícios aos humanos além de uma pequena 
indigestão depois de uma grande quantidade. (E2) 
 
Também, encontrou-se discursos opostos que expressaram a ideia de que os alimentos 






Não concordo! Particularmente acredito que isso não seja saudável para nossa 
saúde. Acho que tem que ser algo mais natural, saudável... Nossa saúde é mais 
importante. Acho que poderia ter outro meio mais natural. (D12) 
Discordo em parte, pois até o momento, estudos não apontam riscos para a saúde, 
porém por ser um alimento geneticamente modificado, ele acaba perdendo as suas 
características originais de sabor e sua naturalidade, então, pode ser que faça falta 
de alguma forma no nosso organismo. (B3) 
 
Ainda, em relação aos discursos opostos ao consumo de alimentos transgênicos 
identificou-se os que se opõem por acreditarem que esses alimentos possam trazer riscos. Esses 
discursos revelaram a biotecnofobia entre alguns estudantes que apresentaram uma reação 
negativa diante das aplicações da biotecnociência. 
 
Não, por que não é saudável. (B26) 
Discordo. O milho Bt traz muita riqueza para os agricultores, mas para nós seres 
humanos não, ele traz muitos malefícios a saúde. Então eu discordo o uso do milho 
Bt para consumo humano. (B13) 
Não, pois estudos dizem que a alta quantidade de hormônios encontrado no salmão 
é prejudicial à saúde. E o que está relacionado a riscos à saúde não me interessa . 
(B7) 
 
Também, houve um discurso que revelou uma preocupação com o consumo do milho , 
devido a existência do gene responsável pela produção de uma toxina com ação insetic ida , 
considerando que essa poderia ser tóxica, também, para os seres humanos. 
 
Não, sou contra o consumo de transgênicos, apesar de que em nossa sociedade 
tudo o que compramos é transgênico. Se pararmos para pensar estamos 
consumindo, de certa forma, milho com inseticida, isso tem um efeito sobre nosso 
corpo, mesmo que tardio. Alimentos transgênicos são um golpe capitalista, mais 
produção representa mais dinheiro, e os transgênicos são mais dinheiro. (B14) 
 
Alguns estudantes se referiram a acumulação de agrotóxicos como algo prejudicial que 
está relacionado aos alimentos transgênicos, porém nesses discursos percebeu-se a existênc ia 
de uma dificuldade conceitual, pois os estudantes se referiram “a química dos transgênicos” 
não deixando claro se está relacionada ao produto do gene inserido ou ao uso indiscriminado 
de agrotóxicos e herbicidas nas plantações. 
 
Entendo que o milho para consumo, ideal seria vir sem qualquer tipo de remédio, 
veneno ou qualquer outra substância não natural. Neste caso, pode até surgir algum 
problema ainda não detectado hoje como forma de alimento, não concordo em 





Eu discordo, mas querendo ou não sempre vamos acabar consumindo transgênico, 
pois está por toda parte, além de que é muito difícil achar alimentos “puros” que 
não contém a química dos transgênicos. (A15) 
 
Massarani e Moreira (2005) em um estudo com 610 estudantes do 2º ano do EM de 
escolas públicas e particulares no Brasil, sobre as atitudes dos jovens diante das tecnologias da 
genética, incluindo a transgenia de alimentos e plantações, observaram que uma parte 
significativa (65,5%) dos estudantes analisados concordou que é útil para a sociedade usar a 
biotecnologia moderna na produção de alimentos, por exemplo: aumentando seu teor de 
proteínas, tornando-os maiores ou mudando o gosto. Entretanto, o percentual de estudantes que 
apontaram a existência de riscos foi maior (77,6%).  
Para a formação de atitudes em relação as tecnologias emergentes, a percepção de risco 
é considerada importante (SJÖBERG, 2002, p. 380), pois a aceitação ou resistência a novas 
tecnologias são influenciadas pela percepção dos riscos ou benefícios que essas tecnologias 
trazem (MOON; BALASUBRAMANIAN, 2004; SJÖBERG, 1999).  
As avaliações de risco podem ser influenciadas por componentes afetivos e cognitivos. 
Os componentes afetivos deflagram reações intuitivas ao perigo e os componentes cognit ivos 
permitem uma avaliação lógica com deliberação científica para apoiar a avaliação de risco e a 
tomada de decisão (SLOVIC; PETERS, 2006). Componentes afetivos, como o medo de um 
perigo podem ser igualmente importantes na definição do que é considerado arriscado 
(FINUCANE et al., 2000; SLOVIC; PETERS, 2006). A integração de componentes cognit ivos 
e afetivos, além das experiências de um indivíduo, contribuem para os limites de sua percepção 
que podem gerar respostas comportamentais, tais como a participação no ativismo a favor ou 
contra o desenvolvimento de novas tecnologias (GARDNER, 2009). 
A partir da análise da categoria “contribuição e risco” foi possível identificar se os 
estudantes reconheciam somente benefícios ou somente os riscos, se reconheciam benefícios e 
riscos, se admitiam os riscos e se conformavam ou se não se consideravam suficientemente 












Gráfico 3 – Distribuição da frequência de estudantes em relação a percepção de riscos e 














Fonte: elaboração da autora. 
 
Na entrevista três (6,52%) reconheceram apenas benefícios, 10 (21,74%) 
reconheceram somente riscos dois (4,35%) conformaram-se ou admitiram os riscos, dois 
(4,35%) reconheceram riscos e benefícios, 27 (58,70%) não opinaram e dois (4,35%) 
apresentaram argumentos insuficientes para categorizar. No questionário 10 (18,18%) 
reconheceram somente benefícios, 17 (30,91%) reconheceram somente os riscos, 11 (20%) 
conformaram-se ou admitiram os riscos, oito (14,55%) deixaram em branco ou não opinaram e 
nove (16,36%) estudantes apresentaram argumentos insuficientes para categorizar. 
Na QSC milho 15 (27,27%) dos estudantes reconheceram somente os benefícios, 21 
(38,18%) reconheceram somente riscos, 14 (25,45%) reconheceram riscos e benefícios e apenas 
um (1,82%) estudante apresentou argumento insuficiente para categorizar. Na QSC salmão 
quatro (7,27%) reconheceram apenas benefícios, 25 (45,45%) reconheceram apenas os riscos, 
10 (18,18%) reconheceram riscos e benefícios, quatro (7,27%) não se acharam suficientemente 
informados para opinar e três (5,45%) apresentaram argumentos insuficientes para categorizar.  
A categoria reconhece somente os riscos, foi a mais evidente no questionário, na QSC 
milho e na QSC salmão. A seguir são apresentados discursos de estudantes que reconheceram 






ENT.: Não. Transgênicos? Alimentos transgênicos? B2: Já, já ouvi falar. ENT.: O 
que você sabe? B2: Eu acho que são os alimentos que fazem, acabam fazendo mal 
se você, se você ingerir eles por muito tempo. Acho que é alguma coisa assim. 
ENT.: Você seria contra ou a favor? B2: Eu seria contra alguns alimentos. ENT.: 
Transgênicos? B2: Uhum. ENT.: Por quê? B2: Pelo fato de eles fazerem, pelo que 
eu sei né, fazer mal pra gente. (B2) 
Alimentos transgênicos já fazem parte da nossa alimentação, mas é algo do qual eu 
não concordo, pois podem fazer mal a nossa saúde. Porém é bem difícil controlar a 
utilização desses alimentos. (B3) 
Discordo, pois o consumo desse alimento pode vir causar doenças e outro problema 
no organismo. (B22) 
Não por que o salmão contém 40% de hormônios a mais do que a espécie comum 
gerando doenças e não temos conhecimento de que essa espécie nova pode causar 
doenças desconhecidas e também afetaria sua espécie de origem levando-a a 
extinção. (D15) 
 
Identificou-se discursos que se referiram apenas aos benefícios, apresentando a ideia 
de melhoria, ou seja, que a modificação genética é realizada para melhorar o alimento. 
 
D13. Uhumm, tá. Transgênicos? ENT.: Você já ouviu falar? E1: Já. São os 
alimentos modificados, né? ENT.: Sim, o que você acha sobre isso? Você concorda, 
é contra? E1: Concordo, justamente pelo fato se ele foi modificado foi para 
melhorar porque ninguém pega um alimento e modifica ele para ele ficar sem a 
vitamina, a não ser que ele tenha sido modificado para ficar sem essa vitamina 
porque haja pessoas que tenham alergia a essa vitamina ou que essa vitamina não 
esteja sendo bem utilizada pelo nosso organismo. (E1) 
 
Nos discursos identificou-se equívocos como a ideia de que os alimentos transgênicos 
têm mais nutrientes que os alimentos não transgênicos (convencionais) e que essa riqueza 
nutricional pode proporcionar a esse organismo mais saúde, conforme o exemplo abaixo: 
 
os alimentos transgênicos são maiores, coloridos e cheios de proteínas e vitaminas 
que fazem bem para saúde. (D5) 
 
Também, emergiram discursos que apontavam benefícios para a agricultura e para o 
atendimento da população com maior eficiência. 
 
Concordo ele pode se tornar um grande aliado no futuro para a agricultura e para 
uma melhor produção desse milho, os alimentos transgênicos vieram para o 
benefício da população. (C11) 
Com certeza, pois não apresenta danos à saúde, sem falar que ele atende ao 






Observou-se discursos que apontaram a existência de riscos, mas conformaram-se com 
eles, achando que não há possibilidade de mudança, de retirada dos alimentos transgênicos do 
mercado. Em alguns casos os estudantes demonstram que a decisão de consumir ou não os 
produtos transgênicos não seria deles.  
 
Não, mas como muitos dos alimentos que comemos, atualmente, já vem 
modificados, então sim. (B14) 
Com o crescimento populacional cada vez mais os alimentos transgênicos são 
utilizados por conta da grande demanda. O milho Bt que foi introduzido no Brasil 
foi estudado e não foi comprovado outros malefícios aos humanos além de uma 
pequena indigestão depois de uma grande quantidade. (E2) 
 
Alguns estudantes ponderaram sobre a existência de riscos e benefícios. 
 
A produção desses peixes para a pesca se torna mais rápido e fácil, visando no 
aumento do lucro. Pode ser citado como um pró. Em compensação esse excesso 
de hormônios pode acarretar em males a saúde dos consumidores. (E15)  
Minha opinião está entre os dois termos, o uso do milho Bt pode ser benéfico e ao 
mesmo tempo trazer riscos. Os riscos à saúde ainda não são conclusivos, o que 
preocupa a sociedade. (B26) 
 
Por outro lado, alguns estudantes mesmo após a SD não se acharam suficientemente 
informados para a tomada de decisão em relação aos alimentos transgênicos. Como vemos 
nos discursos baixo os estudantes ainda demonstram incerteza quanto aos riscos à saúde. 
 
Compraria, desde que não afete minha saúde. (C16) 
Eu compraria se tivesse certeza de que o salmão não traria risco à minha saúde. 
(C22) 
 
Em relação a categoria contribuição identificou-se discursos que especificavam o tipo 
de benefício relacionado aos alimentos transgênicos, como: benefício à saúde, à agricultura e 
economia, ao meio ambiente, se não apresentou argumentos quanto a quaisquer benefícios, em 
branco/não opinou e argumentos insuficientes para categorizar. 
O gráfico 4 apresenta os dados relacionados a distribuição da frequência de estudantes 























Fonte: elaboração da autora. 
 
O total de algumas observações apresenta variações, pois as categorias não são auto 
excludentes. Na entrevista quatro (8,70%) estudantes relataram benefício para a saúde, 13 
(28,26%) não apresentaram argumentos sobre benefícios, 27 (58,70%) não opinaram e dois 
(4,35%) apresentaram argumentos insuficientes para categorizar. No questionário oito 
(14,55%) estudantes relataram benefício a saúde, 29 (52,73%) não apresentaram argumentos 
sobre benefício, sete (12,73%) não responderam e 11 (20%) apresentaram argumentos 
insuficientes para categorizar. 
Na QSC milho transgênico 26 (45,61%) dos estudantes relataram benefício para a 
agricultura e economia, dois (3,51%) benefícios ao meio ambiente, 28 (49,12%) não 
apresentaram argumento sobre benefício e um (1,75%) apresentou argumento insuficiente para 
categorizar. Na QSC salmão transgênico dois (3,51%) apresentaram benefício a saúde, 12 
(21,05%) apresentaram benefício para a economia, dois (3,51%) benefícios ao meio ambiente, 
37 (64,91 %) não apresentaram argumentos sobre benefícios e quatro (7,02%) deixaram em 
branco ou não opinaram. 







Sim, por que ele é utilizado para fornecer nossa saúde. (D1) 
Sim, pois o salmão terá maior quantidade de proteína. (A16) 
 
Outros estudantes fizeram referência aos benefícios para a agricultura e economia. 
 
Concordo, pois se o milho transgênico diminui os danos causados por insetos praga 
isso vai melhorar os alimentos que possui a larva de alguns insetos. (E25) 
Concordo, pois ele aparentemente apresenta ter muito mais benefícios como uma 
melhor colheita, um tamanho maior, mas sem mudar seu valor nutricional. A única 
coisa que ainda me faz ter dúvidas é o fato de poder prejudicar a saúde a longo 
prazo. (B19) 
 
Nos discursos dos estudantes, também revelaram benefícios ao meio ambiente. 
 
Sim, pois com a ação do Bt, pois a própria ação anti-inseticida faz com que o 
produtor use menos química nas plantações. (D13) 
Sim, pois eles crescem mais rápido podem diminuir a pesca do peixe e serem 
criados em cativeiro e se não tem nenhum fator que altere a carne ou que atrapalhe 
o meio tampouco a digestão eu acredito que deve ser aceito. (E1) 
 
Nesse contexto, percebeu-se que os discursos individuais revelaram a ideia de 
benefício associada aos transgênicos como melhoria na qualidade nutricional, por serem mais 
resistentes contra pragas ou crescerem mais rápido e por reduzirem o impacto ambiental, devido 
à redução do uso de agrotóxicos, entretanto cada transgênico tem uma construção genética 
diferente, por isso a característica desejada vai depender do gene inserido e de suas interações 
com os outros genes. Esse fato, leva a necessidade de uma avaliação individual de cada 
transgênico e de suas interações com o organismo e com o meio ambiente. 
Cabe esclarecer o fato que cada transgênico estudado na SD foi tratado a nível do gene 
inserido e, portanto, das especificidades de cada um em relação aos efeitos no organismo e meio 
ambiente. 
Os discursos relacionados aos tipos de benefícios apresentados pelos estudantes 
refletiram os valores que integram as concepções do desenvolvimento econômico da sociedade 
atual, por exemplo: produtividade, lucro, eficiência econômica, revelando o controle do homem 
sobre a natureza e seus processos. 
Para Lacey (2002) esses valores demonstram uma ruptura ecológica e social causada 
por muitas inovações tecnocientíficas, e são simplesmente interpretados como o preço do 





com a expansão de tecnologias avançadas mais problemas serão resolvidos, inclusive os 
resultantes das próprias inovações tecnológicas. Esses discursos que se relacionam ao controle 
nas práticas agrícolas revelam uma distância em relação a valores como sustentabilidade 
ambiental, preservação da biodiversidade e do crescimento da comunidade e da emancipação 
social. 
A partir dos discursos dos estudantes, também emergiram considerações sobre o tipo 
de risco, se esse está relacionado a saúde ou ao meio ambiente. 
O gráfico 5 apresenta a distribuição da frequência das categorias relacionadas ao tipo 
de risco relacionados aos alimentos transgênicos antes e depois da SD sobre transgênicos. 
 
Gráfico 5 – Distribuição da frequência de categorias relacionadas a percepção dos 














Fonte: elaboração da autora. 
 
Quanto ao tipo de risco na entrevista 14 (30,43%) dos estudantes relatam riscos à saúde, 
três (6,52%) não apresentaram argumentos sobre risco, 27 (58,70%) não opinaram e dois 
(4,35%) apresentaram argumentos insuficientes para categorização. No questionário, 19 
(34,55%) relataram riscos à saúde, 18 (32,73%) não apresentaram argumentos sobre risco, oito 
(14,55%) deixaram em branco ou não opinaram e 10 (18,18%) apresentaram argumento 





Na QSC sobre milho transgênico 34 (61,82%) dos estudantes relataram riscos à saúde, 
quatro (7,27%) apresentaram riscos ao meio ambiente, 17 (30,91%) não apresentaram 
argumento sobre risco e não houve argumentos insuficientes nem em branco/não opinaram. Na 
QSC sobre salmão transgênico 41 (66,13%) relataram riscos à saúde, 11 (17,74%) apresentaram 
riscos ao meio ambiente, sete (11,29%) não apresentaram argumentos relativos a riscos e três 
(4,84%) apresentaram argumentos insuficientes para categorização. 
Quanto à consideração de riscos, identificou-se nos discursos dos estudantes riscos à 
saúde. 
 
ENT.: Ok. E o que você entende por transgênicos? B16: É, tipo, modificado? É uma 
coisa geneticamente modificada. ENT.: Ok. Você é contra ou a favor a esses 
transgênicos? B16: Contra, porque esses alimentos, geralmente são alimentos, né, 
modificados? Acho que as vezes pode prejudicar a saúde da pessoa. (B16) 
Não, por que eu não sei a reação do organismo. (C25) 
Não, por que ele pode ser prejudicial à saúde, pois ele tem muitos hormônios e isso 
pode alterar de certa forma nosso organismo. (A7) 
Discordo. O milho Bt traz muita riqueza para os agricultores, mas para nós seres 
humanos não, ele traz muitos malefícios a saúde. Então eu discordo o uso do milho 
Bt para consumo humano. (B13) 
 
Também, encontrou-se discursos relativos aos riscos ao meio ambiente como 
desequilíbrio ambiental, extinção de espécies (no caso do salmão transgênico) e o 
desenvolvimento de resistência dos insetos praga à toxina do milho Bacillus thuringiensis (Bt). 
 
Não, pois os argumentos contra estão totalmente certos, pois os peixes têm 40% 
mais hormônio, o que pode aumentar o risco de doenças, além que o peixe 
transgênico pode trazer o peixe natural a extinção. (B22) 
Não, pois meu pensamento em relação aos danos ambientais são imutáveis, esses 
prejuízos são incalculáveis para o equilíbrio da fauna e da flora e pirâmide 
alimentar. (C18) 
Não concordo. Entendo que ao longo do tempo a burrice humana em relação a falta 
de planejamento fez a população de humanos crescer demasiadamente e alterações 
na estrutura genética de alguns organismos tiveram que ser feitas para melhorar o 
rendimento etc. Mas, em minha opinião o ser humano não deveria tentar modificar 
processos naturais, pois os mesmos possuem seu equilíb rio natural, qualquer 
alteração num indivíduo afeta toda a cadeia, pois a natureza é interdependente. Não 
se deve tentar alterar um sistema com bilhões de anos pela irresponsabilidade 
humana, mas fazer o quê?! (C18) 
 
De acordo com os discursos percebeu-se que os estudantes apresentaram uma 





as consequências do uso de transgênicos sobre o meio ambiente e suas complexas interações, 
revelaram valores relacionados a sustentabilidade ambiental e a preservação da biodiversidade. 
Já em relação à saúde, os estudantes expressaram cuidado com o bem-estar e saúde. 
Evidências empíricas apontam que os transgênicos podem ser prejudiciais à saúde 
humana, ao meio ambiente, à manutenção da biodiversidade e à preservação, regeneração e 
criação de agroecossistemas sustentáveis e produtivos, embora se espere que alguns deles só 
surgirão a longo prazo.  
Os discursos apresentados por alguns estudantes permitiram uma categorização quanto 
a dimensão temporal dos riscos. As categorias emergentes nos discursos foram: risco a curto 
prazo, risco a longo prazo, sem argumento sobre risco a curto ou longo prazo, em branco/não 
opinou e argumento insuficiente para categorização.  
Na entrevista quatro (7,27%) estudantes relataram risco a curto prazo, quatro (7,27%) 
relataram a longo prazo, nove (16,39%) não apresentaram argumento que revelasse risco a curto 
ou longo prazo, 27 (49,09%) não opinaram, três (5,45%) apresentaram argumento insuficiente 
para a categorização. No questionário 14 (25,45%) relataram risco a curto prazo, três (5,45%) 
se referiram a risco a longo prazo, 19 (34,55%) não apresentaram argumentos que expressassem 
risco a curto ou longo prazo, oito (14,55%) deixaram em branco ou não opinaram e 11 (20%) 
apresentaram argumentos insuficientes para categorizar. 
No gráfico 6, na próxima página, são apresentados os dados referentes a distribuição 
da frequência das categorias referentes a dimensão temporal dos riscos relatados. 
Na QSC sobre milho transgênico 22 (40%) dos estudantes relataram risco a curto 
prazo, nove (16,36%) expressaram risco a longo prazo, 22 (40%) não apresentaram argumentos 
sobre riscos, um (1,82%) deixou em branco ou não opinou e um (1,82%) apresentou argumentos 
insuficientes. Na QSC sobre salmão transgênico 32 (58,18%) dos estudantes relataram risco a 
curto prazo, dois (3,64%) apresentaram risco a longo prazo, 18 (32,73%) não expressaram a 
existência de riscos a curto nem a longo prazo e três (5,45%) apresentaram argumentos 











Gráfico 6 – Distribuição da frequência de categorias relacionadas à dimensão 















Fonte: elaboração da autora. 
 
Percebeu-se que a categoria predominante no discurso dos estudantes que opinaram 
quanto a dimensão temporal dos riscos foi o risco a curto prazo. 
Segundo Hottois (2005, p.101), tanto a humanidade quanto a filosofia sempre se 
preocuparam com as “gerações futuras”, entretanto o entendimento sobre isso se estendia aos 
filhos e netos, não ultrapassando algumas dezenas de anos e sem a projeção de modificações 
essenciais.  
O tema das gerações futuras tem voltado com insistência, mas ainda com ambiguidade 
e confusão como afirma (HOTTOIS, 2005). Essa importância deve-se ao fato do 
desenvolvimento da pesquisa e desenvolvimento tecnocientífico ter potencial para destruir ou 
modificar a natureza humana. Ainda, algumas ciências como a Biologia, a Geologia e a 
Cosmologia tem incentivado o uso de escalas temporais imensas, pensando no futuro do planeta 
e da própria espécie humana. 
Hottois (2005, p.103) ainda sugere que a dificuldade para se pensar no longo prazo 
temporal pode ser devida a uma concepção centrada na ideia moderna de progresso de origem 
mítico-religiosa (Francis Bacon) e sua secularização. O autor ainda convida a reflexão para 





em conta também a temporalização abissal que caracteriza em profundidade a questão atual do 
futuro da humanidade”. 
O ensino de Ciências deve incorporar considerações acerca da dimensão temporal dos 
riscos buscando promover uma reflexão do que seriam riscos a curto, médio e longo prazo, bem 
como as aplicações da biotecnologia podem afetar o futuro da humanidade. 
Quanto aos riscos a curto prazo identificou-se nos discursos dos estudantes uma 
relação com a ocorrência de doenças de forma mais imediata, como alergias e indigestão. 
 
Uhumm, tá. Transgênicos? ENT.: Você já ouviu falar? E1.: Já. São os alimentos 
modificados, né? ENT.: Sim, o que você acha sobre isso? Você concorda, é contra? 
E1: Concordo, justamente pelo fato se ele foi modificado foi para melhorar porque 
ninguém pega um alimento e modifica ele para ele ficar sem a vitamina, a não ser 
que ele tenha sido modificado para ficar sem essa vitamina porque haja pessoas que 
tenham alergia a essa vitamina ou que essa vitamina não esteja sendo bem utilizada 
pelo nosso organismo. (E1) 
Não, por que esse tipo de alimento nos causará uma forte digestão, ou seja, 
desequilibrando o intestino e nos deixando mais imunes a certos tipos de doenças. 
(D2) 
Discordo, pois o excesso de inseticida tem sido prejudicial à saúde. (B18) 
Não. Como as informações citadas ele é muito prejudicial à saúde pelo fato dele 
conter muitos hormônios. (B13) 
 
No caso dos riscos a longo prazo identificou-se uma preocupação com o futuro, todavia 
os estudantes não deixaram explícito a quanto tempo corresponde esse futuro. 
 
ENT.: Transgênicos? B14: Transgênicos, ah, dos alimentos né? ENT.: Isso. B14: 
Que são geneticamente modificados. ENT.: Isso, são modificados geneticamente. 
Você é a favor ou contra? B14: Contra. ENT.: Por quê? B14: Ah, como eu já tinha 
falado, é que muitas vezes a galera não sabe como, o que pode acontecer futuro com 
a gente. Então pode trazer um câncer esses alimentos, então não. (B14) 
Não, por que não se sabe o que causará no futuro. (A1) 
Concordo, pois ele aparentemente apresenta ter muito mais benefícios como uma 
melhor colheita, um tamanho maior, mas sem mudar seu valor nutricional. A única 
coisa que ainda me faz ter dúvidas é o fato de poder prejudicar a saúde a longo 
prazo. (B19) 
Não, pois ainda é um novo recurso que não traz uma certeza do que realmente pode 
acontecer. (B24) 
 
Realizou-se testes de hipótese para analisar se a percepção dos estudantes sobre o uso 
de transgênicos mudou após a realização do módulo sobre o referido tema. Os testes utilizados 
na análise foram McNemar e binomial.  





H0: A oficina não mudou a percepção dos estudantes sobre o uso de alimentos 
transgênicos. 
H1: A oficina mudou a percepção dos estudantes sobre o uso de alimentos 
transgênicos. 
As variáveis consideradas para o teste binomial foram: uso entrevista pré x uso milho 
transgênico, uso entrevista pré x uso salmão transgênico, decisão entrevista pré x decisão milho 
transgênico, decisão entrevista pré x decisão salmão transgênico, decisão questionário pré x 
decisão milho transgênico e decisão questionário pré x decisão salmão transgênico. 
Após a realização dos testes acima descritos observou-se os p-valores e resultados 
apresentados no quadro 12. Nota-se que todos os valores encontrados para o p-valor foram 
maiores que o nível de significância estabelecido previamente, 5%. Portanto, não há evidênc ias 
estatísticas para dizer se o módulo sobre transgênicos da oficina mudou a percepção dos 
estudantes quanto ao uso e decisão em relação aos alimentos transgênicos. 
 
Quadro 12 – Resultados do teste binomial para os pares de variáve is 
em questão 
Testes p-valor Decisão 
Uso entrevista X uso milho 0,375 Não é significativo 
Uso entrevista X uso salmão 1 Não é significativo 
Decisão entrevista X decisão milho 1 Não é significativo 
Decisão entrevista X decisão salmão 1 Não é significativo 
Decisão utilização X decisão milho 0,1797 Não é significativo 
Decisão utilização X decisão salmão 0,375 Não é significativo 
Fonte: elaboração da autora. 
 
Outro teste de hipóteses realizado foi o teste de McNemar, para as seguintes variáve is : 
uso questionário pré X uso milho transgênico e uso questionário pré X uso salmão transgênico. 
No quadro 13 são apresentados os p-valores e resultados do teste de McNemar. 
 
Quadro 13 – Resultados do teste de McNemar para 
os pares de variáveis em questão 
Testes p-valor Decisão 
Uso utilização X uso milho 0,3428 Não é significativo 
Uso utilização X uso salmão 0,005546 Significativo 






Percebeu-se que o p-valor do segundo teste está abaixo do nível de significânc ia 
estabelecido, 5%. Portanto, há evidências para dizer que a oficina mudou a percepção dos 
estudantes com relação à utilização do salmão transgênico na alimentação. Já para o milho 
transgênico o p-valor foi maior que o nível de significância estabelecido, portanto, não houve 
evidências estatísticas suficientes para dizer que a oficina mudou a percepção dos estudantes 
em relação ao uso do milho transgênico. 
Além dos discursos referentes as análises realizadas, apresentamos outros que se 
destacaram por demonstrar grande confiança nos órgãos relacionados a regulação dos 
transgênicos, conforme o exemplo que se segue: 
 
sim, primeiro por que o texto informa que o salmão transgênico contém as mesmas 
qualidades nutricionais do salmão comum, assim como também informa que tem 
mais hormônios, o que pode causar doenças, mas como é um alimento legal, perante 
leis, significa que não causa tantos, ou nenhum mal à saúde. (C11) 
 
Outros, por sua vez, apresentaram descredito quanto aos órgãos de regulação. 
 
Eu discordo, por que ainda não foi comprovado se pode ou não gerar danos a nossa 
saúde, e como o relatório é passado diretamente da empresa que distribui os 
variados tipos de alimentos transgênicos para o departamento que cuida desse 
processo, não temos certeza de que os alimentos transgênicos são seguros para o 
consumo. (D15) 
 
Quanto a natureza da ciência um estudante considerou importante o estudo dos 
transgênicos e que os possíveis malefícios serão superados com o auxílio da pesquisa científica, 
demonstrando a crença de que a ciência pode resolver todos os problemas. 
 
[...] ENT.: Você seria contra ou a favor? B24: Eu não, assim, eu acho que é certo o 
estudo disso, mas eu sei que pode ter algum, alguma coisa ruim, os efeitos colaterais 
disso. ENT.: Ok. B24: Mas eu acho interessante porque esses efeitos vão ser 
superados algum dia, eu acredito nisso. (B24) 
 
Um dos problemas do ensino de Ciências, reside na ideia da Ciência como verdade 
inquestionável, que dificulta a compreensão do entendimento da natureza da atividade científica 
e impõe uma racionalidade instrumental que faz com que, muitas vezes, os professores sintam-
se responsáveis pela detenção das verdades definitivas que deverão transmitir aos estudantes 





Ao contrário, alguns estudantes apontaram a necessidade de realização de mais 
pesquisas a fim de comprovar a existência ou não de riscos à saúde. 
 
Concordo, mais ainda deve ser feito mais estudos sobre o assunto, e isso vai 
acontecer se houver investimentos, e não podemos deixar de lado que esses 
alimentos podem ser prejudiciais à saúde e que quem produz ele só se preocupa 
com os lucros. (B24) 
Discordo, pois como a soja ele também é transgênico, ou seja, não tem estudos que 
comprovam que isso causará benefícios ou malefícios para seu futuro. No meu 
modo de pensar esses alimentos transgênicos tem que passar por um intenso 
processo de estudos assim como um remédio que para começar a ser vendido 
precisa passar por vários estudos e testes. (E12) 
 
C – Conhecimento sobre a biotecnologia 
A seguir, serão apresentados os resultados obtidos a partir da análise da categoria 
“conhecimento sobre a biotecnologia”. 
No gráfico 7 são apresentados os dados referentes à distribuição da frequência da 
categoria “conhecimento científico dos estudantes” antes da realização da SD. 
Observou-se que dos 46 participantes 16 (34,78%) souberam definir o que são 
transgênicos. Os outros 65,22% não souberam.  
 
Gráfico 7 – Distribuição da frequência da categoria soube ou não definir o que são 










Fonte: elaboração própria. 
 
Nesse estudo, uma das perguntas feitas aos estudantes por meio da entrevista visava 





antes da realização da SD mais da metade dos estudantes não sabiam responder o que são 
transgênicos.  
Sugere-se que as respostas iniciais dos estudantes foram apoiadas em concepções 
intuitivas e em alguns casos errôneas. Esses discursos demonstraram que os estudantes 
conseguem associar a transgenia à modificação genética, mesmo sem saber exatamente o que 
é. Observou-se também, que grande parte dos entrevistados se referiu aos transgênicos como 
sendo os alimentos. 
 
ENT.: E sobre transgênicos? A1: Já. ENT.: Ou organismos geneticamente 
modificados? A1: Uhum. ENT.: O quê que cê sabe sobre eles? A1: São sementes? 
Sementes...  A1: São geneticamente modificadas, que não sabe o que vai acarretar 
no futuro para quem come [...]. (A1) 
ENT.: Ok, não tem problema que é desconhecido. O que você entende por 
transgênicos? B5: Transgênico eu entendo sobre os alimentos que você tá querendo 
dizer? ENT.: Pode ser. B5: Entendo sobre, que eles mudam a genética do alimento 
para deixa-lo mais forte, mais bonito, que não possuam bactérias ou algum outro 
tipo de outro tipo de praga que possa atingir o alimento [...]. (B5) 
ENT.: Ok. A gente vai ouvir então depois. Você já ouviu falar sobre transgênicos? 
B10: Isso eu já ouvi falar, até tava no questionário né? Alimentos transgênicos, mas 
agora... ENT.: Isso, o quê que você sabe? B10: Eu também não sei, não sei dizer o 
que seriam Alimentos Transgênicos. Deve, deve ser relacionado à modificação dos 
genes também né? Shirley: Isso, é modificação genética [...]. (B10) 
ENT.: Perfeito. Vamos para nossa última pergunta dessa primeira rodada. O que 
você entende por transgênicos? C18: Transgênicos é um produto que foi 
geneticamente modificado né? ENT.: Perfeito. C18: E já tá tipo incorporado na 
nossa alimentação [...]. (C18) 
ENT.: Mas enfim, vamos passar para próxima? Você sabe alguma coisa sobre 
transgênicos? Plantas transgênicas, alimentos transgênicos, animais? E2: Sim, que 
são geneticamente modificados, mas acho que para a melhoria. Porque tem vários 
tipos de opção, vários tipos de tomate, vários tipos de plantas, que elas são 
geneticamente modificadas e com melhoria para nutrição, a doenças também. Na 
verdade, para nutrir a gente. E a gente também já come produtos que são 
transgênicos [...]. (E2) 
 
Esses dados corroboram com os das pesquisas realizadas por Durbano et al. (2008) e 
Pedrancini et al. (2008) onde a maior parte dos estudantes definiram transgênicos de forma 
superficial, intuitiva e, às vezes, incorreta. 
As respostas intuitivas podem estar relacionadas à falta de conhecimento dos 
estudantes na conceituação do termo transgênico, haja vista que os mesmos podem ter definido 
o conceito a partir do conhecimento veiculado pelos meios de comunicação, livros didáticos ou 
até mesmo por terem visto de forma superficial em sala de aula. Além disso, como o tema em 





conseguem formar uma opinião própria, devido à falta de conhecimento constituído de maneira 
mais sólida. 
 
ENT.: O que você entende por transgênicos? B18: Transgênicos é uma mutação 
que tal alimento sofre, pelo que eu já aprendi. ENT.: Ok, perfeito. E você é contra 
ou a favor o transgênico? B18: Olha, eu não tenho uma opinião formada, porque 
pelo o que me explicaram dos transgênicos eu não entendi muito bem e não sei se 
ele é a favor ou contra a nossa saúde. (B18) 
 
Nem sempre o ensino promovido na escola cria um ambiente onde o estudante possa 
participar ativamente da construção do conhecimento. Para tanto, é necessário propiciar 
situações que permitam ao estudante exporem suas percepções, questionamentos e, assim, 
desenvolverem uma postura crítica frente ao tema. O ensino de Biologia deve ir além dos 
conteúdos, e propiciar a construção de conhecimento que auxilie o estudante a compreender 
melhor o mundo que o cerca. 
Apesar desse tema estar presente no currículo escolar, muitas vezes ele não é abordado. 
Algumas razões contribuem para isso, como: falta de tempo, currículo extenso e por 
insegurança ou despreparo do professor. Somado a isso, tanto professores quanto estudantes 
consideram esse tema difícil e abstrato levando a um desinteresse na abordagem do tema por 
parte dos professores e na audiência dos estudantes nessas aulas. 
No gráfico 8, na próxima página, é apresentada a distribuição da frequência de 
estudantes quanto as categorias de incorporação do conhecimento científico nas QSC milho e 
salmão transgênico. 
Após a SD 84,78% dos estudantes fizeram referência ao conteúdo ensinado quando 
perguntados sobre o milho transgênico e 78,26% quando perguntados sobre o salmão 
transgênico. Em ambos os questionamentos sobre os alimentos transgênicos apenas 6,52% 
apresentaram alguma crítica ou reflexão. Com relação ao salmão transgênico 8,7% não fez 
referência ao conteúdo ensinado e 4,35% não fizeram referência ao conteúdo ensinado quando 
perguntados sobre o milho transgênico, 4,35% incorporaram outros conhecimentos ao 










Gráfico 8 – Distribuição da frequência relacionada às categorias de incorporação do 















Fonte: elaboração da autora. 
 
Com base nesses resultados percebeu-se uma maior incorporação do conhecimento 
ensinado na justificativa das questões sobre o milho e o salmão transgênico. Especificamente, 
na QSC sobre o salmão transgênico foi incluído um pequeno texto apontando os prós e contra 
da produção/utilização desse transgênico, mesmo assim, 8,7% dos estudantes não utilizaram 
esse conhecimento para apoiarem suas decisões. 
Após as atividades em sala de aula, houve uma diminuição de conceitos equivocados, 
mas eles ainda apareceram. Cabe ressaltar que alguns estudantes não souberam opinar, mesmo 
após a participação das atividades em sala de aula. 
Dawson e Schibeci (2003) revelam que a preocupação dos educadores quanto a 
percepção dos riscos da tecnologia está em saber se essas percepções estão sujeitas a maturação 
ao longo do tempo e, como isso, a modificação no comportamento e tomada de decisão dos 
estudantes sobre questões de ciência e tecnologia. Entretanto, os autores reconhecem que essa 
questão não é clara, pois sabe-se que a ausência de conhecimento sobre uma tecnologia 
específica não impede a formação de atitudes ou percepções (LEE et al., 2005). Por outro lado, 
atitudes e percepções, podem estar associadas a crenças e valores pessoais e, por isso, são mais 





Como vemos, a literatura sobre o assunto aponta que a relação entre o conhecimento 
científico e a atitude relacionada a biotecnologia é complexa. Alguns estudos têm demonstrado 
que pessoas com uma sólida base de conhecimentos possuem mais facilidade para expressar 
seu ponto de vista, independentemente de serem positivos ou negativos sobre questões 
relacionadas à tecnologia genética (JALLINOJA e ARO, 2000). 
Sadler e Zeidler (2005) analisaram os efeitos do conhecimento de genética sobre os 
padrões e a qualidade do raciocínio informal relacionado a questões de engenharia genética. Os 
participantes com maior domínio do conteúdo demonstraram uma melhor qualidade de 
raciocínio, e eram mais propensos a incorporar o conhecimento em seus padrões de raciocínio 
do que os participantes com uma compreensão mais ingênua de genética. 
Os discursos referentes à categoria “não faz referência ao conhecimento ensinado”, 
mostraram uma compreensão superficial, intuitiva e, às vezes, incorreta do tema em questão. 
 
Eu discordo, mas querendo ou não sempre vamos acabar consumindo transgênico, 
pois está por toda parte, além de que é muito difícil achar alimentos “puros” que 
não contém a química dos transgênicos. (A15) 
Sim, o maior malefício causado por uma grande quantidade é uma dor no estômago. 
Si retirado do mercado a quantidade de salmão vai cair de um modo alarmante. (E2) 
 
Nos discursos relacionados à categoria “faz referência ao conhecimento ensinado”, 
percebeu-se que após as atividades em sala de aula, houve uma apropriação do que foi ensinado, 
por exemplo, alguns estudantes souberam relacionar que a diminuição de agrotóxicos no milho 
transgênico reduz o impacto ambiental e provoca um aumento na produção causando um 
impacto financeiro positivo. 
 
Eu discordo, pois, o milho Bt apresenta vantagens no aumento da produção, 
financeiramente, no impacto ambiental. Porém o número de pragas irá aumentar e 
o mais importante os riscos à saúde, os estudos não são conclusivos sobre a saúde, 
mais provavelmente deve ter. E o mais importante para mim, primeiro é a saúde 
apesar de uma economia também é importante. (B7) 
 
Outro estudante se referiu ao fato desses alimentos poderem causar danos à saúde e 
que quem detém as vantagens sobre esse tipo de produto é o agrobusiness: 
 
concordo, mais ainda deve ser feito mais estudos sobre o assunto, e isso vai 
acontecer se houver investimentos, e não podemos deixar de lado que esses 
alimentos podem ser prejudiciais à saúde e que quem produz ele só se preocupa 





Quanto a incorporação de outros conhecimentos percebeu-se a presença de conteúdos 
de ecologia acerca da interdependência das espécies e do equilíbrio ecossistêmico. 
 
Não concordo. Entendo que ao longo do tempo a burrice humana em relação a falta 
de planejamento fez a população de humanos crescer demasiadamente e alterações 
na estrutura genética de alguns organismos tiveram que ser feitas para melhorar o 
rendimento etc. Mas, em minha opinião o ser humano não deveria tentar modif icar 
processos naturais, pois os mesmos possuem seu equilíbrio natural, qualquer 
alteração num indivíduo afeta toda a cadeia, pois a natureza é interdependente. Não 
se deve tentar alterar um sistema com bilhões de anos pela irresponsabil idade 
humana, mas fazer o quê?! (C18) 
No caso do salmão transgênico o estudante, também utilizou conhecimentos de 
ecologia para justificar sua decisão: “O salmão como todos os outros peixes 
precisam de um predador para manter a teia alimentar se os salmões forem feitos 
transgenicamente esses peixes vão quebrar a teia alimentar e traria um desequilíbr io 
para todo o resto dos peixes, por isso sou contra o salmão transgênico. (E12) 
 
Alguns estudantes apresentaram uma crítica ou reflexão. Por exemplo, o estudante a 
seguir teceu uma crítica em relação a produção de transgênicos apontando que eles podem ter 
um efeito sobre o organismo e que a sua produção está relacionada apenas aos lucros. 
 
Não, sou contra o consumo de transgênicos, apesar de que em nossa sociedade tudo 
o que compramos é transgênico. Se pararmos para pensar estamos consumindo, de 
certa forma, milho com inseticida, isso tem um efeito sobre nosso corpo, mesmo 
que tardio. Alimentos transgênicos são um golpe capitalista, mais produção 
representa mais dinheiro, e os transgênicos são mais dinheiro. (B14) 
 
Outro estudante, também apresentou um discurso que revelou uma crítica as empresas 
responsáveis pela produção dos transgênicos como as detentoras dos lucros e os danos que eles 
podem causar a saúde e ao meio ambiente.  
 
Não. Existem alguns prós, porém em minha opinião, não vale a apena consumir 
algo que leve a um desequilíbrio natural e possa trazer doenças (de maneira mais 
fácil). Além disso, os prós citados valem muito mais para uma empresa, com sede 
capitalista, do que para um consumidor, sendo que um salmão comum possui as 
mesmas qualidades nutricionais, e os recursos “preservados” citados no texto fazem 
parte de um ciclo natural da vida, assim eles se renovam. Com o tempo, um salmão 
modificado geraria um desequilíbrio, ou seja, esse “pró” citado no gráfico é um 
contra. (B14) 
 
No quadro 14 são apresentados alguns discursos antes e depois da SD que revelam a 






Quadro 14 – Exemplos de discursos de estudantes antes e depois do módulo sobre transgênicos 
Ante da oficina Depois da oficina 
Entrevista Milho transgênico Salmão transgênico 
ENT.: Ok, não tem problema 
por ser desconhecido. E o que 
você entende por transgênicos? 
B7: Eu não sei nada de 
biologia. (B7) 
 
Eu discordo, pois, o milho Bt apresenta 
vantagens no aumento da produção, 
financeiramente, no impacto ambiental. 
Porém o número de pragas irá aumentar e 
o mais importante os riscos à saúde, os 
estudos não são conclusivos sobre a 
saúde, mais provavelmente deve ter. E o 
mais importante para mim, primeiro é a 
saúde apesar de uma economia também é 
importante. (B7)  
Não, pois estudos dizem que a alta 
quantidade de hormônios 
encontrado no salmão é prejudicial 
à saúde. E o que está relacionado a 
riscos à saúde não me interessa. 
(B7) 
 
ENT.: Transgênicos? B14: 
Transgênicos, ah, dos 
alimentos né? ENT.: Isso. B14: 
Que são geneticamente 
modificados. ENT.: Isso, são 
modificados geneticamente. 
Você é a favor ou contra? B14: 
Contra. ENT.: Por quê? B14: 
Ah, como eu já tinha falado, é 
que muitas vezes a galera não 
sabe como, o que pode 
acontecer futuro com a gente. 
Então pode trazer um câncer 
esses alimentos, então não. 
(B14) 
Não, sou contra o consumo de 
transgênicos, apesar de que em nossa 
sociedade tudo o que compramos é 
transgênico. Se pararmos para pensar 
estamos consumindo, de certa forma, 
milho com inseticida, isso tem um efeito 
sobre nosso corpo, mesmo que tardio. 
Alimentos transgênicos são um golpe 
capitalista, mais produção representa 
mais dinheiro, e os transgênicos são mais  
dinheiro. (B14) 
Não. Existem alguns prós, porém 
em minha opinião, não vale a 
apena consumir algo que leve a um 
desequilíbrio natural e possa trazer 
doenças (de maneira mais fácil). 
Além disso, os prós citados valem 
muito mais para uma empresa, 
com sede capitalista, do que para 
um consumidor, sendo que um 
salmão comum possui as mesmas  
qualidades nutricionais, e os 
recursos “preservados” citados no 
texto fazem parte de um ciclo  
natural da vida, assim eles se 
renovam. Com o tempo, um 
salmão modificado geraria um 
desequilíbrio, ou seja, esse “pró” 
citado no gráfico é um contra. 
(B14) 
ENT.: E transgênicos, você já 
ouviu falar? Alimentos  
transgênicos ou organismos 
geneticamente modificados? 
C11: Já, mas nunca vi assim 
algo específico. (C11) 
 
Concordo ele pode se tornar um grande 
aliado no futuro para a agricultura e para 
uma melhor produção desse milho, os 
alimentos transgênicos vieram para o 
benefício da população. (C11) 
 
Sim, primeiro por que o texto  
informa que o salmão transgênico 
contém as mesmas qualidades 
nutricionais do salmão comum, 
assim como também informa que 
tem mais hormônios, o que pode 
causar doenças, mas como é um 
alimento legal, perante leis, 
significa que não causa tantos, ou 
nenhum mal à saúde. (C11) 
ENT.: Sem problema. E o que 
você entende por transgênicos? 
E5: Transgênicos? ENT.: O 
que te vem à mente quando fala 
transgênicos? Você lembra 
alguma coisa? E5: Tô tentando 
lembrar alguma coisa... ENT.: 
O que você entende por 
transgênicos então? E5: Eu não 
lembro. (E5) 
Sim, pois eles podem diminuir os danos 
causados por insetos praga. (E5) 
 
Não, por que ele pode trazer riscos 
e ser muito prejudicial à saúde, por 
conta dos hormônios encontrados 
no peixe. (E5) 
 






A partir dos resultados percebeu-se a necessidade da incorporação de informações 
atualizadas e materiais relacionados as aplicações da biotecnologia, além de propiciar 
discussões e debates com vistas a construção de uma consciência crítica e reflexiva sobre o 
tema. Consideramos que quanto mais qualificada for a discussão maior será a informação dos 
estudantes e sua atuação como cidadãos para exigirem políticas reguladoras de produção que 
visem a proteção da sociedade e do meio ambiente. 
 
D – Consciência ecológica 
A terceira categoria analisada foi a consciência ecológica. Abaixo seguem os 
resultados da análise descritiva e dos testes de hipótese. 
No gráfico 9 são apresentados os dados de distribuição da frequência das categorias 
relacionadas a consciência ecológica. 
 
Gráfico 9 – Distribuição da frequência das categorias relacionadas à consciência ecológica 











Fonte: elaboração da autora. 
 
Na entrevista 20 de 55 (36,4%) dos estudantes apresentaram considerações sobre seres 
humanos, não houve considerações sobre animais sencientes nem sobre o meio ambiente, 35 
de 55 (63,6%) não opinaram. No questionário 40 de 56 (71,4%) apresentaram considerações 
sobre os seres humanos, não houve considerações sobre os seres sencientes nem sobre o meio 
ambiente, 15 de 56 (26,8%) deixaram em branco ou não opinaram. 
Na QSC milho transgênico 50 de 55 (90,9%) apresentaram considerações sobre os 
seres humanos, não houve considerações sobre os animais, cinco de 55 (9,1%) apresentaram 





salmão transgênico 49 de 62 (79%) apresentaram considerações sobre seres humanos, dois 
(3,2%) apresentaram considerações sobre os animais, 11 (17,7%) apresentaram considerações 
sobre o meio ambiente e não houve questões em branco/não opinou. 
A partir da análise dos dados percebeu-se que, após o módulo sobre transgênicos, a 
frequência de considerações sobre os seres humanos e o meio ambiente aumentou. 
Nos instrumentos aplicados antes da SD a quantidade de estudantes que deixaram em 
branco ou não opinaram foi elevada e, posteriormente reduzida nos instrumentos utilizados após 
a SD. 
Grace e Ratcliffe (2002) observaram em um estudo sobre conservação biológica que 
os estudantes expressaram mais os valores antropocêntricos como: estética/prazer, 
custo/benefício, altruísmo/geração futura e segurança. Para Grace e Ratcliffe (2002, p.1167, 
tradução da autora) “a concorrência entre organismos é um conceito científico; competição 
entre os animais e os seres humanos é uma questão de valores, dependentes do ponto de vista 
biocêntrico-antropocêntrico”. Ainda, segundo os autores, os estudantes podem se envolver na 
tomada de decisão sobre questões de conservação, mas o uso de valores e conceitos científicos 
é dependente do contexto. Sendo assim, os autores indicam a necessidade de discutir uma série 
de cenários, a fim de maximizar o entendimento, acerca da complexidade envolvida nesse 
assunto. 
Sadler (2004b) afirmou que mais de três quartos dos participantes de um estudo 
estavam preocupados com a vida, a saúde e o bem-estar de outros seres humanos. 
Na categoria “considerações apenas sobre seres humanos” os discursos revelaram uma 
preocupação voltada a valores antropocêntricos como a saúde humana e não consideraram nem 
os animais nem o meio ambiente. 
 
Sim, pois estudos comprovado que eles estão ligados a uma saúde melhor. A16 
Discordo, pois o uso dessas bactérias nos alimentos pode causar sérios problemas 
para os humanos no futuro. (B5) 
Compraria, desde que não afete minha saúde. (C16) 
 
Na categoria “considerações sobre os animais sencientes” alguns estudantes 
apresentaram valores voltados a proteção dos animais. 
 
Não, acho que o que eles fazem com o salmão é crueldade, pois eles não podem 
viver livremente, se reproduzir, só são feitos para crescer. (D5) 
Não, por que eu não concordo com o nascimento de nenhum animal rápido, eu acho 






Alguns estudantes apresentaram considerações sobre o meio ambiente. 
 
Se antes do melhor transgênico ser introduzido no Brasil eu discordaria de primeira, 
mas como ele já foi introduzido no Brasil e querendo ou não ele está no nosso dia 
a dia e ficaria bem difícil tirar ele dos mercados e das vidas das pessoas. Só que 
ainda não posso dizer se concordo ou discordo por que ele traz muitos benefícios, 
mas também traz muitos malefícios. E não adiante tentar melhorar uma coisa e 
estragar o mais importante que é o nosso meio ambiente. (A25) 
Não, pois o consumo desse tipo de salmão apenas favorece ainda mais o seu cultivo. 
o problema é o fato dele possuir grandes taxas hormonais que podem afetar 
diretamente nossa saúde futuramente. Sua existência é uma ameaça às espécies 
naturais, portanto, se eu tivesse a oportunidade de escolher, compraria o natural ao 
invés do modificado. (B10) 
Não, pois meu pensamento em relação aos danos ambientais são imutáveis, esses 
prejuízos são incalculáveis para o equilíbrio da fauna e da flora e pirâmide 
alimentar. (C18)  
 
Foram realizados quatro testes de hipóteses para verificar se os estudantes modificaram 
ou não a sua consciência ecológica (CE) por meio da oficina em relação ao uso de alimentos 
transgênicos. O teste escolhido para realizar essa análise foi o teste de McNemar.  
Os testes foram realizados em relação a categoria CE e aos seguintes instrumentos: CE 
entrevista pré x CE milho transgênico, CE entrevista pré x CE salmão transgênico, CE 
questionário pré x CE milho transgênico e CE questionário pré x CE salmão transgênico.  
O teste foi aplicado sob as seguintes hipóteses: 
H0: A oficina não mudou a consciência ecológica dos estudantes. 
H1: A oficina mudou a consciência ecológica dos estudantes. 
Após a realização dos testes explicitados acima sob as hipóteses descritas, obteve-se 
os p-valores apresentados no quadro 15. 
 
Quadro 15 – P-valores dos testes realizados 
Testes Estatística p-valor Decisão  
Entrevista x Milho 33,029 < 0,0001 Significativo  
Entrevista x Salmão 33,029 < 0,0001 Significativo  
Utilização x Milho 13,067 0,0003 Significativo  
Utilização x Salmão 13,067 0,0003 Significativo  
Fonte: elaboração da autora. 
 
Notou-se pela tabela acima, que nenhum p-valor obtido foi maior ou igual ao nível de 





em todos os testes. Portanto, há evidências estatísticas suficientes para afirmar que a oficina 
modificou a percepção dos estudantes sobre a consciência ecológica. 
 
E – Domínio moral 
Segue-se a análise das categorias emergentes nos discursos dos estudantes quanto aos 
aspectos morais. Os dados serão apresentados, por meio de gráficos, obtidos das considerações 
morais dos estudantes nos quatro instrumentos analisados, entrevista, questionário, QSC milho 
e salmão transgênico.  
No gráfico 10 são apresentados os dados da frequência de consideração moral, não 
moral e em branco/não opinou por instrumento utilizado. 
 
Gráfico 10 – Distribuição da frequência de considerações do domínio moral, não 













Fonte:  elaboração própria. 
 
Na entrevista 19 de 55 (34,5%) dos estudantes apresentaram considerações 
relacionadas ao domínio moral, um (1,8%) não apresentou consideração do domínio moral e 
35 de 55 (não opinaram). No questionário, 41 de 55 (74,5%) apresentaram considerações do 
domínio moral, um (1,8%) apresentou consideração não moral e 13 (23,6%) deixaram em 
branco/não opinaram. 
Na QSC milho transgênico 49 (89,1%) apresentaram considerações do domínio moral, 
quatro (7,3%) expressaram considerações não moral, dois (3,6%) deixaram em branco/não 






Observou-se que na maioria dos casos os estudantes interpretam questões sobre os 
alimentos transgênicos com base em considerações morais. Pesquisas da área de ensino de 
Ciências têm apresentado evidências de que os processos de tomada de decisão envolvendo 
QSC são guiados, além do conhecimento científico, por fatores sociais, morais e afetivos (ver, 
por exemplo, FOWLER; ZEIDLER; SADLER, 2009; MUELLER; ZEIDLER, 2010; 
SADLER; FOWLER, 2006; SADLER, 2004a e b; WALKER; ZEIDLER, 2007; ZEIDLER; 
KEEFER, 2003). 
Nucci (2000) distingue moralidade de convenção social, associando sua definição à 
justiça, ao bem-estar e aos direitos. Nos discursos abaixo, percebeu-se que os estudantes 
utilizaram considerações do domínio moral relacionadas ao bem-estar. 
 
ENT.: E alimentos transgênicos, organismos transgênicos? E12: Já. São feitos em 
laboratório, são geneticamente alterados. ENT.: Isso, são alterados. Você concorda 
com... E12 Não, porque, porque você não sabe o quê que vai acontecer no futuro. 
Tipo, se isso vai fazer mal ou se vai fazer bem, aí você não sabe, só com o tempo. 
(E12) 
Não, faz mal as pessoas. (B13) 
Discordo, pois os malefícios podem ser prejudiciais além de o custo de venda não 
reduzir para os consumidores. (E15) 
 
Alguns estudantes apresentaram discursos que foram categorizados como não moral 
como no exemplo a seguir: 
 
eu concordo mais acho que deveria ter especificações do que é transgênico e haver 
a separação do que não é transgênico no mercado, por que muitas pessoas não 
sabem o que é. (E6) 
 
F – Julgamento moral 
O gráfico 11 apresenta dos dados relativos a distribuição da frequência dos tipos de 
























Fonte: elaboração da autora. 
 
Na entrevista quatro (18,2%) apresentaram moral deontológica, 18 (81,8%) 
expressaram moral utilitarista e nenhum estudante expressou ceticismo moral. No questionár io  
15 (35,7%) apresentaram moral deontológica, 27 (64,3%) e nenhum dos estudantes expressou 
ceticismo moral. 
Na QSC milho transgênico nove (18,4%) expressaram moral deontológica, 40 (81,6%) 
apresentaram moral utilitarista, nenhum estudante expressou ceticismo moral. Na QSC salmão 
transgênico nove (16,1%) apresentaram moral deontológica, 43 (76,8%) expressaram moral 
utilitarista e quatro (7,1%) apresentaram ceticismo moral. 
Observou-se que as considerações morais utilitaristas foram consideravelmente 
superiores as demais em todos os instrumentos analisados. Houve um aumento na frequênc ia 
dessa variável na QSC milho e salmão transgênico. Assim, conclui-se que a maioria dos casos 
os estudantes interpretam questões sobre os alimentos transgênicos com base na moral 
utilitarista.  
Esse dado corrobora com o encontrado por Reiss (2008) que após um curso para 
estudantes de 16-18 anos de idade, no qual foram introduzidos quadros éticos baseados em 
direitos e deveres, autonomia e virtude ética, verificou que o raciocínio ético utilitarista é 
amplamente utilizado e que os outros quadros éticos foram usados com menos frequência. 
Considera-se que no contexto educacional, a teoria teleológica, sobretudo, a vertente 
utilitarista, é a que melhor se ajusta, por mobilizar o raciocínio dedutivo dos estudantes e 
requerer uma maior reflexão, uma vez que a tomada de decisão e as ações têm como parâmetro 





esperadas e do resultado da decisão. Lembrando que o princípio básico da moral utilitarista é o 
alcance do bem maior para a maioria e que as normas não têm um fim em si. Isso não signifi ca 
a eliminação de normas ou códigos, mas que, de fato, além de serem explícitos para serem úteis 
devem permitir espaço para que os estudantes julguem situações. O que requer maior 
responsabilidade dos estudantes para tomar decisões morais. Ao contrário da ética deontológica 
que se baseia em normas estabelecidas aprioristicamente considerando apenas a intenção do 
ato, não o resultado.  
Sob a ótica da moral utilitarista, como a própria teoria sustenta: o bem, o valor, o útil 
e o funcional é o melhor resultado para a maioria. Contudo, é necessário que o professor mostre 
aos estudantes os limites do utilitarismo demonstrando que esse pode contribuir para a 
eficiência, porém também poderá desrespeitar direitos individuais, em especial, das minor ias, 
como alerta Sen (2000) ao apresentar os limites do utilitarismo. Entretanto, o próprio autor 
aponta que essa é a teoria ética predominante na sustentação do estado de bem-estar. 




ENT.: Você é contra ou a favor dos transgênicos? C18: Olha, eu sou meio dúbio 
nessa questão, mas eu acho que eu sou mais contra do que a favor. ENT.: Ok, por 
quê que você é mais contra? C18: Não sei, porque eu acho que o natural, o natural 
é sempre melhor, né? ENT.: Perfeito. C18: O natural alimento. (C18) 
Sim, por que a maioria dos alimentos que como são praticamente alterados. (A8) 
Eu acho que os humanos não deviam se meter no ciclo da natureza mesmo sendo 
com boas intenções, isso pode levar a um desequilíbrio ambiental, eu sou contra.  
(C15) 
Sim, primeiro por que o texto informa que o salmão transgênico contém as mesmas 
qualidades nutricionais do salmão comum, assim como também informa que tem 
mais hormônios, o que pode causar doenças, mas como é um alimento legal, perante 




Tudo bem, vamos para a próxima. Transgênicos? Você já ouviu falar, não já? Já, 
são coisas modificadas. Exatamente. Você é a favor ou contra? Contra. Contra, por 
que? Normalmente eles mudam muito os alimentos, e a gente deveria comer coisas 
saudáveis e aí acaba não sendo. Então você acha que isso não é bom para a nossa 
saúde? Acho que não. (B26) 
Depende, pois se o alimento for modificado para uma alimentação melhor e para o 
bem da terra seria uma ideia. (E10) 





Com certeza, pois não apresenta danos à saúde, sem falar que ele atende ao 




Talvez sim, pois não vejo problemas, além do caso do salmão escapar para o 
ambiente e poder acabar com a espécie natural, mas de resto não vejo malefíc ios, 
tanto na saúde quanto na economia. (B3) 
Sim, apesar de beneficiar mais o comércio pelo crescimento acelerado o preço 
aumenta, não sei se influencia na questão da qualidade do produto, mas consumir ia 
da mesma forma. (B17) 
Não, pois não tenho interesse. (C25) 
 
H – Princípio moral 
A seguir, serão apresentados os resultados obtidos para as variáveis referentes aos 
princípios morais, efeitos benéficos, precaução, responsabilidade social e saúde, autonomia da 
vontade e respeito e consideração pelos animais por instrumento considerado na análise.  
No gráfico 12 são apresentados os dados referentes a distribuição das frequências de 
princípios morais emergentes nos discursos dos estudantes sobre os alimentos transgênicos. 
 
Gráfico 12 – Painel de gráficos relacionados a distribuição da frequência dos princípios 











Fonte: elaboração da autora. 
 
Na entrevista cinco (33,3%) apresentaram como princípio os efeitos benéficos, 10 
(66,7%) expressaram como princípio a precaução e não houve considerações sobre os 
princípios autonomia da vontade e respeito, responsabilidade social e saúde e consideração 





apresentaram precaução, não houve considerações sobre responsabilidade social e saúde e sobre 
respeito e consideração pelos animais e oito (24,2%) expressaram o princípio autonomia da 
vontade. 
Na QSC milho transgênico 13 (36,1%) expressaram efeitos benéficos, 20 (55,6%) 
apresentaram precaução, dois (5,6%) apresentaram responsabilidade social e saúde, um (2,8%) 
manifestou autonomia da vontade e não houve nenhuma consideração acerca de respeito e 
consideração pelos animais. Na QSC salmão transgênico cinco (12,8%) expressaram efeitos 
benéficos, 27 (69,2%) expressaram precaução, seis (15,4%) apresentaram responsabilidade 
social e saúde, não houve nenhuma consideração sobre autonomia da vontade e apenas uma 
(2,6%) em relação a respeito e consideração pelos animais. 
Os gráficos do painel acima dizem respeito aos instrumentos entrevista, QSC milho e 
salmão transgênico, partindo da primeira linha, da esquerda para a direita. Ao analisar a tabela 
e o gráfico acima, percebeu-se que os princípios morais efeitos benéficos e precaução são as 
variáveis que possuem a maior frequência entre as demais. Para a categoria respeito e 
consideração com os animais obteve-se apenas uma observação na QSC salmão transgênico e 
na categoria respeito social e saúde foram obtidas oito observações no total dos instrumentos 
analisados. 
Também, foram analisados os princípios morais: efeitos nocivos, proteção do meio 
ambiente, naturalismo conservadorista, proteção das gerações futuras, conformismo moral e 
racionalismo instrumental (Gráfico 13) 
 
Gráfico 13 – Painel de gráficos em relação a distribuição da frequência dos princípios morais 


















Na entrevista um (14,3%) apresentou o princípio efeitos nocivos, três (42,9%) 
apresentaram o princípio naturalismo conservadorista, nenhum estudante expressou o princíp io 
proteção ao meio ambiente, um (14,3%) expressou proteção das gerações futuras, um (14,3%) 
apresentou conformismo moral e um (14,3%) apresentou o princípio racionalismo instrumenta l. 
No questionário um (9,1%) expressou efeitos nocivos, dois (18,2%) apresentaram proteção das 
gerações futuras, oito (72,7%) expressaram conformismo moral e não houve considerações nos 
sobre os princípios proteção do meio ambiente, naturalismo conservadorista, e racionalismo 
instrumental. 
Na QSC milho um (5,3%) expressou efeitos nocivos, quatro (21,1%) expressaram 
proteção do meio ambiente, oito (42,1%) apresentaram conformismo moral, quatro (21,1%) 
expressaram racionalismo instrumental, um (5,3%) apresentou naturalismo conservadorista e 
um (5,3%) expressou proteção das gerações futuras. Na QSC salmão transgênico um (5,3%) 
apresentou o princípio efeitos nocivos, 10 (52,6%) expressaram o princípio proteção do meio 
ambiente, dois (10,5%) apresentaram naturalismo conservadorista, cinco (26,3%) expressaram 
conformismo moral, um (5,3%) apresentou proteção das gerações futuras e não houve nenhuma 
consideração para racionalismo instrumental. 
Os gráficos do painel acima fazem referência aos instrumentos entrevista, 
questionário, QSC milho transgênico e QSC salmão transgênico, partindo da primeira linha, da 
esquerda para a direita. Na entrevista o princípio com maior ocorrência foi o naturalismo 
conservadorista, no questionário foi o conformismo moral, na QSC milho transgênico os três 
princípios de maior ocorrência foram: conformismo moral, racionalismo instrumental e 
proteção do meio ambiente, respectivamente. Na QSC salmão os dois princípios de maior 
ocorrência foram proteção do meio ambiente e conformismo moral. 
A partir da identificação dos princípios morais nos discursos dos estudantes foi 
possível perceber que após a realização da SD os estudantes passaram a considerar em suas 
falas princípios não apresentados nos instrumentos utilizados previamente, como por exemplo, 
considerações sobre o meio ambiente e os animais nos princípios proteção do meio ambiente e 
respeito e consideração pelos animais. O conformismo moral apareceu em todos os 
instrumentos. 








Autonomia da vontade (autodeterminação) 
 
Concordo, por que o milho Bt possui um gene uma bactéria que produz uma toxina 
com ação intestinal, e não faz mal a minha saúde. (D16) 
Sim, por que eu gosto. (C16) 




Sim, já utilizo, por ter grande quantidade nos mercados, e falta de opção natural. 
(C18) 
Eu nem concordo, nem discordo, pois todos sabemos que ele está presente na nossa 
alimentação e não achamos ruim e até agora ele não tem prejudicado, pois ainda 
são desconhecidos seus efeitos todos e não se sabe o que ele pode causar 
futuramente e, por isso, muitas pessoas ainda tem o pé atrás. (A7) 
Sim, por que os riscos que pode causar muitos alimentos que nós comemos e 




Concordo ele pode se tornar um grande aliado no futuro para a agricultura e para 
uma melhor produção desse milho, os alimentos transgênicos vieram para o 
benefício da população. (C11) 
Com certeza, pois não apresenta danos à saúde, sem falar que ele atende ao 




Discordo em parte, pois até o momento, estudos não apontam riscos para a saúde, 
porém por ser um alimento geneticamente modificado, ele acaba perdendo as suas 
características originais de sabor e sua naturalidade, então, pode ser que faça falta 
de alguma forma no nosso organismo. (B3) 




ENT.: Perfeito. E o que você entende por transgênicos? B19: É tipo coisa que é 
geneticamente modificada. ENT.: Ok. Você é contra ou a favor a isso? B19: Contra 
também. ENT.: Ok. É, me explica por quê que você é contra. B19: A mesma forma 
da clonagem, tipo, tira a forma natural do que já foi criado. (B19) 
Discordo, por que tem que ser os alimentos da natureza. Com isso ele pode diminuir 
os danos causados por insetos-praga, mas também perder algumas coisas que fazem 








ENT.: Transgênicos? B14: Transgênicos, ah, dos alimentos né? ENT.: Isso. B14: 
Que são geneticamente modificados. ENT.: Isso, são modificados geneticamente. 
Você é a favor ou contra? B14: Contra. ENT.: Por quê? B14: Ah, como eu já tinha 
falado, é que muitas vezes a galera não sabe como, o que pode acontecer futuro com 
a gente. Então pode trazer um câncer esses alimentos, então não. (B14)  
Não. Por que não sei se isso iria me fazer bem ou me causar uma doença no futuro.  
(A25) 
 
Proteção do meio ambiente e da biodiversidade 
 
Não concordo. Entendo que ao longo do tempo a burrice humana em relação a falta 
de planejamento fez a população de humanos crescer demasiadamente e alterações 
na estrutura genética de alguns organismos tiveram que ser feitas para melhorar o 
rendimento etc. Mas, em minha opinião o ser humano não deveria tentar modificar 
processos naturais, pois os mesmos possuem seu equilíbrio natural, qualquer 
alteração num indivíduo afeta toda a cadeia, pois a natureza é interdependente. Não 
se deve tentar alterar um sistema com bilhões de anos pela irresponsabil idade 
humana, mas fazer o quê?! (C18) 
Não compraria, por que esse tipo de mudança afetaria duas coisas muito 
importantes: a saúde e o meio ambiente. É ruim você pensar somente em benefícios 
e virar as costas para esses dois fatores. (B19) 
 
Proteção das gerações futuras 
 
Não, por que poderia causar futuramente um problema. (B22) 
Não tenho uma opinião formada, mas acho que seria um pouco difícil retirar o milho 
do mercado, e depois de tanto tempo, o preço seria bem alto. Também tem a questão 
da produção ser bem maior. Depende de várias coisas diferentes, também tem suas 
partes ruins, não podemos saber o que irá acontecer no futuro. (A1) 
 
Respeito e consideração com os animais 
 
Não, acho que o que eles fazem com o salmão é crueldade, pois eles não podem 
viver livremente, se reproduzir, só são feitos para crescer. (D5) 
 
Responsabilidade social e saúde 
 
Eu discordo, pois, o milho Bt apresenta vantagens no aumento da produção, 
financeiramente, no impacto ambiental. Porém o número de pragas irá aumentar e 





mais provavelmente deve ter. E o mais importante para mim, primeiro é a saúde 
apesar de uma economia também é importante. (B7) 
e virar as costas para esses dois fatores. (B19) 
Depende, se isso não prejudicar a minha saúde e a saúde dos demais. (D9) 
 
Foram realizados testes para analisar a influência da oficina nas percepções dos 
estudantes em relação ao uso de transgênicos. Essas considerações foram separadas em morais 
e não morais.  
Com a aplicação dos testes, percebeu-se se o módulo sobre transgênicos da oficina 
estimulou os estudantes a fazerem considerações do domínio moral ao invés de não terem feito 
alguma consideração ou terem feito considerações não morais. Assim, foi realizado o teste de 
McNemar, sob as seguintes hipóteses: 
H0: A oficina não mudou as considerações do domínio moral dos estudantes. 
H1: A oficina mudou as considerações do domínio moral dos estudantes. 
Após a aplicação do teste para as quatro situações, entrevista x milho, entrevista x 
salmão, utilização x milho e utilização x salmão, obteve-se p-valor igual a 1 para todos os testes, 
ou seja, maiores que o nível de significância pré-estabelecido de 5%. Portanto, a hipótese nula 
de que a oficina não mudou as considerações do domínio moral dos estudantes. 
Na SD referente aos transgênicos para estudantes do 2º ano do EM foi analisado se a 
parte da oficina referente ao tema em questão alterou ou não a percepção dos estudantes, em 
relação a consciência ecológica e considerações do domínio moral para os alimentos 
transgênicos. Assim, aplicando o teste de McNemar, pode-se concluir que: 
 Análise de transgênicos: em somente um caso houve p-valor menor que o nível de 
significância determinado anteriormente. No teste uso utilização x uso salmão, 
rejeitou-se a hipótese nula, ou seja, houve evidências para afirmar que a opinião dos 
estudantes em relação ao uso foi modificada com base na questão sobre utilização e 
salmão transgênico; 
 Consciência ecológica: para todos os quatro testes realizados, entrevista x milho, 
entrevista x salmão, utilização x milho e utilização x salmão, obteve-se p-valor para 
a rejeição a hipótese nula, ou seja, conclui-se que a oficina mudou a consciênc ia 
ecológica dos estudantes em todos os casos; e 
 Considerações relativas ao domínio moral: para todos os quatro testes realizados, 
entrevista x milho, entrevista x salmão, utilização x milho e utilização x salmão, 
obteve-se p-valor para não se rejeitar a hipótese nula, ou seja, conclui-se que a 





4.1.2 QSC sobre clonagem 
 
A seguir será apresentada a análise descritiva dos dados coletados antes e depois da 
realização da SD sobre clonagem terapêutica e reprodutiva. 
 
A – Conhecimento prévio sobre a biotecnologia 
O gráfico 14 apresenta os dados relativos a distribuição da frequência de estudantes 
que apresentaram conhecimento prévio sobre clonagem. 
 












Fonte: elaboração da autora. 
 
Quando perguntados se sabiam ou não o que era clonagem reprodutiva dos 62 
entrevistados, 44 souberam responder o que é clonagem reprodutiva, o que corresponde a 71% 
do total. Outros 15 (24%) dos estudantes não souberam responder e três (5%) dos estudantes 
não responderam. 
Inicialmente, a maioria dos estudantes souberam responder o que é clonagem. Muitos 
dos estudantes associaram a clonagem reprodutiva a práticas ilícitas como clonagem de carros, 
CDs, DVDs e documentos, o que os levava a ter uma certa noção de que clonagem seria fazer 
uma cópia idêntica de algum objeto ou pessoa geneticamente idêntica. Acredita-se que muitos 
conseguiram responder a essa questão devido à presença na mídia de filmes “A ilha” e até de 









ENT.: Você sabe alguma coisa sobre clonagem? A1: Eu sei que teve a da vaca e a 
da ovelha Dolly. ENT.: Ok. A da ovelha Dolly foi bem falada né. E você sabe o quê 
que é a Clonagem? A1: Eu já fiz um trabalho há muito tempo atrás, acho que foi na 
quinta série sobre a clonagem da ovelha Dolly e da vaquinha Vitória. Só que eu não 
lembro muito bem, porque eu acho que os dois são bem diferentes. ENT.: São. 
Agora sem entrar no detalhamento da, da técnica, de como faz. O quê que é clonar? 
A1: Pegar as características genéticas de um e reproduzir no outro. (A1) 
ENT.: Perfeito, joia. Eu vou te fazer umas perguntas relacionadas com 
conhecimento de biologia, certo? Se você souber, melhor, se não souber, tranquilo, 
não tem problema nenhum. O que você entende por clonagem? C15: Ao meu ver 
seria você pegar algum material genético de algum ser, reproduzir aquele material 
genético no outro local, pra tá criando a mesma coisa de onde você tirou o material 
genético. ENT.: Ok. Você é contra ou a favor a isso? C15: Depende da situação. 
C15: Ok, pode me dizer uma situação que você seria favorável, sem problema 
nenhum? C15: Uma situação que eu seria favorável, é a favor de animal, clonar 
animal. (C15) 
 
Sem conhecimento prévio 
 
ENT.: Já ouviu falar de Clonagem? C27: Na Novela. ENT.: Tudo bem. É mais ou 
menos aquilo mesmo. Você é a favor ou a contra a clonagem? C27: Não seria a 
favor. Porque clonar um indivíduo é meio paia, iam ter dois iguais melhor ser cada 
um do seu jeito. E de animais você concorda? Concordo. Por que? Porque os 
animaizinhos são os animaizinhos, né. (C27) 
ENT.: Perfeito. É, eu vou fazer algumas perguntas relacionadas a conhecimentos 
relativos à Biotecnologia. O que você entende por clonagem? D13: Clonagem? 
ENT.: Isso. D13: Nada. (D13) 
 
B – Opiniões contrárias ou favoráveis à aplicação da biotecnologia 
Nesse item procederemos a análise da percepção dos estudantes quanto a serem 
contrários ou favoráveis a clonagem reprodutiva. O gráfico 15, na próxima página, apresenta 
os dados referentes a percepção dos estudantes sobre a clonagem na entrevista e na QSC. 
Ao analisar a percepção dos estudantes sobre clonagem reprodutiva na entrevista pode-
se perceber que a quantidade de estudantes contrários e favoráveis foi quase a mesma, 17 e 16 
entrevistados, 27,42% e 25,81%, respectivamente. Outros 12 estudantes (19,35%) se mostraram 
a favor em animais, enquanto 14 (22,58%) dos estudantes não tinham argumentos suficientes 






Na QSC sobre clonagem reprodutiva 21 estudantes se mostraram contrários à 
clonagem reprodutiva, o que corresponde a 33,87% do total e 35 (56,45%) foram favoráveis. A 
quantidade de estudantes com argumentos insuficientes e em branco/não opinou foi a mesma, 
três estudantes, o que corresponde a 4,84% para cada uma dessas categorias. 
Quando questionados na entrevista se seriam a favor da clonagem em animais, 12 
(19,35%) dos estudantes revelaram ser a favor a clonagem. 
 












Fonte: elaboração da autora. 
 
Então, observou-se que houve um aumento no número de estudantes que responderam 
a QSC, em relação a entrevista. Esse dado sugere que a SD (módulo clonagem) melhorou a 
participação dos estudantes. Percebeu-se que na QSC clonagem a frequência de estudantes 
favoráveis aumentou em relação a entrevista. Assim, quando se trata de uma aplicação da 
biotecnologia relacionada a sobrevivência e saúde os estudantes tendem a considerá - la 
moralmente aceitável e legitima, uma vez que, essas estão relacionadas a uma melhoria na 
qualidade de vida de indivíduos e populações humanas. Esse fato, também pode estar associado 
a considerações afetivas dos participantes, já que a QSC em questão tratava de salvar a vida de 
uma criança com leucemia. 
Como dito anteriormente, as QSC são contexto dependentes, ou seja, as variações nos 
contextos em que as questões estão envolvidas provocam modificações nas considerações dos 
estudantes. Além do contexto, também temos que considerar a influência de crenças e valores 





Nessa QSC, também identificamos discursos polarizados preocupados com: a) as 
contribuições que a clonagem reprodutiva pode trazer para salvar a vida de uma criança; e b) crenças 
e valores pessoais que representaram uma reação negativa diante da possibilidade de interferênc ia 
na vida de um ser humano. 




Não optar pela clonagem, pois a segunda criança seria a dependência da outra viver, 
para mim clonagem não é algo natural, pois a criança nasce sem mesmo ter opção 
de sua escolha, ao final as duas acabariam sofrendo. (B17) 
Não. Pois não é certo criar um ser humano por uma causa que ele não tem direito 




Aceitar a questão do clone humano para salvar a criança. (B26) 
Na minha opinião eles deveriam fazer o clone, pois os pais não medem esforços 
pela vida de seus filhos. (C4) 
 
Alguns estudantes se manifestaram contrários a clonagem em humanos, mas a favor 
em animais. Nesses casos, percebeu-se que os estudantes não conferiram status moral aos 
animais. Outros, por sua vez, se manifestaram contra a clonagem em humanos e animais, 
conferindo status moral aos animais por serem “parecidos” com os seres humanos. Geralmente, 
os estudantes favoráveis a clonagem em humanos, também são favoráveis em animais, 
entretanto um estudante apresentou uma variação, ele foi a favor em humanos e contrário em 
animais. 
Em um estudo de Dawson e Schibeci (2003) estudantes foram questionados sobre as 
suas atitudes em relação a vários processos biotecnológicos que envolviam o uso de 
microrganismos, plantas, animais e seres humanos. A maioria dos estudantes (> 90%) aprovou 
o uso de microrganismos em processos biotecnológicos específicos, como a produção de 
cerveja. Os estudantes apoiaram menos a modificação genética de plantas (71% - 82%), e 
menos ainda a modificação genética em animais (34% - 39%) e em seres humanos (41% - 45%). 
Os resultados apontaram que os estudantes têm uma atitude mais positiva em relação à 
modificação genética de microrganismos e plantas, do que a modificação genética de culturas 





Seguem os exemplos de discursos para exemplificar as categorias: favoráveis em 
animais, contrário em humanos e animais, a favor em animais e contrário em humanos. 
Favoráveis em animais e contrários em humanos 
 
ENT.: Você concorda com isso? A26: Não. ENT.: Por quê? A26: Eu acho errado. 
Tipo, eu nunca ouvi falar sobre nada, mas eu acho errado por que... não sei, é... uma 
pessoa vai e clona a outra, isso já aconteceu? Já né? Ou não? ENT.: Teve uma vez 
que um grupo de pesquisa disse que conseguiu clonar um ser humano. A26: Então, 
só vai clonar outra, é errado... ENT.: Do ponto de vista assim, se for um animal, 
você concordaria? A26: A sim. Um animal, acho que sim. ENT.: Aham. É, por quê 
que cê acha que com ser humano não? É uma opinião sua, é uma coisa sua. Às vezes 
é alguma coisa da religião que... A26: Não sei exatamente. Mas eu acho errado 
porque, ah, eu não sei, não sei explicar. (A26) 
ENT.: Você seria a favor ou contra essa manipulação genética, essa manipulação 
do material genético pra fazer clones de animais? B10: Olha, pra mim tudo bem. 
Assim, eu acho que animal, animais numa boa, agora, seres humanos eu já não acho 
muito legal não. ENT.: Aham. Por quê? Gustavo: A, não sei, eu acho que a gente 
foi criado pra ser, não sei. Nós somos únicos, então, acho que a gente não foi feito 
pra ser duplicado. Cada um tem a sua maneira de interagir com a sociedade, com o 
mundo, eu acho que duplicar, não sei, eu não concordo com isso. Agora, animais 
eu sou super a favor. (B10) 
 
Contrário em humanos e animais 
 
ENT.: Você seria contra ou a favor à clonagem? E28: Eu acho que eu seria contra 
dependendo do que fosse. E a favor se fosse para o bem. ENT.: Ok. Você é contra, 
por exemplo, animais, pessoas? E28: Acho que pessoas também né, não sei 
explicar. Porque às vezes é "sou contra em pessoas e em animais. (E28) 
 
Favorável em humanos e contrário em animais 
 
[...] E12: Uai, depende da, depende de cada um, se ele quiser ser clonado. ENT.: 
No caso do ser humano né? E no caso do animal? E12: Não, no caso do animal não, 
porque ele não tem como expressar o que tá sentindo. ENT.: Isso. Aí você acha que 
ele seria... E12: Eu seria contra. ENT.: Ok. Porquê que cê seria contra? E12: Porque 
o animal ele não fala, tipo, ele não tem como falar o quê que ele tá sentindo, se pode 
ou não fazer aquilo. E12: Não, mas também o, ele vai lá tá sofrendo a toa, porque 
não sabe se vai dar certo. Não sabe porquê que ele vai tá sentindo aquela... e ele vai 
morrer à toa, porque pra testar você tem que ter uma cobaia, ai a cobaia vai e morre 








Favorável em humanos e animais 
 
[...] B1: Depende, porque embora eu seja católico eu não acredito que seja brincar 
de Deus eu acho que a clonagem pode servir para a pesquisa de muitas coisas 
importantes, por exemplo, nós podemos entender mais sobre organismos...acho que 
com a clonagem a gente poderia entender mais sobre o nosso próprio organismo. 
Como eu não sou realmente formado. ENT.: Então você é a favor da clonagem? 
Dependendo para o que seja, se for assim para o bem da ciência ou da humanidade 
eu acredito que seja bem interessante. (B1) 
ENT.: Você seria, se fosse possível clonar uma pessoa, um animal, você seria a 
favor? Ou contra? C1: Sim, a favor. ENT.: A qualquer tipo de clonagem? Até de 
um ser humano? C1: Sim, a favor. ENT.: Por que você é a favor? C1: Porque tipo, 
animais estão em extinção, então se a gente clonasse aqueles que estão em extinção 
teria mais. ENT.: Sim, e o ser humano por exemplo? C1: O ser humano dependendo 
se a pessoa quiser, depende se ela quiser. (C1) 
 
C – Domínio moral 
A seguir, o gráfico 16 apresenta os resultados da ocorrência de discursos do domínio 
moral, não moral e argumentos insuficientes por parte dos estudantes. 
 
Gráfico 16 – Distribuição da frequência de discursos do domínio moral e não moral, 











Fonte: elaboração da autora. 
 
Ao analisar os discursos do domínio moral dos estudantes, percebeu-se que, tanto na 
entrevista quanto na QSC sobre clonagem reprodutiva, a maioria dos participantes apresentou 
respostas relacionadas ao domínio moral (62,90% e 83,87%, respectivamente). A categoria não 





apresentou argumento suficiente para categorizar A categoria em branco/não opinou teve 21 
ocorrências na entrevista e oito na QSC (33,87% e 12,9%), respectivamente.  
A partir dos dados apresentados observou-se que na maioria dos casos os estudantes 
interpretam questões sobre clonagem com base em considerações relativas ao domínio moral, 
como observou-se nas outras questões. A seguir são apresentados alguns exemplos de discurso 




ENT.: Perfeito. E você é contra ou a favor à essa clonagem? A28: É, depende, se 
for pra benefício, é claro que eu sou a favor. Mas pra malefício eu não vou ser a 
favor, como, é, fazer essas clonagem, essas clonagem que os bandidos fazem né? 
Essas coisas ruins. Eu acho que não é benefício, mas assim, tem coisas dentro que 
dá benefício, então eu sou a favor. (A28) 
Não deveriam fazer clonagem... Mesmo que seja um "ser humano", os pais não 
teriam o mesmo sentimento. (C31) 
 
Domínio não moral 
 
Na minha opinião, o casal deve pensar muito a respeito, por que são duas vidas em 
jogo. (E28) 
ENT.: Então, você é contra ou a favor a esse tipo de técnica? De aplicação da 
biotecnologia? A10: Eu sou a favor. ENT.: Você acha importante a clonagem? Por 
que que você acha importante? A10: Novos conhecimentos. (A10) 
 
D – Julgamento moral 
Os discursos dos estudantes que responderam as questões com base em considerações 
morais, foram categorizados quanto ao tipo de julgamento moral. As categorias que emergiram 
foram: moral deontológica, moral utilitarista e argumento insuficiente para categorizar, quando 
não foi possível fazer a categorização do discurso. 
No gráfico 17, na próxima página, estão relacionados os percentuais por categoria 
utilizada no julgamento moral dos estudantes. 
Na entrevista, 23 dos 39 entrevistados (58,97%) apresentaram uma moral 
deontológica, 13 dos 39 (33,33%) uma moral utilitarista e apenas 3 dos 39 (7,69%) 
entrevistados apresentaram argumentos insuficientes para categorizar. No caso da QSC sobre 
clonagem reprodutiva 25 dos 52 (48,08%) respondentes apresentaram uma moral deontológica, 





insuficientes para categorizar. Assim, percebeu-se que a categoria moral deontológica teve um 
maior percentual de ocorrência tanto na entrevista quanto na QSC.  
 
Gráfico 17 – Distribuição da frequência de estudantes por categoria de julgamento moral, 











Fonte: elaboração da autora. 
 
Esses resultados mostraram que as normas/regras evocadas na moral deontológica 
desempenham um papel importante na tomada de decisões quando se trata de uma aplicação da 
biotecnologia voltada a intervenções sobre a vida/sobrevivência e a saúde das pessoas 
envolvidas.  
Os julgamentos morais representam um contexto útil de investigação sobre o conflito 
entre as estratégias baseadas em regras (moral deontológica) e decisões de caráter 
consequencialista (moral utilitarista), isso, por que as escolhas morais são, por vezes, 
influenciadas por valores protegidos e sagrados.  
No caso dos transgênicos, o percentual de participantes que julgaram essas aplicações 
utilizando a moral utilitarista, ou seja, com base nas suas consequências foi maior do que os 
que julgaram utilizando a moral deontológica. Já em relação a clonagem reprodutiva houve uma 
inversão desse resultado, o que nos sugeriu que estejamos lidando com um possível quadro de 
valores protegidos e/ou sagrados, onde o julgamento moral se apoia nas regras (moral 
deontológica), impedindo que o indivíduo faça uma análise da situação considerando os riscos 
e benefícios envolvidos. 
Segundo Baron e Spranca (1997) o quadro de valores protegidos descreve uma escolha 





estão isentos de trocas com outros valores; em teoria, eles não podem ser negociados ou 
violados por qualquer razão, não importa as consequências.  
Bartels et al. (2014) afirmam que a ligação entre o não consequencialismo e valores 
protegidos pode não ser clara em um primeiro momento. Provavelmente, as pessoas se 
preocupam profundamente com as entidades sobre as quais têm um valor protegido, como por 
exemplo, família, espécies ameaçadas de extinção a ponto de motivar o não consequencialismo, 
assim as pessoas apesar de se preocuparem com os resultados deixam de maximizar a bondade 
de resultados para essas entidades e parecerem ignorantes, na medida em que não fazem um 
balanço das consequências. 
Os resultados de pesquisa sobre valores protegidos por meio da consideração da 
existência de uma flexibilidade moral sugerem que uma interpretação não consequencial is ta 
considera apenas uma parte da história, pois tomadores de decisão moral podem afirmar seus 
valores protegidos por julgarem uma ação específica como certa, mesmo em face de 
consequências indesejáveis. No entanto, as pessoas com valores protegidos, também são 
capazes de identificar situações em que os benefícios justifiquem compensações e a relação 
entre os valores protegidos e a avaliação das ações morais pode ser fortemente determinada por 
processos de atenção (BARTELS et al., 2014).  
A literatura, também aponta a existência de valores sagrados. Segundo Bartels et al. 
(2014) bens como a vida humana, a saúde e a natureza, são tratados por pessoas em algumas 
comunidades como tendo intrínseco valor moral ou transcendental. Em algumas circunstânc ias 
esses valores não devem ser trocados por valores seculares, especialmente bens que podem ser 
comprados ou vendidos. Por exemplo, vender um voto pode ser moralmente errado para muitas 
pessoas. O quadro de valores sagrados explica alguns casos de decisões não consequencialis tas, 
como o resultado da internalização de um conjunto de normas culturalmente definidas que 
limitam a maneira pela qual os diferentes tipos de produtos podem ser trocados por entre si. A 
maioria das pesquisas sobre os valores sagrados incide sobre regras e valores específicos da 
situação e engendram estratégias de decisão deontológica. 
A seguir são apresentados exemplos de discursos relativos as categorias, moral 
deontológica e utilitarista. 
Moral deontológica 
 
ENT.: Ok. Vou te fazer algumas perguntas específicas. O que você entende por 
clonagem? B21: A, sei lá, quando tipo, quando faz dois, dois seres da mesma, tipo, 





essa clonagem? B21: Contra. ENT.: Ok. Por quê? B21: A, num sei, tipo, tira a 
originalidade do ser ter dois da mesma forma. (B21) 
ENT.: Então, é, você seria contra ou a favor desse tipo de técnica de Clonagem? 
D25: Eu seria contra. ENT.: Por quê? D25: Porque eu acho que não funciona assim, 
sabe? Num, num vai adiantar, e você ter um negócio mesmo original, ser você 




Depende, porque embora eu seja católico eu não acredito que seja brincar de Deus 
eu acho que a clonagem pode servir para a pesquisa de muitas coisas importantes, 
por exemplo, nós podemos entender mais sobre organismos...acho que com a 
clonagem a gente poderia entender mais sobre o nosso próprio organismo. Como 
eu não sou realmente formado. Então você é a favor da clonagem? Dependendo 
para o que seja, se for assim para o bem da ciência ou da humanidade eu acredito 
que seja bem interessante. (B1) 
Não usar o clone, pois não se sabe como a criança iria reagir a medula do clone, e 
também não e com toda certeza que o clone dará certo, se será compatível. (C1) 
 
E – Princípio moral 
Foram caracterizados os princípios morais que afloraram das percepções dos 
estudantes, de acordo com alguns princípios da Declaração Universal de Bioética e de Direitos 
Humanos (UNESCO, 2005), conforme gráfico 18, na próxima página.  
Na entrevista as categorias efeitos benéficos e individualidade genética, representaram 
juntas (55%) do total. Conformismo moral, moralidade religiosa e justiça tiveram apenas uma 
observação representando juntas (7,5%) do total. Precaução, autonomia e responsabilidade 
individual e naturalismo conservadorista tiveram três observações cada, representando (7,5%) 
e seis estudantes não tiveram argumentos suficientes para a categorização. 
Na QSC a categoria individualidade genética, justiça e não discriminação e não 
estigmatização tiveram apenas uma observação, representando cada, 1,64% do total. Precaução, 
naturalismo conservadorista e não identidade tiveram três observações representando juntas 
(14,76%) do total. Moralidade religiosa e argumentos insuficientes tiveram quatro observações 
e representaram, separadamente (6,56%) do total. A categoria valor da vida teve sete 
observações (11,48%) e dignidade e direitos humanos teve oito observações (13,11%). 
Conformismo moral não teve nenhuma observação e efeitos benéficos obteve a maior 























Fonte: elaboração da autora. 
 
Essa categorização permitiu que mais de um princípio moral fosse observado nos 
discursos. Assim, os totais diferiram da quantidade de estudantes que apresentaram 
considerações morais. 




ENT.: Você é contra ou a favor a clonagem? E1: Eu sou a favor. ENT.: Por que 
você é a favor? Justamente por causa disso? E1: Porque ele veio para o bem, não 
foi criado uma coisa para o mal, tipo, pode ser que durante a execução haja 
divergência mas o intuito final não é em erro, um mal para a humanidade. Apesar 




ENT.: Perfeito. Vou fazer umas quatro perguntas relacionadas a conceitos de 
Biotecnologia e Biologia e correlatos. O que você entende por clonagem? C31: 
Clonagem, clonagem eu acho que seja, sei lá, criar uma, uma, um ser igual a outro. 





porque de um jeito é bom, de outro jeito é meio doentio, ter uma pessoa igual a você 




Não usar o clone, pois não se sabe como a criança iria reagir a medula do clone, e 
também não e com toda certeza que o clone dará certo, se será compatível. (C1) 
 
Autonomia e responsabilidade individual 
 
ENT.: Isso. É possível fazer isso em animais. Você concorda com a clonagem? E2: 
Depende. Acho que em plantas e em animais é uma coisa que não vai ter um 
problema. Em seres humanos não, porque se a pessoa quiser ser clonada é outra 
coisa, tem que depender do que ela quer, se ela não quiser eu acho que é errado. 
ENT.: Mesmo ela querendo você acha que... E2: Vai trazer um problema, até porque 
a pessoa pensa que vai ser totalmente igual a ela, mas o modo de pensar vai ser 








ENT.: Perfeito, então eu vou te fazer algumas perguntas. O que você entende por 
clonagem? C19: Clonagem é assim, um ser igual a outro né. Pega um gênero do ser 
e faz o mesmo. ENT.: Você é contra ou a favor a isso? C19: Eu sou a favor. ENT.: 
Ok. Me explica pra mim porque você é a favor. C19: Uai, porque não tem nada de 




Sou contra qualquer tipo de clonagem humana, mas respeito totalmente a opinião 
de outras pessoas. Tenho princípios onde a vida é sagrada, uma benção, que só pode 




ENT.: Ok. Vou te fazer quatro perguntas, ok? Na realidade são seis. O que você 
entende por clonagem? D18: Que multiplica as células de outra pessoa. ENT.: Ok. 





você acha que é contra. Me explica então porque que você é contra a clonagem. 
D18: Porque eu não acho certo, não acho justo com a pessoa ser clonado. (D18) 
 
Dignidade e direitos humanos 
 
Muito errado fazer um clone por causa do filho doente o clone seria muito 
"descartável" ou seria uma vida normal e não era a mesma coisa olhar para ele. (C5) 
 
Valor da vida 
 
Aceitar a questão do clone humano para salvar a criança. (B26) 
 
Não discriminação e não estigmatização 
 
Para salvar a vida da filha doente eu apoio que o casal opte pela clonagem, visto 
que estejam cientes de dar todo carinho e cuidado para essa nova criança, que será 
normal e não deverá ser vista como experimento científico e vem ser vulgarmente 




Na minha opinião com essa clonagem até o processo todo ela talvez já estaria morta, 
e também não é justo criar alguém que viva como um remédio humano. Já pensaram 
na dor que ela sentirá, os pais poderiam amá-la muito e ela amaria seus pais? Por 
fazer uma escolha que ela nem sabe o que é o sentido daquilo tudo. Clonagem com 
animais seria bom, até que ajuda animais em extinção. Mas do ser humano não acho 
uma boa ideia ser um clone de alguém, acho que o clone gostaria de ter sua 
personalidade própria, não acha? Mesmo sendo réplica de alguém. Até os irmãos 
gêmeos pensam assim. (C3) 
 
Foi realizado um teste de hipótese para verificar se a oficina alterou a opinião dos 
estudantes sobre serem contrários ou favoráveis a clonagem. O teste utilizado para verificar 
essa hipótese foi o teste de McNemar. 
O teste foi aplicado sob as seguintes hipóteses: 
H0: A oficina não alterou a percepção dos estudantes serem contrários ou favoráveis 
a clonagem reprodutiva. 






O resultado do p-valor no teste foi 0.3588, ou seja, menor que o nível de significânc ia 
especificado de 5%, o que indica que a oficina não alterou a percepção dos estudantes em 
relação a serem contrários ou favoráveis à clonagem reprodutiva. 
Para a realização desse teste foram considerados apenas os estudantes que 
responderam serem contrários ou favoráveis em ambos os momentos (entrevista e QSC 
clonagem). 
Em seguida, foi realizado um teste de hipótese para avaliar se houve mudança nas 
considerações morais dos estudantes. O teste utilizado para verificar essa hipótese foi o teste 
binomial. 
O teste foi aplicado sob as seguintes hipóteses: 
H0: Não houve mudança nas considerações relativas ao domínio moral dos estudantes. 
H1: Houve mudança nas considerações relativas ao domínio moral dos estudantes. 
O resultado do p-valor no teste foi 1. Logo, teve-se evidências para não rejeitar a 
hipótese nula, isto é, que a oficina não proporcionou mudança nas considerações do domínio 
moral dos estudantes. 
 
4.1.3 QSC sobre terapia gênica 
A seguir serão apresentados os resultados obtidos por meio da análise descritiva e 
testes de hipótese para o tema terapia gênica. 
 
A – Conhecimento prévio sobre a biotecnologia 
O gráfico 19, na próxima página, apresenta os dados referentes a distribuição da 
frequência de estudantes que souberam ou não responder o que é terapia gênica e que não 
opinaram. 
Na entrevista quando questionados se sabiam responder o que é terapia gênica apenas 
três de 60 (5%) estudantes souberam responder, demonstrando possuir conhecimento prévio 
sobre o assunto. A maior parte 49 de 60 (81,67%) não sabiam e oito de 60 (13,33%) deixaram 






















Fonte: elaboração da autora. 
 
Ao contrário da clonagem poucos estudantes souberam responder o que é terapia 
gênica. Sugere-se que esse fato se deve a pouca divulgação desse tema pela mídia, no contexto 
escolar e em livros didáticos, daí o pouco conhecimento dos estudantes com o referido tema. 
A seguir apresentamos exemplos de discursos de estudantes com conhecimentos 
prévios sobre o tema em questão. 
Conhecimento prévio 
 
ENT.: E terapia gênica já ouviu falar? B26: É tipo quando você consegue mudar o 
seu gene, mudando o seu DNA, RNA. É algo assim. É mais ou menos né!? [...] B26 
ENT.: Tá. Você já ouviu falar sobre Terapia Gênica? C8: Já. ENT.: O quê que cê 
sabe sobre ela? C8: Que eles pegam tipo, vão passando de ano em ano quando, cara, 
não, terapia gênica? ENT.: É. C8: Que é tipo de nascença, modificar os genes do 
bebê, não, de uma pessoa, aí na hora que ela engravida o bebê é menos propenso à 
doença né? (C8) 
ENT.: Terapia gênica, você sabe o que é? C11: Não, não, acho que mais ou menos. 
É aquilo que é para tratar de alguma doença dos genes [...] (C11) 
 
Seguem-se exemplos de discursos de estudantes que disseram não possuíam 
conhecimento prévio sobre terapia gênica. 
 
ENT.: Perfeito. E o que você entende por Terapia Gênica? A28: Também não sei. 
(A28) 
ENT.: E terapia gênica? Você já tem uma ideia do que seja isso? B1: Olha eu posso 






B – Opiniões contrárias ou favoráveis à aplicação da biotecnologia 
O gráfico 20 apresenta a opinião dos estudantes contrários ou favoráveis a terapia 
gênica. 
Nenhum dos estudantes se mostrou contrário nos instrumentos utilizados previamente. 
Apenas dois de 60 (3,33%) foram favoráveis ao uso da técnica. A maioria dos estudantes não 
apresentou argumentos suficientes para serem categorizados e oito de 60 (13,33%) não 
opinaram. 
 
Gráfico 20 - Distribuição da frequência de estudantes contrários, favoráveis e argumentos 












Fonte: elaboração da autora. 
 
Como observou-se na entrevista a maioria dos estudantes não apresentaram 
argumentos suficientes para a categorização em relação a terapia gênica. Como dito 
anteriormente, o tema em questão é pouco explorado no contexto escolar, nos livros didáticos, 
e, também, na mídia o que dificulta o acesso dos estudantes ao conhecimento sobre esse tema.  
No questionário foi feita a seguinte pergunta: “se fosse portador de uma doença 
genética você se submeteria a um tratamento para corrigir seus genes (terapia genética)?” A 
maior parte dos estudantes 53 de 60 (88,33%) disseram que se submeteriam ao tratamento. 
Somente três de 60 (5%) foram contrários e quatro de 60 (6,67%) não opinaram ou deixaram 
em branco. 
O gráfico 21, na próxima página, apresenta o resultado da análise dos estudantes 
contrários, favoráveis e em branco/não opinaram nos seguintes instrumentos: questionár io, 





Em relação as QSC a primeira sobre o albinismo apresentou os seguintes resultados. 
Pouco mais da metade dos entrevistados foram favoráveis, 31 de 60 (51,67%). Oito de 60 
(13,33%,) deixaram em branco ou não opinaram e 21 de 60 (35%) foram contrários. 
Na segunda QSC sobre o doping genético 42 de 60 (70%) se mostraram contrários, 
quatro de 60 (6,67%) foram favoráveis e 14 de 60 (23,33%) deixaram em branco ou não 
opinaram. 
 
Gráfico 21 – Distribuição da frequência dos estudantes contrários, favoráveis e em 











Fonte: elaboração da autora. 
 
Na entrevista a maioria dos estudantes não sabiam responder o que é terapia gênica e 
não opinaram quanto a serem favoráveis ou contrários, entretanto no questionário quando 
questionados “se fosse portador de uma doença genética você se submeteria a um tratamento 
para corrigir seus genes? A maioria dos estudantes opinaram ser favoráveis ao tratamento. 
Lee et al. (2005) apontaram que a ausência de conhecimento sobre uma tecnologia 
específica não impede a formação de atitudes ou percepções sobre ela., ou seja, os estudantes 
opinaram mesmo não tendo conhecimento sobre o tema terapia gênica. Ainda, Dawson e 
Schibeci (2003) se referiram ao fato de que atitudes e percepções, podem estar associadas a 
crenças e valores pessoais. Reiteramos o fato de que a relação entre o conhecimento científico 
e a atitude relacionada a biotecnologia é complexa. 
Sugere-se que a adesão dos estudantes ao tratamento utilizando a técnica da terapia 





o que torna a terapia gênica uma aplicação biotecnológica mais aceitável do ponto de vista 
moral.  
A seguir apresentamos exemplos de discursos contrários e favoráveis a terapia gênica.  
Contrário 
 
Não, pois acredito na seleção natural. (C80 
Não acho necessário um tratamento genético nesse caso, visto que o problema em 
questão é a falta de respeito e a falta de aceitação entre as pessoas. (B21) 
Eu acho que a partir do momento que usamos o doping genético, a gente deixa de 
praticar o verdadeiro esporte, então acho melhor ele ir só com o seu corpo mesmo 




[...] ENT.: Essa você é contra ou a favor? C8: Eu sou a favor. ENT.: Por quê? C8: 
Assim evita, deixa as pessoas mais resistentes à vírus, contágio. (C8) 
Sim, por que hoje a doença está muito avançada e até que eu poderia conseguir 
viver bem. (D14) 
Não, pois albinismo não é um caso que necessita de correção, é só forma, alguns 
cuidados, pois é uma pele muito frágil. (D25) 
Sim, por que aumentará suas chances de vencer. (E26) 
 
C – Domínio moral 
O gráfico 22, na próxima página, apresenta os resultados da distribuição de frequênc ia 
das considerações acerca do domínio moral, não moral, em branco/não opinou e argumentos 
insuficientes por instrumento aplicado. 
As análises para considerações relativas ao domínio moral foram realizadas tendo 
como base cinco instrumentos de análise: entrevista, questionário, QSC albinismo questão 1, 
QSC albinismo questão 2 e QSC doping genético. Em relação a entrevista 55 de 60 (91,67%) 
não souberam responder, cinco de 60 (8,33%) apresentaram considerações acerca do domínio 
moral e para esse instrumento não houve considerações relacionadas ao domínio não moral, 
nem argumentos insuficientes. Em relação ao questionário 56 de 58 (93,33%) apresentaram 
considerações do domínio moral, não houve respostas com considerações relativas ao domínio 
não moral, dois de 60 (3,33%) deixaram em branco ou não opinaram e dois de 60 (3,33%) 
apresentaram argumentos insuficientes para categorizar. 
Quanto à primeira questão da QSC sobre o albinismo não houve respostas com 





60 (85%) dos respondentes apresentaram considerações morais e oito de 60 (3,33%) não 
apresentaram argumentos suficientes para serem categorizados. Na segunda questão da QSC 
sobre o albinismo 58 de 60 (96,67%) apresentaram considerações morais e dois de 60 (3,33%) 
deixaram em branco ou não opinaram. 
Em relação à QSC sobre o doping genético 12 de 60 (20%) não responderam ou 
deixaram em branco, não houve respostas relacionadas ao domínio não moral, 42 de 60 (70%) 
apresentaram discursos relacionados ao domínio moral e seis de 60 (10%) não tivram 
argumentos suficientes para serem categorizados. 
 
Gráfico 22 – Distribuição da frequência de estudantes que apresentaram considerações 











Fonte: elaboração da autora. 
 
A partir da análise dos resultados percebeu-se que os estudantes tomaram decisões em 
relação a terapia gênica com base no domínio moral. Em relação a esse tema não houve 
considerações relativas ao domínio não moral. Esse dado corrobora com os encontrados nos 
estudos de (ver, por exemplo, FOWLER; ZEIDLER; SADLER, 2009; MUELLER; ZEIDLER, 
2010; SADLER; FOWLER, 2006; SADLER, 2004a e b; WALKER; ZEIDLER, 2007; 
ZEIDLER; KEEFER, 2003). 
Para exemplificar o domínio moral, apresentamos os discursos a seguir. 
Domínio moral 
 
B17: Terapia gênica? ENT.: Isso. B17: Mais ou menos. ENT.: E você é contra ou a 
favor a terapia gênica? Terapia gênica, genética.... B17: Eu sou a favor. ENT.: Por 





pessoa tiver algum problema assim de saúde precisa da terapia gênica acho poderia 
ajudar a pessoa normalmente. (B17) 
Sim, pois isso traria somente benefícios a mim. (C22) 
O albinismo causa muitas dificuldades na vida de uma pessoa e pode trazer outras 
doenças, portanto acredito que se irá ajudar a pessoa a ter uma vida melhor deve 
sim ser usada. (E1) 
Bom, aí vinha de cada pessoa, se ela quer conviver com aquilo ou ter uma saúde 
perfeita. (E12) 
Ele deve decidir se sim ou não, porém defendo a tese de que todo atleta deve 
conseguir suas provas de forma natural física do corpo. (B6) 
 
D – Julgamento moral 
Os discursos dos estudantes que apresentaram considerações relacionadas ao domínio 
moral foram categorizados de acordo com o tipo de teoria moral evocada: deontológica, 
utilitarista, ceticismo moral ou argumentos insuficientes. 
O gráfico 23, na próxima página, apresenta o resultado das análises sobre a teoria 
moral utilizada para responder as questões apresentadas nos instrumentos de coleta dos dados. 
Na entrevista todos os estudantes que apresentaram discursos relacionados ao domínio 
moral cinco (100%) realizaram o julgamento apoiados na moral utilitarista. No questionário 53 
de 56 (94,64%) apresentaram um discurso moral utilitarista e apenas três de 56 (5,36%) 
responderam com base na teoria moral deontológica.  
Na QSC sobre o albinismo (primeira questão) 27 de 47 (57,45%) responderam de 
acordo com a moral deontológica, 17 (36,18%) responderam com base na moral utilitarista e 
um estudante (2,12%) não apresentou argumento suficiente ser categorizado. Na questão 2 da 
QSC sobre o albinismo, a maioria dos estudantes 51 de 63 (80,95%) responderam com base em 
uma moral deontológica e 12 dos 63 (19,05%) na moral utilitarista, sendo que três estudantes 
consideraram os dois tipos de moral deontológica e utilitarista.  
Em relação a QSC sobre o doping genético a maioria dos estudantes 35 de 43 
(81,39%) apresentaram considerações com base na moral deontológica, seis de 43 (13,95%) 











Gráfico 23 – Frequência de estudantes que responderam as questões com base nas teorias 











Fonte: elaboração da autora. 
 
A partir da análise dos resultados observou-se que a maioria dos estudantes 
apresentaram uma moral utilitarista na entrevista e no questionário. Entretanto, nas QSC sobre 
o albinismo questão 1 e 2 e na QSC sobre o doping genético a maioria dos estudantes 
apresentaram uma moral deontológica.  
Os resultados das análises de categorias de julgamento moral diferiram muito entre os 
transgênicos, clonagem e a terapia gênica. Nos transgênicos a moral utilitarista prevaleceu no 
julgamento dos estudantes, enquanto na clonagem e nas QSC sobre terapia gênica a moral 
deontológica foi predominante. A moral deontológica se baseia em normas estabelecidas 
aprioristicamente considerando apenas a intenção do ato, não o resultado, ao contrário da 
utilitarista que se baseia na avaliação das consequências. 
Com esses resultados, percebemos que apesar das pessoas verem a moralidade como 
normas rígidas, objetivas e universais, o julgamento moral dos estudantes apresentou uma 
flexibilidade. Bartels et al. (2014) se refere ao fato do mundo moral ser extremamente 
complicado e que as pessoas apresentam diferentes formas de alcançar consistência lógica para 
justificar suas crenças. 
A flexibilidade moral refere-se à ideia de que as pessoas são frequentemente motivadas 
a fazer a coisa certa, mas um determinado princípio moral pode dar origem a julgamentos 
morais diferentes, portanto a compreensão do julgamento moral necessita de modelos que 





lugar. Maior parte do comportamento humano é o produto conjunto da pessoa e da situação 
(BARTELS et al., 2014). 
Pesquisas apontam (ver, por exemplo, Greene, 2007; Greene et al., 2001) que os 
processos cognitivos são controlados por escolhas de maximização do bem-estar, ou seja, 
utilitários e que processos emocionais são responsáveis por escolhas automáticas que 
correspondem a normas deontológicas. 
A seguir apresentamos exemplos de discursos relacionados a moral deontológica, 
utilitarista e ceticismo moral. 
Moral deontológica 
 
Não, por que o destino quis assim não devemos interferir. (C11) 
Não, pois acredito na seleção natural. (C8) 
Creio que sim, esse é o desejo, a vontade do garoto e ele deve ser respeitada. 
Necessita de correção apenas para os que desejam tê-la, e não de uma maneira geral. 
(B10) 
Acho que deveriam desenvolver o tratamento, mas só ser usado caso a pessoa ou a 
família quiser, e a sociedade deveria aceitar as diferenças. (B22) 
Eu aconselharia que ele não fizesse esse procedimento, pois acredito que seja 




ENT.: Tá. Você já ouviu falar sobre Terapia Gênica? C8: Já. Shirley: O quê você 
sabe sobre ela? C8: Que eles pegam tipo, vão passando de ano em ano quando, cara, 
não, terapia gênica? ENT.: É. C8: Que é tipo de nascença, modificar os genes do 
bebê, não, de uma pessoa, aí na hora que ela engravida o bebê é menos propenso à 
doença né? ENT.: Pode modificar, é. C8: A, então é isso, tava pensando em outro. 
ENT.: Essa você é contra ou a favor? C8: Eu sou a favor. ENT.: Por quê? C8: Assim 
evita, deixa as pessoas mais resistentes à vírus, contágio. (C8)  
Sim, pois tudo aquilo que for benefício a ajudar dentro de uma doença eu sou a 
favor. (A28) 
X estava se sentindo muito mal, deveria se submeter sim, pois o que ele tem é algo 
muito ruim que não afeta só fisicamente, mas também psicologicamente. Ele teria 
melhorado sua autoestima, vivido melhor e feliz após o tratamento. (B9) 
Deveria sim investir em pesquisas para achar uma solução para o albinismo até por 
que mesmo a sociedade aceitando a pessoa com albinismo, ela mesma se sentindo 
diferente das outras não se aceitaria a si mesma. (E19) 
Para não tomar este remédio, pois irá trazer doenças a ele, e quando ele fizer os 










Sim, por que aumentará suas chances de vencer. (E26) 
Não, o X nasceu com albinismo e seria impossível essa mudança na pigmentação 
dele. B26 
Que ele utilizasse o doping, pois melhora muito o desempenho do atleta, porém o 
risco de ser pego no exame é muito grande e será banido de algum atleta. D25 
 
E – Princípio moral 
O gráfico 24 apresenta os princípios utilizados para justificar o julgamento moral. 
Importante ressaltar que mais de um princípio pode ter sido utilizado pelo mesmo estudante, 
por isso os totais não são iguais. Para a categorização dos discursos foram utilizados alguns 
princípios da Declaração Universal de Bioética e de Direitos Humanos (UNESCO, 2005) e no 
caso do doping genético alguns Valores do Espírito do Desporto (WADA, 2003). 
 
Gráfico 24 – Distribuição da frequência de princípios morais utilizados pelos estudantes ao 













Fonte: elaboração da autora. 
 
Na entrevista todos os estudantes que apresentaram considerações morais justifica ram 
seu argumento com base no princípio efeitos benéficos. No questionário 51 de 56 (91,07%) dos 
estudantes utilizaram o princípio efeitos benéficos, três de 56 (5,36%) se basearam no princíp io 
naturalismo conservadorista, o princípio precaução foi utilizado por um estudante (1,79%) e o 





Na QSC sobre o albinismo (questão 1) 13 de 44 (29,54%) se referiram ao princíp io 
efeito benéfico, seis de 44 (13,63%) utilizaram o princípio naturalismo conservadorista, 14 de 
44 (31,81%) apresentaram o princípio autonomia e respeito a individualidade humana, quatro 
de 44 (9,10%) expressaram precaução, cinco de 44 (11,36%) apontaram não discriminação e 
não estigmatização e dois de 44 (4,54%) expressaram conformismo moral. Na QSC sobre o 
albinismo (questão 2) 51 de 72 (70,83%) apresentaram o princípio ético não discriminação e 
não estigmatização, sete de 72 (9,73%) utilizaram o princípio autonomia e responsabilidade 
individual e dois de 72 (2,78%) expressaram naturalismo conservadorista. 
Na QSC sobre doping genético, a maior frequência, oito de 52 (15,38%) apresentaram 
o princípio efeito benéfico, três de 5 (5,77%) apresentaram o princípio naturalismo 
conservadorista, três de 52 (5,77%) utilizaram o princípio autonomia e responsabilidade 
individual, três de 52 (5,77%) utilizaram o princípio ética e honestidade, nove de 52 (17,30%) 
apresentaram o princípio respeito pelas leis e regras, 15 de 52 (28,86%) apresentaram o 
princípio dedicação e compromisso e um de 53 (1,92%), dois de 53 (3,8%) apresentou o 
princípio respeito por si e pelos outros. 
Percebeu-se que que na QSC sobre o albinismo os princípios mais utilizados pelos 
estudantes foram: efeitos benéficos, não discriminação e não estigmatização e autonomia e 
responsabilidade individual. 
Os princípios morais servem como uma referência por meio da qual podemos avaliar 
e direcionar nossas ações. Princípios morais são diferentes dos princípios científicos, que nos  
permitem uma avaliação rápida e decisiva em relação a determinadas questões. Esses são menos 
propensos a nos dar uma resposta correta, mas podem ser usados para avaliar situações 
conflitantes, um processo de tomada de decisão. 
A seguir apresentaremos alguns exemplos de discursos dos estudantes para 
exemplificar as categorias adotadas. 
 
Autonomia e responsabilidade individual 
 
Creio que sim, esse é o desejo, a vontade do garoto e ele deve ser respeitada. 




















Não sei se teria coragem. (C4) 
 
Proteção das gerações futuras 
 
Sim para evitar que no futuro meu filho tenha. (E28) 
 
Não discriminação e não estigmatização 
 




Os problemas que não podem ser solucionados podem fazer mal e dá para conviver 
com eles. (B24) 
 
Ética e honestidade 
 
A decisão do uso de doping (nos meus conceitos de ética) é a assinatura do fracasso. 
Não sei qual seria a definição de ética do X. (B1) 
 
Respeito pelas leis e pelas regras 
 
Eu aconselharia que ele não fizesse esse procedimento, pois acredito que seja 








Dedicação e compromisso 
 
Não usar o doping genético o esforço tinha que ser natural com muito treinamento 




Deverá mudar sua determinação interna e seu pensamento. E não fugir dos 




Acho que ele não deveria usar, pois se ele é pego no antidoping ele nem vai poder 




Não é um fator genético dele, ele já está em seu limite, fazer esse doping seria algo 
ganancioso e injusto com outros atletas, visto que nem todos possuem poder 
monetário para o procedimento. (B14) 
 
Respeito por si e pelos outros 
 
Não optar pelo doping, já que o corpo dele não aguenta mais os exercícios é hora 
de parar e dar a vez para outros atletas. (C13) 
 
Foram realizados dois testes de hipóteses para verificar se a oficina modificou a 
percepção dos estudantes em serem contrários ou favoráveis a terapia gênica. Os testes 
utilizados para realizar essa análise foram o teste de McNemar e o teste binomial. 
As variáveis testadas foram: entrevista x albinismo questão 1, entrevista x albinismo 
questão 2, questionário x albinismo questão 1 e questionário x albinismo questão 2. 
Os testes foram aplicados sob as seguintes hipóteses: 
H0: Não houve mudança na percepção contrária dos estudantes. 
H1: Houve mudança na percepção contrária dos estudantes. 
Após a realização dos testes explicitados acima, os resultados de p-valor para cada um 






Quadro 16 – P-valores dos testes realizados 
Testes p-valor Decisão 
Entrevista x albinismo 1 1 Não Significativo 
Entrevista x albinismo 2 0,5 Não Significativo 
Questionário x albinismo 2 <0,0001 Significativo 
Fonte: elaboração da autora. 
 
Para os dois testes que envolveram a entrevista houve uma intercorrência relacionada 
ao fato de 50 estudantes não terem apresentado argumentos suficientes para serem 
categorizados como contrários ou favoráveis a terapia gênica, e outros oito estudantes não terem 
respondido, assim essas variáveis não foram incluídas no cálculo. Nesse contexto, no cálculo 
da matriz do teste de McNemar não se rejeita a hipótese nula com p-valor igual a 1 e 0,5 no 
primeiro e segundo testes, respectivamente. 
O teste questionário x QSC albinismo questão 1 não está na tabela, pois não foi 
observada mudança de opinião por parte dos estudantes na matriz construída, o que 
impossibilitou o cálculo do p-valor. Já para o último teste, questionário x QSC albinismo 
questão 2, houve evidências estatísticas suficientes para a rejeição da hipótese nula. 
Em seguida, o mesmo teste foi aplicado para verificar se a oficina modificou os 
discursos relacionados ao domínio moral dos estudantes. 
Os testes considerados foram: entrevista x QSC albinismo questão 1, entrevista x QSC 
albinismo questão 2, entrevista x QSC doping genético, questionário x QSC albinismo questão 
1, questionário x QSC albinismo questão 2 e questionário x QSC doping genético. 
Os testes foram aplicados sob as seguintes hipóteses: 
H0: Não houve mudança nas considerações relacionadas ao domínio moral dos 
estudantes. 
H1: Houve mudança nas considerações relacionadas ao domínio moral dos estudantes. 
Como não houve mudança de opinião relativas ao domínio moral dos estudantes o 
teste não gerou p-valor em todos os casos, ou seja, não houve alterações no domínio moral dos 
estudantes.  
Em resumo, para clonagem reprodutiva tem-se que, após obter as respostas para saber 
se os estudantes eram contrários ou favoráveis à clonagem, foram realizados os testes de 
McNemar e binomial e o resultado obtido indicou que a oficina alterou a opinião dos estudantes 





realizando os mesmos testes de hipóteses, foi possível obter resultados que permitem dizer que 
não houve mudança nas considerações relacionadas ao domínio moral dos estudantes. 
Para a terapia gênica: foram realizados os mesmos testes de hipóteses em relação a 
opinião dos estudantes antes e depois da oficina. Os resultados demonstraram não haver 
evidências suficientes para afirmar que a oficina mudou a opás inião dos estudantes quanto a 
serem contrários ou favoráveis e, também suas considerações do domínio moral. Somente no 
caso do teste questionário x QSC albinismo (questão 2) a hipótese nula foi rejeitada, ou seja, a 
oficina modificou a opinião dos estudantes quanto a serem contrários ou favoráveis. 
 
4.2  Reflexões sobre implicações pedagógicas 
As aulas em que foram discutidos os dilemas foram gravadas em vídeos e a partir das 
anotações da memória de campo foi selecionada uma aula para a transcrição e análise textual 
discursiva. O critério de seleção desta aula foi em função de ser a mais representativa em termos 
de participação dos estudantes e mais fácil de transcrever, devido a existência de ruídos e da 
qualidade da imagem. 
A partir dos resultados obtidos já analisados e da participação dos estudantes na 
discussão dos dilemas, foram feitas reflexões sobre as implicações pedagógicas da abordagem 
de aspectos morais em QSC de biotecnologia. A partir dessas reflexões realizou-se uma 
caracterização das implicações pedagógicas de aspectos morais quanto: ao desenvolvimento 
das sequências didáticas, ao conteúdo pedagógico, ao quadro moral, às estratégias didáticas, 
envolvendo aspectos morais, ao currículo e à formação de professores. 
 
4.2.1 Desenvolvimento das sequências didáticas de QSC e a participação dos estudantes 
na discussão dos dilemas 
Um planejamento inicial foi feito para desenvolver as SD em 40 aulas, nas quais 
estavam previstas: 20 aulas teóricas e 20 aulas para o desenvolvimento de estratégias didáticas 
variadas que incluíam debates, discussões, jogo de interpretação de papéis, utilização de filmes 
e documentários etc. Entretanto, não foi possível utilizar o planejamento inicial, devidos 
interrupções do calendário escolar como semana de provas, conselho de classe, paralisações e 
greve dos professores que durou cerca de 30 dias. Nesse interim houve constantes interrupções 
das aulas pelo professor efetivo das turmas que, por vezes, duravam cerca de 20min. a 30min. 
Com a redução das aulas, o planejamento foi revisto e resultou em 26 aulas, o que levou a uma 





busca de introduzir a informação científica sobre as aplicações da biotecnologia elencadas, os 
usos correntes e as implicações morais relacionadas. 
O principal efeito dessa mudança se deu no fato de que os dilemas que inicialmente 
estavam previstos para serem abordados no primeiro semestre só foram introduzidos no final 
do ano. Isso contribuiu para uma maior ausência dos estudantes nas discussões dos dilemas, 
uma vez que a frequência às aulas diminui em função da proximidade do recesso escolar.  
O número de estudantes frequentes na disciplina foi de aproximadamente 120. Surge 
aqui um complicador: como o componente curricular PD é conhecido pelos estudantes como 
uma disciplina que não reprova, os mesmos não realizaram as atividades propostas em sala de 
aula e muitas vezes faltaram as aulas. Mesmo estando na escola muitos desses estudantes não 
compareciam as aulas. Essa característica fez com que o tamanho da amostra ficasse pequeno. 
O tamanho amostral constituiu outra limitação deste estudo, uma vez que impossibilitou a 
análise quantitativa dos dados por meio de testes paramétricos e a possibilidade de fazer 
inferências. 
Uma das hipóteses da não frequência dos estudantes nas aulas, está no fato de os 
estudantes terem uma expectativa de ficarem mais “livres” na disciplina de PD e não de ficarem 
assistindo aula com conteúdo de Biologia e participarem de atividades como discussão e 
atividades escritas. 
Considerando, que os estudantes não tinham como pré-requisito conceitos específicos 
de genética, então foi previsto no planejamento didático aulas de revisão de conceitos e 
processos apresentados no módulo 1 da oficina. A estratégia de ensino para introdução dos 
conceitos de genética foi aula expositiva dialogada e para o trabalho com QSC foi discussão 
com exceção das questões relacionadas à terapia gênica. A discussão das QSC foi realizada 
com todas as turmas que participaram do estudo.  
Na figura 6, apresentamos o resultado da análise realizada com uma turma na discussão 





















Fonte: elaboração da autora. 
 
O trecho teve duração de 31min. e 11seg. (Figura 6) observou-se pelos dados 
apresentados que na maior parte do tempo da prevaleceu a fala da professora pesquisadora, que 
procurava embasar os estudantes para a discussão, apontando aspectos positivos e negativos do 
uso de transgênicos e motivando os estudantes a emitirem suas opiniões sobre a QSC em 
discussão (milho transgênico). As interações discursivas foram agrupadas em cinco categorias, 
conforme tabela 4. Na análise, observou-se que apesar de a professora pesquisadora ter feito 
várias intervenções para engajar os estudantes na discussão, a participação deles não foi 
expressiva. 
 





Discurso dialógico 13 
Intervenção do professor para engajar o estudante no debate 16 
Discurso de autoridade 3 
Ponto de vista do estudante 33 
Pergunta do estudante para o professor 9 
Fonte: elaboração da autora. 
 
Nas discussões, a professora oportunizou a verbalização e utilizou estratégias para 
favorecê-la. No entanto, a condução do discurso foi predominantemente explicativa, visando à 
ampliação do conhecimento sobre o conteúdo, por entender que a pouca participação dos 
estudantes estava relacionada à falta de conhecimento, mesmo após a realização da SD. 
Promover a argumentação implica em romper com essa prática, o que não é simples, mesmo 
78,20% 21,80%1






para professores propensos a vivenciar novas propostas metodológicas em sua atividade 
docente, como a professora pesquisadora. 
A partir da transcrição e da análise realizada, observou-se que na maioria das vezes 
em que os estudantes se posicionaram foi para expressar suas opiniões sobre a QSC proposta. 
Essa foi a primeira discussão realizada com os estudantes pela professora pesquisadora. Além 
desse fato os estudantes que contribuíram com a discussão foram cerca de quarto ou cinco e 
sempre os mesmos, ou seja, não houve uma ampla participação da turma. Notou-se em todas as 
turmas resultado semelhante. 
Nesse contexto, levantou-se algumas hipóteses para explicar o pouco engajamento dos 
estudantes na discussão. Dentre elas, a dificuldade da professora pesquisadora desse tipo de 
atividade. Outra hipótese é a pouca realização desse tipo de atividade por parte dos professores  
da escola, percebeu-se, então, que na escola existe pouco espaço para o protagonismo 
estudantil, além de as atividades propostas terem sido encaradas pelos estudantes como meras 
conversas informais. 
 
4.2.2 Estratégias didáticas para introdução de QSC, envolvendo aspectos morais  
Neste estudo, utilizou-se aulas teóricas, apresentação de vídeos e discussão como 
estratégias didáticas, devido ao pouco tempo disponível para a realização da oficina. As aulas 
planejadas para a abordagem dos dilemas estavam centradas na exploração do conhecimento 
científico e implicações morais relacionadas aos dilemas que seriam discutidos. Nessas aulas 
houve pouca participação dos estudantes, consideramos que se tivéssemos tido tempo para o 
desenvolvimento de todas as atividades previstas inicialmente os estudantes poderiam ter tido 
uma maior participação nas discussões dos dilemas. Também poderíamos ter reduzido a 
quantidade de temas, mas devido a um acordo prévio com a escola essa modificação não foi 
possível. 
Os poucos trabalhos com propostas pedagógicas sobre QSC e moral (ver, por exemplo, 
SAUNDERS; RENNIE, 2013 e LEE et al. 2012b) apontaram que essas questões requerem a 
adoção de estratégias de ensino variadas tais como: discussões, debates, jogo de interpretação 
de papéis (role play), júri simulado, a leitura de materiais diversificados sobre o assunto, 
discussões em pequenos grupos, vídeos, além do desenvolvimento do conteúdo em sala de aula.  
Entretanto, a aplicação dessas atividades requer tempo, planejamento e habilidade por parte do 
professor. Assim, o currículo extenso e a pequena quantidade de aulas constituem obstáculos 





precisam ser criativos quanto à utilização do tempo e às estratégias que envolvam diretamente 
os estudantes. 
 
4.2.3 Abordagem de aspectos morais 
Neste estudo, fizemos a inclusão de um quadro moral que consistiu na análise das 
implicações morais de cada uma das aplicações da biotecnologia trabalhadas esclarecendo 
sobre os riscos e benefícios, direitos e deveres e virtudes como a honestidade, integridade e 
compaixão. Entretanto, não utilizamos nenhum modelo de tomada de decisão moral. 
Quanto à abordagem de aspectos morais considera-se que existem quatro elementos 
principais que devem ser priorizados para se alcançar uma discussão que envolva a moralidade 
com sucesso:  
1. a preparação do professor; 
2. as estratégias utilizadas em sala de aula; 
3. a integração do quadro moral; e 
4. a apresentação de um modelo de tomada de decisão moral. 
O primeiro elemento a ser considerado é a preparação do professor para abordar temas 
controversos, uma vez que as QSC são dependentes do contexto, permitem uma diversidade de 
pontos de vista, requerem consciência da acerca da natureza da ciência, além de uma preparação 
sobre princípios morais, bioéticos básicos que sem dúvida, farão o professor se sentir mais 
confiante para discutir questões morais, como as utilizadas em nosso estudo.  
Para a atuação com QSC o professor deve colocar perguntas breves e concisas, estar 
preparado para reformular as perguntas, para elaborar novas respostas dos participantes, saber 
usar diferentes técnicas, redirecionar perguntas e respostas, dar retorno e reforço sem respostas 
repetitivas e direcionar questões para a turma. 
O segundo elemento é a seleção e integração de estratégias de ensino que permitam 
uma participação mais efetiva dos estudantes nas aulas. Salienta-se que a utilização dos quadros 
morais em apoio ao processo de raciocínio e tomada de decisão moral, precisaser 
complementada por estratégias de ensino que envolvam atividades escritas ou discursivas. O 
trabalho com QSC e moral exige o desenvolvimento de certas habilidades como: leitura e 
compreensão das questões; para tanto é necessária a compreensão sobre o tema tratado 
(conhecimento do tema); o desenvolvimento de habilidades discursivas, tanto faladas quanto 





falácias e a metacognição que favorece o juízo reflexivo, o pensamento crítico, a tomada de 
decisão e a resolução de problemas. 
O terceiro elemento que deve ser considerado é a integração de um quadro moral nas 
aulas, para que os estudantes possam analisar as questões, por exemplo, riscos e benefíc ios, 
justiça, bem-comum, virtudes éticas etc. 
O quarto elemento, de fundamental importância é a elaboração de um modelo de 
tomada de decisão que permita aos estudantes levantarem os fatos relevantes, as pessoas 
envolvidas que possam ser afetadas pela decisão, os valores envolvidos na questão, as possíveis 
soluções, a decisão e a justificação. Conforme exemplo a seguir: 
Primeiro passo: reconhecendo uma questão moral 
 Essa decisão ou situação poderia ser prejudicial a alguém?  
 Essa decisão envolve a escolha entre o bem e o mal?  
Segundo passo: analisando os fatos 
 Quais são os fatos relevantes do caso? 
 Existem fatos desconhecidos? Posso aprender mais sobre a situação? Eu sei o suficiente 
para tomar uma decisão? 
 Que indivíduos ou grupos têm uma participação importante no resultado? 
 Quais são as opções de decisão? As pessoas ou grupos envolvidos foram consultados? 
Terceiro passo: avaliando ações alternativas 
 Qual opção irá produzir o maior bem e trazer o menor dano? (Abordagem utilitarista) 
 Qual opção respeita melhor os direitos de todos os envolvidos na situação? (Abordagem 
dos direitos) 
 Qual opção trata as pessoas igualmente ou proporcionalmente? (Abordagem da justiça)  
 Qual opção atende melhor a comunidade como um todo e não apenas algumas pessoas? 
(Abordagem do bem comum) 
 Qual opção me leva a agir como o tipo de pessoa que eu quero ser? (Abordagem das 
virtudes éticas) 
Quarto passo: tomando uma decisão 
 Considerando todas essas abordagens, qual a opção que melhor aborda a situação? 
 Se eu revelasse minha opção a alguém que eu respeito ou a exposse a um público de 
televisão ou jornal, o que diriam? 





 Como pode a minha decisão ser implementada com o maior cuidado e atenção às 
preocupações de todas as partes interessadas? 
 O que aprendi com a minha decisão e com essa situação específica? 
Ressaltamos que essas questões não proporcionam uma solução automática para os 
problemas morais, nem que os estudantes irão abandonar suas crenças e valores iniciais, mas  
elas apenas permitem identificar e analisar algumas considerações morais importantes. Os 
princípios morais servem como uma referência por meio da qual podemos avaliar e direcionar  
nossas ações. Princípios morais são diferentes dos princípios científicos, que nos permitem uma 
avaliação rápida e decisiva em relação à determinadas questões. Esses são menos propensos a 
nos dar uma resposta correta, mas podem ser usados para avaliar situações conflitantes, um 
processo de tomada de decisão ou o resultado de uma decisão. 
Do ponto de vista do ensino de Ciências, especificamente Biologia a identificação dos 
julgamentos morais por parte dos estudantes e de quais visões prevaleceram, nos ajudam a 
pensar as práticas de sala de aula, no sentido de problematizar e aprofundar melhor esses temas, 
por meio de discussões com QSC, que abarquem quadros éticos relacionados à biotecnologia e 
suas aplicações, além de aspectos relacionados à visão utilitarista da ciência, uma vez que, os 
estudantes trazem visões de certa forma ingênuas e não aprofundadas.  
 
4.2.4 Conhecimento científico, aspectos morais e QSC 
O conhecimento científico é importante para a análise das informações e a tomada de 
decisão em questões que requerem esse tipo de conhecimento, pois sem ele o estudante tende a 
apresentar uma resposta intuitiva, isto é, não reflexiva. Entretanto, nem todas as questões 
analisadas neste estudo requereram o conhecimento científico como base para o julgamento 
moral, como as relacionadas a clonagem reprodutiva e terapia gênica, nas quais os estudantes 
realizaram um julgamento moral com base na intuição sem realizarem uma análise reflexiva, 
considerando aspectos como os riscos e benefícios dessas aplicações biotecnológicas. 
Nesse contexto, percebemos que a discussão de aspectos morais nem sempre necessita 
de conhecimentos científicos específicos. Isso significa que mesmo que o professor não tenha 
tempo para trabalhar todos os os conteúdos, ele deve buscar desenvolver estratégias que 
permitam inserir aspectos morais e valores nas aulas de Ciências. 
Sugerimos ainda, que o professor possa atuar no desenvolvimento da metacognição 
moral. A metacognição é de importância significativa, principalmente no que diz respeito ao 





vez mais complexas e necessárias para a resolução de problemas sociomorais. 
Para o trabalho com metacognição moral o modelo de tomada de decisão torna-se 
fundamental para que os estudantes possam levantar passo a passo os fatos relevantes, as 
pessoas envolvidas, os valores, as possíveis soluções, a decisão, a justificação e a apresentação 
dos resultados para a avaliação pelos pares, que pode ser em uma sessão de discussão, onde os 
estudantes possam expor os resultados de suas avaliações.  
Os estudantes têm que perceber que estratégia em termos cognitivos estão utilizando 
para a tomada de decisão, como eles chegaram a determinado resultado, se foi por meio de uma 
avaliação que considerou os vários cenários que envolvem as QSC ou apenas a primeira 
resposta que veio à cabeça? Acreditamos que apenas a incorporação do quadro moral nas aulas 
não foi suficiente para o desenvolvimento do raciocínio moral dos estudantes, já que a partir da 
análise dos dados percebeu-se que para determinadas questões as crenças e até mesmo a 
existência de valores protegidos ou sagrados podem interferir no julgamento/tomada de decisão  
muitas vezes conduzindo a decisões baseadas em regras rígidas que ignoram os resultados. 
Para Schrader (2003) pensar sobre o pensar envolve muitos tipos de processos 
cognitivos que podem ser utilizados na resolução de problemas mal estruturados. Os problemas 
morais, assim como as QSC são problemas mal estruturados o que conduz a ideia de que o 
trabalho com metacognição no domínio moral possa favorecer a compreensão de como essas 
questões possam ser resolvidas. Salienta-se que, formas complexas de metacognição envolvem 
uma coordenação de sistemas reflexivos de pensamento e o pensamento sobre relações sociais 
e ideais morais. Assim, o indivíduo passa a ser capaz não só de resolver problemas complexos 
com muitas variáveis, mas também pode conhecer os padrões e formular novas questões e 
soluções para situações e problemas que se repetem na vida das pessoas. 
 
4.2.5 Temas de QSC para discussão de aspectos morais e o currículo 
Quanto aos temas de QSC para a discussão de aspectos morais evidenciou-se que as 
aplicações da biotecnologia abordadas foram analisadas de formas diferentes em termos de 
moral por parte dos estudantes. Esse resultado aponta para a necessidade de desenvolver 
diversos cenários a fim de maximizar o entendimento, acerca da complexidade envolvida nesse 
assunto. Além de trabalhar com temas e QSC mais próximos da realidade dos estudantes, se 
possível sugeridos por eles. 
Percebemos que o uso de quadros morais é um caminho eficaz para o favorecimento 





respostas mais impessoais e que envolviam menos valores protegidos/sagrados, como os 
transgênicos tiveram uma inclusão maior do conhecimento científico e da reflexão pelo 
estudante para embasar suas justificativas.  
O currículo tradicional representa um desafio para os professores e pesquisadores em 
termos da abordagem de QSC, uma vez que que necessita do desenvolvimento de propostas 
curriculares críticas que levem em consideração as questões ideológicas, políticas e cultura is 
do ensino e da sociedade. Trabalhar com QSC implica no desenvolvimento de uma concepção 
crítica do currículo de Ciências, que deve começar com a consideração de que a ciência e a 
tecnologia são constructos socio, histórico e culturais que estão ligados à ideologias e interesses 
de diversos grupos sociais. 
A escola constitui um espaço de reprodução social e cultural, onde a função social 
encontra-se ligada à ideologias e à práticas de dominação, sem dar maior importância as 
possibilidades de contestar essas ideologias e, dessa forma, desencadear processos de 
reconstrução curricular, que podem ser realizadas a partir das experiências dos docentes. Nesse 
contexto o trabalho com QSC surge como uma possibilidade de pensar transformações 
curriculares e docentes. 
A partir do levantamento realizado nos documentos oficiais (Diretrizes Curriculares 
nacionais e BNCC) identificou-se que, embora haja o reconhecimento da necessidade do 
desenvolvimento da autonomia moral e intelectual, do letramento científico com vistas a 
formação para a cidadania, o currículo pretendido, por vezes chega a ser utópico, no que diz 
respeito à realidade das escolas do nosso país, e o currículo implementado continua em grande 
parte dominado pelo conteúdo. No entanto, para que qualquer mudança no currículo seja bem-
sucedida, essa deve ser acompanhada por uma reflexão quanto a prática pedagógica dos 
professores. Atualmente percebe-se que há pouca evidência dessa mudança, as escolas de EM 
ainda utilizam em sua maioria pedagogias transmissoras, ao lado de abordagens e contextos que 
não estabelecem relevância ou engajam os estudantes. 
 
4.2.6 Formação de professores 
Apesar do conhecimento por parte da professora pesquisadora sobre a natureza 
epistemológica da ciência, de amplo conhecimento científico relacionado aos temas abordados 
e quanto as teorias morais, a pouca experiência da mesma quanto a concepção, gestão e 
avaliação de atividades de discussão, em geral, e de QSC dificultaram o desenvolvimento deste 





professor na implementação das QSC. Dadas as ênfases tanto sobre o desenvolvimento 
cognitivo quanto do raciocínio moral dos estudantes e da magnitude e complexidade das QSC, 
considerou-se que o professor precisa desenvolver competência no uso de estratégias de ensino 
e recursos tais como quadros morais e processos dialógicos e reflexivos para facilitar o 
desenvolvimento do raciocínio sociocientífico e moral dos estudantes, já que esses aspectos 
podem constituir limitações para o desenvolvimento de uma abordagem com QSC em sala de 
aula. 
Neste estudo, percebeu-se que não basta que os professores possuam uma visão 
filosófica e sociologicamente mais rica e reflexiva sobre a ciência e suas interações com a 
tecnologia, a sociedade e o ambiente, pois as relações entre essas concepções e a prática de sala 
de aula é mediada por um conjunto diversificado e complexo de fatores. Assim, faz-se 
necessária a compreensão e a elaboração de estratégias que possam transpor essas limitações. 
A promoção de currículos que integrem as QSC exige tempo e alguns recursos e 
materiais de apoio para serem utilizados em sala de aula, programas de formação de professores 
e formação inicial que promovam conexões entre a moral e a ciência. 
Não podemos deixar de apontar a importância da definição pelo professor dos 
objetivos do ensino de Ciências e a partir daí seu papel na construção do currículo. Entretanto, 
muitos professores, assim como a professora pesquisadora, não se sentem preparados para essa 
escolha, apresentando dificuldade para escolher determinados conteúdos em detrimento de 
outros, normalmente isso já tem que ser feito, pois a carga horária da disciplina Biologia não é 
suficiente para abordar todos os conteúdos previstos no currículo oficial.  
Outro aspecto que pesa na escolha dos conteúdos é a preparação dos estudantes para o 
ENEM e vestibulares, ainda existe uma forte cultura no EM de preparação para o vestibular, 
assim quando não se aborda determinado conteúdo fica-se com a impressão de estar tirando a 
oportunidade do estudante da escola pública, uma vez que as escolas particulares têm como 
prioridade essa preparação. Ainda, podemos elencar outros fatores como o tempo para o 
planejamento das atividades por parte do professor, a grande quantidade de turmas (em média 
15 para o professor de Biologia, 30 horas em sala de aula e 10 para coordenação) e o grande 
número de estudantes por turma (em média 38 a 42) que o que tem dificultado a realização de 
alguns tipos de atividades. 
Este estudo demonstrou que não se trabalha QSC e moral só com a inserção do 
conhecimento científico e a inclusão de um quadro moral, mas com discussões, debates, 














Ao iniciar esta pesquisa tinha-se como principal objetivo desenvolver sequências 
didáticas com a introdução de QSC relativas a dilemas de biotecnologia que envolvem aspectos 
morais, a fim de caracterizar implicações pedagógicas para tratar questões morais no ensino de 
Biologia. Nas questões deste estudo evidenciou-se a necessidade de um melhor entendimento 
sobre QSC e moral, portanto indagou-se: Que aspectos morais orientam a tomada de decisão 
dos estudantes em relação à QSC de biotecnologia? Qual a relação entre os conhecimentos 
científicos específicos de Biologia e o raciocínio moral dos estudantes na tomada de decisão de 
QSC de biotecnologia? Que desafios pedagógicos são enfrentados na introdução de QSC, com 
o propósito de tratar de questões morais no ensino de Biologia? Qual o papel da abordagem de 
QSC em sala de aula no favorecimento do raciocínio moral dos estudantes?  
Para responder a essas questões de pesquisa elaborou-se uma apresentação das 
diferentes ideias e concepções de vários autores sobre o letramento científico, o movimento 
CTS e as QSC, apresentando seus significados, suas origens e seus objetivos. Indicamos que o 
letramento científico, o movimento CTS e QSC apesar das diferentes ideias, possuem um 
determinado nível de convergência quanto à necessidade da inserção dos aspectos sociais, 
econômicos, políticos, culturais e morais que envolvem a ciência e a tecnologia no ensino de 
Ciências. 
A compreensão da importância de estudos sobre QSC e moral levou a elaborar uma 
revisão da literatura que permitisse um mapeamento dos estudos sobre esse tema. Concluiu-se 
que já existe um grande número de artigos da área que mencionam a relevância das aulas de 
Ciências para a formação moral ou, ainda, para a formação integral do estudante, denotando 
uma preocupação que vai além dos conteúdos específicos das disciplinas. Dos diversos artigos 
sobre QSC apenas um percentual muito pequeno está relacionado ao estudo de QSC e moral, 
revelando uma lacuna. 
No que se refere aos aspectos morais, éticos e valores, na análise dos documentos 
oficiais da educação, DCNEM e BNCC, observou-se que essa temática comparece nos dois 
documentos em questão. Percebeu-se a incorporação da ética, moral e valores visando conciliar 





formação ética e autonomia intelectual e moral, uma formação comprometida com o pleno 
desenvolvimento dos indivíduos. 
Conclui-se que os estudantes interpretaram questões sobre aplicações da biotecnologia 
com base em considerações relativas ao domínio moral, fundamentadas em três tipos de 
julgamentos: deontológico, utilitarista e ceticismo moral. Em relação aos transgênicos a 
categoria que apareceu com mais frequência foi a moral utilitarista. Entretanto, quando as 
aplicações da biotecnologia tinham fins terapêuticos (clonagem e terapia gênica) tiveram a 
aprovação da maioria dos estudantes, sendo consideradas moralmente aceitáveis e legítimas, 
uma vez que, pretendem melhorar a qualidade de vida de indivíduos e populações humanas. 
Nesses casos, a categoria que compareceu com maior frequência foi a moral deontológica. 
Nesse contexto, observou-se que as aplicações da biotecnologia abordadas foram 
analisadas de formas diferentes em termos da moral por parte dos estudantes, e que fatores 
como o contexto, as emoções e a existência de valores protegidos e sagrados podem ter 
influenciado o julgamento moral. Esse resultado corrobora com o quadro de flexibilidade moral 
e nos direciona para a necessidade de desenvolver diversos cenários a fim de maximizar o 
entendimento, acerca da complexidade envolvida nesse assunto. 
A percepção dos estudantes em relação ao uso/aceitação da tecnologia foi modificada 
no questionário e na QSC salmão transgênico. Essa mudança foi percebida por meio dos testes 
de hipóteses realizados. Em relação à categoria consciência ecológica nas questões sobre 
transgênicos, os testes de hipótese, também indicaram mudança na percepção quanto à categoria 
em questão em todos os instrumentos. Quanto à clonagem reprodutiva, a oficina alterou a 
opinião dos estudantes quanto a serem contrários à essa tecnologia. 
No que diz respeito às considerações relativas ao domínio moral em relação aos 
transgênicos e à clonagem reprodutiva, os testes de hipóteses indicaram que não houve 
mudanças na percepção dos estudantes. Em relação às considerações do domínio moral, 
realizando os mesmos testes de hipóteses, foi possível obter resultados que permitem dizer que 
não houve mudança nas considerações do domínio moral dos estudantes. Para clonagem 
reprodutiva, a oficina alterou a opinião dos estudantes quanto a serem contrários a esse tipo de 
procedimento. Em relação à terapia gênica, os resultados demonstraram não haver evidênc ias 
suficientes para afirmar que a oficina mudou a opinião dos estudantes ou suas considerações 
morais. Somente no caso do teste questionário x QSC albinismo questão 2 a hipótese nula foi 






Diante desses resultados, percebeu-se que com a realização da SD houve mudanças 
nas percepções dos estudantes quanto as categorias contrário e favorável, risco, consciênc ia 
ecológica, mas que, entretanto, quando se tratava dos discursos do domínio moral dos 
estudantes identificou-se que esses não foram modificados após a realização da oficina. 
Quanto ao conhecimento científico, percebeu-se que em relação aos transgênicos 
houve a incorporação dos conhecimentos para justificar o julgamento dos estudantes. 
Entretanto, o mesmo não aconteceu com as outras QSC, como clonagem e terapia gênica. 
Assim, identificou-se que o contexto da QSC determina o tipo de abordagem a ser utilizada 
pelo estudante. Uma abordagem em que o estudante não utiliza o conhecimento ensinado para 
a justificação da decisão tem uma maior ocorrência em decisões mais individualistas e pessoais, 
resultando em um raciocínio que envolve mais a emoção e a intuição. 
Ainda assim, sugerimos a inclusão desses temas no EM, pois compreendemos que 
discussões envolvendo temas da biotecnologia podem contribuir para o desenvolvimento de 
pontos de vista mais complexos e críticos, consistentes com a utilização de argumentos que 
sejam mais razoáveis e imparciais. 
Isso, de certa forma, parece indicar que discussões de QSC sobre biotecnologia não se 
esclarecem apenas pela ciência, e sim por diversos outros fatores, o que implica que a 
participação dos estudantes em QSC depende da natureza da QSC e dos valores a que estiverem 
relacionados.  
Considerou-se que o uso de quadros morais é um meio eficaz para o desenvolvimento 
do raciocínio moral, principalmente nas que requerem respostas mais impessoais e em que o 
conhecimento científico for mais solicitado pelo estudante para embasar suas justificativas. 
Entretanto, sugerimos a necessidade de inclusão de um modelo de tomada de decisão para uma 
melhor avaliação do contexto e dos envolvidos em cada cenário, além dos valores implíc itos 
nas questões. O modelo de tomada de decisão pode ser uma ferramenta útil para o 
desenvolvimento da metacognição moral, especialmente nos casos em as decisões são mais 
pessoais e envolvem a existência de crenças, valores protegidos e sagrados. 
A utilização de quadros morais também estabeleceu a importância de incorporar 
valores na educação científica com vistas a formação para a cidadania responsável, com 
estudantes capazes de elaborarem julgamentos e tomarem decisões em situações cotidianas que 
envolvem a ciência. A incorporação de princípios morais pode ser a chave na determinação de 
como se julga o que é moralmente certo. A presente pesquisa indicou que existem diferentes 





Neste estudo, considerou-se que o número reduzido de aulas, a realização de poucas 
atividades que envolvessem uma maior participação e construção do conhecimento, a 
complexidade própria do lidar com QSC, tanto na formulação de questionamentos, quanto em 
explorar o discurso no sentido de provocar uma situação argumentativa e desenvolvê-la, e o 
envolvimento limitado dos estudantes nas atividades da parte diversificada do currículo,  
constituíram-se em aspectos limitantes da implementação dessa proposta pedagógica em sala 
de aula. 
Ainda, destacou-se que não basta que os professores possuam uma visão filosófica e 
sociologicamente mais rica e reflexiva sobre a ciência e suas interações com a tecnologia, a 
sociedade e o ambiente, pois as relações entre essas concepções e a prática de sala de aula é 
mediada por um conjunto diversificado e complexo de fatores. Dada a importância do professor 
nesse processo, apontou-se a necessidade de inclusão de QSC e moral na sua formação inicia l, 
pois atualmente os futuros professores saem despreparados para a atuação frete ao raciocínio 
moral e sociocientífico. 
A promoção de currículos que integrem as QSC também exige tempo e alguns recursos 
como materiais de apoio para serem utilizados em sala de aula, programas de formação de 
professores e formação inicial que promovam conexões entre a moral e a ciência. 
Defendeu-se como tese que a introdução de aspectos morais em QSC é essencial no 
ensino de Biologia para preparar os estudantes para a tomada de decisão moral, sendo que, para 
isso ocorrer no contexto curricular da maioria das escolas brasileiras, muitos desafios precisam 
ser enfrentados como: a) a formação de professores, tanto a inicial como a continuada, com 
vistas ao desenvolvimento de competências para o uso de estratégias de ensino diversificadas; 
b) a aplicação de  quadros morais e processos dialógicos e reflexivos para facilitar o 
desenvolvimento do raciocínio sociocientífico e moral dos estudantes, haja vista que tais 
aspectos podem constituir limitações para o desenvolvimento de uma abordagem com QSC em 
sala de aula; c)o enfrentamento de questões como certas imposições curriculares, a falta de 
recursos e a pouca quantidade de aulas, que acabam exigindo muita criatividade por parte dos 
professores que optam por um trabalho como esse. 
A partir deste estudo, conclui-se que só o conhecimento científico e o quadro moral 
não foram suficientes para trabalhar QSC e moral, pois são necessárias oportunidades para os 
estudantes exporem e confrontarem suas opiniões. Devido à complexidade do fenômeno moral, 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 





Vimos lhe convidar a participar da pesquisa  “A moral em questões sociocientíficas no 
ensino de Biologia”, cujo objetivo é o desenvolvimento de uma pesquisa-ação com professores 
de Biologia do ensino médio em escolas públicas do Distrito Federal na promoção de debates 
de questões sociocientíficas controvérsias envolvendo aspectos morais e éticos com o objetivo 
central de identificar e analisar crenças e valores morais no discurso de estudantes de ensino 
médio, visando compreender o papel dessas discussões no raciocínio moral dos estudantes. 
Asseguramos que seu nome será substituído por pseudônimo e não haverá menção de 
sua identidade em nenhum documento derivado desta pesquisa. Os dados gerados poderão ser 
usados para possíveis publicações em revistas científicas especializadas e apresentações em 
conferências profissionais e acadêmicas.  
Se em qualquer momento você decidir retirar-se da pesquisa, poderá fazê-lo sem 
qualquer inconveniente e, assim sendo, haverá a pronta remoção dos dados coletados sobre sua 
participação nos resultados finais do estudo.  
Se você concordar com a participação neste estudo, por favor, assine e retorne o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido a seguir. Do contrário, por favor, devolva o referido 
documento em branco. 
Colocamo-nos à sua inteira disposição para elucidar e responder a quaisquer perguntas. 
Agradeço antecipadamente a atenção dispensada.  
Atenciosamente,  
Profa. Shirley Margareth Buffon da Silva 
Professora da de Biologia da Secretaria de Estado de Educação do DF e doutoranda 
do Programa de Pós-Graduação em Educação, Faculdade de Educação, UnB. 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
Eu, abaixo identificado (a), concordo em participar da Pesquisa intitulada “A moral 
em questões sociocientíficas no ensino de Biologia”. Estou ciente que, de maneira geral, a 
pesquisa objetiva o desenvolvimento de uma pesquisa-ação com professores de Biologia do 





sociocientíficas controvérsias envolvendo aspectos morais e éticos com o objetivo central de 
identificar e analisar crenças e valores morais no discurso de estudantes de ensino médio, 
visando compreender o papel dessas discussões no desenvolvimento moral dos estudantes. 
Estou também ciente de que a metodologia utilizada é de caráter qualitat ivo, 
privilegiando a construção de dados a partir da análise das transcrições de respostas dadas a 
entrevistas e vídeo gravações de aulas realizadas com os sujeitos da pesquisa proposta: 
estudantes e professores do curso. 
Participação no estudo: Estou ciente de que o procedimento de pesquisa se constitui 
em coleta de dados sob a forma de entrevistas e vídeo gravações de aulas. Também estou ciente 
de que meu nome não será mencionado em nenhum documento derivado deste estudo, sendo 
substituído por um pseudônimo. Estou ciente de que os resultados desta pesquisa servirão para 
apresentação de trabalhos que poderão ser publicados em revista científica especializada, e, 
utilizados para apresentações em conferências profissionais e acadêmicas, com o intuito de 
ampliar e aprofundar o debate educacional, envolvendo universidades, escolas, governos e 
sociedade, em geral.  
Não participação no estudo: Estou ciente de que tenho o direito de fazer qualquer 
questionamento ou expressar qualquer comentário referente à minha participação neste estudo. 
Também estou ciente de que eu tenho o direito de desistir de participar do mesmo a qualquer 
momento e que nenhuma pergunta me será feita e não sofrerei nenhum inconveniente por isto.  
 












APÊNDICE C – QSC SOBRE MILHO TRANSGÊNICO 
 
 
A. Milho Bt 
O milho transgênico com atividade inseticida representa uma alternativa de diminuir os 
danos causados por insetos-praga. Esse transgênico é popularmente conhecido como milho Bt, 
pois na sua elaboração foi incorporado um gene de uma bactéria de solo denominada Bacillus 
thuringiensis (Bt), que produz uma toxina com ação inseticida específica contra larvas de alguns 
insetos. Desde 2005 esse milho transgênico foi introduzido no Brasil. 
A partir dos dados apresentados em sala de aula responda a seguinte questão: 






B. Salmão transgênico 
O salmão geneticamente modificado foi criado pela empresa AquaBounty para crescer mais 
rápido. Seu tamanho máximo é o mesmo da espécie selvagem (sem modificação genética), mas 
ele chega lá em apenas 18 meses — metade do tempo normal. Para fazer esse salmão 
transgênico, os cientistas inseriram dois genes: um do salmão do Pacífico, responsável pela 
expressão do hormônio do crescimento, e outro de uma enguia, que acelera a ação do primeiro. 
Como esses genes alteram a produção de hormônios, o novo salmão cresce tão rapidamente que 
pode chegar ao tamanho para ser comercializado na metade do tempo. Segundo a empresa, o 
salmão transgênico economiza tempo, espaço e recursos naturais, diminuindo a pressão na 
pesca da espécie nativa. O produto, entretanto, enfrenta resistência de organizações ambienta is. 
Os ativistas dizem que a alta quantidade de hormônios encontrada no peixe pode ser prejudicia l 
à saúde. 
 


















































Fonte: Revista Época, 2013 
 
1. A partir das informações apresentadas você compraria um salmão geneticamente 





APÊNDICE D - QSC SOBRE CLONAGEM REPRODUTIVA 
 
 
Caso sobre clonagem reprodutiva 
Os pais de uma criança com um tipo de leucemia extremamente grave são informados que 
ela só poderá ser salva com um transplante de medula. Visto não existir qualquer doador 
compatível, os pais decidem pela obtenção de um clone humano a partir de células da criança 
doente. Se esta técnica for bem-sucedida, a nova criança será o doador ideal para um 
transplante de medula que poderá ser efetuado sem risco ou desconforto significativos. No 
final os pais poderão ficar com duas crianças saudáveis, duas gêmeas idênticas com idades 
diferentes, que amarão muito. (REIS, 2003). 
Observação: considerar que a leucemia não é hereditária, dessa forma não será transmit ida 
para o clone. 
 








APÊNDICE E – QSC SOBRE TERAPIA GÊNICA 
 
 
Atenção! Leia o texto atentamente para responder as próximas questões.  
Terapia Gênica 
Esta tecnologia recente envolve a retirada de células do doente, a sua modificação por 
engenharia genética e sua posterior reintrodução no mesmo indivíduo. A modificação destas células 
resulta da introdução de um gene ativo que antes não possuíam. Até agora, a terapia gênica é realizada 
apenas em células somáticas (todas as células do organismo com exceção dos gametas); no entanto, 
prevê-se uma futura aplicação em células da linhagem germinal (células sexuais). 
Atualmente, doenças como a hemofilia B, a fibrose cística, a leucemia, a imunodeficiência 
severa combinada e alguns tipos de câncer começam a ser tratadas por terapia gênica. Apesar dos 
benefícios curativos e preventivos da terapia gênica somática, reforça-se a importância da avaliação de 
eventuais riscos como, por exemplo, a inserção do gene em células não alvo, resposta inflamatória e 
falta de controle da ativação (funcionamento) do gene de interesse. Em pessoas saudáveis, é provável 
que tais problemas sejam ainda mais importantes, já que poderia haver um excesso do produto do gene 
transferido.  
Devido às perspectivas de tratamento de doenças para as quais não existe melhores 
alternativas a terapia gênica não encontra dificuldade para ser considerada legítima. Entretanto, 
essa técnica pode ser utilizada não apenas com finalidade terapêutica, mas também com 
objetivo de melhoramento ou aprimoramento genético que se baseia apenas na modificação e 
no aperfeiçoamento de características normais. Por exemplo, adição de genes que possam 
melhorar o desempenho de atletas de alto rendimento. 
O uso da terapia gênica com objetivo de melhoramento ou aprimoramento de 
características normais suscita questões de ordem moral e ética. Recentemente, o potencial para 
uso indevido da terapia gênica entre atletas tem despertado a atenção de cientistas e de órgãos 
reguladores de esporte. A transferência de genes que poderiam melhorar o desempenho 
esportivo por atletas saudáveis foi proibida em 2003 pela Agência Mundial Antidoping 
(WADA/AMA) e foi denominada doping genético. 
 
Caso sobre o albinismo 
Imagine que X regressou da escola com os óculos quebrados e um olho roxo.  
X, conta a sua mãe: 
__Mãe meu colega me chamou de anormal por causa da minha cor e me deu um murro 
no olho. 
X é albino, ou seja, não tem pigmentos (melanina) devido a uma alteração genética que 
causa a ausência da enzima tirosinase que é responsável pela conversão da tirosina em 
melanina. Logo, a sua pele é bastante clara, o seu cabelo é branco e os seus olhos são cor-de-
rosa, por isso deve evitar a exposição ao sol, pois tem grande possibilidade de sofrer 
queimaduras solares e de desenvolver câncer de pele. Tem que usar óculos, porque não vê 
bem e a luz intensa prejudica os olhos. 
__Não aguento mais passar por isso. Meus colegas zombam de mim por que sou 
albino... As pessoas ficam me olhando na rua, sou feio e cheio de limitações, não posso pegar 
sol, não enxergo direito. Se tivesse alguma forma de mudar isso... algum tratamento... 
qualquer coisa para mudar essa situação! 
A mãe de X que o ama sempre que os colegas do filho o maltratam, pensa que gostaria 





__Ah meu Deus! Como eu gostaria que meu filho fosse como os outros! Ele sofre tanto 
por ser albino, as pessoas tem muito preconceito! É um menino tão bom e inteligente, um 
filho maravilhoso! 
Suponha que alguns investigadores descobriram um processo de corrigir o problema 
de X chamado terapia gênica, que se caracteriza pela inserção do gene responsável pela 
produção da enzima tirosinase, que controla a produção de melanina. Com este tratamento 
tanto a pele como o cabelo e os olhos de X passariam a produzir pigmentação e ele não 
precisaria mais passar por tanto preconceito e constrangimento. Adaptado de (REIS, 2003). 
 
1. Considera que X deveria ser submetido a este tratamento genético? Será o 




2. Deverá a sociedade gastar os seus recursos na tentativa de descobrir um 
tratamento para o albinismo ou a ensinar as crianças e os adultos a aceitarem os 





Caso sobre o doping genético 
Imagine que X, um atleta de alta performance, ganhador de vários prêmios em 
competições e medalha de ouro nas Olimpíadas de 2012, apesar dos treinamentos incessantes, 
começou a ter uma queda no desempenho em algumas provas. Com a aproximação de novas 
competições e das Olimpíadas de 2016, X expõe sua preocupação a seu primo, Y: 
__ Y, estou preocupado, pois tenho sofrido pressão por parte do meu treinador. Quero 
dar o melhor de mim nos treinos e nas competições e ser motivo de orgulho para minha 
família e para meu país, mas está difícil... sinto que estou já no limite do meu corpo, mas 
acho que não é suficiente... 
__ Primo, tenho ouvido falar que tem muita gente fazendo um procedimento para 
melhora do desempenho... parece que se chama doping genético... você já ouviu falar? 
__ Não sei... mas não haveria problemas nisso? Parece estranho... Eu não corro risco 
de pego nos testes antidoping? 
Pesquisando sobre o assunto, X chegou ao conhecimento da terapia gênica e do 
doping genético, que se caracteriza pela transferência de genes extras que poderiam melhorar 
o desempenho esportivo de atletas saudáveis que, por sua vez, é de difícil detecção pelos 
testes existentes. Esse fato despertou o seu interesse. Suponha que você é amigo (a) de X. O 
que você faria para ajudá-lo a decidir? Elaboração da autora 
 












Questões para a discussão 
 
1. Temos o direito de interferir na estrutura dos organismos (vegetais, animais e bactérias)?  
2. Organismos geneticamente modificados podem aumentar a dependência dos países 
subdesenvolvidos às novas tecnologias? 
3. É possível haver um proprietário de genes e outras parcelas de DNA (ou proteínas ou 
RNA)? Se sim, quem tem o direito?  
4. Como deve acontecer a participação das empresas privadas no patenteamento das 
biotecnologias genéticas, gênicas e genômicas?  
5. Há implicações quanto à responsabilidade moral e legal dos agentes nas descobertas 
genéticas?  
  




Questões para a discussão 
 
1. A pesquisa com células-tronco embrionárias deve ser permitida, embora signifique a 
morte de embriões?  
2. E a clonagem terapêutica? 
3. Genes são responsáveis pelo comportamento das pessoas?  
4. Há implicações quanto à responsabilidade moral e legal dos agentes nas descobertas 
genéticas?  
5. Quanto os pais devem poder decidir na reprodução assistida?  
6. Como isso pode afetar o futuro da criança? 
7. A pesquisa com células-tronco embrionárias deve ser permitida, embora signifique a 
morte de embriões? 
8.  A seleção genética de embriões deve ser permitida? 
 
